
INSTITUTO BRASILfiRO Df GfOGHAfiA [ fSTATISTICA 
O Instituto Brasileiro de Geografia e E8tatístiea, criado pelo Decreto n ° IJ4 609, de 6 de julho de 1934, é uma entidade de na­

tureza federativa, subordinada diretamente à: Presidêhcia da Repúflliéa. Tem por fim, mediante a progressiva articulação e ~;ooperação das 
três ordens administrativas da organização polUica da República e da iniciativa particular, promover e jaur executar, ou orientar tecnica~ 
mente em regime racionalizado, o levantamento siatemático de f.odas as estatísticas nacionais~ bem como incentivar e coordenar as atividades 
geoord}icas dentro ·do pais, no 8Bntido de estabelec~r a cooperaç.ão geral pa~a .o con_hecimento .metó.dico ~ s~stematizado do territ~ri~ br_asileiro 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os dt.ferentes sertnços de estattshca e de geografta, jzxa dtreh.vas, estabelece normas tecmca:s, jaz 
divu!r,ação, propõe reformas, recebe, .analisa e utiliz~ sugest§es; ~orma es~cialistas, prepara a~biente favorável às infc~ti'f!a8 necessárias, 
reclamando em benefíct·o dos seus objetivos, a colabo.raçao das tres orbztas de governo e os esforços conJugados de todos os brastletros de boa vontade 

ESQUEMA 

A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 
perm~nentes- o dos ~erviços E~~a~ísticos e o dos S~rviços qe?~rá­
ficos -e um de orgamzação perwdiCa- o dos Serviços Censttar1os 

l -SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A- CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orienta­
ção e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 
de julho de 1934, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho e do Instituto 

2 "Órgãos Deliberativos'', que são: a Assembléia Geral, com-
posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executiva.<; Regionais, repre­
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre, reu­
ne-se anualmente no mês de julhoi a Junta Executiva Central, com­
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Fúblicas, Relações Exteriores, Guerra e Marinha Reune-se or~ 
dinariamente no primeiro dia útil de cada quinzena e delibera 
ad referendum da Assembléia Geral; as Juntas Executivas Regionais, 
no Distrito Federal, nos Estados e no Território do Acre, de compo­
Rição variável, mas guardada a possível analogia com a J E. C 

3 "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta .. 
tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc.), e tantas "Co­
missões Especiais" quantas necessárias e Corpo de Consultores Técni­
cos, composto de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B- QUADRO EXECUTIVO: 

1. "Organização_ Federal'', isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po­
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
e ·cultura, (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre­
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís­
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta­
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de Estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos 

2. "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es­
taduais de Estatística-, no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamento de Geografia e Estatística e os órgãos co­
operadores: Serviços e Secções de estatística especializada em dife­
rentes departamentos administrativos regionais 

à "Organização Local'', isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existen.tes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municípios 

11 -SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
N aciona! de Geografia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA Órgão de orientação 
e coordenação, criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de março 
de 1937, constando de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral, com-
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Ditetórios Regionab, representando os Estados 
e o Território do Acre, reunindo-se anualmente no mês de julho; o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 
Geral do C N. G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 

Sede do INSTITUTO: 
RIO DE 

E S T R U T U R A L 

um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pc­
Ias instituições do ensino da Geografia, âe um representante espe~ 
cial do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do 
Govêrno Municipal da Capital da República e de um representante 
do C N E ; os Diretórios Regionais, nos Estados e no Acre, de 
composição variável, guardada a possível analogia com o D C 

3 "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicos subdividido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D R 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo central 
-o Serviço de Geografia e Estatistica Fisiográfica do Ministério 
da Viação -e órgãos cooperadores---'- serviços especializados dos 
Ministérios da Agricultura, da Viação, do Trabalho, da Educação, 
da Fazenda, das Itelações Exteriores, da Justiça, e dos Ministérios 
Mili~ares (colaboração condicionada) 

2 "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

3. "Organização Local", -os DiretórioS Municipais, Corpo 
de Informantes e Serviços Municipais com at~vidades geográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSlTÁRIOS 

O Sistema dos Serviços Censitários compM·se de órgãos deli­
berativos- as Comissões CensitáriaS- e de órgãos executivos, 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento. 

A- COMISSÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgão deliberativo e con­
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Conselho Na­
cional de Geografia, do Diretor do Departamento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Atuarial e de três 
outros roembros -um dos quais como seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos eensitários- eleitos por aquela Junta em nome do Con­
selho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos res­
pectivos mandatos mediante ato de Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionais, órgãos orienta-
dores, cada um das quais se compõe do Delegado Regional do Re­
censeamento, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re­
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Regional do Conselho Nacional de Estatística 

3 As Comissões Censitárias Municip~is, órgãos cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membros efetivos- o Pre .. 
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do Re· 
censeamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

B- SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO: 

1 A "Direção Central", composta de uma Secretaria, da Di-
visão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divisão Téc­
nica. 

2 As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe-
deração 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran-
gendo grupos de MU'nicípios. 

4 As "Delegacías Municipais". 

5 O "Corpo de 'Recenseadores" 

Praça Mauã, 1- tl.o andar 
JANEIRO 



C O N S [ L H O N A C I O N AL O f f S T A T l S T I C A 

CONSTITUIÇÃO DA J!JNl"A EXECUTIVA CENTRAL­

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G E e de seus 

dois Conselhos; Heitor Bracet, representante do Ministério <)a Jus­

tiça e Negócios Interiores; Landulfo Antônio Borges da Fonseca, 

representante dO Ministério das Relações Exteriores; José Correia 

de Melo, representante do Ministério da Guerra; Manuel Pinto 

Ribeiro Espíndola, representante do Ministério da Marinha; Léo 

de Afonseca, representante ·do Ministério da Fazenda; Alberto de 

Cerqueira Lima, representante do Ministério da Agricultura; Joa­

quim Licínio de Sousa Almeida, representante do Ministério da 

Viação e Obras Públicas; Osvaldo Gomes da Costa Miranda, re­

presentante do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; 

Mário Augusto Teixeira de Freitas, Secretário Geral do I B G E 

e do Conselho, repr~sentante do Ministério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

TERRITÓRIO DO ACRE: Francisco Braga Sobrinho, 

diretor do Departamento de Geografia e Estatística; AMAZONAS: 

Júlio Bénevides Uchoa, diretor do Departamento Estadual de Es­

tatística; PARÁ: José Coutinho de Oliveira, diretor do Departamento 

Estadual de EstatíStica; MARANHÃO: Cássio Reis Costa, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; PIAUÍ: João Bastos, di­

retor do Departamento Estadual de Estatística; CEARÁ: J Martins 

Rodrigues, secretário de Estado dos Negócios da Fazenda; RIO 

GRANDE DO NORTE: Manuel Martins Júnior, diretor do De­

partamento Estadual de Estatística; PARAÍBA: José Batista de 

Melo, diretor do Departamento Estadual de Estatística: PERNAM­

BUCO: Apõlõnio Sales, secretário da Agricultura, Indústria e Co­

mércio; ALAGOAS: José Barbosa Neto, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; SERGIPE: Delíde Carvalho, diretor do De­

partamento Estadual de Estatística; BAÍA: Afrânio de Carvalho, 

diretor do Depa~tamento Estadual de Estatística; ESPÍRITO 

SANTO: Nelson Goulart Monteiro, secretário do Govêrno; RIO DE 

JANEIRO: Heitor Gurgel, secretário do Govêrno; DISTRITO FE­

DERAL: Sérgio Nunes Magalhães Júnior, diretor do Departamento 

de Geografia e E~tatística; SÃO PAULO: Djalma Forjaz, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; PARANÁ: Augusto 

Beltrão Perneta, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

SANTA CATARINA: Virg!lio Gualberto, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; RIO GRANDE DO SUL: Aur1lio de Li­

meira Tejo, diretor do Departamento Estàdual de Estatística; MATO 

GROSSO: J Ponce de Arruda, Secretário Geral do Estado; GOIAZ: 

Baldulno Santa Cruz, diretor do Departamento Estadual de Esta­

tística; MINAS GERAIS: Joaquim Ribeiro Costa, diretor do De­

partamento Estadual de Estatística 

CONSULTORES TÉCNICOS- A - Secções: I- Estatis-

,tica metodológica: Milton da Silva Rodrigues; !I- Estatistica ma­

temática: Jorge Kajuri; !!I - Estatistica cosmográfica: Lélio Gama; 

IV- Estatística geológica: (vago); V ~ Estatistica climatológica: 

Sampaio Ferraz; VI - Estatistica territorial: Everardo Ba, 

ckeuser; VII..:__ Estatistica biológica: Almeida Júnior; VIII - Es­

tatistica antropológica: Roquete Pinto; IX - Estatistica demográ­

fica: Sérgio Milliet; X- Estatística agrícola: Artur Tõrres Filho; 

XI - Estatistica industrial: Roberto Simonsen; XII - Estatlstica 

dos transportes: Aimoré Drumond; Xfii :_ Estatistica das comu­

nicações: Eugênio Gudin; XIV - Estatlstica comercial: .v alentim 

Bouças; XV- Estatlstica de consumo: Nogueira de Paula; XVI­

Estatistica dos serviços urbanos: José Otacuio de Sabóia Medeiros; 

XVII- Estatistica do serviço social: Fernando Magalhães; XVIII 

- Estatlslica do .trab~lho: Plínio Canlanhede; XIX - Estatistica 

atuarial: Lino de Sá Pereira; XX- Est.atística educacional: Lou­

renço Filho; XXI- Estatistica cultural: Fernando Azevedo; XXII 

-Estatística moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII- Estatls­

tica dos cultos: pad~e Helder Câmara; XXIV- Estatística policial: 

(vago); XXV- Estatistica judiciária: Filadelfo Azevedo; XXVI -

Estatistica da defesa nacional: General Francisco José Pinto; XXVII 

- Estatlstica da organização administrativa: Francisco Sales de 

Oliveira; XXVIII - Estatistica financeira: Homero Estelita; XXIX 

-Estatística política: Azevedo Amaral B Representações: I­

Agricultura: Fernando Costa; H- Indústria: A J Rener; III­

Comércio: Lajaiete Beljort Garcia; IV- Trabalho: João Carlos Vital; 

V- Imprensa: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da Cunha; 

VII- Religião: padre Leonel Franca 

COJYilSSÕES TÉCNICAS - l ,Comissão de Estatisticas 

Fisiográficas: organização federal - Cristóvão Leite de Castro e Fábio 

de Macedo Soares Guimarãe~; organização regional- Raimundo 

Nobre Passos (Pará), Mário Bar~ta (Ceará) e Everal Pimentel (Ser­

gipe) ll - Comissão de Estatlsticas Demográficas: organização fe­

deral- Eurico Rangel e Luiz Nunes Briggs; organização regional 

-Antônio Lugon (Espírito Santo), Leõnidas Machado (Rio Grande 

do Sul) e Sisenando Costa (Pa.aíba) lll- Comissão de Estatísticas 

da Produção: organização federa;-Luiz Faria Braga e Dulce Matos 

Meurer; organização regional~Gustavo Godái (São Paulo), Joaquim 

Ribeiro Co,ta (Minas Gerais) e Francisco Steele (Rio de Janeiro) 

IV Comissão de Estatísticas da Circulação, Distribuição e Consumo: 

organização federal- Edgar Brandão Maldonado e Luiz Chaves 

do Couto e Silva; organização regional -Augusto de Lima Pontes 

(São Paulo), Ivan Magalhães Pinto (Minas Gerais) e José Maria de 

Carvalho Veras (Alagoas). V Comissão da, Estatísticas do Bem 

Estar Social: organização federal - Heitor Elói Alvim Pessoa e Lauro 

Sodré Viv~ros ~e Castro; organização regional- Manuel Martins 

Júnior (Rio Grande do Norte), Newton Pires de Azevedo (Acre) e 

Cássio Reis Costa (Maranhão) VI Comissão de Estatísticas de 

Assistência Social: organização federal- Carlos Imbassaí e Antônio 

Garcia de Miranda Neto; organiz~ção regional- Virgílio Gualberto 

(Santa Catarina), Filipe Neri (Baía) e /rene Arruda (Mato Grosso) 

VIl Comissão de Estatisticas Educacionais: organização federal 

- Mary Tuminelli e Zaíra Pinto,· organizaÇão regional- Gastão 

M Gouveia (Rio de Janeiro), Pedro Matos (Distrito Federal) e Delí 

de Carvalho (Paraná) VIII Comissão de Estatísticas Culturais 

organização federal- Alberto Martins e Germano Jardim; organiM 

zação regional -Ernesto Pelanda (Rio Grande do Sul), Sousa Barros 

(Pernambuco) e Eglantme de Sousa (Amazonas) IX Comissão 

de Estatísticas Administrativas e Políticas: organização federal­

Custódio Viveiros e Ângelo Fioravanti; organização regional- AnM 

tônio Matos (Baía), Balduíno Santa Cruz (Goiaz) e Ismar Bento Gon­

çalves (Piauí) 



REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATISTICA 

Ano I I JANEIRO - MARÇO, 1940 l N.o 1 

PALAVRAS DE APRESENTAÇÃO 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a partir de 
suá instalação em 1936, prossegue regularmente, com a mais abso­
luta segurança e em plena conformidade com as diretrizes que lhe 
traçaram o decreto federal n. 24.609 e a Convenção Nacional de 
Estatística, na realização dos grandes objetivos para que foi or­
ganizado. 

Os rumos delineados pelos referidos estatutos subentendem 
uma atuação em duplo sentido : - o que se dirige à estruturá e ao 
aparelhamento material dos nossos sistemas estatísticos, compreen­
dendo a melhoria das instalações e do maquinário, - e o que incide 
sôbre os quadros do pessoal, visando o respectivo aperfeiçoamento, 
pela elevação do nível cultural do funcionalismo, principalmente 
no que respeita à especialização na carreira. 

Foi, essa, uma orientação acertada. 

A experiência dos povos mais adiantados revela o salutar 
efeito da cultura, aplicada ao desenvolvimento da capacidade pro­
fissional, sôbre o valor e o rendimento do trabalho produzido. 

Por outro lado, numa época em que os métodos de produção, 
baseados nos ensinamentos da técnica, suplantam, por tôda parte, 
o empirismo e a rotina, é óbvio que a formação de trabalhadores 
instruídos não poderá ser descurada para que os frutos das ativida­
des que êles exercem representem uma contribuição convinhável às 
crescentes necessidades de uma civilização cada vez mais esclare­
cida e, por isso mesmo, mais exigente. 
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Sensível a essas condições, vem o I. B. G. E. esforçando-se por 
atendér, da melhor forma possível, à valorização dos seus técnicos, 
quer individualmente, através de medidas que lhes proporcionem 
uma acentuada adequação moral e intelectual aos compromissos da 
carreira, quer indiretamente, mediante iniciativas atinentes à pre­
paração de uma atmosfera tão propícia ao intercâmbio de idéias, 
quanto fértil em incentivos para o desenvolvimento de um bem 
orientado espírito profissional. 

As reuniões anuais do Conselho N acionai de Estatística consti­
tuem verdadeiros Congressos culturais que aproximam os nossos es­
pecialistas e lhes facultam o estudo em comum das questões que, até 
bem pouco, a segregação em que viviam, dispersos na vasta área do 
país, os impedia de resolver pelos melhores métodos, à luz de crité­
rios racionais. Proferem-se, por ocasião dêsses Congressos, conferên­
cias com o caráter dos cursos de extensão universitária e ministram-se 
aulas teóricas e práticas com a finalidade de familiarizar os esta­
tísticos dos Estados com os processos em uso na capital da Re­
pública. 

As virtualidades educativas dêsse sistema podem ser afe­
ridas, considerando--se o precedente da salutar ação estimulante 
exercida em favor da estatística mundial pela série de reuniões in­
ternacionais iniciada com o Congresso de Bruxelas em 1853. 

Mas, outro poderoso fator de progresso da ciência e do desen­
volvimento da técnica foi, sem dúvida, a multiplicação das revistas 
que, na segunda metade do século XIX e daí por diante, veicularam 
os ensinamentos da experiência e da doutrina, beneficiando por iguai, 
com os resultados de uma e outra, à revelia das distâncias, os traba­
lhadores de tôdas as especialidades e de todos os centros de ativida­
de construtiva. 

Dado o papel relevante da imprensa especializada no soergui­
menta do padrão mental dos obreiros da estatística, a publicação de 
uma revista de educação e propaganda estatística teria de ser o com­
plemento lógico da ação cultural do Instituto. 

Não basta convocar anualmente à capital da República os pro­
fissionais que, espalhados por todos os quadrantes do nosso imenso 
país, auscultam as realidades vivas da comunidade pátria. 

Sen.do já bastante avultado o número de faiscadores da pre­
ciosa matéria prima de que se servirão estadistas e sociólogos em 
busca dos melhores rumos para a nossa política e para a nossa admi­
nistração, não é possível reunir a todos para que, na metrópole 
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brasileira, comuniquem uns aos outros, em contacto direto, os resul­
tados de suas tentativas, os seus êxitos, as suas decepções e as suges­
tões e alvitres que se possam colhêr singularmente da ação pragmá­
tica de cada um no interêsse coletivo. 

Cumpre levar além a assistência cultural do Instituto: ir ao 
encontro dos que servem à nação longe do seu principal centro polí­
tico; anular os fatores negativos- distâncias e segregação- que 
geram a rotina; enviar à legião dos profissionais, impedidos de visitar 
a sede da corporação a que pertencem, os estímulos de que carecem 
para se manterem à altura da penosa missão qu.e lhes foi conferida 
e que não poderão exercer à revelia da cultura mínima exigível de 
um verdadeiro profissional. 

A revista cuja publicação ora se inicia realiza êsse objetivo. 

Com seus artigos editoriais e de colaboração, seus ensina­
mentos de metodologia, seu noticiário sôbre o que se passa no 
Brasil e alhures nos domínios da estatística, com suas informações, 
seus comunicados, seus comentários bibliográficos, manterá os nossos 
estatísticos ao par dos fatos e dados que mais interessam à sua pro­
fissão e lhes satisfará o desejo de aperfeiçoamento, que é uma decor­
rência natural da nobre emulação de que dão quotidianas provas a 
serviço de um edificante ideal. 

Excusado seria alinhar argumentos com o fim de comprovar a 
necessidade e a utilidade da revista. 

Em face dos progressos atuais da metodologia, já não é lícito 
conceber a existência de colaboradores empíricos nos laboratórios 
onde se prepara o material que deverão utilizar os dirigentes do 
Estado moderno, para que possam garantir a êsse complicado orga­
nismo uma existência vigorosa na comunhão das instituições seme­
lhantes. 

A estatística vai perdendo, de dia para dia, o caráter meramen­
te registrador que lhe atribuíam os próceres da antiga escola descri­
tiva, contemporâneos de Achenwall. O predomínio da escola mate­
mática, de que foram precursores os pioneiros ingleses do século 
XVII, impôs-se definitivamente, depois que o insigne Quetelet reve­
lou os imensos horizontes da estatística, universalizando-lhe a 
aplicação. 

Dizia êsse ilustre pesquisador que tôda a natureza estava na 
urna que se interroga para estudar as probabilidades cuja expressão 
geométrica tende para a famosa curva binominal e cujo cálculo o 
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gênio de Laplace elevara, como diz Virgilii, à dignidade científica. 
Vieram a seguir Galton e, depois da figura culminante de Pearson, 
tôda umél série de especialistas que edificaram sôbre a alta matemá­
tica os monumentos da metodologia moderna. À vista dessa trans­
formação, se não se pode exigir que os estatísticos possuam a ciência 
universal, não se afigura também admissível que permaneçam êles) 
por modestos que sejam os respectivos setores de trabalho, comple­
tamente à margem do movimento ciêntífico, ou pelo menos, despro­
vidos dos conhecimentos básicos que devem concorrer para a for­
mação de uma mentalidade refratária às seduções do empirismo. 

Êsse mínimo de tultura especializada, accessível a um máximo 
de estudiosos, é que, desde já, se propõe a divulgar, na sua parte 
propriamente didática, a nossa revista, sem prejuízo de outras faci­
lidades que possam ser oportunamente oferecidas a uma forma­

ção mais completa dos candidatos aos postos dirigentes. 

As demais finalidades a que visa satisfazer esta publicação e, 
sobretudo, o próposito, que ela colima, de levar o pensamento e a 
assistência cultural do Instituto a tôdas as agências que o integram, 
estreitando os laços de cooperação e de mútua compreensão entre 
os obreiros da estatística nacional, justificam, pela sua relevância 
flagrante, a certeza de uma acolhida satisfatória na classe especial 
de leitores a que se destina o novo periódico e, ainda, entre os inúme­
ros patrícios que, sensíveis aos problemas básicos da nossa adminis­
tração, se interessam vivamente pelos meios de a racionalizar e de 
torná-la verdadeiramente condizente com os seus elevados objetivos. 

JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

Presidente do Instituto Brasileiro cj.e 
Geografia e Estatística 



BULHÕES CARVALHO 
' . 

JNSTRUIR e estÍmular os obreiros que consagram os seus esforços ao engran­

decimento da estatística brasileira é um dos alevantados objetivos que justi­

ficam a publicação desta revista Apresentar à veneração dêsses profissionais 
:i~ 

os quadms de- exis'lêiícías vitoriosamente devotadas ao empreen<fimento a que 

êles agora se dedicam, é despertar nessa falange de operosos servidores da 

Nação a emulação que sempre suscitam, nos espíritos nobres, os exemplos das 

grandes virtudes recompensadas pela glória Tem por isso uma dupla finalidade 

a divulgação, neste número inaugural, do curriculum vitae do Dr José Luiz Saião 

de Bulhões Carvalho - o FUNDADOR DA ESTATISTICA GERAL BRA-

SILEIRA, Importa essa publicação em justa homenagem à veneranda figura 

do Mestre, cuja atuação na carreira pública - em que sempre revelou, como 

administrador e como técnico, as energias mais entusiásticas e nunca esmore­

cidas - traduz-se em poderoso concitamento aos que, animados pela mesma 

fé, identificados pelo mesmo ideal, perlustram os caminhos que êle palmilhou, 

deixando em sua passagem, como marcos indeléveis, as mais brilhantes rea­

lizações 

O Dr José Luiz Saião de Bulhões Carvalho, filho do Coronel Francisco 

Pereira de Bulhões Carvalho e de D Catarina Saião Lobato de Bulhões Car­

valho, nasceu na cidàde do Rio de Janeiro em 24 de fevereiro de 1866. Estudou 

as primeiras letras no Colégio S Vicente de Paulo e os preparatórios nos 

colégios Abílio e Alberto Brandão. Formou-'se em medicina, pela Faculdade 

do RJo de janeiro em 18 de janeiro de 1888 Ingressou no funcionalismo como 

Comissário da "Inspetoria Geral de Higiene Pública" (1892-1893). Desempe­

nhando o cargo de Médico Demografista, trabalhou no extinto "Instituto Sani­

tário Federal" (1894-1895) e, ulteriormente, na "Diretoria Geral de Saúde Públi­

ca" Em 1906, cooperou, como membro da "Comissão Executiva", nos trabalhos 

do Recenseamento Municipal do Rio de janeiro e foi chamado_ pelo Ministro 

Miguel Calmon para reorganizar o serviço da Estatística E,ederal, devendo êsse 

honroso mandato ao alto conceito que Co!:Jquistara como especialista, dirigindo 

os serviços de estatística vital da nossa repartição sanitária. A reforma pro­

mulgada pelo Decreto n ° 6.628, de 5 de setembro de 1907, assinalou a ressur­

reição da antiga Diretoria Geral de Estatística, mediante a reestruturação da­

quela repartição tradicional que, revitalizada nos seus quadros de pessoal pelo 

aproveitamento de técnicos de valor nos cargos dirigentes e pela adoção do 

regime de concurso para ingresso nos postos iniciais e acesso aos superiores, 

se tornou um organismo eficiente encetando uma era de iecunda atividade. 

Afastando-se temporariamente da referida Diretoria em 1909 foi, de novo 

convocado a lhe dirigir os destinos pelo Ministro João Pandi6. Calógeras, em 



1915, permanecendo à testa daquele órgão central da estatística federal até 

1931, o que lhe permitiu realizar em 1920 o Recenseamento Geral ,da República 

No comando supremo dessa difícil operação, que não se limitou à devassa de­

mográfica, organizou, com maestria, além de vários inquéritos complementares, 

o 1 ° Censo Agro-Pecuário e o 1 ° Censo Geral das Indústrias em todo o terri­

tório nacional Os resultados dêsses empreendimentos, mau grado a comple­

xidade dos inventários que subentendiam e dos quais alguns não tinham prece­

dentes na história administrativa do país, confirmaram os créditos do profis­

sional dinâmico, responsável pela organização e execução do balanço realizado 

Condensam-se em numerosos volumes e traduzem-se em sistemas magis­

trais de tabelas que mereceram espontâneos elogios da crítica internacional 

Fora do campo propriamente estatístico, prestou o Dr Bulhões Carvalho em 

outros setores da administração nacional, o concurso de sua incansável atividade 

Foi membro da "Comissão Executiva da Exposição Nacional de 1908" e da "Ex­

posição Internacional do Centenário da lndepêndencia", em 1922 Fez parte do 

"Conselho Superior de Indústria e Comércio" e da "Academia Nacional de Me­

dicina", como membro titular No período de 1894 a 1920 exerceu as funções 

de diretor-gerente do "Brasil-Médico" 

Eleito membro titular do "Instituto Internacional de Estatística" por pro­

posta do ilustre demografista argentino Alberto Martinez, representou o Brasil 

nas XVI e XVII sessões daquela agremiação sábia a cujos trabalhos concorreu 

com brilhantes monografias relativas à nossa estatística 

A sua obra científica e literária consta de numerosas publicações avulsas 

estampadas em revistas, principalmente técnicas, e de alentados volumes apare­

cidos em várias épocas As publicações de estatística expositiva editadas sob sua 

direção constituem um acervo de obras notáveis, onde a capacidade criadora do 

trabalhador infatigável, além de afirmar-se nos testos explícitos que analisam os 

elementos tabulares e fazem falar os números, manifesta-se implicitamente no 

método das tabelas, obedientes a uma técnica exemplar, identificadora da von­

tade e da inteligência que lhes insuflaram a perfeição As substanciosas contri­

buições representadas pelos magníficos volumes do censo de 1920, os relatórios 

de serviço, as monogzafias, os pareceres, as teses submetidas aos congressos 

culturais pelo Diretor Geral de Estatística multiplicaram-se naquele período, 

documentando o esfôrço construtivo do profissional que vasou em páginas exaus­

tivas os tesouros duma superior mentalidade empenhada em valorizar a 

própria obra 

Não se limitou, porém, a essa vasta bibliografia a produção intelectual de 

Bulhões Carvalho, a quem se devem numerosos e apreciados estudos pessoais 





divulgados em revistas ou em volumes especiais sôbre assuntas ligadas ou não 

à sua atividade de profissional Entre êsses trabalhas acorre citar as seguintes : 

Tese inaugural de dataurada "Definição e clas~ificaçãa médica-legal das feri­

mentos e outras ofensas físic.as Condições de gravidade e letalidade", 1887; 

"A epidemia da febre amarela", Brasil Médico 1894; diversos estudas sôbre o 

movimenta sanitário em várias anos, saídos à luz no Brasil Médico; "A população 

do Distrito Federal", Revista Brasileira, 1897; "Nupcialidade do Distrito Fe­

deral", Revista Brasileira, 1897; "0 desequilíbrio aparente entre a natalidade e 

a mortalidade no Rio de janeiro'', memória apresentada à Academia Nacional 

de Medicina, 1897; "Notícia sôbre os Serviços Sanitários de São Paulo", Brasil 

Médico 1898; "A verdadeira popula:ão da Cidade do Rio de janeiro - Refu­

tação~ crítica da memória do Sr Gabriel Carrasco", Jornal do Comércio 1901; 

"Mortalidade da tuberculose no Rio de janeiro", memória apresentada ao Con­

selho Consultivo da Liga Brasileira contra a Tuberculose, Jornal do Comércio 

1904; "O estado sanitário do Rio de janeiro em 1906", memória apresentada 

ao 3 ° Congresso Latino-Americano, reunido no Rio de janeiro, março de 1907"; 

"Recenseamento de 1920 - Inquéritos demográfico, agrícola e ilildustrial", Ilus­

tração Brasileira, setembro, 1921; "Recenseamento 1920 - Aparelhagem me­

cânica dos trabalhos de apuração dos inquéritos demográfico e econômico", 

l1ustração Brasileira, dezembro, 1921 

Merecem ainda citação as conferências de propaganda dos recenseamentos 

de 1920 a 1930, principalmente a do Recife, onde expendeu interessantes con­

ceitos sôbre o progresso da estatística brasileira, ·com base na cooperação Ínter­

-administrativa, assunto q1,1e preocupava o insigne profissional desde a sua pri­

meira gestão à testa da Diretoria Geral de Estatística e a que procurou atender, 

convocando a primeira Confetência Nacional de Estatística, marcada para outu­

bro de 1930, mas não realizada em virtude das perturbações políticas que as­

sinalaram aquele ano memorável 

Terminada sua carreira pública, sacrificando as horas de lazer duma me­

recida aposentadoria ao velho ideal que sempre servira com energia e fé inaba-

láveis, escreveu, como última contribuição à nossa bibliegrafia especializada, o 

substancioso volume intitulado "Estatística, método e aplicação", onde trans­

mite às novas gerações de profissionais ~s ensinamentos da sua experiência e o 

fruto da erudição adquirida em prolongados estQdos no contacto com os autore.~ 

preferidos na formação de sua cultura técnica e cujas doutrinas aplicou com a 

felicidade demonstrada pelos êxitos conseguidos 

Escreveu ainda Bulhões Carvalho diversos ensaios sôbre vários assuntos 

sobressaindo entre essás ~publicações, atraentes pelo estilo e pela matéria que 

versavam, uma biografia do Professor Francisco de Castro e o recente pane­

gírico de seu irmão João Evangelista Saião Lobato de Bulhões Carvalho, que foi 

também um grande servidor do Brasil, destacando-se pelo seu profundo saber 

entre os mais doutos eJfpoentes de noss~ cultura jurídica 
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GIORGIO MORTARA 

(Consultor Técnico da Comiss<io Censitária Nacional) 

ESTUDOS 
SÔBRE A UTILIZAÇÃO DO CENSO DEMOGRÁFICO 

PARA A RECONSTRUÇÃO DAS ESTATÍSTICAS 
DO MOVIMENTO DA POPULAÇÃO DO BRASIL 

I. ESTIMATIVA DO· NúMERO DOS NASCIMENTOS 

SUMÁRIO : 1 O censo demográfico como suplemento das estatísticas do 
movimento da população - 2. Relações entre os dados do censo e os elemen­
tos do movimento da população - S. Análise dos têrmos das relações esta)!e­
lecidas. - 4 e 5. ·simplificação das fó1mulas - 6. Estimátiva de elementos, 
que faltam ao Brasil, sôbre a mortalidade - 7 ClÍtica do resultado prece­
dente. - 8 Influência dos er1.os nas declarações de idade dos recenseados, no 
primeiro decênio da idade, ilustrada mediante a aplicação das fórmulas à 
população recenseada no Brasil - 9 Tentativas de correção dos erros e 
consequentes cálculos do número dos nascimentos no decênio anterior ao 
censo - 10. Conclusão 

O CENSO DEMOGRAFICO COMO SUPLEMENTO DAS ESTATíSTICAS 
DO MOVIMENTO DA POPULAÇAO 

1. Em um país que possua. estatísticas perfeitas do movimento 
da população - nascimentos, óbitos, imigrações, emigrações -, o 
censo demográfico tem grande importância, quer como descrição do 
estado da população num determinado momento, quer como ref~rência 
para os dados daquele movimento e de inúmeros outros fenômenos eco­
nômicos e sociais ~m intervalos de tempo próximos ao ce.nso. Só me­
diante essa referência se podem medir as intensidades dos vários fenô­
menos, partindo de métodos simples, como o das taxas gerais de mor­
talidade, natalidade, desocupação, criminalidade, etc., para chegar 
aos mais complexos, como os das tábuas de sobrevivência, fertilidade, 
desocupação, criminalidade. 

Num país que não tenha estatísticas aceitáveis do movimento da 
população, a importância do censo demográfico torna-se ainda maior, 
porque êle permite conhecer aproximativamente, pelo menos em parte, 
alguns dados fundamentais dêsse movimento, uma vez que não se re­
ceie o recurso a hipóteses prudentes e plausíveis. Por exemplo, os núme­
ros dos vivos nos primeiros anos de idade indicam limites inferiores dos 
números anuais dos nascimentos no período imediatamente anterior ao 
censo; a comparação entre os números dos vivos em idades consecuti­
vas pode dar algumas indicações sôbre o número dos mortos entre estas 
idades; as anomalias da distribuição da população por idade fornecem 
indícios da extensão dos movimentos migratórios. 
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Investigações desta espécie não faltaram no Brasil, onde a imper 
feição das estatísticas do movimento natural da população constitue 
uma antiga lacuna ainda não preenchida. Na introdução ao volume 
do censo de 1920 referente à população por idade, o Dr. J. L. S. de 
Bulhões Carvalho, benemérito da organização estatística brasileira e 
da utilização das estatísticas nacionais, mostrou a possibilidade de cal­
cular o número dos nascimentos verificados no ano imediatamente an­
terior ao censo, partindo do número dos recenseados no primeiro ano 
de idade, e expôs algumas aplicações do método proposto, calculando 
o número dos nascimentos em várias capitais e vários Estados do 
Brasil. (V. RecenSeamento do Brasil realizado em 1 ° de setembro de 
1920, vol IV, parte 2.a, tomo I, pgs XLV e segs) 

Enquanto se está preparando o recenseamento brasileiro de 1940, 
parece interessante examinar de novo o problema da determinação 
aproximativa de dados do movimento da população, fundada sôbre os 
resultados de um censo demográfico, pois o próximo recenseamenw 
deverá permitir, entre outros resultados, integrar - nos limites elo pos­
sível - as estatísticas tão deficientes do movimento da população 
Dep<?is desta integração para o passado ficará, talvez, menos difícil, mercê 
da possibilidade adquirida de controles mais eficazes, o esfôrço dos órgãos 
administrativos de obter no futuro a declaração dos nascimentos e dos 
óbitos, não só para completar essas estatísticas interessantes para o fim 
do conhecimento da vida do país, como também para aperfeiçoar o fun­
cionamento do registo civil- instituição de suma importância na ordem 
política, administrativa e jurídica' da nação. 

O novo exame do velho problema, que tentaremos, visa o duplo 
fim de determinar os métodos mais adequados à obtenção de resultados 
aceitáveis e de aplicar estes métodos a um período anterior ao censo 
de 1920, afim de deduzir dados sôbre o movimento da população, com­
paráveis com os que se puderem obter para os vinte anos seguintes, 
graças à elaboração dos resultados do próximo censo demográfico 

RELAÇõES ENTRE OS, DADOS DO CENSO 
E OS ELEMENTOS DO MOVIMENTO DA POPULAÇÃO 

2. O primeiro ponto que vamos estabelecer é o processo que per­
mite deduzir do censo demográfico - e para simplificar a exposição 
vamo-nos referir unicamente, ao censo brasileiro de 1920 - estimati­
vas dos números dos nascimentos, não só no ano imediatamente ante­
rior, como também em anos precedentes 

Se o censo de 1.0 de setembro de 1920 conduzisse a resultados abso­
lutamente exatos, o número V dos recenseados nas idades compreen­
didas entre o xmo e o (x + 1)mo aniversário, seria igual 

a) ao número N dos nascidos vivos no Brasil no período de 1." de 
setembro (1919 - x) a 31 de agôsto (1920 - x), 

b) aumentado do número I dos imigrantes chegados ao Brasil até 
31 de agôsto de 1920, que nasceram no dito período, 
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c) diminuído do número M dos mortos no Brasil até 31 de agôsto 
de 1920, que nasceram no dito período; 

d) diminuído do número ·E dos emigrados do Brasil até 31 de 
agôsto de 1920, que nasceram no dito período. 

Ter-se-ia, portanto: 

V=N+I-M-E. [ 1 ] 

Sendo conhecidas quatro das cinco grandezas que figuram na pre­
cedente igualdade, pode-se calcular a quinta. No caso, poder-se-ia cal­
cular o número dos nascidos conhecendo-se os dos recenseados, dos 
mortos, dos emigrados e dos imigrados. 

A dificuldade que resulta da falta de dados seguros sôbre os imi­
grados e emigrados, classificados por idade, pode ser afastada, consi­
derando-se separadamente, como os resultados do censo o permitem, 
só os recenseados de nacionalidade brasileira . 

. ANÁLISE DOS TÊRMOS DAS RELAÇõES ESTABELECIDAS 

3. Os V viventes em idade compreendida entre o xmo e o (x + l)mo 
aniversário, podem-se dividir, segundo a nacionalidade, em dois gru­
pos: V' brasileiros e V" estrangeiros, isto é: 

V=V'+ V" [ 2 1 

O grupo dos brasileiros, por sua vez, compreende quatro sub­
-grupos· 

c1' nascidos no Brasil, filhos de pais brasileiros ou estrangeiros, e 
que teem a nacionalidade brasileira por nascimento; 

v/ nascidos no estrangeiro, filhos de pais brasileiros e que teem 
,de direito a nacionalidade brasileira; 

V;/ nascidos no Brasil, filhos de pais estrangeiros que, tendo con­
servado inicialmente a nacionalidade estrangeira, adquiriram, 
posteriormente, a nacionalidade brasileira; 

v4' nascidos no estrangeiro, filhos de pais estrangeiros e que ad­
quiriram a nacionalidade brasileira depois de imigrados para 
o Brasil. 

Isto é: 
r 3 1 

Para os primeiros dez anos de idade, os sub-grupos 2, 3 e 4 são re­
presentados por números absolutos pouco elevados e constituem, em 
conjunto, uma reduzida fração do número V'. Nas idades mais eleva­
das o sub-grupo 4 adquire maior importância; os sub-grupos 2 e 3 con­
tinuam pouco apreciáveis .1 

(1) No recenseamento brasileiro de 1920, os 52 326 "estrangeiros que adotaram a nacionali­
dade brasilella", isto é, os pertencentes ao sub-gru!JO 4, foram classificados entre os estrangeiros 
(grupo V"); só como consequência de erros de classificação alguns deles podem ter sido com-
preendidos no grupo V' (brasilehos) · 
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O grupo dos estrangeiros pode também dividir-se nos dois sub­
-grupos seguintes: 

V " 2 

nascidos no estrangeiro, filhos de pais estrangeiros e imigra­
dos para o Brasil; 

nascidos no Brasil, filhos de pais estrangeiros, que conserva­
ram a nacionalidade estrangeira . 

Isto é: 

[ 4] 

A importância numérica do sub-grupo 2 é pequena, quer em valor 
absoluto, quer relativamente à do sub-grupo 1, não só nas idades mais 
elevadas, como também nos primeiros dez anos de idade . 

SIMPLIFI.CAÇÃO DAS FóRMULAS 

4. A grandeza I da fórmula [ 1] compreende, evidentemente, os 
sub-grupos 2 e 4 do primeiro, o sub-grupo 1 do segundo grupo e, além 
disto um numero M" de indivíduos, nascidos no período anual que se 
considera, imigrados para o Brasil e aquí mortos antes da data do 
censo demográfico . Ter-se-á: 

Substituindo-se I por V", comete-se o êrro e que será expresso pela 
diferença: 

e = V" - I = V:/' - v2 ' - v/ - M". [ 6] 

Dadas a pequenez absoluta dos quatro têrmos do segundo mem­
bro e a pequenez relativa deles em comparação com I, e, ainda, tendo 
em conta a compensação parcial que se verifica entre os elementos 
positivos e os negativos do êrro, podemos considerar desprezível, para 
os primeiros dez anos de idade, o êrro e derivado da substituição de 
I por V'. Nas idades mais elevadas, êste êrro pode tornar-se apreciável 
e, em geral, os elementos negativos prevalecem sôbre os positivos; neste 
caso a substituição de I por V" tende a determinar um êrro por falta. 

Podemos também considerar que, para os primeiros dez anos de 
idade, a grandeza E da fórmula [ 1] se]a muito pequena em compa­
ração com os valores V e V'. Nas idades seguintes, E adquire maior 
relêvo. 

5. Partindo das precedentes considerações e igualdades, podemos 
escrever a fórmuia [ 1 ] da seguinte maneira: 

V = N + I- M-E = N + V" - e _:_M-E. [ 1 bis ] 
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Abandonando o têrmo negativo- E e o têrmo provavelmente posi­
tivo - ~. a fórmula precedente se reduz à seguinte, aproximadamente 
válida para a representação do fato em estudo: 

V= N +V" -M, [71 

donde se deduz a relação também aproximada: 

V- V"= N- M, [ 8 ] 

que, comparada com a fórmula [ 2 ] , permite obter, ainda com vali­
dade aproximada: 

V'= N- M. [9] 

Chegamos assim à fórmula que foi aplicada por Bulhões Carvalho 
no citado cálculo dos nascidos vivos, fundado sôbre o número dos re­
censeados no primeiro ano de idade. A precedente exposição põe em 
evidência as hipóteses implícitas na aplicação da fórmula [ 9] e as 
conseguintes possibilidades de êrro. De modo geral, podemos prever 
que estas possibilidades aumentem à medida que se eleva a idade do 
grupo de recenseados considerado. 

ESTIMATIVA DE ELEMENTOS, QUE FALTAM AO BRASIL, 
SôBRE A MORTALIDADE 

6. Conhecendo-se duas d::1.s três quantidades ligadas pela relação 
[ 9 J, poderemos calcular aproximativamente a terceira. 

No caso, o censo demográfico indica o valor de V', ficando desco­
nhecidos os valores de N e de M. 

Utilizando-se, porém, a tábua de sobrevivência de Bulhões Car­
valho para as capitais brasileiras em 1920 ( op. cit., pgs. LXIV-LXVI), 
afim de obter uma medida aproximativa de M, poderemos também 
chegar a uma determinação aproximada de N. 

Supondo que as probabilidades de morte e de sobrevivência indica­
das por essa tábua sejam aplicáveis também à população total do Bra­
sil, e representando por Lx,x +r o número médio dos vivos2 entre o 
xmo e o (x + 1) mo aniversário, segundo a referida tábua, e por lo o nú­
mero dos sobreviventes de O anos de idade, isto é, o número dos nasci-

(2) A tábua de sobtevivência indica os números !
0

, !" !2, l", dos sobreviventes nas datas 
do nascimento, do primeiro aniversário, do segundo, do terceiro, etc 

Para calcular os números médios L
0

,1' L
1

,2 , L
2

,
3

, dos vivos entre a data do nascimento 
e a do primeiro aniversário, entre a data do primeiro e a do segundo aniversário, entre a data 
do segundo e a do terceiro aniversário, etc , empregam-se as fórmulas: 

lo + 2 l1 
Lo,l = -----, 

2 J1 + 3 lz 
L r, 2 = --. ------, 

12 + h 
L2,3 = ----, 

3 5 2 

(A partir do quarto ano as fórmulas reduzem-se à última das precedentes, isto é, o nú-

i
meiro médio dos vivos em cada ano de idade é igual à semi-soma dos sobreviventes no instante 
n cial e no final do mesmo ano) 
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dos vivos da geração à qual a tábua se refere, podemos escrever a 
proporção 

[ 10 J 

donde deduzimos· 

N =V' =V' 

A última forma é a mais cômoda para os cálculos. Por exemplo, 

L ,,s 
sendo para o oitavo ano de idade V' = 936 936 e ---- --- = 0,6886, 

lo 

resulta N = 1 360.639 como valor calculado para o número dos nasci­
mentos no oitavo ano anterior à data do censo, isto é, de 1 o de setem­
b~o de 1912 a 31 de agôsto de 1913. 

CRíTICA DO RESULTADO PRECEDENTE 

1 Se os resultados do censo de 1920 fôssem rigorosamente exatos, 
o número N calculado pela fórmula [ 11 ] diferiria do número real dos 
nascidos vivos no período considerado, somente em virtude: 

a) das simplificações introduzidas no cálculo (substituição de I 
por V" e abandono de E) , 

b) das diferenças existentes entre a mortalidade brasileira efetiva 
nas várias épocas, às quais o cálculo se estende, e a mortalidade 
apurada em 1920 nas capitais, que foi considerada como base 
do cálculo 

O êrro proveniente da circunstância a) é certamente desprezível, 
para os primeiros dez anos de idade . 

Quanto ao êrro proveniente da circunstância b), achamos muito 
difícil determinar a priori de modo geral a sua grandeza e, talvez, até 
o seu sentido. Bulhões Carvalho opinava, com indiscutível autoridade, 
que no ano 1920 a mortalidade no conjunto do Brasil fôra mais alta 
do que nas capitais (op cit, pg LXXVI) Se esta opinião for aceitável, 
com maior razão dever-se-á admitir que a mortalidade no Brasil, nos 
anos anteriores a 1920, tenha excedido a das capitais em 1920 Nesta 
hipótese o número dos nascidos vivos, calculado pela fórmula [ 11 1, 
se apresentaria errado por falta. 

No raciocínio precedente admitimos, implicitamente, que a tábua 
citada represente, com aproximação suficiente, a mortalidade real das 
capitais brasileiras. Poder-se-ia também fundar os cálculos sôbre uma 
tábua de sobrevivência estrangeira, considerando-a como representação 
aproximativa da tábua de que ainda não dispõe o Brasil. Tendo executa­
do um ensaio de aplicação dêste processo, obtivemos resultados não 
muito diferentes dos que vamos expor. 
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INFLUÊNCIA DOS ERROS NAS DECLARAÇõES DE IDADE DOS RECENSEADOS, 
NO PRIMEIRO DECÊNIO DE IDADE, ILUSTRADA MEDIANTE A APLICAÇAO 

DAS FóRMULAS À POPULAÇAO RECENSEADA NO BRASIL 

8. Outra circunstância exerce influência, talvez maior do que as 
examinadas no parágrafo precedente, sôbre os resultados do cál­
culo de N. 

Para a correta aplicação da fórmula [ 11] exige-se que o censo 
tenha dado resultados aceitáveis quanto ao número dos vivos em cada 
ano de idade. Ora, o recenseamento brasileiro de 1920 não corresponde 
a êste requisito, sendo afetado por sensíveis erros nas declarações das 
idades. 

Seria, portanto, desaconselhável a aplicação da fórmula [ 11 ] 
aos dados brutos do censo, como é fácil verificar com um exemplo de 
aplicação aos dados dos recenseados nos primeiros dez anos de idade, 
constantes da coluna (b) da tabela I. 

Dividindo estes dados pelos correspondentes coeficientes Lx,L + 
1 

deduzidos da tábua de sobrevivência para as capitais brasileiras e cons­
tantes da coluna (c) da tabela I, onde figuram multiplicados por 
100.000, obteem-se os números dos nascidos vivos indicados na colu­
na (d) da mesma tabela. 

TABELA I 

Primeiro c(ilculo dos números dos nascidos vivos no Brasil nos dez anos 
anteriores ao recenseamento de 1.0 -IX-1920 

N • DOS RECENSE- COEFICIENTE DE N.• CALCULADO 
ANOS DE ADOS DE NACIO- SOBREVIV'ltNCIA DOS NASCIDOS ANO ANTERIOR 

IDADE NALIDADE BRASI- (MULTIPLICADO VIVOS AO CENSO DE 
LEIRA POR 100 000) (ARRENDONDADO) I -IX -1920 

(a) (b) (c) (d) (e) 

10 828 384 88.323 937 900 lO 
20 776 061 77 954 995 500 20 
30 1 014 674 73 637 1 377 900 30 
40 1 006 152 71.691 1 403 500 40 
50 949 938 70.614 1 345 300 50 
tJv 941.719 69 868 1 347.900 60 
70 950.115 59 300 1 371 000 70 
80 936 936 68 860 1 360 600 80 
go 979 264 68 520 1 429 200 go 

lQO 728.361 68 235 1 067.400 10° 

Total 9 111.604 12 636 200 

Por efeito das evidentes anomalias da distribuição dos recenseados 
por idade, obteem-se números de nascimentos em parte provavelmente 
errados por falta, como os que correspondem ao primeiro, ao segundo e 
ao décimo ano anterior ao censo, e nos demais pouco concordantes com 
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as mais razoáveis hipóteses que se podem fazer a respeito do andamento 
do número dos nascimentos através do tempo. 

TENTATIVAS DE CORREÇÃO DOS ERROS E CONSEQUENTES CALCULOS DO 
NúMERO DOS NASCIMENTOS NO DECÊNIO ANTERIOR AO CENSO 

9. Para se chegar a resultados mais plausíveis, será necessário; 
antes de tudo, retificar a distribuição por idade dos recenseados. Con­
forme, nesta retificação, se adote a hipótese da constância ou a da va­
riação do número anual dos nascimentos no decurso do tempo, os re­
sultados obtidos serão sensivelmente diferentes em relação aos nascidos 
vivos. 

Em um país onde se mantenham constantes no tempo, quer o nú­
mero anual dos nascimentos, quer as probabilidades de morte em cada 
ano de idade, o número dos vivos apurado pelo censo decresce gradual· 
mente à medida que cresce a idade. Ainda mais rápido deveria ocorrer 
êste decrescimento num país, como o Brasil, onde verosimilmente o nú­
mero atual dos nascimentos tendia a aumentar e a probabilidade de 
morte, nos primeiros anos de idade, tendia a diminuir, no decênio ime­
diatamente anterior ao recenseamento de 1920. 

Desprezando, numa primeira aproximação, essas tendências, e su~ 
pondo constantes, através do tempo, o número anual dos nascimentos e 
as probabilidades de morte nos dez primeiros anos de idade, podemos 
calcular como se distribuem por ano de idade os 9.1U.604 recenseados 
comp.reendidos entre O e 10 anos, admitindo: 

a) que o número total dos recenseados, entre os ditos limites de 
idade, seja exato; 

b) que a probabilidade de morte, em cada ano de idade dêsse in­
tervalo, seja a indicada pela citada tábua de mortalidade e de 
sobrevivência para as capitais brasileiras; 

c) e que, por conseguinte, a distribuição por anos de idade dos 
9 .111. 604 recenseados seja proporcional à deduzida dessa tá­
bua.3 

Os resultados do cálculo fundado sôbre essas hipóteses encontram­
se na coluna (b) da tabela II. 

(3) Depois de ter éalculado o núme10 L x, x + 1 dos vivos, segundo a tábua de sOb!evivência, 
deduzimos o número calculado C' x, x + 1 dos recenseados, p01 meio da proporção: 

X = 9 
c. X ' v + I : 9 111 604 = L X ' X + 1 Lx,x + 1 

X = Ü 

Por exemplo, para o primeiro ano de idade: 

C'o,l : 9 1ll 604 = 88 323 726 999 , 

donde: 

C'o,1 1 106 969 
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A distribuição calculada difere bastante da registada peio censo, 
mostrando números mais elevados nas idades entre o nascimento e 9 
primeiro aniversário, entre o segundo e o terceiro e entre o nono e o 
décimo, e mostrando, ao contrário, números reduzidos nas outras idades. 

A hipótese da constância do número dos nascimentos parece menos 
verosímil do que a de uma tendência de variação dêste número no 
tempo. Supondo que nó decênio imediatamente anterior ao recensea­
mento de 1920 o número absoluto dos nascimentos tivesse aumentado 
anualmente de 2 %,4 chega-se à distribuição retificada dos vivos na 
data do censo, constante da coluna (c) da tabela II. 

Aplicando aos números de vivos correspondentes à primeira, ou 
à segunda, hipótese, os coeficientes de sobrevivência já referidos na co­
luna (c) da tabela I, chega-se aos números de nascimentos indicados, 
respectivamente, pelas colunas (d) e (e) da tabela II. 

Apesar das apreciáveis diferenças existentes entre as distribuições 
por idade retificadas e a resultante do censo, os números médios anuais 
dos nascimentos, no decênio anterior a 1.0 de setembro de 1920, não di­
ferem muito uns dos outros nos diversos cálculos, sendo de: 

TABE~A II 

Segundo e terceiro cálculo do número dos nascidos vivos no Brasil nos dez 
anos anteriores ao recenseamento de 1.0 -IX-1920 

N.• DOS VIVOS, RETIFICADO SE No CALCULADO DOS NASCIDOS GUNDO A TÁBUA DE SOBREVI-
V:Ê:NCIA, NA HIPÓTESE: VIVOS (ARREDONDADO) 

ANO ANTE-
RIOR AO 

ANO DE 2.•) CENSO DE 
IDADE 1 a) De um aumento 1.0 DE SE-

TEMBRO 
Da constância no médio geométrico 1 a hipótese 2 a hipótese DE 1920 
n o anual dos nas- anual de 2 % no 

cimentos número çlos nas-
cimentos 

(a) (h) (c) (d) (e) (f) 

1~ 1.106.969 1.203.552 1.253.300 1.362. 700 lO 
20 977.037 1.041.456 1.253.300 1.336.000 20 
30 898.495 964.463 1.253.300 1.309 800 30 
40 922.914 920.545 1.253.300 1 284.100 40 
50 885.010 888 928 1.253.300 1 258.900 50 
60 875.625 862.322 1 253.300 1.234.200 60 
70 868.518 838.541 1 253 300 1.210.000 70 
80 863.051 816.855 1.253.300 1.186.300 80 
90 858.769 796.901 1.253.300 1.163.000 go 

10° 855.216 778.041 1.253.300 1.140.200 100 

Total 9.111.604 9 111.604 12.533.000 12.485.200 

(4) No caso da hipótese exposta no texto, devem-se dividir por 1,02'x os números Lx X + l 
calcul~dos de. acôrdo com o processo precedentemente indicado, para se obterem os números que 
servirao ao calculo da distribuição retificada dos vivos nessa hipótese 
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1.263 620, na primeira avaliação (distribuição dos vivos conforme 
o censo); 

1. 253.300, na segunda avaliação (distribuição dos vivos retificada 
na hipótese de constância do número anual dos nasci­
mentos); 

1. 248 520, na terceira avaliação (distribuição dos vivos retificada 
na hipótese de aumento progressivo do número anual 
dos nascimentos). 

Há, porém, conforme o processo de cálculo seguido, diferenças ~on­
sideráveis na distribuição dos nascimentos nos dez anos do período 
considerado . 

Considerando-se, de acôrdo com os dados oficiais, de cêrca de 26,5 
milhões de habitantes a população média do Brasil, no decênio anterior 
ao censo de 1920, o número médio anual de cêrca de 1,25 milhões de 
nascimentos neste período indicaria uma taxa média anual de natali­
dade de 47,17 por 1 000 habitantes 

Êste nível de natalidade é excepcionalmente alto, em comparação 
.:om os valores apurados na mesma época na maior parte dos países de 
civilização ocidental. Parece, portanto, opo1'tuno e prudente examinar, 
com o auxílio de comparações internacionais e de uma análise mais pro­
Funda do censo brasileiro de 1920 e dos precedentes, a verosimilhança 
do resultado obtido, bem como a possibilidade de uma comprovação dos 
resultados e, eventualmente, de sua correção. Será êste o objeto de um 
próxi1no estudo. 



LUIZ GALVANI 

(Das Universidades de Nápoles e de São Pauloj 

ALGUMAS OBSERVAÇÕES 
SôBRE SÉRIES ESTATíSTICAS A DUAS DIMENSÕES 

E
' sabido que uma série estatística a dupla entrada,1 é a que se 

..) obtém distribui~do ~ unidades e~tatísticas U 1 ; U 2, ••• , , U n se-
gundo as combmaçoes das modalidades x 1, x 2, ••• x; ... x. e 

y 1 , y 2 ••• y i . . . y t de dois caracteres X e Y observados em cada uma 
daquelas unidades. Sabe-se também que é de uso comum expor o resul­
tado das observações feitas, em uma tábua a dupla entrada, i. é, tendo 
a forma. 

(1) 

~~y-1--1·--------------:'~ I 

---<----------1 

----1-------

----1--------1 

f 

----1-------~1 

----------1---------------1 
N 

na qual n 1 i é a frequência absoluta com que se apresenta o par de mo­
dalidades x 1 do primeiro caráter e y i do segundo (ou seja o número de 

(1) Cfr P ex, RISSER et TRAYNARD, Les príncipes de la Statistique Mathérnatique, 
Paris, 1933, p 161 
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unidades estatísticas em que se apresenta simultaneamente o par ou 
combinação de modalidades x i e y i), enquanto que n i/ e n/j são as cha­
madas frequências marginais, de significado evidente. Em resumo, a (1) 
determina uma "correspondência" na qual X e Y teem um comporta­
mento análogo ao de "variáveis independentes", ao passo que n i i é 
comparável a uma "função" de X e Y; dado, por outro lado, que X e Y 
podem genericamente e promiscuamente ser caracteres quantitativos e 
qualitativos, a correspondência entre n i i> X e Y poderá exprimir-se com 
a escritura . 

n ; i = f ( ( X, Y ) ) , 

que recorda a usada na análise matemática, mas com a qual não deve 
ser confundida . 2 

As unidades estatísticas U 1 U 2 ••• U n, nas quais são considerados 
dois caracteres X e Y, podem-se dizer "unidades estatísticas de 2.a or­
dem". Ora, pode acontecer que cada uma dessas unidades seja mate­
rialmente constituída por um só indivíduo : p. ex "homem adulto", no 
qual se considerem os dois caracteres (X) "perímetro torácico" e (Y) 
"estatura", ou então (X) "profissão" e (Y) "pêso", etc. Mas pode tam­
bém se dar que os dois caracteres sejam considerados em dois indivíduos 
distintos, postos entre si em correspondência, por ex.: X "pêso do re­
cém-nascido" e Y "idade da mãe" e, neste caso, a unidade estatística de 
2 a ordem é constituída pelo par de indivíduos correspondentes (recém­
-nascido, mãe). 

A (1) se chama, em geral, uma tábua de contingência; mas, quando 
X e Y são ambos caracteres quantitativos, chama-se, mais particular­
mente, uma tábua de correlação. 3 

Nas considerações que seguem se admitirá, justamente, que X e Y 
sejam caracteres quantitativos, e, por isso, a série estatística correspon­
dente a (1) se dirá, preferivelmente, a duas dimensões, sendo x 1 ••• 

x i ... x s valores (ou intervalos consecutivos de valores) do primeiro 
caráter X e y 1 , ••• y i ... y t, valores (ou intervalos consecutivos de va­
lores) do segundo caráter Y. Neste caso n i i se pode dizer em relação 
funcional com X e Y, no sentido ordinário da palavra. 

As séries estatísticas a duas dimensões (e, mais em geral, as séries 
a dupla entrada) se apresentam na consideração da importantíssima 
categoria de problemas que teem por fim. a) determinar se e em que 
sentido as modalidades dos dois caracteres X e Y, considerados nas uni­
dades estatísticas de 2.a ordem U 1, U 2 ••• U n são independ~ntes entre si, 
b) determinar, quando não são independentes, o grau de conexão ou de 
dependência dos mesmos caracteres X e Y; c) e, quando X e Y sãu 
conexos e, além disso, as modalidades de um são suscetíveis de con-

(2) Cf1 GINI e GALVANI, Di talune estensioni di concetti di media ai cauttteli qua­
litativi, "Met10n", vol VIII, 1929 - VII, pg 132 da sepa1ata 

(31 Cf1 p ex, MORTARA, Statistica metodologica, Città di Castello, 1922, p 305 
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. fl;'onto co:rn as modalidades do outro, o que sempre se poderá fazer se as 
!modalidades de cada um deles J3e apresentam em uma ordem natural 
~caracteres ordena:dos), determinar o grau de concordância positiva ou 
negativa entre A e B . 4 

Todos estes problemas constituem, no seu complexo, a parte da es­
tatística metqdológica que se coloca sob a denominação comum de teo­
ria da correlação . 5 

Todavia, de um ponto de vista mais elementar mas não menos essen­
cial metodologicamente e ainda logicamente antecedente ao há pouco 
indicado, é também necessário consid~rar as séries estatísticas a dupla 
entrada em si mesmas, i. é, independentemente da existência ou inexis-

~ tência çie relações mais ou menos largas entre os caracteres X e Y, em 
pleno paralelismo com as séries estatísticas simples, i. é, dependentes de 
um unico caráter qualitativo ou quantitativo. 

Persuade-se ainda mais de tal oportunidade, quando se considera 
que, em certas séries estatísticas a dupla entrada, não teria sentido al­
gum a consideração de uma eventual dependência entre os caracteres 
X e Y observados nas diversas unidades estatísticas. Por ex., a distribui­
ção, segundo a latitude (caráter X) e a longitude (caráter Y), da po­
pulação que ocupa uma certa região geográfica suposta plana, por 
simplicidade, constituiria uma série estatística a duas dimensões, que se 
poderia representar mediante uma tábua a dupla entrada do tipo 6 em 
que, a iguais intervalos consecutivos de latitude, convenientemente esco­
lhidos, se fariam corresponder as diversas linhas, e a iguais intervalos de 
longitude se fariam corresponder as diversas colunas, inscrevendo em 
cada casa o número de habitantes n ;,j contido no intervalo de latitude 
indicado com i e no intervalo de longitude indicado com j. Pois bem, não 
teria, neste caso, sentido algum a questão de procurar uma eventual 
relação entre os valores da latitude e os da longitude, ao passo que teria 
significado e seria interessante caracterizar, de algum modo, a maneira 
de distribuir-se daquela população, mediante elementos ou índices sin­
téticos convenientes. 

E, por querer limitar-nos apenas aos caracteres quantitativos, como 
notámos no início, do mesmo modo que uma série estatística unidimen­
sional, ou seja, dependente de um só caráter quantitativo, é sintetizada 
mediante certos valores ou índices caractéristicos, seja por brevidade 
seja com o fim de fazer comparações com outras séries, assim também 
será natural que, dada uma série estatística a duas dimensões, se de­
finam, com os mesmos fins, índices caractéristicos análogos, quanto pos­
sível, aos precedentes que, como é sabido, se reduzem a: 

(4) A distinção lógica entre os conceitos de "conexão" e de "concmdància", está clata­
mente exposta, por C GINI, em Appunti di Statistica, Padova, 1921, pg 547 e seg 

(5) àfr P ex, A L BOWLEY, Elements de Statistique, Paris, 1929, p 460; G DARMOIS, 
Statistique mathématique, Paris, 1928; R RISSER et C E TRAYNARD, Les principes de la Statis­
tique Mathématique, Paris, 1933 

(6) Cfr P ex, A L BOWLEY, o c, p 142' 
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I - Valores médios ou que ocupam uma posição central em rela­
ção ao conjunto dos valores observados, para ter uma idéia 
aproximada da intensidade dêsses valores; 

II - Medidas da variabilidade, dispersão ou difusão das observa­
ções; 

III - Medidas da assimetria. 7 

Convém advertir já que algumas das elaborações clássicas que fa­
zem parte da metodologia estatística podem ser incluídas em uma destas 
categorias de índices; mas são geralmente consideradas enquanto se 
relacionam com a teoria da correlação, e não como caractéristicas intrín­
secas das séries a duas dimensões. 

Acrescente-se que, no estudo intrínseco de uma série a duas dimen­
sões, se deve tomar cada um dos N elementos da mesma série como 
constituído por um par de valores (x;, y j) i. é, pelos valores observados 
para os caracteres X e Y em uma certa unidade estatística entre as N 
consideradas; e que se obtém uma imagem da mesma série, simples­
mente assinalando sôbre um plano cartesiano os pontos P ;,j de coorde­
nadas (x ;, y j) e conduzindo por cada ponto P ;,j, sempre da mesma parte 
daquele plano, o segmento perpendicular de comprimento igual à cor­
respondente frequência absoluta n 1 j· 

Isso posto, podem-se dar algumas indicações sôbre o modo de ex­
tender às séries a duas dimensões, na ordem de idéias exposta, os con­
ceitos, I, II, III relativos às séries estatísticas a uma só dimensão 

I- MÉDIAS 

Como cada elemento de uma série a duas dimensões é constituído 
por um par de valores, também uma "média" deverá conceber-se como 
um par de val<:>res, um para X e um para Y, de modo que, para recordar 
a sua estrutura, poderá chamar-se um "par médio" ou "central", tendo 
como imagem no plano cartesiano um ponto A de coordenadas x e y. 

À diferença ou afastamento algébrico entre dois elementos de uma 
série unidimensional, corresponderá, para uma série bidimensional em 
que se considerem os dois elementos representados pelos pontos P ; j 
(x ;, y j) e Q h k (x h y k) nesta ordem, o vetor indicado, segundo a notação 

de GRASSMANN, (1), com Q h k- P; i e tendo como componentes, sôbre 
os dois eixos cartesianos, 

(2) Xh- x; e Yk -- Yj 

À diferença ou afastamento absoluto entre dois elementos de uma 
série unidimensional, corresponderá, nas mesmas hipóteses, o módulo 
ou tensor daquele vetor, i. é, 

.(79 Ausdehnungslehre, in Gesammelte mathematische. u physik Werke, Lelpzlg 1894, Bd 

l 

j 
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(3) 

~m que se considera apenas o valor positivo do radical. 

Note-se que, emquanto a diferença, tanto algébrica como absoluta, 
entre 2 números homogêneos é sempre um terceiro número homogêneo 
com aqueles, a diferençà algébrica entre os dois pares (x ;, y i) (x h, i; k), 
nos quais x 1 e x h serão homogêneos entre si, e y j, y k também serão 

,. homogêneos entre si, mas não necessáriamente com x i e x k, é um ente 
de natureza diversa, i é, um vetor; quanto à diferença absoluta entre 
aqueles mesmos pares, deve tomar-se como um número absoluto abstra­
to. Mesmo se os x i e y i fôssem todos homogêneos entre si, seria vão 
querer encontrar, na diferença algébrica e na diferença absoluta entre 
dois pares, um significado de homogeneidade com x i e y i· De resto, 
mesmo quando se define, sempre em relação a uma série bidimensional, 
o momento de ordem (f + g), i. é, s 

s t lli,j 
mr g = ~ ~ -- x;f Yjg 

' i=lj=t N 

é claro que não teria sentido indagar se êle é homogêneo com os x 1 ou 
com os y i· 

a) E' claro ftgora que se, tendo presente a conhecida propriedade 
que a soma dos afastamentos algébricos de vários números da sua mé­
dia aritmética é nula, e aplicando o princípio (de conservação das leis 

r:: formais) de HANKEL, se quiser definir como "par-médio aritmético ou 
centro médio aritmético" de uma série estatística bidimensional o 
par x, y cujo ponto imagem A (x, y) determine juntamente com os pon­
tos P ;,j (x;, y i) um sistema de vetores de soma (ponderada com os 
pesos n i i) nula, i. é, 

~ ~ (P;j- A) n;j = O 
1 J 

deduzir-se-á imediatamente, de (2), que as condições necessárias e su­
ficientes são : 

(4) 

s t 

~ (xi- x) flij = O e S (Yj - y) nfj 

y 

s 
S Xi lli/ 

1 s 
X=--- ~ Xj nj 

~ ni/ N 1 

t 
E y n{j 

1 t 

S Yj n{j 
N 1 

(8) Cfr, P ex, R RISSER et C E TRAYNARD, op cit, p 165 

o 
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neste sentido, o par-médio aritmético x y, é, pois, constituído pelos valo­
res ( 4) que, como é sabido, são as coordenadas do centro de gravidade 
do sistema de pontos P i i (x h y ;) com os pesos n i 1 

Reéorrendo a outra propriedade da média aritmética, pode-se ainda 
definir como "pm ou centro-médio aritmético" de uma série bidimen-

sional, o par A (x) y)) que juntamente com os pares P; i (x h y i) deter­
mina afastamentos absolutos tais que a soma dos seus quadrados resulte 
mínima, ou seja tal que se tenha 

(5) min 

e, ainda por êste caminho, caímos imediatamente nos valores ( 4), i é, 
reencontramos o centro de gravidade do sistema de pontos P; i com os 
pesos n 1 i 

Note-se que o par central definido como média aritmética de uma 
série bidimensional, no modo exposto, é constituído pelos dois valores 
x e y que são respectivamente os valores centrais homônimos (médias 
aritméticas) das duas séries unidimensionais formadas pelos valores x 1 

com os pesos n 1/ e pelos valores y i com os pesos n/1 (séries ou distri­
buições marginais) 

b) Outro valor central considerado nas senes unidimensionais é 
constituído pela mediana, cuja propriedade caractéristica, descoberta por 
LAPLACE, é esta a soma dos afastamentos absolutos de diversos valo­
res da sua mediana é mínima 

Passando a uma sélie bidimensional, pode-se perguntar se existe 
um "par central" definido pela propriedade de tornar mínima a soma 
dos seus afastamentos absolutos dos pares de valores que constituem os 

elementos da série dada, isto é, um par Me (x) y) tal que se tenha, com 
base em: 9 

(6) n1in 

A resposta é afirmativa e, tendo sempre p1esente o princípio de 

conservação das leis formais, o par central Me (x) y) assim definido 
poderá chamar-se, com justa razão, "par mediano" ou "centro mediano" 
da série a duas dimensões dada (1) 

(9) O "Pl:ll ou centlo 1necliano", ou sin1plmnnente "1nediana" de un1a sélie a 2 din1ensões, é 
definido pot D r MENDELEIEFF, Contlibuiçào ao conhecimento da Rússia, 1912 e depois siste­
l11.aticanlente co.nsidm ado, ainda en1 sentido n1ais ge1al, i é, pa1a sélies a dupla ent1ada, po1 
C GINI e L GALVANI, na memótia: Di talune estensíoni dei concetti di media ai catatteli qua­
litativi "i'1etwn" 1929 - VII, vol vrn A unicidade do cent10 mediano foi demonsttada pm 
L GALVANI, Sulla deteuninazione del cent10 di gtavitá e de! cent10 mediano di una popolazione, 
con applkazioni, etc" Atti del Congt Intetn Pet lo studio clei ptobl della popolaz, Roma 1931 
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E' in;1portante observar que, diversamente do que acontecia com o 
par central definido como média aritmética de uma série bidimensio­
nal, o par ou centro mediano de uma tal série não é constituído em ge­
ral, pelos valores centrais homônimos (medianas) das duas séries uni­
dimensionais formadas pelos valores x 1 com os pesos n i/ e pelos valores 
y i com os pesos n/i. P. ex., o centro mediano de uma população distri­
buída em um certo território (suposto plano, por simplicidade), não é 
constituído pela intersecção da latitude mediana com a longitude me-
diana. 10 

c) Um terceiro valor central considerado frequentemente nas séries 
dependentes de um só caráter é a "moda" ou "riorma", cuja definição 

~ se pode extender, sem modificações, às séries bidimensionais, assumindo 

como "par ou centro modal ou normal", Mo (x, y), aquele a que cor­
responde a máxima frequência absoluta n ~>J· Ainda neste caso é fácil 
convencer-se de que o par ou centro modal ou normal não é, em geral, 
constituído pelos valores centrais homônimos (moda ou norma) das 
duas séries ou distribuições marginais . 

d) A uma série bidimensional é ainda possível extender o conceito 
de "média harmônica", executando sôbre os pares de valores (X;, YJ), com 
os respectivos pesos n i h as operações análogas às que permitem obter 
a média harmônica de vários números dados (inverso da média aritmé­
tica dos inversos dêstes números) Se O é a origem do sistema carte­
siano em que são representados os pontos P i i imagens dos pares de va­
lores (x;, y i) e se consideram os vetores P i i-O, os inversos dêstes 
serão outros tantos vetores P\ i - O cujos extremos P';,j se poderãb obter . 
operando sôbre os P;,j uma transformação por meio de raios vetores recí­
procos (em relação à circunferência de raio unitário) a qual substitu.icá 
cada ponto P ~>i por um ponto P'';,j, e, depois disto, os pontos P';,j serão 
os simétricos do P'';,j em relação ao eixo dos x. Se determinarmos o centro 
de gravidade A' dos pontos P';,J com os pesos n ;,j, tomarmos o simétri­
co A" de A' em relação ao eixo dos x e aplicarmos a A" a transformação 
pelos raios recíprocos antes definida, obteremos um ponto Ar tal que o 
vetor Ar - O pode considerar-se como "média harmônica" dos valo­
res P ;,j- O; e o ponto Ar é imagem, no dado sistema cartesiano, de um 
par de valores que se poderá denominar justamente "par ou centro 
harmônico" da série bidimensional dada. 11 

(lO) Neste êrro tinha caído o Census Bureau dos EE UU, em relação ao 13 ° recenseamento 
da população Cfr. a êsse respeito, a já citada publlcação de C GINI e L GALVANI, Di talune 
estensioni dei concetti di media, etc , como também a Editor's note on the center of population 
and point of minimum travei, "Journ of the Amer Statist Association", dezeii).bro, 1930 

(11) Para a const1ução efetiva do ponto Ar, se pode evidentemente prescindir da operação 
de subst:_tuir os transfOlma<ios por meio de raios vetores recíprocos P 1",; pelos seus simétricos P' 1 l 
em relaçao ao eixo dos x, pois que tal simetria deveria aplicar-se sucessivamente também a A' Logo, 
P,l ;• por meio de raios vetores reciprocas; 2 o determinar o centro de g1avidade A' dos P' 1 i com os 
pesos ~ 1 ; ; 3 °) substituir P 

1 
J pelo seu transformado Ar por melo d!l 1aios vet01es recip10cos A 

simetria em relação ao eixo dos x, considerada no texto, tem, como se sabe, um significado nu 
cálculo vetorial ap!lcado aos P I i - O 
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e) Não é o caso de insistir sôbre a eventual possibilidade de exten~ 
der, às séries bidimensionais, outras espécies de médias em uso para as 
unidimensionais, porque o único fim dêste trabalho é mostrar a possi­
bilidade de dar, às .séries estatísticas a duas dimensões, um tratamento 
sistemático, até certo ponto paralelo ao das séries dependentes de um 
só caráter, antes mesmo de falar de correlação 

Deve-se antes notar que, dos vários pares centrais ou médios de 
uma sélie bidimensional, alguns são invariantes em relação ao sistema 
cartesiano de referência, como o centro de gravidade, o centro mediano, 
o centro modal, ao passo que outros não o são, como o centro harmônico 
aquí definido. 

II - VARIABILIDADE OU DISPERSÃO 

Considerada genericamente a variabilidade ou dispersão de uma 
série bidimensional como uma aptidão a assumir pares de valores Cr; i/;) 
mais ou menos diferentes entre si, poder-se-ão procurar medidas desta 
variabilidade através de uma média, das diversidades dos pares de valores 
entre si, ou das diversidades entre os mesmos pares e um seu par cen­
tral São justa:inente estes os dois caminhos que se seguem no estudo da 
variabilidade de uma série unidimensional o segundo é o tradicional; 
o primeiro, ao contrário, foi introduzido recentemente, por GINI, na 
técnica estatística e parece logicamente preferível ao outro, por pres­
cindir da consideração de médias particulares. 

a) O afastamento simples médio Yl x,y de uma série bidimensional 
do respectivo par-médio aritmético ou centro de gravidade A C X: y) será 
evidentemente. 

7Jx,y = \' \' ô i j 
N j~l i~l 

11 ij 

onde o ij indica a distância absoluta do par (x; y i) do centro de gra­
vidade, por isso, tendo presente a (3), será 

(7) 'ixy = 
1 t s i 

- ~ ~ ' (x 
N i~l i~l ' 

X J" + (y 

b) O afastamento quadrático médio a- ",, do centro de gravidade 
(standard deviation) será, semelhantemente 

de modo que, considerando ainda a fórmula (3), teremos 
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s t 
~ (x; - ~) 2 n;/ + ~ (y; - y) 2 n/j , 

i=1 j=1-

Ora, evidentemente, os dois têrinos desta soma não são senão 
Nax2 e Nay 2, sendo "x e ay OS afastamentos quadráticos médios das duas 
distribuições marginais, i. é, das séries dos valores x i com os pesos n i/ e 
dos valores y i com os pesos n/i: Resulta, pois, simplesmente: 

(a) 

i. é, o cálculo da "standard deviation" de uma sene bidimensional é 
imediatamente redutível ao dos índices análogos relativos a duas séries 
unidimensionais. 

c) Considerando a fórmula (3) e indicando com S a soma de todos os 
produtos análogos a v' (xh- X;) 2 + (Y~<- Yi) 2 • n 1 j n h ~<• pode-se definir 
como diferença média simples, /':-, x Y e respectivamente com repetição, 
/':-,R, x y, de uma série bidimensional: 

s 
(8), (9) 

N (N -1) 

d) Para uma série a duas dimensões, se pode também definir a di­
ferença quadrática média com repetjção 2 /':-, R. x Y (e analogamente a 
diferença quadrática média sem repetição 2 /':-, x Y). Para 2 /':-, temos: 

R,xy, 

onde o i i; h k indica a diferença absoluta entre o par (x 1 y i) e (x h y ~<), 
de modo que, pela fórmula (3), vem: 

Esta soma se separa em duas partes de igual forma em relação a 
(xh- X;) 2 e (y k ~ y i) 2, das quais a primeira é: 

(11) 

onde x é a média aritmética da série marginal dos valores x i com os 
pesos n 1/; e, já que: 

t s 

j ~ 1 i~ 1 (xh-;.; + ; - x;)2 flij = }; ~ (xh- ;.;)2 nij + }; ~ (;.;- x;)2 nij + 2 (xh-;.; ) ~ ~ (;- x;) nij 
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a expressão ( 11) assume a forma 

(11') 

t s 
~ ~ N ( x h - ; ) c n h k + L '' N a x c n h k =: Nc a x c + N~ a x 2 = 2 Nc 

k=l h=l k=l h=l 

Semelhantemente, a segunda parte da soma (10) tem o valor 
2 N 2 

uy 2, donde se conclue que 

(~) (2,6 F = 2(ax2 + ay2) 
R,xy 

e ainda, pela (o:) antes demonstrada, 

(j) cD, = ]/2 "xy 
R,xy 

Assim também, sendo 2 6 "' J' a diferença quadrática média sem re­
petição da série bidimensional considerada, temos: 

(o) 2L-,x,y = l 2 N 
"xy 

N--1 

'Y e o constituem extensões, às séries bidimensionais, de duas fór­
mulas demonstradas por C. GrNr para as séries unidimensionais. 12 

e) Para uma série bidimensional (e, mais geralmente, para uma 
série a dupla entrada) podem definir-se outros índices de variabilidade 
ou de dispersão, p ex. afastamentos simples ou quadráticos médios 
do centro mediano e do centro modal;13 e, uma vez que o centro de 
gravidade, o mediano e o modal são independentes dos eixos cartesianos 
de referência, assim não somente as diferenças médias, simples e qua­
drática, sem e com repetição, mas também os outros índices de varia­
bilidade, que aquí mencionamos, são invariantes em relação aos eixos 
de referência. Devem, além disso, ser tomados como índices absolutos 
de variabilidade . 14 

UI - ASSIMETRIA 

Já que uma sene bidimensional recebe uma representação geomé­
trica mediante pontos P 1 i (x 1, y i) com pesos N 1 i> em um plano car­
tesiano x, y poder-se-ia evidentemente, em geral, considerar quer sime­
trias em relação a um eixo, quer simetrias em relação a um ponto do 
plano e, em particular, em relação a um "centro médio". 

(12) Variabilità e mutabilità, in "Studi econômico-gimidici publicati per ema della Facoltà 
di Gimisprudenza della R Università di Cagliali", Caglimi, 1912, fórmulas (30) e (31) 

(13) Esta possibilidade já foi afiunada na citada memótia Di talune estensioni dei concetti di 
media, etc, de C GINI e L GALVANI Relativamente a caractetes qualitativos, foi adotada a 
denominação de "índices de mutabilidade" 

(14) Exclua-se a possibilidade de definil índices telativos de variabilidade análogos aos que, 
para uma série unidimensional, são os índices "petcentuais de variabilidade" obtidos referindo 
um afastamento médio de uma ce1 ta média ao valm desta média, pmque, pata uma série bidi­
mensional, um afastamento médio de uma média A é um valm absoluto, ao passo que a média A 
é um par de valores - Restaria ver se é possível definil (para uma série bidimensional) índices 
relativos de variabilidade, 1efe1indo os índices absolutoB aos tespectivos valmes máximos 
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Falaremos rapidamente apenas de uma dessas formas de sime­
tria,t5 escolhendo para centro médio o centro de gravidade A (x y). 
A série bidimensional dada será simétrica, em relação ao baricentro A, 
se, excetuando-se quando muito um ponto que coincida com A; todos os 
outros têrmos poderem associar-se 2 a 2 de modo que dois têrmos as­
sociados tenham (frequência absoluta, ou seja) pesos iguais e sejam 
geometricamente representados por pontos simétricos em relação a A. 

se não se verificar essa condição, a série dada deverá dizer-se '~assi­
métrica" e se apresenta, então, a questão de imaginar um critério idô­
neo para poder julgar da maior ou menor assimetria de tal série. 

Para isso podemos, antes de tudo, recordar que, sendo A (x, y) o 
centro de gravidade da distribuição de pontos P i i (x i y i), a soma ou 
resultante dos vetores P i i -A com os pesos n i i é nula. Imagine-se, 
agora, que se substitua cada vetor P i i -A pelo vetor P' i i -A, atri­
buindo a êste o mesmo pêso N i i do primeiro e de tal maneira que o 
módulo ou tensor do vetor P ; i - A seja o qu,adrado do módulo de 
Pii-A. Então: 

a) se a série bidimensional dada é simétrica em relação a A (i, y), 
os vetores P'; i- A com os respectivos pesos se anulam 2 a 2 e a resul­
tante total é, pois, nula. 

b) se a série é assimétrica, a soma ou resultante dos vetores P'; i -A 
será diversa de zero, i é, 

(s) r' ~ ~ (P'ij - A) nij ;;"" O 
j = 1 i=l 

e o módulo, a direção e o sentido dêste vetor resultante r', fornecerão 
uma indicação da intensidade da assimetria e da direção e sentido em 
que esta prevalentemente se manifesta. Naturalmente, como falta um 
têrmo de comparação para r', só repetidas experiências sôbre séries bidi­
mensionais poderão dar uma indicação sôbre o grau de assimetria indi­
cado por r' . 16 

Como se vê, o critério (s) tem certa analogia com o que se aplica 
relativamente a uma série unidimensional, quando se considera a soma 
dos cubos das diferenças algébricas dos diversos têrmos da série da sua 
média aritmética. Passando a uma série bidimensional, é inútil consi­
derar uma soma de cubos, ou de potências ímpares das diferenças a 

(1~) Aincta POl analogia com o fato cte que uma distribuição plana, na qual cada ponto tenha 
, :'m peso representado pela c01respondente 01denacta de uma superfície normal de correlação, é 

Justamente simétrica em relação a um cent10 médio (centro de gravidade) 

(l6) Pata a aplicação prática do critério 8 , pode-se usar o método g1áfico Assinalados 
no Plano cartesiano x y o vetor P 1 J - A, o vetor correspondente P' 

1 
J - A tal que seja : 

tensor (P' • J - A) = [tensor (P 1 J - A)] 2 se pode facilmente obter mediante a construção de 
triângulos semelhantes Depois disso, também se pode determinar graficamente a test!ltánte 1, 
ctos vetores p• 

1 
J _ A 
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partir do centro de gravidade, uma vez que estas diferenças são consti­
tuídas por vetores: basta, em suma, aplicar a estes vetores uma trans~ 
formação tal que conserve a anulação da resultante apenas quando 
exista simetria. 

Outro critério para julgar a maior ou menor assimetria de uma 
série bidimensional poderia basear-se sôbre a consideração da mútua po­
sição do centro de gravidade, do centro mediano e do centro modal, que 
certamente coincidem no caso de simetria. 

Enfim, poder-se-ia concluir que uma dada série é simétrica quando 
o são as duas séries marginais dos x i com os pesos n i/ e dos y 5 com 
os pesos n/ j e, na falta de tal simetria, um índice de assimetria poderia 
basear-se sôbre os índices de assimetria das séries marginais .17 

Não insistimos sôbre êste assunto, bastando haver mostrado a pos­
sibilidade de estabelecer critérios mediante os quais se possa julgar da 
assimetria de uma série bidimensional. 

CONCLUS6ES 

Resulta, do que foi exposto, a possibilidade de dar, ao tratamento 
metodológico das séries estatísticas, a duas dimensões, um desenvolvi­
mento paralelo ao que comumente se dá relativamente às sér:ies unidi­
mensionais, i. é, considerando, ordenadamente, índices de intensidade 
ou de posição (médias), índices de dispersão, índices de assimetria. Sôbre 
esta forma de tratamento, por assim dizer intrínseco às séries bidimen­
sionais, do qual aquí se deu apenas uma ligeira indicação, para mostrar, 
antes do mais, como deveriam orientar-se eventuais ulteriores pesqui­
sas, pGder-se-iam incluir outros argumentos já considerados pelos tra­
tadistas, como, p. ex., o quadrado médio de contingência empírica, a 
elipse de inércia da distribuição de pontos P i j (x i y J) com pesos n i j 

em relação ao centro de gravidade (elipse central de inércia) etc., que 
são absolutamente independentes da teoria da correlação. E parece que 
a consideração desta teoria teria seu lugar mais adaptado sucessiva­
mente ao estudo intrínseco das séries estatísticas bidimensionais ou, 
mais em geral, das séries a dupla entrada. 

(17) Se tentássemos estabelecei, para a avaliação da asslmetlia, um clitério baseado sôb1e a 
consideração da mediana e dos qualtís pala uma sélie unidimensional e p10cmássemos t1aça1 
sôbre o plano ca1tesiano x y, linhas que dividissem o sistema dos pontos P i 1 (x i y 1) em grupos 
igualmente numerosos, de modo que tais linhas tivessem uma função semelhante à dos quartls, 
veliamos que as p1óprias linhas não podem ser t1açadas de modo único, e, portanto, não pode­
riam fornecer o clitélio pedido 
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J
A vão longe os tempos em que aqueles que cultivavam a Estatística 

não forma.vam mais do que um pequeníssimo punhado de verdadei­
ros devotos, cujas palavras não encontravam eco e cujos trabalhos 
não transpunham o círculo restrito de outros tantos iniciados. 

Hoje em dia, a matéria se vai tornando do domínio público: por tôda 
parte, em cursos de economia, de educação, de finanças, de higiene, o 
seu ensino se faz; e são inúmeros os trabalhos que se publicam, ora de 
origem exclusivamente individual, ora produtos do esfôrço coletivo de 
tôda uma repartição especializada, em que os métodos da estatística 
formam o alicerce e o arcabouço de todo êsse esfôrço~· de construção 
científica. Os rudimentos dessa disciplina são aind.a ·exigidos num 
grande número de concm::sos e exames e êl~s são rapidamente absor­
vidos pelo candidato sequioso de vencer a prova que lhe abrirá o ca­
minho de uma profissão. 

Não é apenas a convicção generalizada, agora, de que a Estatística 
constitue um dos mais poderosos instrumentos de análise, o motivo dos 
seus cultores se terem rapidamente multiplicado. l!:ste método tem ainda 
a seu favor a vantagem, pelo menos aparente, da relativa facilidade de 
muitos dos seus processos elementares e que, apesar de elementares, são 
já de si capazes de nos levar a aplicações fecundíssimas. E' quasi tão fácil 
calcular a mediana ou o afastamento quadrático médio de uma distri­
buição por frequências, como calcular a média aritmética simples de 
uma coleção de números; em todo caso, estas operações tôdas não exi­
gem senão conhecimentos de aritmética que todos possuem, mesmo que 
sumariamente instruídos. E, assim, a Estatística frequentemente dá, a 
quem estuda, a ilusão de ter dominado uma metodologia, cujos segre­
dos, no entanto, ela apenas começa a desvendar. Surge então o perigo, 
êsse perigo da meia-ciência, que nos põe nas mãos o instrumento sem 
nos ensinar a maneira de usá-lo sensatamente e muitos dos que o ma­
nejam fazem-no à maneira de Washington menino com sua machadi­
nha sem terem dele a mesma probidade no confessar que erraram. 

Há quem diga ser o analfabetismo preferível às poucas letras, já que 
estas põem ao alcance do indivíduo as fontes do êrro e da ilusão, sem 
Ih~ darem o poder de crítica necessário à sua análise s~rena. Daí, talvez, 
o aspecto esotérico que muitos conhecimentos já tiveram: meio de lhes 
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reservar os mistérios apenas a iniciados rigorosamente selecionados pela 
sua capacidade e bom-senso. Mas isto são coisas de outros tempos, o 
estado atual dos meios de difusão do conhecimento - o rádio, o cinema, 
o jornal, o livro - já não permite que a ciência se mantenha secreta; 
nem o permitem, tão pouco, os ideais democráticos sôbre que se funda 
a nossa sociedade, ideais oriundos da própria natureza humana puri­
ficada, que anseia por liberdade e progresso, incapaz de jamais voltar 
sôbre si mesma. Por isso, hoje em dia, afora os meios de coerção bruta 
que repugnam a tôda alma bem nascida e que de fato redundam em 
obscurantismo estéril, só existe um corretivo .para a meia-ciência. é 
mais ciência. 

A primeira grande ilusão dos que conhecem a Estatística somente 
pelos seus processos elementares consiste em ver nela apenas uma ma­
temática e dessa ilusão decorre o êrro de se reduzir frequentemente o 
seu ensino ao dos processos de cálculo numérico dos seus símbolos: pe­
cado original de que resultam quasi que todos os seus outros erros e 
ilusões. Não resta dúvida que a Estatística possue uma "fase" mate­
mática; a Estatística se constrói com matemática e se aplica através 
dela. Como, por outro lado, êsse método já atingiu uma grande espe­
cialização e riqueza, não é de admirar que existam tratados que foca­
lizem apenas a sua pa,rte matemática. Os autores dêsses tratados, em 
geral, sabem o que estão fazendo; mas o auto-didata que os lê, por falta 
de uma orientação sistemática, nem sempre consegue discernir com jus­
teza. E' preciso não ter medo, ao ensinar estatística, de fazer alguma 
"literatura", como dizem os matemático-maníacos, porque somente essa 
"literatura" é que dá ao estudante o domínio dêsses conceitos de ordem 
geral indispensáveis ao emprêgo criterioso dos processos especiais 

Se, porém, a Estatística exige, para seu devido emprêgo, um conhe­
cimento exato da sua própria natureza, como método, das suas limita­
ções e do seu campo específico, noções críticas que poderíamos classifi­
car de "filosóficas", não quer isso dizer que ela dispense o conhecimento 
da matemática. Em geral, ela exige até muito mais do que se pensa. 
Ainda há pouco falávamos que a qualquer um é dado poder calcular a 
mediana ou o afastamento quadrático médio de uma distribuição por 
frequências, bastando-lhe, para isso, saber as quatro operações, proces­
sos elementaríssimos, portanto. Mas o caso é que, mediana ou afasta­
mento quadrático médio não passam de aspectos dessa distribuição por 
frequências; êsses dois símbolos, como os seus demais companheiros, só 
existem do momento em que consideramos a distribuição por frequên­
cias como uma "função" e esta função é transcendente, como todos sa­
bem. Aqueles dois elementos típicos são, portanto, aspectos elementares 
de um fenômeno de ordem superior, a significação deles varia em fun­
ção dêste, podem não ter significação nenhuma, como no caso de dis­
tribuições fortemente enviezadas A orientação de trabalhos de esta­
tística aplicada à psicologia, à economia, à biologia, etc , bem como a 
interpretação final dos seus resultados (e a orientação se faz por in-
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terpretações parciais) só d~veria ser confiada a pessoas que conheçam 
matemática superior, embora não a matemáticos. -

Creio, porém, ser possível introduzir no ensino da Estatística uma 
divisão de assuntos que, ao mesmo tempo que responde perfeitamente a 
uma exigência de ordem metodológica, irá rnais tarde refletir-se na 
própria divisão do trabalho estatístico de pesquisa ou de aplicação. Po­
demos colocar, em primeiro lugar, o estudo dos "processos elementares", 
isto é, tudo quanto diz respeito a tabulagem, representação gráfica, cál­
culo das medidas de posição e de variabilidade e cálculo numérico dos 
números índices; numa segunda parte, abordaríamos o estudo das fun­
çiiíes de frequência e de marcha, da probabilidade, dos erros e das cor­
relações. A primeira parte poderia facilmente ser apreendida mesmo 
por aqueles que não possuíssem senão um preparo elementar em mate­
mática. Para o estudo da segunda parte serià exigido o conhecimento 
da análise matemática até, pelo menos, os processos de diferenciação e 
integração e as teorias gerais da geometria analítica; não é essencial 
que uma pessoa se conserve familiarizada com estes conhecimentos; 
todos aqueles que já estudaram matemática superior sabem que a des­
treza no uso dos seus processos se perde com grande rapidez; essa dex­
treza só é necessária àqueles que, não contentes de aplicar a Estatística, 
pretendem alargá-la e enriquecê-la através da sua contribuição original. 

Numa entidade qualquer, destinada à pe~quisa por meio da meto­
dologia estatística, a organização refletiria aquela mesma separação de 
assuntos ou fases do trabalho estatístico: caberia ao chefe de serviço, 
pessof!. de formação universitária, o programa da pesquisa, a superin­
tendência rigorosa e detalhada de todos os trabalhos de cálculo executa­
dos pelos auxiliares e, finalmente, os próprios cálculos, a partir de uma 
certa fase. 

A pressa em concluir, a tendência hedonística ao uso de atalhos em 
assuntos que, como êste, só comportam a estrada real, é que são causa 
não só de inúmeros erros. de aplicação como de ilusões a respeito da­
quilo que se espera fazer por meio da Estatística. Não tratarei aquí 
senão de alguns e, embora não me agrade assumir atitude de censor, 
encontro-os de tal maneira generalizados, que me sinto no dever de cha­
mar a atenção sôbre êles. 

Pesquisas feitas sôbre grupos de dados ---'- Não se cansam os com­
pêndios e tratados de Estatística Geral ou Aplicada de chamar a atenção 
sôbre a natureza tôda especial dos estudos feitos apenas sôbre uma fra­
ção dos indivíduos que apresentam intensidades variáveis de um mesmo 
atributo. Aql!ilo que em geral se visa ao estudar um grupo de dados é 
a generalização dos seus resultados à totalidade não observada; e, para 
que essa generalização seja legítima, faz-se necessário que o grupo es­
tudado seja "representativo", isto é, constitua uma amostra da totali­
dade· Faz-se então emprêgo dos erros afim de indicar a possível flu­
tuação das amostras. Calcula-se, digamos, a média aritmética M; em 
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seguida, calcula-se o êrro provável da média EP, e dá-se como resultado 
final dessa média aritmética: M + EP. Isto quer dizer: no grupo ob­
servado a média aritmética é igual a M; porém, a média aritmética de 
um outro grupo qualquer, mas tarp.bém representativo, extraído do 
mesmo total, em vez de ser M, poder~ estar contida dentro do intervalo 
M + f (EP), M - f (EP) com uma certa probabilidade que dependerá 
do múltiplo f que tivermos fixado. 

No entanto, parece que é costume de muitas pessoas lerem os com­
pêndios pela metade; daí resultam fatos estranhos como, por exemplo, o 
seguinte: um pesquisador está, digamos, observando a maneira pela 
qual se apresenta um caráter que é variável. Toma de um certo número 
de observações, quinhentas, por exemplo, trata-as estatísticamente e 
afinal apresenta os resultados devidamente acompanhados dos clássicos 
erros prováveis ou quadráticos médios. Mas esquece-se do mais impor­
tante: não diz como obteve os seus dados, nem justifica a sua escolha, 
isto é, não se fica sabendo que posição o grupo de dados escolhidos ocupa 
em relação à totalidade de que faz parte. E' preciso afirmar, uma vez 
por tôdas, que resultados tais não possuem nenhum valor. No entanto, 
sinto dizê-lo, já encontrei êsse êrro cometido, entre outros, pelo autor 
de uma monografia de concurso à livre-docência de uma faculdade do 
país (a monografia foi aprovada) e pelo autor de uma pesquisa publi­
cada em boletim especial por uma instituição científica nacional. Ora, 
de duas uma: ou o pesquisador visa estudar apenas o grupo parcial de 
dados, sem pretender generalizar suas conclusões ao conhecimento do 
próprio fenômeno, ou êle pretende de fato estudar o fenômeno na sua 
grande generalidade, isto é, independentemente das suas peculiaridades 
ocasionais. No primeiro caso, o cálculo de erros prováveis, em geral, não 
tem sentido nenhum e, portanto, não deve ser feito; no segundo caso, 
o grupo de dados deve ser representativo e a primeira obrigação do pes­
quisador é demonstrar essa representatividade. 

Estes são erros de generalização indevida; mas há também ós erros 
de particularização indébita. Todos os compêndios de Estatística dizem, 
em suas primeiras páginas, uma dessas verdades que de tão repetidas 
acabam por não impressionar a mais ninguém; a saber, que a Estatís­
tica estuda fenômenos de massa, ou como eu prefiro dizer, estuda 
"agregados"; ora, as conclusões do estudo de um agregado só se apli­
cam ao agregado; aos seus indivíduos êles também se aplicam, mas 
apenas em têrmos de probabilidade. Parece-me que não são muitos 
aqueles que meditaram suficientemente sôbre a significação dessas afir­
mações; senão vejamos, nalguns casos concretos. 

Testes de inteligência e de escolaridade- Digamos que num certo 
teste de inteligência, cujos resultados são graduados de O a 100, um 
certo indivíduo logrou a classificação 50. Que significação possue êsse 
resultado? A questão é delicada e convém procedermos por partes. 

Em primeiro lugar, é preciso dizer que até hoje ainda ninguém deu 
da inteligência uma definição tão rigorosa e satisfatória quanto as que 
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se podem dar, por exemplo, do triângulo ou do movimento uniforme­
mente acelerado. Observa-se, porém, que nos testes bem feitos (e esta 
propriedade justamente é SJUe classifica o. t.este _como "be~ feito") há 
sempre uma forte córrelaçao entre a class1f1caçao nele obtida P?r uma 
pessoa e o aproveitamer:to que .el~,.mai~ t~rd.e .:evela. O teste pode, por­
tanto, perfeitamente, nao medir mtellgençia , pelo menos segundo as 
múltiplas acepções vulgares que essa expressão admite; êle medirá, em 
compensação, uma coisa que em muitos casos tem maior importância 
prática, isto é, êle medirá a capacidade de aprender. No entanto, é pre­
ciso frisá-lo bem, essa medida vai afetada de dois erros: em primeiro 
lugar, o fato de uma pessoa ter conseguido a classificação 50 numa es­
cala de inteligência, significa apenas que é "provável" que, de acôrdo 
com essa escala, a sua inteligência seja igual a 50; não é absolutamente 
certo que a sua inteligência, mesmo nessa escala, seja essa. Certa vez, 
um proféssor de São Paulo, já de caso pensado, submeteu seu filho a 
um teste de maturidade par~:~- o aprendizado da leitura; o garoto foi re­
provado, no entanto, êle já sabia ler e com perfeição. Quer isso dizer 
que o teste fôsse sem valor nenhum? Muito pelo contrário; apenas, 
como todos os testes, êle derivava de um estudo feito sôbre massas e 
que só se aplica aos indivíduos em têrmos de probabilidade, isto é, ad­
mitindo uma certa margem de êrro. O professor que fez isso, fê-lo co­
nhecendo êste fato, por simples pilhéria, com que o autor do teste nem 
de longe se ofendeu. 

Mas, eni segundo lugar, lembremos que também as correlações não 
comportam uma "previsão" no sentido estrito e rigoroso que essa pa­
lavra admite em outros conhecimentos. Os que estudaram correlações 
sabem que existe uma medida que tem por nome "êrro de previsão" do 
coeficiente de correlação e cuja natureza é semelhante ao do êrro qua­
drático médio, êsse êrro é sempre grande, a ponto de autores como, por 
exemplo, Truman Kelley, desaconselharem, de todo, acho eu que com 
bastante exagêro, o uso das correlações para o fim de previsão. O certo 
é dizer-se que semelhantes previsões não passam de presunções, elas 
também, apenas prováveis. Em suma: a pessoa que tirou 50 num teste 
de inteligência pode muito bem ter inteligência 100 e, em segundo lugar, 
mesmo que a sua inteligência seja de fato 50, nos têrmos da escala em 
que foi medida, o seu aproveitamento futuro, tanto pode ser igual ao 
do indivíduo de inteligência 20 como ao do indivíduo de inteligência 80. 
Quererá isso dizer que os testes de inteligência não valem nada? Absolu­
tamente. :l!:les são utilíssimos para a seleção rápida de grandes massas 
e o êrro que êles comportam tende então a se atenuar; êles são parti­
cularmente úteis, quando a aprendizagem a iniciar-se tem pouca rela­
ção com o aprendizado já feito. Êste último caso é relativamente raro. 
Na maioria dos casos, o melhor penhor de sucesso num curso a iniciar­
se é um preparo sólido nos assuntos que lhe servem de base; aliás, aque­
~es q.u: li~am com testes de inteligência sabem ç:omo é difícil separar 
~ntehgenc1a de cultura, por meio de provas. A prova de cultura básica 
e que deve ser sempre decisiva; não só ela é mais importante, como é ~ 

,li: ~M:.~.~.T 
,,!~ .. 

\~ 



34 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

muitíssimo mais rigorosa em seus resultados. O teste de inteligência 
nunca passa de uma presunção aproximativa de realizações futuras. 
Assim sendo, êle nunca deverá constituir a parte :t.:undamental de um 
conjunto de provas destinadas simplesmente à transição de um curso 
para outro que com êle esteja intimamente ligado; êles constituirão 
uma prova auxiliar, cujos resultados deverão ser controlados por meio 
da observação direta. 

O mesmo já se não poderá dizer dos testes de escolaridade .. Estes, 
com efeito, possuem um conteúdo específico, extraído da própria disci­
plina em cujo estudo se quer medir o aproveitamento do educando. Al­
guns dos defeitos que teem sido apontados nesses testes são facilmente 
removíveis; assim, por exemplo, é preferível não usar as formas de tes­
tes de escolaridade em que o aluno possa acertar por acaso, condenan­
do-se os testes de escolha simples e mesmo múltipla. Nessas condições, 
o teste de escolaridade só diferirá das provas chamadas subjetivas, pelo 
processo usado na correção. Não há, portanto, aquí, urna "presunção" 
de saber, por parte do educando; há tanta certeza quanto o permitem 
as naturais contingências de todos os exames. 

Mesmo assim, é preciso lembrarmo-nos de que os testes de escola­
ridade não podem revelar todos os aspectos da educação, além disso, é 
fácil comprender que a sua contingência será tanto menor quanto maior 
for o número de suas aplicações. Quando assumí a direção do Departa­
mento de Educação do Distrito Federal, em julho de 1938, verifiquei que 
a promoção nas escolas elementares era feita exclusivamente pela apli­
cação de uma única coleção de testes de escolaridade no fim do ano . 
Em uma vez, se decidia da sorte de uma criança, julgando-se de todo o 
aproveitamento de um ano, através de uma prova só. Embora construí­
dos com rigor e probidade, é evidente que essa aplicação de testes não 
bastava; por isso mesmo, introduzí a nota de ano, baseada em todos os 
trabalhos executados, como procurei levar o professorado à observação 
constante dos aspectos não mensuráveis da educação. 

Escolha dos processos de representação gráfica - Há uma ten­
dência muito generalizada ao uso do critério estético na escolha do tipo 
de representação gráfica, para uma dada série estatística. Existem, no 
entanto, certas restrições, de que não nos deveríamos esquecer. Destas, 
a mais importante é, creio, aquela pela qual os processos de represen­
tação por coordenadas, sejam polares ou sejam cartesianas, devem ser 
reservadas às distribuições por frequ~ncias e às marchas. Uma distri­
buição categórica não deve nunca, sem êrro, ser representada por meio 
de coordenadas. Um exemplo esclarecerá o caso. quer-se representar a 
produção em ferro de diversos países; será totalmente errado repre­
sentar essa produção por uma poligonal, cujos pontos tenham por 
abcissa uma localidade e por ordenada uma altura proporcional à pro­
dução. A ordem com que essas diversas localidades se sucedem sôbre o 
eixo das abcissas é evidentemente arbitrária, não existe portanto aí 
uma "variável", no sentido estrito; a situação só constituiria uma va-
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riável se ela fôsse representada por duas coordenadas, as da sua posição 
no plano, ficando a intensidade do fenômeno para ser representada por 
uma terceira variável, normal ao plano das duas primeiras. Mas nesse 
caso teríamos um gráfico de três dimensões e não de duas. O êrro que 
acabo de citar, já o encontrei tanto numá tese de concurso como numa 
publicação oficial de um Estado. O mesmo êrro, sob forma mais grave 
ainda, tenho-o encontrado da seguinte maneira· quer-se representar, 
por exemplo, o aproveita~ento de uma mesma classe de alunos em di­
versas disciplinas, como francês, geografia, latim, matemática, etc.; 
atribue-se a cada disciplina um ponto sôbre o eixo das abcissas, dão-se 
como ordenadas as médias da classe nas diversâs matérias e reunem-se 
em seguida os pontos por meio de uma poligonal ou curva; ora, essa 
curva não tem significação nenhuma, porquanto as matérias c1e ensino 
não constituem valores crescentes de uma mesma variável; são puras 
"categorias" ou "espécies"; nada impede que se altere a ordem de suces­
são, sôbre o eixo das abcissas, dos pontos que representam as diferentes 
matérias de ensino, o que transtornaria por completo a forma da curva 
representativa. No entanto, são centenas os gráficos de aproveitamento 
que se encontram em escolas, feitos sôbre êsse modêlo. 
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CRISE DA FAMíLIA À LUZ DAS ESTATíSTICAS 

E
' muitas vêzes necessária a enfermidade para dar-nos a conciên­

cia aguda da importância de um órgão na economia vital. O 
homem sadio, a quem o corpo robusto não recusa nenhum tra­

balho que se lhe pede, desconhece praticamente o valor da colaboração 
misteriosa de cada elemento orgânico na euforia de uma saúde imper­
turbável. Consultai o neurastênico ou o esclerótico e êle vos dirá o que 
representa na alegria e no rendimento de uma existência o equilíbrio 
do sistema nervoso ou a elasticidade moça das artérias . 

Que o grupo familiar seja a célula viva da sociedade, o seminarium 
reipublicae do orador romano, é verdade comesinha que o bom senso 
não chega a pôr em dúvida. Mas as sociedades equilibradas que bene­
ficiam, quasi sem o sentir, das vantagens de uma família bem estrutu­
rada e normalmente ativa no exercício de tôdas as suas funções, não 
teem, por via de regra, a percepção viva de sua importância insubsti., 
tuível nem lhe aquilatam, em seu justo preço, o valor inestimável. 
Entra a família em crise? Desarticula-se-ihe a sua constituição essen­
cial? Perturba-se-lhe o funcionamento orgânico? A breve trecho todo 
o organismo social começa a sofrer-lhe as consequências incalculáveis. 
Não é sp o bem-estar que diminue, é a própria existência de um povo ou 
de uma raça que periclita; é talvez o ocaso de uma civilização que se 
projeta no horizonte sombrio do futuro, com as ameaças de uma grande 
catástrofe. Mais de uma vez a história já nos deu estas lições austeras. 
Dois séculos antes da nossa era, quando se precipitava a decadência da 
civilização helênica, uma das mais belas que ainda produziu a humani­
dade, assim escrevia Políbio: "A Grécia inteira sofre pela paralisia da 
procreação e pela penúria de homens ... E' que a gente de hoje, por vai­
dade, avareza ou covardia já se não quer casar, e quando casa, não 
tem vontade de educar os filhos. Quando muito consente em ter um 
ou dois para deixá-los bem dotados. E' assim que, sem que se perceba, 
se estendeu rapidamente o flagelo. Que nestas famílias de um ou dois 
filhos venha a guerra ou a doença semear a morte, claro está que fatal­
mente se extinguem as casas e, como os enxames de abelhas, as cidades, 
despovoando-se, acabam por perder a sua fôrça" .1 

A penúria de homens levou a Hélade à decrepitude e morte. 

(1) Políbio, História, Liv XXXVI, 17 Plutarco informa-nos que a Grécia de seu tempo já 
não podia armar 3 000 hoplitas que outrota a só cidade de Megata dera para a batalha de Platéia 
Strabão, Pausânias, D!ão Cássio e Dião Ct!sóstomo supm!n!sttam-nos informações semelhantes. 
Anal!sando as causas de decadência do mundo antigo, em estudo publicado no Zeitschrijt jur 
Sozialwissenschajt VI, (1903), pág 636 e segs, assim conclue Fahlbeck: "Dle unmlttelbarste und 
dlrekt wlrkende Ursache zu dem Untergange der griechlschen wie spaeter der roemlschen Welt war 
der wachsende Volksmangel" No mesmo sentido, entre out~os: Otto Seeck, J J Rostovtzeff, 
Sorokln, A. Thomsom, c. Gini. 

. ' •· 
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os dois fenômenos - oligantropia e decadência -'- encontram-se 
outrossim associados com os vínculos de uma irrecusável causalidade 
no declínio do Império Romano. Plínio, o moço, assim louvava um de 
seus amigos que tivera prole numerosa: "Neste ponto, também, por­
tou-se como cidadão excelente. f?erviu-se largamente da fecundidade de 
sua mulher, neste século em que, para quasi todos, mesmo o filho único 
já se afigura um fardo pesado em confronto com os privilégios da este­
rilidade" . 2 

* * * 

Não estaríamos também nós em face de uma crise de família, tanto 
mais grave quanto mais profunda? Sob as aparências do nosso esplên­
dido progresso material não se ocultaria um vírus sutil que lhe vai cor­
roendo o cerne da vitalidade? A baixa progressiva dos nascimentos não 
constitue hoje, pela sua extensão e profundidade, um dos problemas 
mais graves da nossa civilização? 

Consultemos os fatos. 

O quadro seguinte dá-nos as variações dos índices de natalidade 
( = número de nascidos vivos por 1 . 000 habs.) dos principais países 
da Europa, nos últimos 70 anos. 3 

PA1SES 1865-83 1900 1936 

Alemanha 19,0 40,2 36,8 
Áustria 13,1 38,4 35,2 (-[-) 
Bélgica 15,2 31,5 28,9 
Dinamarca 17,8 31,4 29,7 (-[-) 
Espanha 25,7 (*) 33,9 34,8 
França 15,0 25,4 21,8 
Holanda 20,1 35,9 33,0 
Húngria 20,4 43,4 38,9 (-j-) 
Inglaterra 14,8 35,1 29,1 
Irlanda 20,3 26,4 23,0 (-[-) 
Itália 23,4 36,8 33,0 
Polônia 26,2 41,9 29,0 
Portugal 28,2 31,9 31,2 (-[-) 
Rússia 43,9 (**) 49,4 47,1 
Suécia 14,2 30,2 27,0 
Suíça 15,6 30,2 29,4 

(*) - Dados de 1935 (**) - Dados de 1928 

(2) Epistolae, IV, 15 Depois de comparar a decadência da Grécia e de Roma e sublinhar­
lhes as diferenças, conclue A Land1y: "L'es analogies sont grandes néamnoins· et des deux côtés 

, on volt la dépopulation, amenée par les mêmes causes qui ont produit la' décadence, se ma~ 
nifester comme un facteur qui précipite celle-ci" La Révalution démagraphique, París, 1934, 
P 143 Ver o estudo mais analítico que funda esta conclusão, pp 111-143 

. (3 ) Cf Annuario Statistico Italiano, 1938, XVII p 16-17 Os numeras relativos a 1900 se-
gmdos do sinal ( -1-l · di . . . ' . ' 
d
. • In cam uma media ent1e os ultimas anos do seculo passado e os Piimeiros 
o Dresente . 
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A simples visão sintética dêste quadro já encerra lições de alta gra­
vidade. Pela primeira vez, desde o declínio da civilização antiga, apa­
rece na história do ocidente, como um sintoma alarmante, a diminuição 
progressiva e violenta dos nascimentos. A denatalidade, antes fenô­
meno episódico observado num ou noutro país, começa a generalizar-se 
no último quartel do século XIX. Todos os povos, ainda que em grau 
variável, entram a adoecer do mesmo mal. O ritmo da diminuição fa­
tídica, a princípio, vagaroso, precipita-se nos anos posteriores à grande 
guerra e em algumas nações atinge uma velocidade catastrófica. 

Estudar o fenômeno em tôda a sua amplitude exigiria trabalho de 
mais larga envergadura Nos estreitos limites de um artigo cingir-nos­
-emas a observá-lo apenas num país e, ainda neste, unicamente a regis­
tar o fato e as suas imediatas consequências demográficas Empreende­
mos apenas um estudo fenomenológico da denatalidade à luz das esta­
tísticas. O país escolhido será a França. E a preferência não é arbi­
trária. Quanto se refere à restrição artificial dos nascimentos só po­
derá ser apreciado, em tôdas as suas ressonâncias sôbre o movimento 
geral da população, através do curso de algumas gerações. E a França 
é talvez o único país da Europa em que o fenômeno começa a manifes­
tar-se desde os fins do século XVIII. Temos, além disto, um material 
estatístico de primeiro valor. Os recenseamentos sucedem-se aquí com 
grande regularidade desde 1801, num território que, mediante cálculos 
muito simples, pode conservar-se sempre idêntico a si mesm8. 

De modo geral eis como evolveu o movimento da população e dos 
nascimentos, desde os primeiros anos do século XIX· 

POPULAÇÃO NASCIMEN- POPULAÇÃO NASCIMEN-
ANOS (milhões) TOS ANOS 

(milhões) TOS 
(milhares) (milhares) 

1801 27,4 903 1881 37,6 937 
1!,110 29,6 961 1891 38,3 866 
1821 30,4 965 1901 38,9 857 
1831 32,5 986 1911 39,6 742 
1841 34,2 976 1921 39,2 811 
1851 35,7 971 1931 41,8 733 
1861 37,3 1 005 1938 41,9 612 
1871 36,5 826 

" 

Considerando apenas os valores absolutos, observa-se de modo geral 
que o número de nascimentos, com pequenas oscilações, se eleva dos 
primeiros anos do século até por volta de 1860, em que atinge o seu 
máximo com cêrca de 1 milhão de nascidos vivos. Daí por diante a 
queda acentua-se e acelera-se de decênio para decênio. (A exceç~o de 
1871 reflete efeitos da guerra franco-prussiana). Em cêr:ca de 80 anos, 
de 1860 a 1933, a perda anual baixou a 400 000! Hoje, relativamente a 
1860, nascem em França pouco menos de meio milhão de homens! 
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De fato, porém, a baixa da natalidade remonta mais alto. Ao dis­
tinguirmos há pouco, na curva dos nascimentos, dois ramos, um ascen­
dente, outro descendente, não levámos em consideração as variações 
concomitantes da população, qu.e, posto lentamente, aumentou sem­
pre. os índices de natalidade, relacionando o número de nascidos vivos 
com o dos habitantes, permitem aproximar-nos um pouco mais da rea~ 
lidade. Ei-los, em médias de decênios: 

ANOS ÍNDICES li ANOS íNDICES 

1801~1810 32,5 1881-1890 23,8 
1811-1820 31,6 1911-1920 22,1 
1821-1830 30,5 1891-1900 20,5 
1831-1840 28,9 1901-1910 19,6 
1841-1850 27,4 1921-1930 18,5 
1851-1860 26,7 1933 17,0 
1861-1870 26,4 1938 15,6 
1871-1880 24,5 

O declínio é constante. E os reflexos sôbre a importância sócial e 
política do país cada vez mais visíveis. De 1860 a 1937, uma natalidade 
tão anêmica permitiu à população francesa subir apenas de 3 milhões 
de habitantes. No mesmo intervalo a Inglaterra ganhou mais 24 mi­
lhões, a Itália 19, a Alemanha 30, o Japão 38. Por importância de po­
pulação a França era a primeira destas nações; hoje, é a última. Em 
1814, demograficamente a pátria de Napoleão representava a influên­
cia de 35 %, entre as grandes potências européias; hoje, na balança 
ocidental o seu pêso não vai além de 16%. 

Demos um passo adiante. Os índices de natalidade, apesar de per­
mitirem uma vista da situação mais exata do que os algarismos abso­
lutos, ainda assim não exprimem a imagem fiel da realidade. Quando 
os nascimentos se sucedem com ritmo regular e a composição de um 
agrupamento social permanece sensivelmente constante, o número de 
nativivos por 1 . 000 habitantes pode. utilizar-se como suficientemente 
aproximativo para as várias comparações das condições demográficas 
no tempo e no espaço. A restrição artificial da procreação, porém, in­
troduz em poucos arios uma diferença de estrutura na população que 
já não é possível desprezar sem se correr o risco de erros consideráveis. 
O índice de natalidade dá a relação dos nascidos para a população 
total. Mas, na população total, só uma fração é capai de reproduzir-se; 
crianças e velhos ainda ou já não transmitem a vida. Se os recemvindos 
à existência entram a diminuir, em pouco tempo, um determinado 
grupo humano apresentará na sua composição que se vai diferenciando, 
uma proporção menor de impúberes e maior de jovens e adultos em 
idade fecunda. Assim, por exemplo, na população alemã de 1910 en­
contravam-se 17,5 milhões de habitantes entre 20 e 40 anos; em 1935, 
~o~ ~esmos limites de idade havia 23,5 milhões. O que equivale à pos-

. Sibihdade de mais 3 milhões de casais em idade ativa de procreação. 

I 
/ 
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A supor que o índice de natalidade se houvesse conservado constante, 
daria erroneamente a entender que o movimento demográfico perma­
necera estacionário quando na realidade houve um regresso conside­
rável, em cifras arredondadas 12 milhões de casais teriam dado em 
1935 o mesmo número de filhos que 9 milhões em 1910 Visivelmente, a 
fecundidade diminuiu, e o coeficiente comum de natalidade não acusou 
esta diminuição. 

Afim de evitar semelhantes imperfeições graves na apreciação dos 
fenômenos demográficos, propuseran< os mestres para o estudo do mo­
vimento da população4 outros métodos que permitissem cerrar mais 
de perto a realidade complexa. Em vez de exprimir o número de nasci­
dos em função do total dos habitantes, procuraram relacioná-lo com o 
número de mulheres no período da fecundidade, isto é, aproximada­
mente entre 15 e 49 anos Obtém-se assim um índice de fecundidade 
N 
--, em que N, representa o número de nascimentos, M o de mulheres 
M 
fecundas nos limites de idade acima apontados) muito mais significa-
tivo A Estatística Geral da França calculou estes índices desde 1846, 
chegando aos seguintes resultados gerais: 5 

ANOS I ÍNDICES 

li 
ANOS ÍNDICES 

1846-1855 101 1906-1913 76 
1856-1865 101 1914-1919 47 
1866-1875 103 1921-1925 71 
1876-1885 99 1926-1930 68 
1886-1895 89 1933 64 
1896-1905 85 1935 62 

O número de nascimentos sôbre 1 . 000 mães possíveis, sofre uma 
perda de cêrca de 40 j{ . A recusa egoísta da prole vai ganhando um 
número de mulheres cada vez mais avultado. 

A análise das famílias repartidas segundo o número de filhos so­
breviventes leva-nos a conclusões idênticas, manifestadas talvez de modo 
mais impressionante. 6 

(4) Entle estes novos métodos, convém assinala> como pa1ticulaunente notáveis os de 
Lotka, On the t1 ue wte oj Natu1 ai Inc1 ease, publicado no Jomnal o f the Arne1ican Statistical 
Associaíion, Sept, 1925 e os de Kurczynski, The balance oj bi1 ths and deaths, 1928; Fertility anel 
reproducíion, 1932 A finalidade e a extensão dêste mtigo não nos pennitem dem01m-nos na ex­
posição e análise destes novos pwcessos Basta ha vet-lhes assinalado a existência 

(5) Statistique dt• rnouvernent de la popu1ation en 1933, C I, p LV Com adição de dados 
p::>ste1io1es Nos núme10s acima incluem-se filhos legítimos e !legítimos; pata o fim que leva­
mos em mira não eta rniste1 distingui-los 

(G) Tomamos êste quadto a H Bunle, Stati,tique des jarnilles et p1oductivité des rnatiages 
en France, publicado no Cong1és Inte11~ational de la population, Palis, 1937, t V, Patis, Hermann, 
1938, t V, p 109 

i 
I 
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NÚMERO DE FAMÍLIAS INDICES NÚMERO DE FILHOS l906 I 1931 (1906-100) 

o 1 146 1 2~2 106 
1 2- 115 2 642 125 
2 2 132 2 332 109 
3 1 503 1 471 98 
4 1 034 872 84 
5 676 525 78 
6 470 336 71 
7 316 214 68 
8 219 145 66 
9 145 95 66 

10 e mais . 244 156 64 

TOTAL 10 000 10.000 

Em 5 lustros, a tendência geral do processo demográfico exprime­
se com eloquência singularmente dolorosa. O número de famílias es­
téreis aumenta de 6 %; de 25 % e de 9 %, o das famílias restritas, com 
1 ou 2 filhos; a proporção das famílias numerosas (com apenas 3 fi­
lhos?) diminue implacavelmente. Ora, só estas famílias contribuem 
para a conservação e desenvolvimento da população. Dois filhos, que 
nem sempre chegam à idade de procrear, não bastam para substituir 
os pais, nem compensar o desaparecimento dos celibatários. Com o 
aumento destas famílias raquíticas, o país tende necessariamente a 
uma anemia demográfica, que, não obviada a tempo, poder~ ser fatal. 
No recenseam~nto de 1926, sôbre 1. 000 famílias recenseadas: 

Não tinham filhos . 161 
Tinham 1 filho . . 314 
Tinham 2 filhos . 240 
Tinham 3 ou mais filhos 285 

Isto é, quasi três quartos das famílias francesas já não asseguram 
à nação a possibilidade da própria existência! 

Poderá observar-se de mais perto a realidade nas suas manifesta­
ções sucessivas, repartindo pelo número de filhos as famílias cujos 
chefes pertencem a gerações diferentes. Refletindo que as mulheres 
nascidas em 1885 haviam terminado, em 1931, data do recenseamel).to, 
a sua idade fecunda, poderemos organizar o seguinte quadro: 

ANO DE NAS CIMENTO I NúMERO DE F AM!LIAS 

DA MAl Sem Com 1 a l Com 4 a l Com 7 a 
filhos 3 filhos 6 filhos mais filhos TOTAL 

1885 1 095 6.398 1.865 642 10.000 
1881 1.083 6 196 1.986 735 10.000 
1876-1880 1.079 6.037 2 066 818 10.000 
1871-1875 1 039 5.810 2 223 928 10.000 
W66-187o 1.009 5.608 2.364 1.019 10 000 
1861-1865 971 5 464 2.459 1.106 10.000 
1851-1860 . 911 5.422 2.494 1.173 10.000 
1850 ou antes 890 5 299 2 586 1.225 10.000 
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Mesmos resultados que preocupam diminuem as famílias nume­
rosas de 123 % a 64 %, aumentam as famílias restritas de 53 a 64 %; 
aumentam as mulheres que nunca tiveram filhos de 89 % em 1851 a 
109 % em 1885. 

A diminuição dos lares prolíficos e o aumento de lares estéreis con­
juram, numa cumplicidade criminosa, para a dissolução contínua e 
gradual do tecido demográfico de uma das raças mais privilegiadas da 
nossa civilização. 

:;: 

As consequências desastrosas de uma denatalidade progressiva e in­
coercível ressaltam aos olhos do observador mais desatento Constituem, 
porém, uma advertência tão excepcionalmente severa que nunca será 
demasiado insistir-lhe sôbre a extrema gravidade 

Volk ohne Jugend é o título de uma obra de Fr. Burgdoezfer 
(Berlim, 1934) . Povo sem mocidade é realmente a expressão que me­
lhor caracteriza o estado demog1áfico a que leva fatalmente uma na­
talidade decrescente. A estrutura de uma população é, com efeito, um 
aspecto capital para aquilatar-lhe o valor e as possibilidades de desen­
volvimento Não é de fato indiferente a proporção em que se repartem 
as diferentes idades num grupo social. Os velhos, por via de regra, re­
presentam um elemento que já não produz, incapaz de procrear, menos 
útil à vitalidade da nação As crianças são consumidores que ainda não 
produzem mas trazem nas promessas de sua primavera as esperanças 
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do porvir. Os adultos constituem o núcleo de resisténcia e a fonte das 
energias propulsoras do progresso Incumbe-lhes transmitir a vida, 
produzir os bens materiais, defender o país, conservar e desenvolver a 
atividade científica, artística, moral e religiosa. A alteração das justas 
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proporções na distribuição dêstes grupos de idade acabará por provocar 
desajustamentos funestos na vida de um povo. Numa população em 
equilíbrio normal, os grupos correspondentes aos inferiores são sem­
pre mais numerosos que os seguintes. Destarte, os claros abertos pela 
mortalidade não lograrão impedir a substituição gradual e sem abalos 
das camadas mais antigas pelas novas . 

Não é difícil obter uma construção gráfica expressiva desta estru­
tura. Divide-se um eixo vertical (eixo das ordenadas) em segmentos 
proporcionais aos grupos de idades de 10 em i o, ou de 5 em 5 anos. 
Pelos pontos assim fixados, traçam-se perpendiculares ao eixo (abcissas), 
proporcionais· ao número de habitantes de cada grupo, à d,ireita, para 
as mulheres, à esquerda para os homens. Baixam-se pequenas perpen­
diculares da extremidade destas linhas e obtém-se assim uma série de 
degraus superpostos. A figura assim obtida, numa população em via 
de crescimento normal, aproxima-se do perfil de uma pirâmide e é por 
isto chamada a pirâmide das idades. O gráfico n.0 1 mostra, de maneira 
intuitiva, a pirâmide correspondente à composição da população belga 
em 1880. 

Bem se deixa ver agora a alteração profunda que na estrutura 
demográfica de uma coletividade introduz a queda progressiva dos nas­
cimehtos. Os contingentes inferiores, cada vez mais reduzidos pela 
infidelidade às leis da vida e dizimados em seguida pela morte impla­
cável, não bastarão para substituir as camadas superiores que irão de­
saparecendo. Pouco a pouco, o perfil tia pirâmide deforma-se, a ponto 
de ser substituído pelo de uma urna ou campânula: expressão gráfica 
de uma população sem juventude. E' o envelhecimento da nação. 
O quadro seguinte dá-nos, em confronto, a repartição de 1. 000 habitan­
tes por idades em diferentes países, por volta de 1931: 

1 000 HABITANTES 

PA1SES De menos I De 20 a I De 60 ano3 
de 20 anos 59 anos e mais 

Holanda 400 506 94 
Itália 395 497 108 
Estados Unidos 388 527 85 
Inglaterra 324 561 115 
Alemanha ' 308 582 110 
França 304• 556 140 

A França, que há mais tempo enveredou pelo caminho da res­
trição artificial da natalidade, é a que já lhe vai, primeiro, sofrendo as 
mais dolorosas consequências . Se por ora ainda beneficia de uma boa 
proporção, de elementos em idade fecunda e vigorosa, as cifras cor­
respondentes às idades extremas autorizam as mais tristes perspectivas 
'do futuro . A população vai ganhando em velhice o que perde em mo­
~~dade. Nenhum outro povo conta tão grande número de velhos nem 
tao escassa geração de crianças. 
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Confrontando a estrutura demográfica francesa, não já com a de 
outros países, mas em dois momentos de sua própria história, sur­
preende-se melhor a evidência dêste processo involutivo. 

Menos de 20 anos 
De 20 a 59 anos 
De 60 ou mais anos 

1851 1931 

361 
537 
102 

304 
556 
140 

16% 
4% 

38% 

A população adulta permanece quasi estacionária, a ala L?oça 
perde 16 % de seus efetivos e as fileiras dos que se vão aposentando da 
vida cresce de 38 % . 

Compreende-se sem grande esfôrço o que representa na história de 
um povo êste rápido envelhecimento Não são apenas consequências 
de ordem econômica e militar que comprometem profundamente a 
prosperidade e a defesa da nação, é a sua própria fisionomia espiritual 
que se vai transformando As qualidades moças - energia, entusiasmo, 
iniciativa, alegria de viver -, que constituem, na ordem da Providência, 
os fatores de renovação e de progresso, vão pouco a pouco cedendo o 
lugar à displicência, à morosidade, à prudência excessiva, ao pessimis­
mo cético dos que já não podem contar com o futuro para grandes 
realizações "Quando aumenta a "quota dos avós", nota um demógrafo 
alemão, acentuam-se certos traços da idade, como maior racionalida­
de, menos frescura de vida, falta de confiança, enquanto, simultanea­
mente, como consequência da diminuição na "quota das crianças", vão 
diminuindo a elasticidade espiritual, a audácia e o otimismo". 7 

Numa palavra, à quadra da primavera sucede o inverno senil, e, entre 
as duas estações da existência, é a juventude que tem as promessas 
da vida. 

A velhice é o prefácio inevitável da morte. Na vida dos indivíduos 
como na história dos povos. O decréscimo progressivo do fluxo renas­
cente de vidas novas leva fatalmente à extinção gradual de uma raça 
ou de uma cultura Quando o número dos que nascem já não é sufi­
ciente para assegurar, com o tempo, a substituição dos que a morte 
vai ceifando, a nação entra na fase de despovoamento virtual. Virtual, 
dizemos, porque por muitos anos ainda um saldo demográfico ativo po­
derá dissimular, a olhos menos atentos, a realidade de uma situação 
já inquietadora Para manter êste saldo tem contribuído nas nações 
modernas a ação convergente de dois fatores o retardamento natural 
dos efeitos das práticas anticoncepcionais e a diminuição da mor­
talidade. 

(7) R von Unge1n-Ste1nbe1g, Die U1sachen des GebU1temueckganges im WesteU1opaeischen 
Kulturk1eis waehrend des 19 und 20 Iah1h1underts, no Cong1és-International de la Population, 
Palis, 1937, t VII, Palis, p 21 "La dépopulation - obse1 va de seu lado um autor flancês de 
singu!a1 autülidade no assunto - ptoduila comme un engomdissement pa1 leque! toutes les acti­
vités se10nt talenties Elle !e fel a d'une manié1e dilecte, pom ce1 ta ines tout au moins, en 
tétlécissant en qualque so1 te !e champ oú el!es se déploient Elle !e fe1a d'une manié1e indilecte, 
en établissant une atmosphé1e déplimante Elle !e fe1a enfin en affaiblissant, au point de la 
dét1uile, la foi au P10g1és, hie1 pom ainsi dile unive1selle, et si vivace, à cette hem·e moins 
souve1aine dejà" A Land1y, La révolution démographique, Palis, 1934, p 157 
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To~emos uma coletividade que entra agora no regime de limitação 
arbitrária dos nascimentos. A: proporção atual dos que se acham em 
idade fecunda é bem elevada, correspondente à natalidade rica de al­
gumas dezenas de anos atrás. Apesar dos primeiros desfalques nos efe­
tivos que veem novamente à existência, teremos ainda, dentro de 20 ou 
40 anos, um contingente abundante em idade ativa de reprodução. Só 
no têrmo de duas, três ou talvez mais gerações é que o total rarefeito 
dos recemvindos à vida, terá ultrapassado os limites do minimum in­
dispensável para preencher os claros abertos pelos que se forarri. 

Enquanto se vai assim retardando pela ação necessariamente va­
garosa dos fatores vitais a manifestação do depauperame:nto demográ­
fico, o decréscimo da mortalidade vem por sua vez contribuir podero­
samente para afastar ainda mais o aparecimento do ponto nevrálgico 
em que o despovoamento virtual passa a efetivo. E' admirável o triunfo 
que, neste campo, teem alcançado os progressos da higiene moderna. 
Diminue, em grande escala, nos países civilizados, a mortalidade geral; 
diminue de modo ainda mais sensível a mortalidade na idade infantil, 
outrora ceifada com tão larga foice. Poupam-se inúmeras existências 
em flor, prolonga-se de muitos anos a vida média. Apenas alguns nú­
meros elucidativos, tirados à própria França. Sôbre 10.000 habitantes 
registavam-se em 1846-1855, 240 óbitos, em 1933, 160. Diferença abso­
luta, 80; relativa, 33,3 %. Em 1933, numa população de 41.229.000 ha-
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li - Nascidos vivos, óbitos e casamentos, sôbre 10 000 habs, de 1806 a 193B~~;;~~~ 

bitantes, morreram 660. 439 . Se se houvera conservado a taxa de mor­
talidade correspondente ao decênio 1846-1855, o país em 1933, em ve'Z 
de 660.439, teria perdido 990.000 vidas Houve, portanto, num ano, o 
lucro de 329. 561 .existências conservadas. a 

( 

(8) Para informações mais pormenorizadas pode ver-se M Molne, Ifistorique de la mortalité 
trançaise et sa destinée, no Congres International de za Population, t V, p 213-224 
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Mas, enfim, por mais importante que se queira afigurar, a ação 
convergente dêstes dois fatores tem um limite intransponível 9 

Fôra quimera pretender diminuir a mortalidade indefinidamente até 
zero. As gerações ativamente fecundas, submetidas a um processo de 
rarefação contínua, atingirão o limite da insuficiência absoluta. Che­
gará, fatalmente, o dia em que o número de nascimentos será inferior 
ao de óbitos. O balanço demográfico encerrar-se~á com um deficit ma­
nifesto. Inaugura-se o despovoamento efetivo E' o comêço da agonia 

São numerosos os países da Europa que se acham atualmente no 
regime de despovoamento virtual. Não decorreu, porém, ainda o tempo 
indispensável para que a situação aflitiva aparecesse efetivamente nas 
estatísticas anuais, em saldos passivos a encerrarem as partidas do mo­
vimento natural da população. A França, que enveredou há mais 
tempo pelo caminho fatal, já começa a entrar agora no regime do 
deficit, sôbre todos alarmante, de vidas humanas. Alguns dos seus de­
partamentos, mais devastados pelo flagelo, sofreram já hemorragias 
consideráveis. Gers, que em 1846 contava 314.845 habs , em 1931 desce 
a 194. 604, em 85 anos, baixa de 121 700 habs ou, uma média supe­
rior a 1 400 por ano. Lot-et-Garonne em 1831, 346.885 habs., em 
1931, 247 500. Perda de 100.000 num século Aquí o índice de nata­
lidade desceu a 13, enquanto o de mortalidade se conserva superior a 
19. Dez mil italianos e quasi cinco mil espanhóis vão ocupando as 
terras e propriedades dos franceses que já não teem sucessores. Nos 
Baixos-Alpes, a população de 165 000 habs em 1793, desceu a 87.893 
em 1931; reduzida a metade. Numa das suas comunas, Riez, de 300 
habs, não se registou, no curso de um ano inteiro, um só nascimento. 
No Puy-de-Dôme queda, entre 1881 e 1921, de 600 000 a 490 000 habs., 
isto é, em 70 anos, 110.000 habs O espetáculo oferecido por algumas 
destas regiões é desolador casas abandonadas, aldeias em ruínas, ofe­
recendo o triste aspecto de povoações bombardeadas E não escolhemos 
exceções. Os departamentos-túmulos constituem hoje a regra geral. 
Em 1938, sôbre 90 departamentos, 65 apresentavam um excesso de 
óbitos sôbre nascimentos. Quem se der ao trabalho de tomar um mapa 
da França, e colorir de preto estas regiões que se vão despovoando de 
ano para ano, verificará que, com pequenas exceções de manchas 
brancas na Bretanha, no Norte e poucas mais, a área negra cobre a 
quasi totalidade do território francês. 

Não é, portanto, de admirar que, dos departamentos e províncias, 
o deficit ganhasse por fim o balanço demográfico de tôda a nação Já 

(9) A estes dois fatmes inte1nos que influem no movimento natmal da população, convém 
aCJescental, em alguns casos, a contlibuição do elemento est1angeilo A F1ança está hoje à 
flente dos paises de imig1açáo na Europa No decênio 1921-1931, o excesso da couente imig1atólia 
sôb1e a de emig1antes foi de 1 950 000 :il:ste contingente não só vem trazer a colaboração de sua 
mão de ob1a, mas ainda a de famílias com índice de natalidade mais elevado Nos últimos anos o 
aumento, já tão exíguo, da população francesa, foi devido, em t1 ês qual tas pa1 tes, ao elemento 
estlangeilo "Sans cet appoint, la 1estamation des 1égions dévastées pa1 la gueue n'eut pas Pai 
se faile la F1ance, si elle en était p1ivée, ne pounait pas assme1 l'expolitation de ses tenes, 
de ses usines, faile fonctionnel ce1taines de ses industlies essentie!les, exécutei ses travaux publics 
Les ét1ange1s constituent, pom la vie économique de la F1ance, une ressomce qui est indispensable 
à celle-ci" A Land1y, La révolution démographique, p 74 
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em vários anos do primeiro quartel dêste século (1900, 1907, 1911) fo­
ram mais numerosos os que saíram da vida do que os que nela entra­
ram. Um pequeno aumento na mortalidade bastou para provocar o 
desequilíbrio fatal. Sem esta razão, nos últimos quatro anos, o movi­
mento regressivo parece haver-se instalado de modo mais estável ·como 
têrmo natural da evolução anterior no movimento geral da população, 
visível no gráfico n.0 2. Eis em números redondos o excesso de óbitos 
do último quadriênio: 

1935 
1936 

18.000 
11.000 

1937 
1938 

Em pouco tempo uma baixa de 76.000 habitantes! 

12.000 
35.000 

Atualmente pode dizer-se que a França perde 100 homens por dia! 

* * 
Que perspectivas para o porvir autoriza êste presente? E' sempre 

arriscado aventurar-se em profecias. Há na história dos povos trans­
formações imprevisíveis que modificam, por vêzes, profundamente, as 
condições gerais da vida humana. Salvo, porém, esta possibilidade, nada 
nos impede antever uma situação futura, conclusão inevitável de ten­
dências demográficas escritas em 150 anos de história. Baseado nestes 
elementos positivos, Sauvy, demógrafo técnico da Estatística Geral de 
França, calculou a evolução provável da população fqmcesa, nos pró­
ximos 50 a:nos, em duas suposições diversas. No caso em que a fecundi­
dade e a taxa de mortalidade se conservassem cpnstantes, no· nível de 
1935, a população de 41. -;1:26. 000, nesse ano, desceria em 1985 a 
34.231 000, com uma baixa de 7. 000.000 de habitantes. Na hipótese, 
porém, em que aqueles dois fatores continuassem a diminuir no ritmo 
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III - Previsão de nascimentos e óbitos, de 1935 a 1985, na hipótese de u;;;; ~;;~·l7~;~e 
e mortalidade constantes, no nível de 1935 
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atual, a França não contaria dentro de 50 anos mais do que 29.000.000 
de habitantes, com uma perda de 12.000.000 de habs. em meio século. 
Os dois gráficos 3 e 4 mostram de uma maneira mais intuitiva o que 
significam estes algarismos. A geração presente contemplaria ainda o 
declínio lúgubre de uma grande nação. 

28 28 
1935 1940 1945 1950 1955 1960 1965 1970 1975 1980 1985 

IV - Evolução provável da população francesa, segundo as duas hipóteses referidas no texto 

Em face dêstes resultados aparece em tôda a sua luz a grande ver­
dade enunciada por Jean Bobin: "Il n'est de richesse que d'hommes". 
Não é difícil conjeturar a decadência geral acarretada em todos os do­
mínios pela perda da riqueza humana. 

Economic.amente, é a diminuição da população ativa, a baixa dos 
consumidores, a falta de braços e de mercados para a agricultura, a 
indústria, o comércio, a crise de habitações e transportes, a desorgani­
zação dos seguros sociais, etc . 10 

Financeiramente, é o desequilíbrio dos orçamentos públicos com a 
alteração profunda sofrida pelo sistema tributário. Com a crise eco­
nômica, a diminuição dos contribuintes, a falta de confiança no futuro, 
decrescem as receitas enquanto as despesas gerais do país (serviço da 
dívida pública, administração, assistência social, conservação de equi­
pamento nacional) só lentamente e em proporção menor irão diminuin­
do. Dai, a possibilidade de crises financeiras com incalculáveis reper­
cussões na vida dos indivíduos e do grupo. 

(10) Poderá contestar-se a relação de causalidade afirmada às vêzes com certa precipitação 
entre o fator demográfico e algumas manifestações da vida econômica Assim é que A Stefani, 
no seu llvro Decadenza demogratica e decadenza economica, Roma, 1921, criticou com razão 
certas asserções menos fundadas de C Gini, em I tattori demogratici dell'epdluzione deile nazioni 
Torino, 19,12 Dentro, porém, dos limites objetivamente demonstrados, a influência é Incontestá­
vel. Convém ainda não esqul"cer que a ação do despovoamento constante se faz sentir principal­
mente quando a regressão df1mográfica passa de virtual a efetiva Não envereda certamente pela 
estrada alegre da prosperidacje o .povo em que se fabricam mais ataúdes que berços. 
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No ponto de vista moral, ainda que insusceptíveis de uma e~pressão 
numérica, não são menos fu,nestas as consequências. As famílias nu­
merosas são escola insubstituível de formação do caráter. A previdên­
cia· e o ,amor ao trabalho; o senso de economia, a dedicação, o espírito 
de sacrifício e solidariedade encontram, nos lares povoados, o seu am­
biente normal de exercício e desenvolvimento. A preocupação dos filhos, 
do seu, futuro e da sua felicidade, conserva e aumenta nos pais o in­
terêsse pela prosperidade nacional. As famílias em que o egoísmo não 
estancou as fontes da vida, inserem-se assim n,a trama palpitante das 
gerações com vínculos de uma solidariedade humana altamente edu­
càtiva e singularmente benfazeja. Não é dos lares onde nunca se pro­
nuncia o nome de irmão, que os povos podem esperar a melhor contri­
buição para sua grandeza e felicidade. Neles o que frequentemente se 
poderá ouvir, num encolher de ombros displicente, é o "aprês moi le 
déluge". 

:;: * * 
O mal, como se vê, é profundo, e suas ressonâncias, de amplitudes 

incalculáveis. Como em outras eras, pode acarretar a catástrofe de uma 
civilização. Veem-no todos os que abrem os olhos sôbre a realidade an­
gustiosa. Bertillon, Gide, Leroy-Beaulieu, Bureau, Boverat, Landry le­
vantaram suas vozes comovidas, de sentinelas que dão o brado de alar­
me. Em 1934, num Apêlo à Nação, firmado por vinte nomes da mais 
alta responsabilidade moral (dois ex-presidentes, Millerand e Poincaré, 
o Card. Verdier, Herriot, ex-presidente do Conselho, Douniic, Picard, 
Lyautey, etc.) liam-se estas afirmações em que transparece uma ansie­
dade aflitiva: "Já o despovoamento empobrece numerosos departamen­
tos onde as aldeias morrem e as propriedades rurais caem em ruína: per­
mitir que a denatalidad(jl ainda se acentue e estenda a todo o território 
equivale a consentir que o povo francês se torne um povo de velhos e 
condenar a França a um enfraquecimento contínuo. Despovoamento 
rápido é, com efeitp, ágricultu;ra, comércio, indústria, que periclitam por 
falta de consumidores; é o Estado que caminha para a insolvência por 
falta de contribuit}tes; é a Nação incapaz de proteger as suas fronteiras 
contra os povos jovens, por falta de defensores. . . Sob pena de morte 
a França deve seguir o exemplo dos povos que empreenderam u:rna luta 
enérgica contra a denatalidade" .11 

Na raiz dêste desequilíbrio imenso está a crise da família, infiel à 
sua missão essencial de conservadora e transmissora da vida. Núcleo 
demográfico, por natureza, tudo o que tenda a diminuir-lhe a solidez, a 

(11) M Duthei!, em recente estudo comparativo sôbre a situação demográfica da Alemanha 
e da França, assim remata as suas análises: "Si la France s'enfonce dans sa viellesse, elle risque 
de faillir à sa mission Au dessous de l'étiage, elle ne maintient déjà plus dans une forme 
sufflsamment saine la vie individuelle et collective de son peuple. La France subit aujourd'hui 
la dure loi du vieillessement, celle que subira l'Allemagne avant vingt ans, la loi q'un vielllls­
sement révolu qui impose à la collectlté le scepticisme des étres sur leúr déclln, égolstes, qui 
font une jeunesse à leur image, pauvre d'enthousiasme et de foi" La population allemande 

·Paris, Payot, 1937, p 198 ' 
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estabilidade e a continuidade, tenderá outrossim a debilitar as energias 
e corroer a vitalidade da nação. O mal existe, atestam-no com evidência 
meridiana os fatos, que se espelham na serenidade objetiva dos núme­
ros. Qual o remédio? Só uma análise minuciosa de suas origens pro­
fundas poderia enveredar-nos pelo caminho de uma solução adequada. 
A diagnose das causas é a condição de uma terapêutica acertada e efi­
ciente. Assunto de mais largo estudo situado para além das fronteiras 
que nos impusemos· apontar o mal, a gravidade dos seus sintomas e as 
possibilidades trágicas de suas consequências. 



AúTHOS PAGANO 
'(Membro da Ordem dos Economistas e JJrojessor de Estatística na Escola "Alvares Penteado", 

São Paulo) 

ESQUEMA ANALíTICO 
DA LEI DO DESENVOLVIMENTO DEMOGRÁFICO 

1 . - ASPECTO GERA,L DO PROBLEMA - Em que pese a doutrina de 
Malthus sob o seu aspecto demográfico, a população deve crescer se., 
gundo uma progressão geométrica. 

Os fatos, todavia, não nos permitem admitir que a população au­
mente numa progressão geométrica e é verosímil que o aumento relativo 
diminua à medida que a população aumenta. Além do mais, notam-se 
grandes desigualdades de ano para ano . 

Uma das primeiras hipóteses generalizada sôbre a lei do cresci­
mento consubstancia-se na chamada fórmula do interêsse cómposto, se­
gundo a qual se supõe que a população de um Estado se des~nvolva sob 
uma percentagem anual constante. Na realidade, observando-se os nas­
cimentos e os óbitos d~ um país, bem como seu mov.imento migratório 
num período relativa~ente curto, vedfica-se, nos índices resultantes. 
uma constância facilmente observada. 

Essa fórmula, muito simples, em suma, consiste no seguinte: 

P = P 0 (1 + r) t, (I) 

onde, Pé a população calculada; Po, a população inicial; r, a razão do 
acréscimo e t, o tempo em que se considera a variação do fenômeno. 

Ora, a aplica,ção desta fórmula, ampla e genericamente, conduz ne­
cessarial1:lente a discrepâncias que depõem flagrantemente contra a sua 
legitimidade e essa é a razão por que Verhulst, professor de Análise da 
Escola Militar de Bruxelas, dedicou grande·parte de sua atividade cien­
tífica, em 1838, ao estudo do problema, levando-o por caminhos segu­
ros, e, assim, abrindo novos e largos horizontes à estatística demográfica. 

Os trabalhos de Verhulst, todavia, ficaram no esquecimenw por 
muito tempo e eis que somente em 1920, com as investigações de Peai'l 
e Reed, foram alvo das elocubrações de estatísticos e geômetras. As pes­
quisas de ambos estes cientistas americanos constituem o marco inic.ial 
da demografia moderna, não obstante desconhecerem absolutamente o 
ensaio prévio do professor belga. 

· Se na fórmula (I)· operarmos a variação da população final, tam­
bém levando-se em conta que o tempo, compulsoriamente, pode não ter 
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o ano como medida unitária, porém, um intervalo dt, teremos em 
lugar de (I): 

p = Po e rt' (e = 2,71828 (II) 

sendo r considerado constante. 

A operação de passagem da equação (I) para (II) é idêntica à de 
passagem da fórmula de juros compostos ordinários para a de juros 
compostos contínpos (V. Mat. Fin., R B. S. Tiago, pg. 365) . 

Ora, a variação da população humana num determinado território, 
segundo Verhulst, provém de três espécies de causas, a saber: 

1) Causas constantes - fôrça reprodutiva da espécie, clima, cos­
tumes, leis civís, normas morais e religiosas; 

2) Causas variáveis - obstáculos de ordem econômica, capaci­
dade produtiva da população e qualidade da gleba, limite de 
território, meios de transporte, etc.; 

3) Causas acidentais - cataclismas, guerras, etc. 

Se a população tivesse meios ilimitados de subsistência, ou melhor, 
se não fôssem verificadas as causas variáveis, a fôrça humana repro­
dutiva agiria independentemente do tempo. Todavia, fácil é conside­
rar a impossibilidade de uma tal ordem de coisas. 

Admitindo-se, hipotetícamente, a ação das causas constantes tão 
somente, e diferenciando a equação (II), teremos: 

dP = Po e rt rdt, = Pr dt 

donde, 
1 dP 

= r, 
p dt (III) 

fórmula que representa o movimento da população e onde, r, constante 
positiva, exprime a medida da fôrça segundo a qual a população tende 
a aumentar. 

r, evidentemente, nesse caso, é: 

r= N- M, 

onde, N e M são, respectivamente, os coeficientes de natalidade e mor­
talidade. 

No entanto, observadas as taxas demográficas de um país, num 
período apreciavelmente longo, verifica-se que os índices, em lugar de 
permanecerem constantes, o que implicaria em r ser também constante, 
tendem a diminuir paulatinamente, nos diversos países, da mesma for­
ma que a população sofre uma diminuição gradual no seu índice geral 
de crescimento. 
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E a razão disto é clara: devem ser consideradas as causas variá­
veis, pois os meios de subsistência não são ilimitados e os outros fato­
res também freiam a marcha expansionista da população, razão pela 
qual a ·variação desta, à fortiori, deve ser igual à diferença entre as· 
duas quantidades que exprimem, respectivamente, as causas constan­
tes e as variáveis, donde, em lugar de (III), termos: 

1 dP 
-- r-f(P-P0 ) 

p dt 
(III') 

Nessa expressão, as causas variáveis sfio representadas pqr f (P-Po) 

que, para simplicidade maior, pode ser substituída por c (P-Po), admi­
tindo-se a hipótese de a função retardatriz, f (P-Po), ser uma quan­
tidade proporcional ao excesso da po'pulação. E êste, como é bem de 
ver, provém da diferença entre P e Po, donde, teremos: 

1 dP 
- - = r - c (P -Po) = r + cPo ----'- cP = g - cP (IV) 
p ili . 

A esta equação tornaremos, com mais detalhe, oportunamente. 

Aí escrevemos: 

g =r + cPo 

A integração· de (IV) é fácil e· nos dá imediatamente' para t: 

1 P(g- cPo) 
t =- Log.---

g Po(g- cP) (V) 

A curva representativa dessa equação é denominada por Verhulst 
de Logística. 

2. - HIPÓTESES DE PEARL E REED SÔBRE O DESENVOLVIMENTO DEMO­

GRÁFICO - Vamo_s realizar uma dedução direta da equação do cresci­
mento da população, sob um ponto de vista analítico e convencionando, 
inicialmente: · 

P (t) -população de um país, função contínua do tempo (por hipótese), 
6t- intervalo de tempo em que se considera a variação, (t, t + 6t) 
N- coeficiente bruto de natalidade, 
M- coeficiente bruto de mortalidade, 
t- coeficiente de imigração, 
E- coeficiente de emigração, 

l. 6 t ~ acréscimo da imigração no tempo 6 t 
E.6 t- acréscimo da emigração no tempo 6 t 

. Antes do estabelecimento das fórmulas convém notar que os acrés­
cimos de imigração, de emigração, natalidadé e mortalidade, se o inter-
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valo 6 t não for muito longo, são-lhe proporcionais, o que é corroborado 
com a estatística das observações. 

Nas mesmas condições, o número de nascimentos e de falecimentos 
é proporcional também à população, isto é, a p (t), em virtude do que, 
aproximadamente, podemos escrever: 

Número de nascimentos rio intervalo t, t + 6 t = N p\t) 6 t 
Número de falecimentos no intervalo t, t + 6 t = M p (t) 6 t 

No entanto, no que diz respeito ao movimento migratório, apesar de 
o mesmo ser proporcional ao intervalo de tempo 6 t, sua dependência de 
p (t) é bem mais complexa do que poderia parecer à primeira vista. 

Consideremos a população p (t), função contínua de t e provida de 
derivada, a qual nos propomos estabelecer Dando a t, variável inde­
pendente, um acréscimo 6 t, o acréscimo da função será: 

6P (t) = p(t + 6tJ- p(t) 

Dividindo êsse acréscimo por 6 t teremos a velocidade média de 
crescimento da população, a saber: 

6p(t) 

6t 

p(t + 6t)- p(t) 

6t 

Fazendo t tender para zero, atribuindo-lhe valores cada vez meno­
res, essa relação tenderá para o limite. 

dp(t) p(t+6tl-p(t) 6p(t) 
p' (t) = -- = (Lim 6 t ~O) ------- , = Lim 

~ 6t 6t 

Se p (t) não for função contínua de t, a operação perde seu caráter 
de legitimidade. p (t) pode, todavia, ser considerado função contínua 
operando-se com grandes números. 

Vejamos a possibilidade de encontrar-se uma expressão analítica 
que corresponda à derivada supra, a qual nos permita, por integração, 
estabelecer a equação do fenômeno. 

Considerando o movimento da população, intrínseco e extrínseco, 
êste representado pelo movimento migratório e aquele pelos nasci­
mentos e óbitos, no intervalo 6 t teremos. 

6p(t) = p(t + 6t)- p(t) = N p(t) 6t -M p (t) 6t +I 6t- E 6t + cp(t) 6t~ 

'Y (t). 6t2 é um têrmo complementar que tende para zero com 6t. 

A velocidade média de crescimento da população será, dividindo 
tudo por 6t: 

6p(t) 

6t 
N p(t)- M p(t) +I- E+ cp (t) 6t 
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Fazendo L,t tender para O, essa relação tenderá para o limite: 

p' (t) = N p (t) - M p (t) + I - E 

N, M, I e E, como vimos, não são constantes, mas dependem de 
p e de t, dado que a natalidade bruta N decresce e a mortalidade bruta 
M cresce com o aumento da população. Das hipóteses alvitradas sôbre 
a forma dessa dependência, a qtie mais condiz com os dados estatísti­
cos é a da forma linear, a saber: 

onde, 

N=n-vp 

M=m+up 

n - coeficiente intrínseco de natalidade, 

m - coeficiente intrínseco de mortalidade, 

v - coeficiente limitativo de natalidade, 

u - coeficiente complementar de mortalidade, 

sendo estes dois últimos, u, v, estabelecidos por decrescer N e crescer M 
com o aumento da população. 

Substituindo êsses valores de N e M na última equação, vem: 

'p'(t) = (n- vp) p(t)- (m + up) p(t) +I- E, 

ou, atendendo à natureza da função p (t) e às relações acima, N e M: 

p'(t) = (n- m) p(t)- (v+ u) p 2 (t) +I- E, 

expressão essa onde, ainda, podemos fazer: 

vindo: 

g = n- m 

h= u +v 

(g, coeficiente de multiplicação) 

(h, coeficiente limitativo), 

p' (t) = g p (t) - h p2 (t) + I - E (VI) 

Convém notar a distinção existente entre N e n e M e m, para o 
que tivemos o cuidado de especificar as respectivas naturezas. 

Todos os coeficientes que entram na equação (VI) são coeficientes 
vitais, os quais dependem das causas constantes e variáveis, acima 
mencionadas. 

A equação (VI) é a relação diferencial geral que, com tôdas as 
consequências analíticas de si decorrentes, permite representar conve­
nientemente um conjunto considerável de fatos demográficos. 

Hipóteses simples sôbre o movimento migratório permitem, outros-
sim, substituir E e I por funções adequadas de p. · 
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3 . - INTEGRAÇÃO DA EQUAÇÃO DIFERENCIAL NO CASO DE UMA POPU­
LAÇÃO FECHADA 

Neste caso, I= O 

E=O, 

h p2 (t), diferencial de segunda ordem comparada com 
g.p(t) e com p'(t), dado que h é pequeno relativamente a g, podemos 
desprezá-lo, vindo. 

p' (t) = g p (t) 

Integrando, antes multiplicando essa expressão por dt, vem· 

p(t) = p(o) egt (II') 

fórmula já encontrada, logo de início, g sendo idêntico a r. 

E' a lei demográfica de Malthus Aliás, as leis dêsse economista 
são leis cinemáticas de movimentos de expansão, uma relativa à or­
dem econômica e outra à ordem demográfica, aquela expressa por uma 
equação de reta e esta por uma equação exponencial. 

Diz-nos, a êsse respeito, Kostitzin: "Elle (II') a lieu chaque fois 
que les moyens d'existence sont en quantite suffisante pour éliminer 
toute concurrence entre individus. Tel est le cas de colonisation d'un 
pays vierge et suffisament vaste pour qu'il soit pendant longtemps 
possible à un colon de ne pas voir la fumée du voisin. À mesure que la 
population se multiplie on commence à se sentir à l'étroit, et alors le 
terme limitatif doit être pris en considération" 

4. - LEI LOGÍSTICA - Consideremos a equação (VI), sem os coefi­
cientes migratórios, da mesma forma que atenderemos ao valor de p, 
sem considerarmos a relação p (t). 

dp 
=gp-hp~ p(g - hp) 

dt 

Dividindo ambos os membros por p, encontramos exatamente a 
equação (IV) . 

Fazendo· g/h 
acima, dado que: 

donde, 

w, eliminaremos h com facilidade da equação 

dp 
ph(w - p), 

dt (VI') 

dp pg(w - p)' 
-----

dt w 

w dp p(w- p) gdt 

~- ' 
t' 
:·;I 

(!;' 
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e, 
w dp wdp - pdp + pdp dp dp 

p(w- p) p(w- p) 
=-+--

p w,.---C-p 
g dt 

A integração dessa expressão nos oferece dois casos, segundo w seja 
maior ou menor do que p. 

A integral da expressão é: 

gt = Log p - Log (w - p) + k 

(k é a constante de integração que 
determinamos fazendo gt = O) 

1° caso - Po < w, 

2° caso - Po > w, 

donde, para a equação acima: 

1° caso: gt 

2° caso: gt 

k = Log (w - po) - Log po, 
k = Log (po - w) - Log po, 

p(w- Po) 
Log -----

Po(w- p) 

p(po- w) 
Log ------

po(p- w) 

Poderemos tirar o valor de p de qualquer dessas duas equações, 
segundo Po seja maior ou menor que w. Consideremos o primeiro caso. 

Da penúltima equação (1.0 caso), tiramos: 

p(w- po) 

po(w- p) 

donde, 

p(w - Po + egtpo), 

e, 
Wpo 

p 
po + (w - po) e-gt 

dado que: 

(VII) é a lei logística do desenvolvimento de uma população. 

5 · - ANÁLISE DA EQUAÇÃO (VII) -

1) Para t =o, 

wpo 
p -----.-- Po • 

Po+w-po 

(VII 
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o que já era de prever, segundo o que compulsoriamente estabelecemos: 
população função do tempo p(t). 

2) Para t = oo 

wpo g 
p= =w=-, 

po h 

não importando qual seja o valor inicial de Po 

3) Para Po < w, p tenderá para w, crescendo e 
para Po > w, p tenderá para w, decrescendo. 

4) Derivando duas vêzes a equação (VII), com respeito a t, ou, 
mais facilmente, derivando mais uma vez a equação (VI') vem: 

d2p 
-- = d (phw - hp2) 

dt2 
hw- 2hp, 

segunda derivada essa que, igualada a zero, conquanto, juntamente 
com a primeira, seja contínua, nos dá: 

hw- 2hp = O, 

donde, 

hw 2hp, 

isto é, 
w 

p 
2 

Das equações constantes dos primeiro e segundo casos da logística, 
acima estabelecidas, conseguimos com facilidade o valor de t . Consi­
deremos a primeira, de onde tiramos imediatamente: 

t 
p(w- po) 

Log ------
g Po(w - p) 

(A forma desta equação é idêntica à da equação V). 

Substituindo p por w /2, nessa equação, vem: 

1 W- Po 

t Log ----
g Po 

(VIII) 

(VIII') 

isto é, para Po < w_, a curva referente à equação (VII) passa por um 
2 

ponto de inflexão. Para Po > ~- não há ponto de inflexão. E' claro que 
2 

a curva (VII) passa por um ponto de inflexão quando t tem o valor 
(VIII'), com p = w /2, donde a lei fundamental salientada por Kos­
titzin: "Uma população fechada tende para um limite dependente so-
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mente dos coeficientes vitais; ela é independente de outros fatores e 
da' população inicial Po" . 

6. - EQUAÇÃO DE UDNY YuLE - Os diversos estatísticos que se 
ocuparam do assunto, deram, de per si, uma fórmula da lei logística, 
cada fórmula diferindo das demais pelas constantes; por isso, é fácil 
passar-se de uma para outra, o que, também, nem sempre é possível. 

Não há dúvida que os trabalhos de Yule, insertos no Jornal da So­
ciedade Real Estatística de Londres, sob a denominação de "The growth 
of population and the factors which control it", janeiro de 1925, mar­
cam uma etapa notável da Estatística Demográfica. 

A equação de Yule, em perfeita unidade de vistas com a equação 
(VII), sem dúvida alguma, é das mais simples e presta-se com facili­
dade para a discussão da curva . 

Nesta conformidade, levando em consideração a equação (III), isto 
é, considerando o crescimento da população num período muito peque­
no, terido-se p como a população, dando-se-lhe um acréscimo ,6.p e es­
tabelecendo a razão dêsse acréscimo com relação ao tempo ,6. t, teremos 
o crescimento médio referente a êsse período; dividindo-se, em segui­
da, tal quantidade por p, teremos a taxa do acréscimo, a saber: 

I 
(Nota: Escrevemos p(t) em lugar de p, para 

fins de ordem analítica) 

p (t + .6 t) - p (t) DP 1 

.6 t p p(t) 6 t 

Fazendo ,6. t tender para zero, a relação supra tenderá para um li­
mite chamado por nós de taxa instantânea do desenvolvimento demo­
gráfico, ou fôrça do acréscimo da população, a saber: 

p(t + .6 t)- p(t) 
Tp = (Lim. ,6 t ~ O --------­

p(t) .6 t 

1 dp 

p dt (III) 

Essa expressão deve ser igual a uma constante positiva que expri­
ma a medida da fôrça segundo a qual a população aumenta, menos 
uma quantidade variável que represente o têrmo limitativo, o qual é 
função de p, donde: 

1 dp 

p dt 
= r- f(p) 

Como desconhecemos a forma da função constante do segundo 
e à qual corresponde uma taxa de desenvolvimento igual a zero, a saber: 

1 dp 
- --=r- B p, 
p dt 

)sto é, vemo-nos, novamente, em face da equação (IV) . 

(IV') 
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Para indagarmos da natureza das constantes r e B, devemos con­
siderar que, sendo o crescimento função da população, e decrescendo 
em forma contínua, deve chegar um momento em que o crescimento 
seja nulo, e, pois, a população, desde êsse momento será constante. E' 
quando atingimos a população limite, representada geralmente por L, 
e a qual COlTesponde uma taxa de desenvolvimento igual a zero, a saber: 

1 dp 
= r- B L = O, 

p dt 

Daí, 

r 
B 

L 

donde teremos para (IV') : 

1 [dp r p 
r---' 

p rdt L 

equação que, para comodidade, podemos escrever. 

p 

a aL (IX) 

fazendo-se, previamente, 

r 
a 

E' dessa equação que tiramos a lei logística de Yule 

7. - INTEGRAÇÃO DA EQUAÇÃO DIFERENCIAL (IX) - Dividindo todos 
ós têrmos de (IX) por p, teremos 

dp 

ap a L 

Fazendo: 
dp 

u - - , donde, du ---- c, também, p 
p pê u 

vem: 
du u 

+ 
dt a a L 

Estabelecendo, agora, uma função arbitrária, a saber. u = vz, de­
rivando-a com relação a t e atendendo à relação diferencial acima, vem: 

z.dv v dz vz 
+ ---- + 

dt dt a a L (X) 
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donde, tomando-se z àrbitrariamente de tal sorte que 

dz z 
-'-+-=O 
dt a 

Integrando: 

ou, 
aLog z = c- t, 

onde c é constante de integração, vindo, finalmente, para z: 

c- t 

a 
z = e (XI) 

De outro lado, a equação (X) pode ser escrita: 

z dv 1 

dt aL 

por ser nula a soma dos dois últimos têrmos do primeiro membro da 
mesma. 

Substituindo nesta equação z pelo seu valor de (XI), vem: 

t-e 

dv 1 1 a 
=---=-e 

dt aLz aL 

Integrando: 

onde K é a constante de integração. Substituindo na função arbitrá­
ria, u = vz, v pelo seu valor acima conseguido e z pelo valor expresso 
por (XI), vem: 

c- t 

u = vz = - ~ ( 1 + k e-a-) 
Vimos, acima, que p = -'-- 1/u, donde, finalmente, para o valor de p: 

L 
p = -------

c-t 

1 + k e, 'c (XII) 
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E' a fórmula clássica de Yule, apenas mencionada por Vianelli e 
explicada por Acerboni. Essa equação é substancialmente idêntica à 
de Verhulst, fazendo-se, para a obtenção desta, em (XII). 

a = 1/m 

e 
L= m/s 

Verhulst, todavia, emprega logaritmos decimais, ao passo que os 
demais autores utilizam-se dos logaritmos naturais e com êles, nós, 
conforme vimos desenvolvendo 

Há várias outras formas da curva logística, distintas umas das 
outras pelo número ou colocação das constantes, donde, como padrão 
de tôdas essas curvas· 

p 
1 + e -t 

E' a forma reduzida 

Considerando, ainda, que na equação (XII), k e c são constantes 
de integração escolhidas arbitrariamente, podemos fazer 

b-c 

a 
k = e 

valor que, substituí no em (XII) , nos dá, finalmente, a fórmula. 

L 
p = 

b-t 

a 
1 + e 

(XII') 

a) Convém notar que à medida que t cresce em (XII'), o denomi­
nador da expressão tende para I e p tende tende para L, que é a po­
pulação limite. 

b) b é o ponto médio da curva, sendo de notar que para b t, 
eo e p = L/2, donde, b é o ponto de inflexão (abcissa) 

c) a é uma constante que difere de uma curva a outra e serve para 
determinar a maior ou menor inclinação da curva, sendo chamado de 
intervalo padrão. (Ver. 5. Análise da equação (VII) . 

I 
l 
i~ 
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1, o 

0,8 

0,6 

0,4 

0,2 

o 
-s -4 -3 -2 -1 o 2 3 4 5 

Há ainda muitas outras formas, como a forma aditiva de Peerl, a 
de Develsky, Amoroso, etc. 

8. - CÁLCULO DAS CONSTANTES DA FÓRMULA DE YULE - Tomam~se 

três recenseamentos equidistantes, estabelecendo~se, então, para p os 
valores: 

Pt' Pt +h' Pt + 2h, 

e estabelecendo as respectivas funções inversas: 

1 
f(O) 

Pt 

1 1 
+-e 

L L 

b-t 

a 

b-t a 

1 
f(1) = --

L L 
-+-e 
L L 

a 

b-t 

h 
e. 

a a 

1 1 1 
-+-e 
L L 

a h h 
f(2) e . e 

Pt+2h 

Tomando, agora, as primeiras diferenças, vem: 

1 
-.e; 
L 

b-t 

a 
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b-t : (, :_,) 1 a 
e e 

L 

b-t 

( : )2 
e - 1 

1 a 
e 

L 

De 

h a 

/'::,. 1 f (1) a h 
= e 

/'::,. 1 f(O) 
= e , obtemos facilmente o valor de a, a saber: 

e de 

b-t 

a 
--e 
L 

conseguimos o valor de L: 

1 [/'::,. 1 f(0)] 2 

f(O)- ----
L /'::,.2 f(O) 

/'::,.2 f (O) 
L ------

f(O) 1'::,.2 f(O)- [1'::,.1 f(0)]2 

E assim podemos aplicar a fórmula de Yule a casos concretos. 

O problema analítico não fica aí, vai muito além, bastando frisar 
que o desenvolvimento das equações generalizadas e a teoria dinâmica 
da população poderiam constituir objeto de um tratado apreciável. 

"A todos os autores, observa judiciosamente Vianelli, o movimento 
da população parece condicionado e regulado pelas variações da sub­
sistência, ou mais genericamente, segundo Pearl, Reed e Yule, pelas ex­
clusivas variações da vida material" . 

No nosso desenvolvimento, não consideramos, como o fez Kos­
titzin, o caso de uma população aberta, como realmente sucede com os 
países sul-americanos, notadamente o Brasil. Se o fizéssemos, podería­
mos adotar uma parábola do segundo grau, função contínua de p, para 
representar o conjunto de ambas as correntes migratórias, isto é: 

\ 

podendo os três coeficientes ser constantes, positivos ou negativos. 



I~ 

ESQUEMA ANALíTICO DA LEI DO DESENVOLVIMENTO DEMOGRAFICO 65 

A nova forma da equação (VI) seria: 

dp 

dt 

Kostitzin estabelece que o têrmo A exprime a parte constante da 
corrente migratória através de uma fronteira; A 1 pé_ a atração positiva 
ou negativa de uma população e A 2 p 2 corresponde às contingências 
migratórias . 

Se levássemos mais longe a análise, poderíamos apreciar os casos 
fav0ráveis e desfavoráveis ao movimento migratório, imigração limi­
tada e flutuação periódica de uma população. 

Mas, vamos nos deter aí para não exorbitar dos restritos limites 
que nos impusemos. 

Aguardemos o recenseamento brasileiro de 1940, cujos dados po­
sitivos, fornecidos pela observação direta, com os dos últimos recen­
seamentos realizados- de 1920 e 1900- manipulados pela estatística 
técnica, nos darão a última palavra sôbre o desenvolvimento demo­
gráfico nacional. 

BIBLIOGRAFIA - Problemi di dinamica economica, Sílvio Vianelli, Bolo­
nha, 1936; Biologie Mathématique, V. A. Kostitzin, París, Colin, 1937; Revista 
de Ciencias Económicas, Argentino V. Acerboni, B. Aires, 1925; On the rate of 
growth of population, "Metron", vol IIÍ, :p_. 1, 1923, R. Pearl and L J. Reed, 
Baltimore, USA 



LOURENÇO FILHO 

(Consultor Técnico do Conselho Nacional de Estatística - Secção de Estatística Educacional) 

A 
ESTATÍSTICA E EDUCAÇf\.0 (*) 

circunstância de vossa atenção ser ocupada, neste momento, por 
um educador de ofício, ao invés de o ser por um especialista em 
estatística, tem uma explicação clara e simples. São tantos, tão 

numerosos e ponderáveis, os subsídios que a educação reclama de vossa 
atividade, que a exposição deles, por um estatístico, poderia ser acoi­
mada de exagerada O educador, ao contrário, está livre de suspeição 
Fala desembaraçado Não lhe será dado, é certo, trazer a esta assembléia 
de doutos, nenhuma novidade. Mas poderá êle, ao menos, prestar um 
singelo depoimento, que valerá afinal como uma apagada mas sincera 
homenagem da parte dos educadores brasileiros, ao esclarecido espírito 
que norteia os trabalhos do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, que ora aquí nos reune 

Muitos são os educadores que acompanham a vossa grande obra 
de tenacidade e patriotismo, convictos de que, de seus resultados, cada 
dia mais preciosos, a educação nacional auferirá incontáveis benefícios 
Até a que ponto irão êles, mesmo os mais céticos hão de concluir, ao 
cabo das considerações e da exposição dos fatos, que iremos fazer, tendo 
em vista a observação, de já longos anos, no trato do ensino e da admi­
nistração escolar brasileira 

A estatística Para o efeito dêste pequeno ensaio, convém que 
tomemos os têrmos "educação" e "estatística" 

no mais largo sentido que possam ter, deixando de parte a conceitua­
ção de caráter restritivo, que um e outro também admitem. 

Para o .vocábulo "estatística" duas aplicações correntes existem 
uma, a de significar a simples apresentação de registos numéricos, de 
coisas ou de pessoas, naquilo que interessem à vida do Estado, outra, 
no sentido de processo lógico ou método, com que êsses mesmos resul­
tados possam ser analisados e interpretados e, já agora, não só no do­
mínio dos fatos que interessem ao Estado, mas no de todo e qualquer 
conhecimento humano. 

As duas significações coexistem e resultam do próprio desenvolvi­
mento histórico da matéria Já se levantavam estatísticas, antes de 

(") Confe1ência pwnunciada no "Cmso de Info1mações", instituído pelo I B G E, em 
julho de 1938 
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existir "a" estatística. Neste domínio, como .nos demais, os fatos pre­
cederam a teoria. Antes que Achenwall tivesse criado o nome, aí nos 
meiados do século XVIII, muito antes mesmo, já os chineses, egípcios, 
hebreus e romanos realizaram o censo e procediam ao levantamento 
das terras cultiváveis Não é à falta de outro título que o quarto livro 
de Moisés, no Velho Testamento, se chamou "Números". E que a ins­
tituição da estatística é divina, surpreende-se neste texto tão claro dos 
versículos iniciais do livro referido. 

"Falou mais Je9vá a Moisés no deserto de Sinai, na Tenda do ajun­
tamento, no primeiro do mês segundo, no segundo ano de sua saída 
da terra de Egito, dizendo: 

2 Tornai a quantia de tôda a congregação dos filhos de Israel, 
segundo suas geraçõ.es, segundo a casa de seus pais, no número dos 
nomes de todo Macho, cabeça por cabeça. 

3 De idade de vinte anos e arriba todos os que saem à guerra 
em Israel a estes contareis segundo seus exércitos, tu e Aarão 

\. 

17 Então tomaram Moisés e Aarão estes varões, que foram de­
clarados por seus nomes 

18 E ajuntaram tôda a congregação ao primeiro dia do mês se­
gundo, e declararam sua descendência segundo suas famílias, segun­
do a casa de seus pais, no número dos nomes dos vinte anos e arriba, 
cabeça por cabeça 

46 Todos os contados pois foram seiscentos e três mil quinhentos 
e cinquenta 

Verifica-se que o nome proposto por Achenwall v1na consagrar 
uma realidade, que as necessidades de organização dos grupos humanos, 
haviam feito surgir, de há muito, e que a prática teria apurado nos seus 
processos. Heleno Politano tinha publicado, quasi um século antes, o 
"Microscopium Statisticum quo status imperii Romano-Germanici re­
presentatur", trabalho no qual ficou demonstrado que não poderia ha­
ver política sem a discriminação quantitativa dos problemas da popu­
lação e da riqueza . 

De modo que, ao fazer imprimir, em 1770, a sua notável obra "Ele­
mentos da Erudição Universal", seria natural que Von Bielfeld caracte­
rizasse a estatística como "a ciência que nos ensina qual a orga.nização 
política dos modernos estados, no mundo conhecido", alterando assim 
um pouco a noção primitivamente assentada por Achenwall, que se con­

. tentava em dizer que a estatística seria "o conhecimento aprofundado 
da situação (status) de cada Estado" . 

• A Deve-se notar que, só desde então, é que se teria generalizado o em­
prego do étimo da estatística, status, no sentido de "estado político" ou 
"nação". No folheto de apresentação da "Royal Statistical Society", es-
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tabelecida em 1834, a estatística passa a ser definida como "a ciência de 
verificar e coligir os fatos que possam ser calculados para ilustrar o es­
tado atual e futuro das sociedades". Cournot, algum tempo depois, es­
crevia: "Entende-se, principalmente, por estatística, como o indica a 
etimologia da palavra, o conjunto de fatos que se originam da aglome­
ração dos homens em sociedades políticas". 

Mas essa etimologia, digamo-lo agora, é discutida. Liesse, por 
exemplo, levanta a dúvida. status, de Estado, estatuto político, ou status 
de situação, estádio? ... Eichoff, por sua vez, a ambos contesta. O étimo 
teria provindo do grego - statizien, que significa estabelecer, verificar, 
comparar. Deu, no latim, statuere; no alemão, sttaten; no inglês, 
to stay ... 

Deixemos a solução da dúvida para aqueles, dentre vós, mais ver­
sados em origens linguísticas. O que parece certo é que o Estado, or­
ganização política, teria criado a necessidade de contar e avaliar os ho­
mens e as coisas·. E' não menos certo que essa necessidade teria criado 
a outra, a de estabelecer relações entre os próprios dados obtidos, para 
permitir ação menos arbitrária, na arte do govêrno dos povos. Se o Es­
tado criou a estatística, esta, por sua vez, cada dia apresenta maiores e 
melhores elementos para a sua reconstrução e redireção. Não será exa­
gerado dizer-se que a estatística tenha criado, assim, por sua vez, o Es­
tado moderno, que procura, no estudo da dependência dos fenômenos 
coletivos, que só os números podem exprimir, a sua mais legítima fonte 
de inspiração . 

Que a idéia de estatística e política se tornou generalizada, confir­
mam os dicionários comuns. Abramos um deles, o "Novo Dicionário 
Português" de Francisco de Almeida, e lá encontraremos, no verbete 
próprio: "Estatística - ciência que examina a situação real e efetiva 
de um Estado, em suas relações comerciais, industriais e geográficas'' 
Tomemos a outro, mais recente, o "Dicionário Ilustrado", de J Seguier. 
A conceituação, que aí aparece, é a mesma. 

A definição é boa. Apenas nos faz lembrar aquela outra, que apre­
sentava o carangueijo como um peixe de escamas vermelhas, dotado do 
hábito de andar para trás .. Nesta, como se vê, há apenas três de­
feitos. o carangueijo não é peixe, não tem escamas vermelhas, nem o 
hábito de andar para trás. O resto está certo. Com a definição dos di­
cionários comuns, ocorre quasi o mesmo: a estatística não é uma ciên­
cia, não cuida apenas do Estado, nem se limita a conhecer, nele, a si­
tuação do momento 

Porque, de outra forma, não haveria a outra acepção, a que alu­
dimos de início, e na qual reconhecemos a estatística como uma me­
todologia geral, comum a todos os ramos do saber. De posse dêsse mé­
todo, pretendemos ordenar a própria observação dos fatos, descrevê-los 
e interpretá-los, no domínio dos fatos sociais, como no de outros 
quaisquer. 
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A distinção resmlta, quando usamos o vocábulo no singulár ou no 
plural. Não é o mesmo dizer-se "as estatísticas brasileiras" e "a esta­
tística brasileira" . Observai que, em inglês, há duas palavras distintas, 
para cada coisa: statistics, que é singular, significa a compilação sis­
temática dos dados, ou o uso de fatos ou amostras, para inferências de 
ordem geral; statistics, que é plural, significa a apresentação de tabelas, 
pelas quais se representem as condições de um grupo social, ou as de 
qualquer grupo de fatos, que interessem a determin;:~.do assunto ou 
matéria. (Webster) . Se as duas palavras, tanto a do singular como a 
do plural, se escrevem com "s" final, a culpa não é, positivamente, da 
língua inglesa. E' da própria dignidade que a estatística assum~u entre 
os vários ramos do saber. De fato, aquele "s" representa uma distin­
ção, assim como que uma comenda ou título de nobreza. Diz-se e se 
escreve "music" e "rhetoric", sem "s". Deve-se, no entanto, dizer e es­
crever, mais solidamente, "physics", "mathematics", "statistics" ... 

Para a constituição dessa estatística, no sentido de instrumento 
lógico, método de análise e interpretação, aplicado a descoberta de re­
lações entre os fenômenos, o caminho histórico devia ser muito diverso 
do das altas preocupações da política. Grandes criações teem tido ori­
gens em problemas modestos e, a dos princípios em que devesse depois 
repousar a estatística, teria sido uma dessas. 

Todos conheceis o episódio, mas vale a pena repetí-lo. Um jogador 
apaixonado, o cavaleiro de Meré, entendeu de submeter, em 1654, a 
Blaise Pascal,- o ilustre matemático-filósofo, inventor da máquina de 
ealcular e autor das admiráveis "Lettres provinciales" -uma das dificul­
dades do jôgo conhecido pelo nome de "probleme des partis". A questão 
se resumia em saber, uma vez interrompido o jôgo, como distribuir equi­
tativamente o montante que estivesse sôbre a mesa. Pascal pôs-se a tra­
balhar, estudando as probabiliaades de cada parceiro. Pierre de Fermat 
a êle se associou nesse estudo. E, em breve, tôda uma teoria do cálculo 
de probabilidades estava desenvolvida e popularizada ... 

E' certo que houve precursores. Citam-se os estudos de Galileu e 
de Bacon. Mas a acreditar em Charles Gourapd, "antes de Pascal o pro­
babilismo não constituía uma disciplina matemática, não tendo prin­
cípios explícitos nem nomenclatura precisa". Depois, Huygens, Laplace, 
Jean de Witt, Halley ... Por fim, a Ars cqnjectandi de Jacques Bernoulli, 
escrita ainda no século XVII, mas só publicada em 1713, isto é~ oito anos 
depois de sua morte. No século XVIII, tôda uma plêiade dé grandes 
inteligências vieram a preocupar-se com o assunto: de Moivre, Buffon, 
D' Alembert, Condorcet, Euler, Lagrange, Poisson, Gauss, Cournàt ... 

Criava-se, então, a estocastica - "conjunto de princípios para apli­
cação do cálculo de probabilidades aos números recolhidos pela estatís­
tica, de modo a provar a existência de leis resultantes de causas perma­
nentes e regulares, cuja ação pudesse estar combinada com a das causas 
fortuitas" . Mas o nome não logrou fortuna. O próprio Cournot escre-
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via· "A palavra estatística terá uma acepção mais vasta Entendemos 
por ela o método de recolher e ordenar fatos numerosos, de tôda a es­
pécie, de modo a permitir relações numéricas sensivelmente indepeu 
dentes das anomalias do acaso " 

A previsão era acertada A estatística continuava a ser a descrição 
quantitativa sistemática dos fatos, mas dela emergia também uma me 
todologia que, em breve, penetrava todo o domínio da biologia e, depois, 
mesmo o das ciências físicas 

Com a apresentação tabular, facilitava-se e generalizava-se a noção 
de "frequência", ao redor de um valor central, a observação de frequên­
cia acarretava a de "variabilidade" dos fenômenos, permitindo, no ter­
reno biológico, a hierarquização dos fatos, por sua expressão numérica, 
senão já a medida Publicando a sua famosa obra "Hereditary Genius", 
em 1869, Galton expunha o problema da herança em têrmos de estatís 
tica Trinta anos depois, precisamente em 1897, Scripture aplica os mes­
mos processos para os estudos da psicologia, apresentando tabelas e aná­
lises numéricas referentes a crianças tidas como de alta inteligência, 
de inteligência média e deficientes 

Quasi simultaneamente com os estudos de Galton, os ingleses John 
Dalton e James Clark Maxwell, e o austríaco Ludwig Boltzmann refor­
mam a concepção de termo-dinâmica clássica, com a noção de proba­
bilidade, como princípio de explicação, na física teórica. As novas teo­
rias vinham revolucionar o pensamento científico O mundo deixava 
de ser estático A repercussão sôbre a teoria da própria causalidade fí­
sica não se fez esperar 

No campo biológico, o desenvolvimento do método estatístico havia 
de dar-se também 1apidamente Em 1901, fundava-se, em Londres, a 
"Biometrika", publicação exclusivamente destinada a recolher os estudos 
dos problemas da vida, sob o ponto de vista estatístico E daí, invadiu 
o método o domínio específico da educação O primeiro curso de esta­
tística aplicada a êsses assuntos foi dado por Edward Lee Thorndike, na 
Columbia University, de Nova Iorque, em 1903 

No Brasil, inauguram-se, em 1926, os primeilos cursos de estatís­
tica aplicada à saúde púbHca, com Jansen de Melo, Tobias Moscoso e 
Fernando Silveira Em 1932, instala-se, no Instituto de Educação do 
Distrito Federal, a cadeira de "estatística aplicada à educação", entre­
gue à corhpetência do professor J P Fontenelle No ano seguinte, cna­
se idêntica disciplina no Instituto de Educação, de São Paulo, regida 
pelo professor Milton Rodrigues. 

A modesta questão do "jeu des partis" criava uma n0va atitude de 
pensamento científico E, de tal fonr.a que, hoje, se poderá repetir o 
que est~revia David Hume, em 1777 "Tome você qualquer livro, e per 
mita-nos perguntar Contém êle qualquer raciocínio com õase em lj_Uan­
tidade ou número? Não?! Não contém êle raciocínio com base em ex-
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periência ou realidade? Não?! Então, atire-o ao fogo. Não encerrará 
senão falácia ou ilusão". 

A educação Também em educação? poderíeis perguntar agora 
Veremos que também em educação, desde que a 

consideremos no terreno dos fatos, não no das doutrinas. Estas, na 
maioria dos casos, misturam às realidades os próprios ideais de que se 
nutrem e, daí, alimentarem o conflito de concepções as mais diversas. 

No terreno dos fatos, que é aquele onde cabe o pensamento de Hume, 
a educação pode ser apreciada em dois planos: no plano social e no 
plano individual. O caráter dominante lhe advém do primeiro. A edu­
cação é, antes de tudo, um fato de ação coletiva, pois que resulta da 
influência da comunidade sôbre as novai) gerações. E' certo que pode­
mos apreciar os seus efeitos num só e determinado indivíduo. Nem por 
isso, o caráter social desaparece. O fenômeno passa a ser apreciado, em 
plano favorável à análise dos meios, métodos ou processos, numa atua­
ção individual próxima, mas que só chega a ter verdadeiro significado 
quando comparada, nos seus efeitos, às influências sociais mais amplas. 

Podemos dizer, por isso ·que, objetivamente considerada, a educação 
é uma ação coletiva, enquanto considerada na integridade de seus meios 
e fins; e ação individual, no que toca a aplicação particularizada de mé­
todos ou prqcessos, dos meios intencionais que o homem experimenta, 
ou adota, para o desenvolvimento, adaptação e aperfeiçoamento do 
indivíduo. 

As doutrinas pedagógicas contendem entre si, na exaltação do in­
dividual ou do coletivo, o que acarreta a consideração, ora predominante 
dos fins, ora dos meios. Mas, para o efeito especial das relações que pro­
curaremos traçar, entre a estatística e a educação, a diversidade dessas 
opiniões não nos pode interessar. Elas assinalam que existem fins e 
meios na educação, e isto nos bastará. 

Que há urna realidade, a que chamamos "educação", é irrecusável. 
:Pe um ponto de vista amplo, ela se apresenta ·como a atuação de umas 
gerações sôbre outras, base da continuidade e da uniformidade social. 
De um ponto de vista particular, meramente técnico, como a ação de 
certos meios, para certos resultados e que, um a um, podem ser 
observados 

Mas, tanto de um, como de outro dêsses pontos de vista, a educação 
deve ser encarada como um rendimento - ação certa para efeito cer­
to - podendo ser caracterizada em séries quantitativas ou, afinal, 
numéricas. 

Prevemos uma objeção. Dir-se-á que, para os fins meramente ins­
trutivos ou de transmissão da cultura literária e científica, sim. Não 
para os objetivos cívicos, morais, estéticos, aqueles que sejam do do­
mínio dos valores chamados "absolutos". Como aplicar a noção de 
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quantidade a valores tais como bondade, honradez, espírito de solida-
riedade, patriotismo ? 

A objeção é apenas aparente Ou admitimos que a conquista dês­
ses valores, plenamente se realizem no educando, ou os teremos nega­
do de todo Se se realizam, poderemos concebê-los, embora ainda em 
têrmos de qualidade, como séries progressivas Teremos, assim, cate­
gorias discretas Indicados os valores dessas "qualidades", como os es­
tamos chamando, no eixo das abcissas, e distribuídos os indivíduos, que 
ocupem cada intervalo, segundo diferentes atributos, um de cada vez, 
veremos que, sem dificuldade, a série qualitativa se resolverá numa 
série quantitativa No caso dos valores morais, tudo o mais sendo cons­
tante, e mdenadas as frequências pela idade dos indivíduos, veremos 
que os famosos valores absolutos se resolvem numa série temporal e, 
portanto, de quantidade O próprio senso comum não pede aos infantes, 
ou aos meninos, que apresentem o mesmo nível de conduta social ou 
moral, que exige nos adolescentes e adultos 

As categorias discretas passam, assim, a ser contínuas, e as quali 
dades podem, legitimamente, traduzir-se em quantidades, em número 
Tôda a educação, portanto, pode ser apresentada como um rendimento 
Êsse rendimento permite observação, graduação, medida Tudo que 
existe, como observou alguém, existe em certa quantidade, e pode, por 
isso, ser medido Os mais altos valores humanos admitem comparação, 
subordinação, hierarquia. Ou admitiremos séries contínuas de suas ex­
pressões, que poderão ser verificadas no indivíduo, confrontado com o 
grupo, como rendimento, ou só teremos para orientação no trabalho 
educativo o arbítrio e a fantasia 

O pro b I em a Talvez tenhamos precipitado algumas considera-
em equação ções de ordem técnica. Não importa Por elas alu-

dimos a todos os têrmos do problema, que agora 
pode ser posto em equação. 

Por estatística, como vimos, há de entender-se tanto o resultado de 
contagem, cadastro, recenseamento, - a expressão tabular de obser­
vações ordenadas,- como o método de interpretação que a êsses mesmos 
resultados se possam aplicar pela elaboração matemática 

Por educação, significamos tanto o fenômeno ge1al da influência 
de umas gerações sôbre outras, no seu aspecto mais amplo, como o fato 
particular da ação de métodos ou processos, sôbre um só e mesmo in­
divíduo, observado em seu rendimento, dentro de prazo determinado. 

Temos, assim, a rigor, não só dois têrmos, mas quatro, pelo desdo­
bramento dos que, inicialmente, tivemos em vista· 

a) estatística, como apresentação ordenada de fatos, conjunto de 
realidades a ser apreciado como uma só realidade, 
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b) estatística, como método de análise e interpretação; 
c) educação, como fenômeno coletivo; 

d) educação, como método de produzir um rendimento, ou técnica 
particularizada . 

como todo o esquema, êste é artificial. Não há, na realidade, se­
paração linear entre os vários têrmos em que êle se desdobra. O mé­
todo de interpretação estatística não teria objeto sem o material a ser 
interpretado; e, êsse material, para atender aos fins de interpretação, 
pode e deve ser colhido, já segundo um plano assentado. Por sua vez, _ 
não há educação de massa, sem a educação de numerosos indivíduos, 
e a educação particular, em cada um dêstes, é julgada, afinal de contas, 
pelas expressões de educação média dos v~rios grupos. Contudo, o es­
quema previsto pode servir a maior clareza da exposição, razão porque 
o adotamos. 

A educação, um fenômeno 
de massa 

Como fenômeno coletivo, ou de massa, 
a educação só pode ser observada, des­
crita e definida, com os recursos da es­

tatística As novas gerações se concretizam numa população, eii\ que 
reconhecemos atributos próprios, que tem uma distribuição geográfica 
e que se discrimina em grupos caracterizados segundo a idade, o sexo, 
a raça, a côr. 

A observação e a condução dos fenômenos gerais de massa cabem 
ao Estado, e a educação não foge à regra, especialmente no EstaQ.o de 
base nacional, constituído e definido no decorrer do século passado. 
Por isso mesmo, nas formas políticas modernas, a função da estatística, 
historicamente nascida, como vimos, das necessidades e tendências do 
Estado, agora se apresenta como fundamental na percepção dos fenô­
menos tipicamente coletivos. 

Todo problema político se apresenta, em sua origem, como um 
problema de massa. Portanto, como um problema a que a· estatística 
deve servir, primeiro, na sua descrição e na sua caracterização, depois 
na sua interpretação. E, se dessa interpretação, resultar a conclusão 
de interdependência dos fatos, a estatística passa a fornecer também 
os elementos de mais sadia e justa direção dos grupos sociais ou 
dos povos. 

Não pretendemos chegar a dizer que estatística e política possam 
confundir-se. Mas o estudo da influência da percepção quantitativa 
dos fenômenos sociais nas modernas tendências do Estado, ainda por 
fazer-se, demonstrará, sem dúvida, que uma e outra não podem mais 
desco~hecer-se. 

· Em qualquer que seja o sistema político, cuida hoje o Estado da 
eÇ.ucação, e há de, nesse trabalho, ser servido pelas informações numé­
ricas· A própria estatística tem demonstrado que a educação não deve 
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ser compreendida como um direito, ou um dever do Estado, mas como 
função necessária ao grupo social para a sua estabilidade e desenvol­
vimento As relações de dependência entre fatos da educação e da eco­
nomia, da educação e da ordem e segurança, da educação e do trabalho 
são tão patentes, à luz dos dados estatísticos, que neles se encontra a 
base para um esfôrço de racionalização, dantes desconhecido. 

Admite-se hoje, com efeito, uma educação planejada, organizada, 
executada e controlada no sentido dos fins sociais. A planificação signi­
fica a relação entre um status presente e o status desejado e possível 
ou, pelo menos, pensado como possível. A organização deve servir à exe­
cução, que propicie ou acelere a passagem de um para o outro estádio. 
A fase final de verificação, ou controle, não é senão a conferência da­
quilo que foi obtido, em face do que se pretendia obter Como atender 
a êsses diferentes passos sem o esclarecimento da quantidade a servir, 
da quantidade a trabalhar, da quantidade a verificar? 

E' evidente que, como fenômeno político e, portanto, fenômeno de 
massa, a educação só apresenta os seus verdadeiros delineamentos, a sua 
marcha de execução e os seus resultados, pela estatística 

Dir-se-á que, nesta caracterização, há uma compreensão excessiva­
mente mecânica ou material Dir-se-á que se supõe a organização, o 
govêrno e o aperfeiçoamento dos povos de maneira tão rígida como o 
da produção fabril Nesta, concede-se que haja uma padronização 
rigorosa, uma escolha de matéria prima sempre idêntica e a aplicação 
de processos determinados e invariáveis Mas, na educação?! Causa 
horror pensar na formação de homem "em série", se a êles, na verdade, 
pudesse caber o nome de homens . . Uma educação planejada, à vista 
da estatística, não seria a negação das mais altas tendências de vida, 
da influência dos próprios bens da cultura, que age e reage sôbre os 
agrupamentos humanos, num sentido de liberdade e de aperfeiçoa­
mento? 

Não confundamos as coisas. Podemos admitir uma educação em 
plano e uma educação de plano. Uma, para servir àquele sentido de 
liberdade e de aperfeiçoamento, a que se aludiu, outra, para atender 
às exigências de um Estado despótico. Negar a esta, como o negamos, 
não será negar àquela, em que só se pede que os esforços de direção do 
grupo social sejam servidos por meios racionais 

Na comparação do grupo social e da produção fabril, que a tanta 
gente horroriza, há, porém, um equívoco fácil de desfazer-se A rígida 
padronização fabril, que lhes serve de argumento, é, na verdade, mais 
ilusória que real. Não permanecem as fábricas que continuem a pro­
duzir os tipos de 1890, ou de 1900, os de 1910, e, em relação a certas 
utilidades, mesmo os de 1930 . Ainda na produção material, admite­
se a flexibilidade e a pwnLa adaptabilidade do aparêlho que produz às 
exigências do consumo, criadas pelas novas necessidades e possibilidades 
de vida. As grandes indústrias não apenas fabricam, mas investigam, e 

I .~ 
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analisam, e readaptam constantemente a sua produção. Para isso, ser­
vem-se ainda e sempre dos recursos da estatística, únicos pelos quais 
podem organizar uma produção em plano, como o Estado pode estabe­
lecer um sistema de educação, que sirva às tendências e necessidades 
reais do povo, numa concepção de permanente reconstrução. 

De fato, se as realidades variam e, em relação a elas, deve variar 
0 rendimento educativo, por que meios se deverá verificar as variações 
do plano existente, senão à vista dos dados numéricos, inteligentemente 
interpretados, senão à vista dos recursos estatístiCos? 

Não seria preciso mais para demonstrar que a ~ducação, considera­
da como um fenômeno de massa, só pode ser organizada com êsses re­
cursos, Escrevendo a introdução do volume "Estatística Escolar do Es­
tado de São Paulo", referente ao ano de 1930, escrevemos: "Seria oçioso 
pretender demonstrar a importância de um serviço de estatística, per­
feitamente organizado, em relação às coisas do ensino. Se, em qual­
quer outro ramo da administração, o cotejo e a interpretação de dados 
numéricos oferecem subsídio de valor, para conveniente estudo do de­
senvolvimento e reorganização dos serviços - no que concerne ao traba­
lho das escolas êsses dados se reputam de todo em todo imprescindíveis, 
não já para o estudo de reformas mas para o equilíbrio do próprio sis­
tema em vigor. Os diversos órgãos escolares teem que constituir, se 
deles quisermos trabalho produtivo, um aparêlho flexível, em constante 
reajustamento. Bastará atentar no caráter de extensão, •no espaço, e 
de continuidade, no tempo, - característicos do trabalho .escolar - e a 
exercer-se, ademais, sôbre clientela necessariamente móvet, para que se 
tenha de reconhecer, como indispensável, a base numérica, ponto de 
apoio para qualquer providência de boa administração". 

Aí atacávamos, de maneira sucinta, o problema, confrontando os 
dois primeiros têrmos do esquema estatística - resultado = educação -
fenômeno de massa. E a comprovação do que afirmávamos dava-a a 
própria história do ensino paulista. Em 1920, sendo diretor de instrução 
pública o dr. A. de Sampaio Dória, procedeu-se ao levantamento da po­
pulação escolar de todo o Estado. O censo apurou o total de 656.114 
crianças de 6 a 12 anos. Das de 7 a 12, 74 % não sabiam ler; 175 mil fre· 
quentavam escolas; 370 mil não o faziam, isto é, cêrca de 64%. 

A leitura dos documentos oficiais, anteriores a essa época, e pos­
teriores a ela, demonstra, sem sombra de dúvida, que a simples apuração 
J.?-Umérica, que então se fez, não só veiu permitir numerosas providências 
relativas a melhor localização de escolas - mas, o que mais importa, 
em relação ao que vimos afirmando aquí -havia de dar novos rumos 
à política educacional do Estado. 

O movimento pró-ensino rural nasceu daí Pela lei 1. 750, de 8 de 
dezembro de 1920, de uma só vez, criaram-se duas mil escolas rurais, a 

. serem distribuídas de acôrdo com os resultados do censo então levan­
. taclo · Que essa política foi acertada, e que está produzindo benéficos 
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efeitos, é ainda a própria estatística - "expressão de resultados" - que 
nos afirma. A taxa de crianças de 6 a 12 anos, que em 1930, não sa­
biam ler, se exprimia no percento 74. A taxa de crianças, de idade de 
7 a 13 anos, em igualdade de condições, verificada pelo recenseamento 
de 1934, se exprime na casa dos 36 %. Não frequentavam escolas, em 
1920, 64% das crianças em idade escolar Não as frequentavam, em 
1934, apenas cêrca de 38 %. O percento de analfabetos desce em 14 
anos, de 74 para 36 A frequência se eleva de 36 para 62. 

Simples resultado do crescimento econômico natural do Estado? 
Tais fatores deverão ser levados em linha de conta, por certo, para ex­
plicação da "rapidez de evolução", apenas. Se, no entanto, procuramos 
verificar se outras circunscrições políticas elevaram, no mesmo período, 
a potência de seu aparêlho de educação, na mesma proporção do cres­
cimento econômico, verificaremos que não. E por que não?. . Porque 
o resultado de educação de um povo não é apenas expressão do que pro­
duza economicamente. E' resultado também de uma política Quando 
essa política se esclarece, pela estatística, como é patente, no caso de 
São Paulo, os resultados, transcorrido pouco mais de um decênio, ates­
tam o que podem os números sôbre a ação dos homens - isto é, o que 
podem as realidades expressas em relações tangíveis e susceptíveis de 
aplicação 

Diríeis que é um exemplo isolado e excepcional, num Estado rico. 
Pois tomemos um Estado em condições bem diversas, o Ceará. Em 1922, 
procedeu-se aí também a um recenseamento ou cadastro escolar. 

A matrícula encontrada, em fins de 1921, era de 19 360 alunos, 
para uma população escolar de 161 572 crianças de 6 a 12 anos. Isto 
é, frequentavam escolas 12 ;{) Não as frequentavam 88 1);,. 

No "Almanaque do Ceará, estatístico, administrativo, mercantil, in­
dustrial e literário", para o ano de 1924, consta à pág. 370, êste trecho 
de um estudo do sr Newton Craveiro, inspetor escolar. "Eml?reendeu­
se o serviço que se veiu chamar de Cadastro Escolar. Era um balanço 
geral da situação: 1) o recenseamento de tôdas as crianças do Estado, 
de 6 a 12 anos; 2) a inscrição de auxílios possíveis das prefeituras e 
particulares à localização de escolas já existentes, ou novas, 3) balanço 
do material escolar existente, e de que não havia arrolamento, 4) uma 
enquête entre chefes de família, sôbre horários, regime de férias e ou­
tras questões de caráter local O trabalho era enorme e, na sna reali­
zação, poucos acreditavam No entretanto, foi realizado, com exatidão 
e presteza Seu primeiro resultado foi de prodigioso efeito moral Uma 
reforma de ensino é uma reforma de costumes, que não pode ser feita 
por um homem só, ou só pelos jovens Era necessário acordar o povo! 
E isso se deu. levantou, por tôda a parte, o nível do interêsse pelo en­
sino, incorporou à psicologia popular alguma coisa de novo e de salutar. 
Fez, por si, metade da reforma Elevou rapidamente a matrícula nas 
escolas, porque muitos pais tomaram o recenseamento como matrícula 
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compulsória. Acordou as corporações municipais, que, . aterradas com 
as cifras de analfabetos que lhes foram postas diante dos olhos, cria­
. ram numerosas escolas primárias. Mas, não foi só. Em vista da exis­
tência de uma só escola normal no Estado, funcionando em Fortaleza, 
a metade das escolas primárias do Estado tem estado sempre locali­
zada numa pequena faixa de território cearense. Ajudada pelo favori­
tismo político, essa tendência havia tomado proporções assustadoras. 
Mas os dados do cadastro impuseram uma revisão da localização das es­
colas, que foi corajosamente iniciada e prossegue sem embaraços". 

Por estes comentários se verifica que uma nova política de educação 
resultou do efeito de um recenseamento escolar. Em fins de 1923, isto é, 
dois anos depois, a taxa de crianças sem escolas descia de 88% para 78%. 
A matrícula se havia elevado de 19 mil para 36 mil. Em 1928, estimada 
a população escolar em cêrca de 180.000 crianças, à vista dos dados de­
mográficos (e não mais em 161 mil, que era o de 1922), verifica-se que 
a taxa de crianças sem escolas havia recuado do percento 88 para o de 70, 

Tomamos êsse período, não só porque tivemos dele dados à mão, 
como porque, pelo confronto da estatística geral de todo o país, verifi­
ca-se que o crescimento global se deu em proporção muito mais re­
duzida. Outros fatores teriam agido, certamente, para o aumento de 
potência do aparêlho de educação do Ceará. Mas o que, parece indis­
cutível é que os recursos da estatística permitiram inaugurar uma nova 
política educacional, de efeitos salutares 

Outro exemplo de recenseamento escolar, que ofereceu bases para 
grandes transformações de política e de organização, pode ser aponta­
do, ainda, no que.foi realizado, em 1927, nesta capital, sendo diretor da 
Instrução Pública o dr. Fernando de Azevedo. Nesse ano, a população 
infantil do Distrito Federal era de 114 mil crianças, e a matrícula, nas 
escolas, de 66 mil, isto é, 58 % da população em idade escolar, de 7 a 
12 anos. · • 

Em 1934, aquela população podia ser estimada em 142 mil crian­
ças, conforme os cálculos realizados pelo dr. J. P. Fontenele e baseados 
nos dados de nascimentos e óbitos ocorridos no período em aprêço. A 
matrícula subira a 110 mil, recuando assim o percento de crianças fora 
das escolas de 42 % para 23 % . 

Dos dados do recenseamento aludido, como das estimativas pro­
gressivas, realizadas cada ano pela Divisão de Estatística e Obrigato­
riedade Escolar, serviu-se o dr. Anísio Teixeira, quando diretor do De­
partamento de Educação, para providências de grande melhoria nos 
serviços do ensino. Dessas providências, desejamos salientar apenas 
uma, apoiada em dados estatísticos e, permitindo, por ela, larga pre-

. visão· E' a que se refere ao Plano Regulador das Construções Escolares. 
"I)epois de laboriosos estudos estatísticos, diz êle próprio, à pág. 196, 

. de seu relatório publicado em 1935 - chegámos à conclusão que só 
· ~odem ser postas em dúvida como inferiores à realidade,· em relação à 
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população escolar do Rio de Janeiro, sua distribuição e seu crescimento. 
Por êsses estudos se verifica que a população escolar de 6 a 12 anos, 
pelos cálculos mínimos de previsão, será em 1942, de 320 000 Temos, 
pois - continua o dr Anísio Teixeira -- prédios públicos para 29.160 
alunos; dêsses prédios só podiam ser conservados, como se achavam, 
12, com uma capacidade para 10 240 alunos Depois de feitas tôdas as 
ampliações, reformas e reconstruções dos prédios existentes, chegare­
mos a possuir 41, com capacidade para 42.000 alunos. Tornava-se ne­
cessária a construção de 7 4 prédios novos para abligarem a população 
escolar de 156 mil alunos", etc 

E conclue, mais adiante· 

"Êsse plano, baseado na distribuição e tendências de crescimento 
da população do Rio de Janeiro e, no princípio, geralmente adotado, 
por mais econômico, das grandes concentrações escolares, seria o ar­
cabouço amplo a que se deve subordinar a localização de qualquer edi­
fício escolar da cidade " 

Trata-se aí, evidentemente, de um problema específico das grandes 
cidades, no tocante à organização escolar O problema não envolvia, 
para solução, apenas o estudo do status presente, mas exigia, como foi 
feito, o cálculo de previsão Julgamos, no entanto, que poderia ser aquí 
citado, porque, de início, exigia encarar a educação, como problema 
de massa 

Ainda, no mesmo relatório, o dr. Anísio Teixeira esboça vm estudo 
do financiamento da educação pública, sempre, necessariamente, corn 
o apoio de dados da estatística. 

Os exemplos, até agma citados, são de mdem local ou regtonal 
Poderíamos aludir agora, a um formoso estudo de caráter nacional, e 
que todos conheceis, por certo, tal o interêsse que, a todos nós, a sua 
leitura e reflexão oferecem Referimo~nos ao livro "O que dizem os nú­
meros sôbre o ensino primário", de nosso preclaro mestre dr Teixeira 
de Freitas, e que pode ser reputado, sem exagêro, dos mais perfeitos 
estudos do gênero, já realizados em qualquer país, em idênticas condi­
ções do nosso . 

E' pela estatística, e tão somente por ela, encarando os problemas 
de massa, que o dr Teixeira de Freitas nos demonstra que a impressão 
de relativo desenvolvimento da educação popular, nos últimos anos, é 
menos justificada do que possa parecer a um exame superficial dos fatos 
Êsse trabalho demonstra que o nosso aparelhamento de educação primá­
ria, sôbre ser deficiente, para as necessidades da população escolar, o 
que não surpreende a ninguém - é também muito mais ineficiente, 
quanto à sua produção, do que vulgarmente se imagina 

Em 1932, tínhamos apenas uma unidade escolar para cada 325 km2 

Uma só escola para cada 1. 421 habitantes Para cada 100 alunos, de 
matrícula geral, apenas 69 frequentes Para cada 100 frequentes, apenas 
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. 47 aprovados. E, o que mai~ impressiona ain?a: para cáda centena de 
. alunos aproyados, apenas Oito chegavam o fim do curso. A queda da 
matrícula, do 1 o ano para os demais do curso, apresenta-se como alar­
mante Do 1.0 para o 2 °, reduz-se a menos de metade. Do 1.0 para o 

3.o a um quinto ... A taxa geral de reprovações traz-nos o mesmo so-
' . -bressalto Apenas 35% dos alunos frequentes logram aprovaçao do 

1.o para o 2.0 ano, menos de 50 %, do 2.0 para o 3.0
, ou do 3.0 para o 4 v .. 

De par com a deficiência, a ineficiência comprovada. E, como muito 
bem esclarece o prezado mestre, estes últimos dados denunciam dois 
fenômenos da maior gravidade: "perda de substância", denunciada pela 
queda de matrícula, de ano a ano, e "baixa tensão vital", demonstrada 
pela taxa ínfima das aprovações. 

o livro, a que nos referimos, é um precioso documento do valor da 
estatística para exame não só da realidade presente, como das tendên­
ci~s profundas que a podem explicar. E, permite, como o faz o dr. Tei­
xeira de Freitas, nos capítulos finais do livro, traçar um plano de cor­
reção, isto é, uma nova política, de que deverá decorrer uma nova or­
ganização escolar. 

Com relação ao âmbito naciona.l, poderíamos fazer menção ainda 
aos trabalhos de Frota Pessoa, de Júlio Nogueira, de Deodato e Buchler, 
e de Osvaldo Orico, apresentados à Academia Brasileira d~ Letras, sôbre 
o melhor modo de divulgar o ensino primário no país (Prêmio Francisco 
Alves) , Todos não desdenham o valor das cifras. Mas se debatem no 
esfôrço de encontrá-las, pois que foram compostos antes de 1932, ou 
seja antes do Convênio Interestadual de Estatísticas Escolares. 

Até êsse ano, a comprovação do valor da estatística, no que diga 
respeito ao planejamento e organização da educação, pode ser feita pela 
negativa. Não será exagêro dizer-se que, a despreocupação dos pro­
blemas de ensino primário, até essa época, como obra nacional, se de· 
vem, na maior parte, à falta de levantamentos estatísticos periódicos, 
que viessem atestar o andamento excessivamente vagaroso do desen­
volvimento geral dos sistemas escolares estaduais. 

Não que a necessidade da estatística não viesse sendo sentida, de 
muito Já no Alvará de 6 de novembro de 1772, sôbre a reforma do en­
sino elementar, escrevia-se: 

sendo para a consideração de todo o referido, formado, debaixo de 
minhas reais ordens, pelos corógrafos peritos que, para êste efeito no­
meei, um Plano e Cálculo geral e particular de tôdas e cada uma das 
Comarcas dos meus reinos e do número de habitantes d,elas, que por 
um regular e prudente arbítrio podem gozar o benefício d~s escolas me­
nores, com os sobreditos respeitos; e sendo pelo sobredito Plano regulado 
o número de mestres necessários em cada uma das artes pértencentes 
às escoías menores, a distribuição deles em cada uma das comarcas e 
das cidades e vilas delas, que podem constituir u;ns centros, nos quais 
os meninos e estudantes das povoações circunvizinhas possam ir ins-

. t.ruir-se. . " 
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Estatística, como se vê, em séries especiais, ou geográficas, para boa 
administração . Mas previa-se também a verificação do trabalho das es­
colas, pois que, no mesmo alvará, se lê, pouco adiante: 

"III - que todos os sobreditos professores subordinados à mesa, sé­
jam obrigados a mandarem a ela, no fim de cada ano letivo, as relações 
de todos e cada um dos seus respectivos discípulos, dando conta dos pro­
gressos e morigeração deles " 

Em maio de 1823, é agora a Assembléia Geral Constituinte e Le­
gislativa que se manifesta: 

"A Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Brasil manda 
participar ao govêrno que precisa, para o acêrto de providências re­
lativas à instrução pública, que lhe sejam transmitidas as convenientes 
informaÇões sôbre as escolas e estabelecimentos literários que há nesta 
Côrte e em tôdas as. províncias dêste Império O que V Exa (o pe­
dido era dirigido ao Ministro do Império) levará ao conhecimento de 
S M o Imperador". 

Na memória apresentada, no mesmo ano, à Assembléia, pelo 
deputado Martim Francisco, traçando o programa dos estudos de 2 o 

grau, pede êle que "o ensino das matemáticas seja também aplicado 
aos cálculos de aritmética política, especialmente da estatística . .. " 
Textual. 

Mas a situação da falta de dados numéricos ainda assim devia per­
sistir. Discutindo-se, três anos mais tarde, um plano de reforma de 
ensino apresentado pela Comissão de Instrução, o deputado Ferreira 
de Melo responde a objeções de .seu colega Cunha Barbosa, dizendo: 
"Uma das dificuldades que teve a comissão para organizar o projeto, 
foi fixar uma base que servisse para as escolas. Sem estatística do 
Império, com uma população derramada pelá sua superfície, como 
fixar uma base por frequência ?" 

Vamos adiante. Anexo ao relatório do Ministro do Império, no ano 
de 1855, figura o relatório do Inspetor Geral da Instrução Pública, o 
Conselheiro Eusébio de Queiroz Coutinho Ma toso da Câmara. E há 
neste documento, o seguinte trecho expressivo: 

". . é conveniente que um estudo comparativo nos venha demons­
trar com fatos positivos e documentos irrecusáveis quais os resultados 
obtidos . Há uma grande vantagem das Províncias conhecerem o que 
se tem feito nas outras e no Município da Côrte, sôbre a Instrução. 
Infelizmente, os dados remetidos pelos presidentes não satisfazem o 
pensamento da reforma de 1854. No nosso país ainda não se compre­
endeu bem o papel da estatística e poucos sabem das suas condições 
e exigências" 

Em 1861, o mesmo Inspetor faz reclamação idêntica. E o Ministro 
José Antônio Saraiva o secunda, com veemência: "Não tem sido até 
hoje possível, apesar das recomendações reiteradas do govêrno, habili­
tar-se a Inspetoria Geral da Instrução Primária e Secundária da Côrte _ 

·.~ 
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com as informações precisas para a organização de uma estatística 
exata do estudo dêstes ramos do ensino em todo o Império, como pre­
ceitua 0 regulamento de 1854. Os esclarecimentos que devem ser re­
metidos das Províncias deixam muitas vêzes de ser enviados, ou não 

0 são a tempo de poderem servir para o fim a que se destinam." 

seria longo citar outros relatórios. A queixa deveria atravessar o 
· Império e alcançar a República. . . E a ausência de estatística da edu­
cação explica, sem dúvida, muitos dos defeitos de nosso ensino. De­
feitos de política, defeitos de organização, ausênc~a de controle. 

Problema de massa, a ed~cação popular só se exprime, como rea­
lidade, em números. Tudo o mais, como Ja dizia David Hume, pode 
ser levado à conta ele falácia e de ilusão ... 

A educação, 
como técnica 

Resta-nos confrontar agora os dois têrmos restantes, 
em que subdividimos as relações possíveis entre a es­
tatística e a educação. Isto é, educação, como técnica 

particularizada, e estatística encarada especialmente como fundamento 
das medidas biológicas, psicológicas e educacionais, para análise e pes­
quisas de natureza mais delicada, na intimidade mesma do processo 
educativo. 

A educação tem de ser encarada aí, num primeiro aspecto, pelos 
seus efeitos, como um rendimento ou produção. :í!:sse rendimento será 
verificado pelas variações de desenvolvimento do indivíduo (desenvol­
vimento físico, por exemplo), ou pelas variações de conduta que per­
mitam julgar de fases de adaptação crescente ao meio social, ou aos 
complexos de cultura. 

Para que os efeitos de processos educativos, quaisquer que sejam, 
possam ser apreciados, faz-se mister caracterizar o indivíduo, objetiva­
mente, em relação ao atril:luto, sôbre o qual se presume que o processo 
eduçação vá influir. Por outras palavras, faz-se necessário medir êsse 
atributo. Em período posterior, repetir-se-á a medida, nas mesmas 

· condições, tendo-se, por diferença, o rendimento que a ação educativa 
deve ter produzido, deduzidas as diferenças que possam ocorrer por 
sjmples desenvolvimento natural. 

Para exemplificar. Podem certos processos de educação física con­
·correr para a elevação da estatura humana? Se as medidas se proce­
dem em período de crescimento natural (infância ou, adolescência) 
será necessário levar em conta êsse fator. Só a diferença, que exceder 
das normas do crescimento natural, deverá ser licitameilte atribuído 

. aos exercícios físicos considerados . 

Como, porém, fixar as normas de crescimento, idade a idade? A 
·· j~;~so responde o método estatístico, que consiste em observar, em vez· de 
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um caso, muitos casos semelhantes para determinação do número, 
maior ou menor de vêzes que se repete cada qualidade diferente de 
coisa, ou cada qualidatle diferente de atributos de coisas. Obtidas as 
frequências em amostra suficiente, ressaltam a condição típica de todo 
o grupo, traduzida por um valor central representativo, o grau de di­
versidade dos indivíduos e o grau de simetria da distribuição dos in­
divíduos em relação ao valor central típico. 

Podemos, pois, em relação a um educando considerado, obtidas as 
normas de sua idade, de sua classe, de seu grupo, enfim, concluir, de 
modo objetivo quanto à sua classificação. Podemos medí-lo, em re­
lação ao atributo em aprêço, i:çicialmente, para um diagnóstico, algum 
tempo depois, para a verificação dos efeitos do processo educativo, de 
que se tenha lançado mão. 

No caso de desenvolvimento físico, a que aludimos, são notáveis 
os trabalhos do Ministério da Educação do Japão, pelos quais se ve­
rifica que, realmente, consideradas tôdas as normas de crescimento 
natural, os exercícios físicos teem elevado a estatura dos japoneses, na 
adolescência e na idade adulta. 

O que foi dito em relação a um atributo de tão fácil percepção - a 
estatura total- pode ser dito para todos os demais que possam carac­
terizar um grupo, e o indivíduo dentro dêsse grupo. nível mental, ati­
tudes ou capacidades especiais, nível de conhecimentos, de sociabili­
dade, de capacidade artístic~, cívica, mesmo moral. 

A respeito de cada um, a estatística fornece à educação, antes de 
tudo, meios de diagnóstico, normas para classificação do material hu­
mano que recebe. Submetidos numerosos indivíduos a um mesmo mé­
todo ou processo educativo, pelas diferenças de rendimento que viermos 
a observar nesse grupo, poderemos, com o mesmo auxílio da estatística, 
determinar depois como os indivíduos se aproveitaram dele e em que 
grau aproveitaram. Isto é, temos a possibilidade de medida objetiva 
do trabalho educativo, e consequentemente, da avaliação do próprio 
valor dos métodos em uso . 

Pode-se estabelecer, com a aplicação de normas de verificação ini­
cial e normas de verificação ulterior ao trabalho, um critério verdadei­
ramente técnico, quanto ao rendimento escolar. E' essa conciência 
técnica, em particular, que a estatística vem trazer à intimidade do 
valor didático Sem ela, o professor poderá ter uma atitude sentimental 
idealista, mesmo exaltada, em relação ao seu trabalho. Mas, com essa 
atitude já não nos satisfazemos mais em educação. O professor deve 
hoje também saber medir, saber verificar o seu próprio trabalho e o 
valor dós processos que emprega. 

E a medida escolar, porque se exerce sôbr~ fenômenos da mesma 
natureza dos da biologia, só pela estatística pode ser obtida, como vi-

,,!> 
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, mos . Mas, não só no diagnóstico pode intervir a, Irl.edida . Também no 
' . prognóstico, cujas bases são também pedidas no método estatístico. 

os níveis de desenvolvimento mental nos <;>ferecem, para o estudo de 
déterminadas disciplinas, em certos graJ.Is, ao menos, índices seguros­
da capacidade de aprendizagem. Podemos, assim, reunir numa mésma 
Classe, indivíduos em que se prevê li~- mesma capacidade de aprender, 
para benefício do trabalho coletivo, economia de tempo e de energia. 
E' a questão chama~l:l, das classes seletivas ou homogêneas. Várias ex­
periências brasileiras podem ser apontadas a êste respeito, como as da 
Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico, de Belo Horizonte, e as do Ins­
titutq de Educação, da Prefeitura do Distrito Federal. 

Acreditamos, porém, que a maior e maiS repetida experiência que 
já se tenha feito, neste particular, entre nós, seja a dos testes para a 
verificação da maturidade necessária à aprendizagem da leitura e 
escrita. 

Conforme uma experiência realizada em São Paulo, no ano de 1931, 
e depois repetida aquí no Rio, como em outras capitais brasileiras, é 
possivel reunir, em grupos mais ou menos homogêneos, crianças que 
apresentem capacida_de para rápida aprendizagem da leitura, ou não. 
Com a aplicação de pequeninas provas, que consomem dez minutos, em 
média, para cada criança, pode-se determinar o que se convencionou o 
grau de maturidade para essa aprendizagem. Tais provas foram afe~ 
ridas estatisticamente, antes de seu emprêgo generalizado, e os resul­
tados da seleção, traduzidos em maior ou menor rendimento dos dife­
rentes grupos, ~oram também comprovados estatisticamente. 

Uma publicação resume essa investigação, razão porque nos dis­
pensamos de maiores considerações sôbre o caso. No entanto, quere­
mos ainda salientar que, estatisticamente, se provou que a aplicação do 
processo de seleção e agrupamento dos alunos produziu uma economia 
bastante sensível, traduzida na melhoria da taxa de promoção. De 
fato, nos três anos anteriores, nas mesmas escolas, a promoção oscilou 

. entre 62 e 64 %. No ano da organização seletiva, de base estatística, 
subiu a 81, 'lo . Nos dois anos seguintes, não se tendo feito a seleção re­
ferida, baixou de novo, para a classe percentual do triênio anterior. 

Verificou-se, dêsse modo, que a elevação da taxa de promoção, no 
ano de 1931, não ocorreu como flutuação devida ao acaso, mas decor­
reu da aplicação de uma medida que a estatística havia sancionado. 

Ainda mais, verificou-se, ainda e sempre com o auxílio do método 
estatístico, pelos coeficientes de associação e de correlação, que os alu­
nos mais bem classificados nas provas eram os que realmente apren­
diam mais depressa. E' um exemplo de como nos problemas de edu-

, ' <;!ação não só se aplica a estatística de variáveis, mas também ·a estatís-
.. tica de atributos . · 
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Os índices de correlação encontrados em São Paulo e Belo Horizonte 
foram respectivamente de 0,75 + 0,26 e de 0,61 ± 0,04. O coeficiente de 
associação encontrado se assinalou como 0,92. De acôrdo com a veri­
ficação empreendida nas escolas do Distrito Federal, pela Divisão de 
Medidas e Eficiência Escolares, do Instituto de Pesquisas Educacionais, 
em 1933, a probabilidade de independência, entre os resultados das 
provas e o da aprendizagem mostrou-se tão reduzida como 5 centési­
mos milionésimos por cento, o que é o mesmo que dizer que a probabi­
lidade de associação se mostrou igual a 2 milhões para 1, de ocorrer 
por acaso. 

O sistema de medidas objetivas da capacidade dos alunos e do tra­
balho escolar vem se generalizando por todo o país, sujeito, natural­
mente, às imperfeições naturais de um novo e delicado instrumento, 
que exige capacidade e preparo técnico, pedagógico e estatístico. Mas 
por êle, já se inauguraram, no Distrito Federal, como nalguns Estados, 
novos e seguros caminhos à perfeição da técnica pedagógica. 

Na verdade, todo trabalho educativo, consistente, de um lado, em 
fenômenos da mesma natureza dos biológicos, de outro, preso aos pro­
blemas sociais, carece, para sua interpretação inteligente, dos recursos 
do método estatístico. O rendimento do ensino aperfeiçoar-se-á na me­
dida em que uma conciência técnica penetrar na escola. E essa con­
ciência técnica, que subentende a noção de função e de dependência, 
exige, necessariamente, relações quantitativas, que só o método esta­
tístico pode oferecer. 

C o n c I u sã o Até há pouco, os planos e as práticas da educação, 
por todo o mundo, viviam entregues ao domínio do 

arbítrio, da rotina ou da intuição. 

Foi, sem dúvida alguma, com a adoção dos processos estatísticos, 
para definição dos problemas de massa, e para ànálise dos problemas 
de técnica, que a educação poude inaugurar uma nova fase, inscreven­
do-se entre aquelas atividades humanas a que podem caber, no melhor 
sentido, a designação de "técnicas". Técnicas, porque capazes de ve­
rificarem as relações dos próprios fatos, que pretendem orientar e apre­
ciar. Técnicas, porque capazes de admitirem a noção de medida dos 
fenômenos e a noção de pesquisa objetiva ou científica e, na medida de 
suas conclusões, a capacidade de previsão nos resultados. 

E' certo que não se deve pensar que todos os problemas de educa­
ção .seiam de natureza técnica, e possam resolver-se, afinal, no domí­
nio do quantitativo. Ao lado de uma técnica, deverá haver sempre uma 
política e uma filosofia de educação. Mas, mesmo a estas, a estatística 
pode e deve servir, no esclarecimento de muitos de seus problemas e na 
proposição de novas questões a serem cada dia consideradas. 
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o político e o filósofo da educação necessitam de lembrar, ao me­
nos, a declaração do manifesto do "Chartismo" inglês, datado de HÍ39: 
"A judicious man looks at statistics not get knowledge but to save 
himself from having ignorance foisted ori hin'l ... " 
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H E ALVIM PESSOA 

(Do Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento) 

A COOPERAÇÃO DISCIPLINADA E OS 
RECENTES PROGRESSOS DA ESTATÍSTICA NO BRASIL 

DURANTE muito tempo discutiu-se no Brasil, sem grandes resul­
tados práticos, o problema da autonomia administrativa que, 
anteriormente à Constituição de 24 de fevereiro de 1891, em 

pleno regime unitário, já preocupava a atenção dos responsáveis pela 
gestão dos negócios públicos e de quantos almejavam para os serviços 
oficiais uma racionalização que os maus resultados dêstes revelavam 
não existir. 

No período monárquico, a centralizaçãp, favorecida nas leis pela 
forma de Govêrno, defrontava praticamente os embaraços que lhe opu­
nham as contingências geográficas da extensão territorial do país, agra­
vadas pela deficiência de transportes e vias de comunicação. 

Com a proclamação da república e a implantação do sistema fe­
derativo, as antigas províncias foram investidas de autonomia política 
e, pela aplicação dada ao conceito dessa autonomia no terreno adminis­
trativo, operou-se uma descentralização que reverteu em prejuízo dos 
interesses da União, sacrificando os mais relevantes aos melindres exa­
gerados de um regionalismo mal compreendido. 

Ocorreu, então, justamente o oposto do que sucedera no Império. 
O sistema constitucional, interpretado literalmente, gerou os excessos 
de descentralização, com o sacrifício do aspecto nacional de alguns pro­
blemas administrativos aos objetivos regionais e muitas vêzes, até, aos 
de alcance meramente local. Na vigência do Govêrno monárquico inú­
meras questões de solução premente não foram resolvidas pela impos­
sibilidade material de projetar aquele Govêrno, como lhe cumpria, atra­
vés do imenso território do Brasil, a sua ação vitalizadora e direta, na 
República a mesma situação perdurou com a circunstância de se have­
rem acrescido às dificuldades de ordem material, herdadas do antigo 
regime, as de ordem legal criadas pelo novo Sob uma e outra forma 
de Govêrno, salvo algumas exceções, as iniciativas regionais ficaram 
aquém dos problemas da administração. Onde elas se revelaram ope­
rantes, consubstanciaram-se em realizações desconexas pela disparidade 
dos planos a que obedeceram, concebidos uns à revelia dos outros, e 
todos à margem dos interesses superiores da nação para os quais de-
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···.viam convergir comó parcelas integrantes dé um esfôrço coleti~o e soli:.. 
dário pela grandeza do Brasil. · 

bs males da descentralização administrativa fizeram-se s~ntir, 
agravados, em numerosos setores do serviço público, vedados à interfe­
rência da União, .se bem que interessando visceralmente à existência 
dela e à segurança do seu futuro. Basta citar os aspectos médico-sanitá­
rios e educacionais deficientemente curados por algum~ Estados, embora 
em suas grandes ;diretrizes, comportassem uma solução nacional, sem 
prejuízo das variantes regionais impostas pelos imperativos dos meios 
sociais e físicos diferenciados. 

Os partidário!) da centralização, em face dos resultados negativos 
do excesso de autonomia das repartições e serviços de subordinação re­
gional, cantaram vitória, ao passo que não se deram por vencidos os seus 
oponentes, em guarda contra as possíveis incursões abusivas da União 
no domínio fechádo das prerrogativas estaduais. 

o dissídio parecia irremediável e teria permanecido como um im­
passe intransponível sem a intervenção de uma corrente eclética que, 
auscultando a experiência, inspirando-se numa visão pragmática da am­
biência brasileira e firmando-se na interpretação mais elevada e mais 
lógica dos textos ~onstitucidnais, logrou afinal debastar o terreno neutro 
onde a solução dos nossos graves problemas seria encontrada sem maio­
res dificuldades ou atritos. 

Dentro do próprio regime federativo, que é, na sua essência, uma 
associação de Estados para uma existência cooperativa, a conjugação 
de vontades, colaborando no plano a ser concientemente admitido e ob­
jetivando a economia do trabalho pela sua divisão e coordenação, re­
forçaria a eficiência da administração pública, a esta uniformizando 
no que fôsse uniformizável, sem impedir as variações contingentes im­
postas pelos imperativos de ordem local. Como um organismo com­
plexo e diferenciado na estruturação e no funcionamento dos órgãos com­
ponentes, o Estado federal terá de ser uno nas manifestações de sua 

· . existência como entidade integral, figurando como expressão máxima 
dessa vitalidade, a capacidade de resistir, pela preservação do equilíbrio 
entre as atividades daqueles órgãos, à desagregação e ao deperecimento 
que o descontrole das funções contingentes acarretaria à vida complexa 
para que tôdas elas concorrem 

A descentralização nunca poderia significar o funcionamento das 
peças vit~is do aparêlho estadual primário à revelia das relações e pre­
ceitos de que depende a sobrevivência dêste e, paralelamente, a centra­
lização nunca poderia ser absoluta, asfixiando na sua rigidez doutri­

. .~ária ~ liberdade salutar de reação a que as peculiaridaÇles de clima, 
· .s.Ituaçao social e política, num país como o Brasil, devem subordinar a 
· · esçolha e a aplicação dos critérios administrativos .. 

+ 

. Não será difícil alinhar, em farta resenha de exemplos, os males 
""'""·•~e·•, ... ·, .. , que o extremismo doutrinário durante os primeiros anos da Re-
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pública embaraçou a marcha da Federação, adstrita, no seu progresso 
moroso, às hesitações, incertezas, deficiências e disparidades de orien­
tação dos poderes regionais em aspectos de maior transcendência para a 
naci0nalidade . 

Limitaremos, porém, as nossas observações ao campo das investi­
gações estatísticas, considerando, em primeiro lugar, a importância que 
advém a êsses serviços de sua influência na solução dos demais proble­
mas do Govêrno, o qual, na ausência de bons registos de suas realidades 
e possibilidades, dirigirá como um timoneiro sem bússola a barca do 
Estado; e atendendo, depois, ao fato de se haver atingido a um alto grau 
de racionalização, não só na estruturação do sistema preposto ao inven­
tário dos fatos e realizações que definem a situação do país como tam­
bém nos novos métodos adotados para que o complexo aparêlho admi­
nistrativo votado a essa missão atinja, pela maneira mais expedita e 
eficaz, a sua útil finalidade. 

Os auspiciosos resultados assegurados, além de sua significação 
imediata, valem ainda para plena justificação da extensão dos princí­
pios e iniciativas que consagraram, a outros aspectos em que a solução 
de problemas orgânicos da nacionalidade apresenta-se em função da so­
lidariedade e do bom entendimento entre os executivos da Federação e 
os das suas unidades componentes 

Para compreender o espírito das grandes reformas que levaram a 
estatística brasileira à situação favorável em que atualmente se encon­
tra, cumpre ter em vista a circunstância de que essas condições aus­
piciosas tiveram por base a comunhão de vontades decorrente de acor­
dos pré-estabelecidos sôbre as vantagens evidentes da cooperação sem 
hegemonias. A Federação e os Governos Regionais ligaram-se, para 
erigir o sistema vigente, pelo vínculo de compromissos expontâneos a 
que se obrigaram como potências iguais em face da Nação que, tanto 
uma como outras, representam como expressão oficial, cada qual no 
setor especial da competência inerente à sua função no quadro da vida 
política. 

Na vigência do regime assim estatuído não há lugar para se dis­
cutirem as vantagens ou desvantagens da centralização que passa a as­
sumir um caráter apenas formal e contingente, como recurso mera­
mente pragmático de se atingir a finalidade da cooperação integral. 
Esta é que concentra tôdas as virtualidades do sistema, representa-lhe 
o elemento predominante e vital, configurando-se no duplo agpecto da 
colaboração de tôdas as fôrças associadas, quer na fase de elaboração 
das diretrizes e métodos indicáveis para regê-lo substantivamente, quer 
na fase executiva do trabalho racionalmente distribuído e coordenado. 
As críticas que, em certos meios esclarecidos, foram inicialmente for­
muladas contra os princípios que presidem à organização do Instituto 
Nacional de Estatística resultaram de uma análise superficial da im­
portância relativa daqueles dois fatores de êxito da reforma realizada. 

',~ 
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os impugnadores do plano, passando por alto o elerp.ento relevante -
que é a cooperação - insistiram nos perigos da centralização sem. aten­
tar em que a última se fazia sentir através da primeira, perdendo, por 
fôrça dessa circunstância, todos os seus aspectos negativos e enrH].uecen-
do-se de virtualidades novas . · 

os argumentos invocados pelos partidários da descentralização in­
cidiram nos mesmos pontos que foram objeto de comentários desfavo­
ráveis onde existe a centralização coercitiva, objetivando uma coopera­
ção passiva e sem responsabilidades na superior orientação dos serviços 
ou a centralização inoperante por falta de sanções ou de outro elemento 
capaz de habilitá-la a realizar os seus fins. ~sse não é o caso de nossa 
grande reforma estatística. 

o ilustre profissional Armand Julin, insurgindo-se, em memória 
escrita para a obra de John Koren "The History of Statistics", contra 
a descentralização da estatística belga, referiu-se às vantagens que, sob 
o ponto de vista científico, administrativo e prático, decorriam do sis­
tema centralizado, declarando não ser possível a unidade de métodos, 
o criticismo comparativo, a eliminação das duplicatas, o plano do tra­
balho comum, a perfeita regularidade de publicações onde inexistisse 
aquele sistema. Aludiu à Comissão Central de Estatística e à impos­
sibilidade de agir em que a mesma se encontrava, afirmando que, em 
vez de possuir um certo número de repartições de estatística, meros 
piões no taboleiro de xadrez da administração, deveria dispor o Govêrno 
belga de um centro administrativo influente "que defenderia as suas 
vistas e obteria que fôssem elas aceitas". Tal centro,, no dizer do emi­
nente tratadista, promoveria as facilidades para melhor aplicação dos 
recursos e proveria ao emprêgo de pessoal técnico e adestrado. Concede 
aquele autor, na memória citada, que a descentralização é defensável 
nos grandes países, não se justificando entretanto na Bélgica onde o 
material estatístico não é tão volumoso que se torne a sua compilação 
e tabelagem impraticável em uma repartição central. No caso do Brasil, 
maior, cêrca de 279 vêzes que a Bélgica, com as dificuldades agravadas 
pela autonomia das administrações diferenciadas que atuam paralela­
mente à administração central do país, o problema estava em acomodar 
as vantagens preconizadas por Julin, e antes por Quetelet, conciliando-as 
com aquelas constantes da nossa realidade física e política. A solução 
italiana que resolveu a situação na monarquia peninsu}ar unitária não 
se adaptava à nossa federação, a que faltavam, por outro lado, padrões 
inspirados na organização dos vastos Estados complexos, assemelháveis 
ao nosso: a antiga confederação germânica onde havia uma cooperação 
limitada; os Estados Unidos, ainda em nossos dias em marcha para a 
racionalização de suas estatísticas, no sentido de um aproveitamento 
melhor das fontes de que elas se originaram; o império britânico onde 
prevalece um regime de completa descentralização quanto à obra esta­
tística não só das colônias e domínios, como dos serviços administrati­
vos do próprio Reino Unido . 
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Em 1918, quando a federação norte-americana, para poder enfrentar 
os problemas da guerra mundial, procurou balancear os recursos e pos­
sibilidades de que deveria lançar mão para intervir eficientemente na 
conflagração, tornou-se mister instituir aparelhos de emergência, objeti­
vando o aproveitamento das fontes dispersas de informações, mediante 
a averiguação das atividades em que se ocupavam e do respectivo ren­
dimento em dados fidedignos e capazes de orientar o Govêrno no mo­
mento em que lhe cabia mobilizar tôdas as energias do país e discipli­
ná-Ias para o fim da defesa nacional. 

Nessa ocasião, não faltaram críticas de técnicos eminentes à orga­
nização da estatística oficial, nem referências pouco lisongeiras à falta 
de cooperação que impedia a coordenação da estatística, descentralizada 
até mesmo dentro dos setores dependentes da organização federal. 

Só mais tarde é que se criou o Central Statistical Board cuja fina­
lidade é "planejar e promover o progresso, o desenvolvimento, a coorde­
nação e a eliminação do trabalho supérfluo (duplication) nos serviços 
estatísticos a cargo da União" O que revela que a solução do problema 
resolvido no Brasil pelo Instituto Nacional de Estatística, acha-se ape­
nas parcialmente encaminhada na república anglo-saxónica 

O sistema brasileiro tem, portanto, um cunho absolutamente na­
cional, predicado que lhe advém do fato de inspirar-se exclusivamente 
nas nossas realidades e de colimar com o emprêgo de critérios hauridos 
nas nossas próprias experiências e sensíveis a tôdas as exigências físi­
cas, políticas, sociais e psicológicas da ambiência sui-generis dentro da 
qual se terá de processar a vida das nossas instituições, a eliminação 
das falhas que viciavam a organização primitiva. 

A viga-mestra dêsse sistema, conforme já ficou declarado, é repre­
sentada pela disciplina conciente, em tôrno de uma finalidade bem 
compreendida por todos os elementos que colaboraram livremente na 
sua determinação e por compromissos formais e solenes se vincularam 
para atingí-la no domínio prático das realizações 

A cooperação é o principal, o acessório é a centralização até certo 
ponto aparente, que, garantindo, pela racionalização, o trabalho des­
centralizado, imprime-lhe maior valor qualitativo e quantitativo na ho­
mogeneidade e na coesão das resultantes. 

A ausência de unidade de vista e de métodos na estatística brasi­
leira fôra pressentida, desde 1907, quando o nosso órgão central de in­
vestigação numérica, a antiga Diretoria Geral de Estatística, então 
em plena decadência, sofreu a reforma que lhe assinalou o início de 
uma era auspiciosa de trabalho edificante e fecundo . 

Apresentando o projeto daquela reforma, o grande mestre Bulhões 
Carvalho assim se referia aos princípios determinantes da situação pre­
cária em que se encontravam os serviços cuja direção iria assumir. 
"No Brasil pouco se tem feito para tornar a estatística um auxiliar po-

':r 
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deroso da administração. Jamais se cogitou de uniformizá-la em todo o 
vasto território nacional. Cada Estado possue, em matéria de legis­
laÇão; leis especiais, tem diversa divisão territorial, regime financeiro 
tributário diferente. O registo civil, em alguns Estados, é inteiramente 
descurado. 

Enfim não há nem unidade no processo e na organização judiciária 
para a aplicação do direito, nem unidade administrativa e financeira. 
Acrescente-se a êsse estado de coisas a indiferença com que teem sido 
tra,tadas as repartições de estatística e fácil será explicar o grau de 
inércia a que chegou a mais importante repartição dêsse gênero, pela 
impossibilidade absoluta de cumprir a sua onerosa tarefa". 

Como remédio para os males apontados propunha a criação de um 
Conselho Superior de Estatística, órgão consultivo composto de dele­
gados de todos os Estados, representantes do Congresso Nacional e mem­
bros proeminentes de várias classes sociais. O Conselho funcionaria sob 
a presidência do Ministro da Viação e Obras Públicas com o fim de obter 
a máxima unidade de vistas no tocante às classificações, nomenclaturas 
e outros detalhes estatísticos, mediante a adoção de modelos idênticos 
para a coleta e remessa de informações da mesma categoria. Os dele­
gados estaduais, acreditados junto ao órgão colegial referido, procura­
riam obter dos Governos regionais a maior uniformidade possível no 
que dissesse respeito à divisão territorial e à administração pública, 
pelo menos, Q fornecimento de informações adaptadas aos modelos 
estabelecidos pela Diretoria Geral de Estatística; os demais membros da 
grande Comissão Central concorreriam com suas luzes e experiências 
para o aperfeiçoamento e progresso da estatística, lembrando as modi­
ficações técnicàs necessárias no terreno administrativo e o conjunto de 
medidas legislativas e executivas capazes de conduzir àquele de­
sideratum. 

O Conselho Superior de Estatística praticamente não se reuniu, 
devido a circunstâncias diversas cujo exame não se enquadra na índole 
desta exposição. Torna-se assim i~ poss-ível aquilatar, mediante um 

·· critério objetivo, a extensão do concurso que poderia ter êle prestado à 
administração nacional, se houvesse exercido a atuação prevista nos 
estatutos que lhe deram uma existência apenas legal. 

O mesmo ilustre brasileiro, inspirador da reforma de 1907, tentou 
ainda assegurar a cooperação dos Estados rios serviços de estatística 
federal pela assinatura de entendimentos da Diretoria a seu cargo com 
os governos regionais. Foram, por essa ocasião, assinados acordos com 
vários Governadores, tendo em vista o intercâmbio de informações e o 
estabelecimento de maiores facilidades para o contacto do órgão central 
da estatística brasileira com as repartições dos Estados. 

~sses acordos bilaterais, propostos com o objetivo de facilitar a 
aplicação do decreto n.0 1. 850, de 2 de janeiro de 1908, eram de na­
tureza administrativa e se não produziram todos os frutos esperáveis, 
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foi isso talvez devido, na ausência do Conselho Superior de Estatística, 
à existência de preconceitos contra o papel preponderante em que os 
entendimentos estabelecidos pareciam colocar a repartição federal pro­
motora dos Convênios. O receio da centralização com a hegemonia de 
uma das partes cooperantes, na concepção dos planos' de trabalho e na 
disciplinação das fôrças empenhadas em levá-lo a efeito, gerou as reser­
vas formuladas por alguns Estados quanto à aceitação do acôrdo pro­
posto. Por outro lado, os entendimentos administrativos sem a inter­
ferência dos órgãos de expressão política não tiveram uma repercussão 
nacional, nem foram revestidos das garantias de fôrça que lhes advi· 
riam de uma consagração solene, decorrente da incorporação dos res­
pectivos te'xtos no sistema da nossa legislação tanto federal como re­
gional. Do que se conseg·uiu, contudo, realizar, resultou para o Dr. Bu­
lhões Carvalho a convicção de que devia manter a sua atitude em de· 
fesa do ideal cooperativista, o que explica a acertada orientação que 
imprimiu êsse insigne profissional à campanha preparatória do recen­
seamento de 1930. Em sua conferência de propaganda realizada no 
Recife, em janeiro daquele ano, aludiu, com o seu habitual ardor, ao 
problema da cooperação ínter-administrativa em prol do engrandeci­
mento da estatística nacional. "A cooperação preconizada", afirmou 
o abalisado técnico, "não constitue um ideal irrealizável e tudo feliz­
mente indica que podemos encará-la como uma inspiração perfeita­
mente justificável, o que depende apenas da larga visão dos nossos es­
tadistas e da harmonia de vistas entre os profissionais que respondem 
pelos destinos das estatísticas estaduais". E mais adiante, no decurso 
daquela conferência notável, declarava, após citar o exemplo da Ale­
manha, que a autonomia dos Estados não só permitia, como aconselha­
va o regime da cooperação. Aludiu "à praxe cedo estabelecida de firma­
rem, entre si, as municipalidades do império germânico convenções e 
ajustes afim de conseguir a uniformidade de planos e objetivos, a exem­
plo do critério seguido, com vantagens recíprocas, pelos grandes Es­
tados da Confederação", para concluir que o problema da estatística 
brasileira exigia uma solução análoga à que fôra adotada, em boa hora, 
na confederação alemã. 

O programa da 1.a Conferência Nacional de Estatística convocada 
para realizar-se no Rio de Janeiro, de 12 a 20 de outubro de 1930, con­
sagrava quasi tôda a sua parte geral à unificação da estatística brasi­
leira, tratando, no quarto dos seus itens, da "ação conjugada da Di­
retoria Geral de Estatística e das repartições centrais de estatística dos 
Estados na coleta de elementos estatísticos de interêsse comum", da 
"delimitação das atividades da União e dos Estados para conseguir 
aquele objetivo" e da "definição dos encargos e determinação das res­
ponsabilidades financeiras no cust,eio das investigações". 

Os acontecimentos políticos que assinalaram o mês de outubro de 
1930, impediram a reunião da Conferência de Estatística, sem que to­
davia dissipassem a atmosfera que se vinha formando em prol da ra-
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cionalização dos nossos registos numéricos e que evidentemente ins~ 
pirava a convocação do certame nas bases em que fôra projetado. 

com a proclamação da nova forma do Govêrno, em 1930, foi criado 
pelo decreto n.0 19.402, de 14 de novembro de 1930, o Ministério da 
Educação e Saúde Pública cuja Secretaria de Estado foi definitiva~ 
mente organizada pelo decreto n.o 19.560, de 5 de janeiro de 1931. 
Ficou ela constituída do Gabinete do Ministro e de três Diretorias Ge­
rais, entre as quais a de Informações, Estatística e Divulgação. Os 
serviços de estatística educacional, a cargo da 4.a Secção da antiga Di­
retoria de Estatística, passaram a ser executados pelo Ministério da 
Educação, ficando afetos ao órgão acima referido. Pouco tempo depois, 

0 decreto n.0 19.667, de 4 de fevereiro de 1931, criou o Departamento 
Nacional de Estatística, resultante da fusão da Diretoria Geral de Es-

' tatística do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e da Direto­
ria de Estatística Comercial do Ministério da Fazenda. 

A criação do Departamento Nacional de Estatística parecia indi­
car o início de uma tendência centralizadora nos domínios da estatís­
tica federal, tendência que, entretanto, não se firmou definitivamente, 
nem mesmo no campo limitado de sua primeira experiência, pois aque­
las duas repartições continuaram praticamente separadas, funcionan­
do em prédios distintos e com certa autonomia, não obstante a subor­
dinação legal a uma direção única . A Diretoria Geral de Irtformações, 
Éstatística e Divulgação, responsável pelas estatísticas do ensino, em­
preendia, en.tretanto, uma reforma integral nos métodos até então em­
pregados na organização daquela estatística. Compenetrada da neces­
sidade de desenvolver o programa dos inquéritos e de se assegurar da 
máxima colaboração dos Governos regionais, resolvera apoiar-se, para 
êxito dêsse programa, na 4.a Conferência Nacional de Educação, obten­
do que nesse certame se fizessem representar os governos regionais por 
delegados investidos de poderes para assinar compromissos em nome 
daqueles Governos e conseguindo que à. Associação Brasileira de Edu­
c~ção incluísse, entre os assuntos a serem discutidos na conferência, 
~emas relativos ao problema da uniformidade das estatísticas escolares 
e à cooperação ínter-administrativa necessária para consegt.ií-la. 

As teses apresentadas e relatadas pelos técnicos do Ministério fo­
ram sujeitas a amplos debates no plenário da Conferência e, depois, em 
reuniões efetuadas na própria sede da Diretoria, pelos delegados dos 
Governos Federal e Regionais. Organizou-se um ante'-projeto de Con­
vênio que as representações oficiais discutiram exaustivamente, artigo 
por artigo, oferecendo sugestões, obtendo a supressão de algumas me-
didas previstas no texto original, propondo o acréscimo de . outras, al­

, i terandô e melhorando a forma e a redação de vários dispositivos . 

... , ·• · .... Ca~a unidade da República, pelo órgão de seus técnicos em admi­
.·: ,J;l~s~raçao es~olar, ofereceu a sua contribuição ao preparo dó texto que 
~,Cj.evia transformar-se no futuro instrumento do Convênio; as realida-



94 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

des, as necessidades e as possibilidades de cada região d9 país foram 
examinadas cuidadosamente e levadas em conta na redação do esta­
tuto final que, com o assentimento de todos os emissários das partes 
contratantes, foi solenemente firmado no Rio de Janeiro em 20 de de­
zembro de 1931. Um decreto federal da mesma data aprovou e ratifi­
cou os têrmos do "Convênio para desenvolvimento e unificação das es­
tatísticas escolares e conexas" e tôdas as unidades da República, a 
exemplo do Govêrno da União, prestigiaram por decreto, sucessiva­
mente, a convenção firmada por seus representantes, aprovando e ra­
tificando o respectivo instrumento . 

Abrangendo um total de 27 cláusulas, o Convênio Ínter-adminis­
trativo de 1931 aborda, ventila e resolve substantiva e adjetivamente 
o problema da estatística escolar. Nacional, e não federal, nem esta­
dual, pela sua origem, é um pacto que tem a sua sanção na própria 
dignidade das administrações que solenemente o firmaram e a sua ga­
rantia na majestade da legislação em que se integrou, através dos de­
cretos que deram poderes aos seus signatários e que aprovaram e ra­
tificaram a resultante a que todos trouxeram o contingente de suas 
luzes e do seu patriotismo. Merece, ainda, o qualificativo de nacional, 
pelo caráter inédito que apresenta como obra inspirada na realidade 
brasileira, manifestada pela voz de lídimos representantes de cada um 
dos 23 governos acreditados na 4 a Conferência Nacional de Educação. 

Não comporta infelizmente êste comentário o exame detalhado do 
convênio de 1931 e nem valeria insistir em referências à eficiência do 
sistema que êle estabeleceu, demonstrada objetivamente tanto na ri­
queza, na complexidade, na exatidão e na pontualidade da estatística 
educacional que o Ministério da Educação e Saúde está divulgando na 
parte publicável, quanto na série de estatísticas regionais do ensino 
primário que, obedecendo a um único e admirável padrão, organizam 
os nossos Estados em volumes minuciosos e obedientes a uma técnica 
irrepreensível. 

O mesmo pensamento que inspirara o plano do Convênio de 1931, 
motivara naquele ano a apresentação ao Ministro da Educação e Saú­
de Pública, Dr Francisco Campos, de um projeto de racionalização 
de tôda a estatística brasileira mediante a criação de um Instituto Na­
cional de Estatística e Cartografia Êsse projeto fôra concebido pelo 
Diretor Geral de Informações, Estatística e Divulgação e propunha a 
criação de um grande organismo, dentro de cujos quadros se pudessem 
desenvolver as atividades estatísticas quer federais, quer regionais e 
todos os serviços de estudo e investigação da geografia do país, de modo 
a formar um sistema coordenado que, pela conjugação do trabalho de 
suas agências integrantes e convergência de objetivos, assegurasse à 
obra comum uma resultante nacional 

Em um dos seus comunicados de imprensa, o Diretor. de Informa­
ções, Estatística e Divulgação definiu oportunamente o pensamento 
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.. que, inspirara a apresen,tação. do proj~to submetido à considera~ão ~o 
Govêrno. Depois de expor os mconvementes da forma de centrallzaçao 

·.obediente aos critérios que até então haviam parecido mais recomendá­
, veis, assim justificou o Dr. Teixeira de Freitas o plano sugerido às altas 
autoridades da República. "Esse sistema intermediário que a Diretoria 
de Estatística do Ministério da Educação resolveu aconsélhar, deli­
neou:.se, afinal, no projeto a que se está aludindo, sob a inspiração das 
peculiaridades do nosso meio físico, social e político, com a forma de 
organismo federativo, destinado a abranger todos os serviços federais 
de estatística e cartografia, e, a seguir, por meio de convênios, afim 
de não violar o princípio de autonomia dos Estados e municípios, - e 
por. isso mesmo talvez, através de uma fase mais ou menos prolongada 
de propaganda e adaptação - a totalidade dos centros congêneres por­
'venturl'!- já existentes ou que se forem constituindo nas circunscrições 
estaduais e municipais da República, mas dispondo a instituição de re­
cursos e auto-determinação suficientes para promover o aparelhamento 
das unidades faltosas ou suprir-lhes a atuação enquanto não or­
ganizadas. 

Tais convênios trariam a adesão voluntária das entidades forma­
doras do sistema político do país a pré-determinado conjunto de nor­
mas tendentes a estabelecer a convergência dos esforços, a harmoni­
zação dos objetivos e um iterativo ajustamento dos elementos do con­
junto à finalidade geral do mesmo, sob uma direção superior, em forma 
colegial, como verdadeiro Conselho Superior de Estatística, mas segun­
do lineamentos que atribuíssem as funções executivas à deliberação co­
letiva dos chefes das principais repartições federadas, reservadas as de 
ordem consultiva aos demais técnicos com responsabilidade$ de chefia 
nos serviços do Instituto e aos especialistas estranhos a êsses serviços 
cujo renome profissional tornasse aconselhável a audiência dos seus 
pareceres. 

Os detalhes de estruturação do sistema, embora já fixados a tí­
tulo de sugestão no projeto elaborado, são, a bem dizer, CdUsa secun­
daria, uma vez que ao próprio Instituto se atribua, como de mister, a 
propositura da legislação que os seus serviços forem exigindo. Mas o 
princípio a que se pensou recorrer, isto é, o de estreita coopetação entre 
os serviços estatísticos da União, dos Estados e dos Municípios, apli­
cados através de um sistema federativo, é que precisa ser d:aminado a 
fundo, tendo-se ~m vista, já não apenas os seus fundamentps políticos 
e administrativos, senão que, também, tôdas as suas decorrências teó­
ricas e práticas". 

O ante-projeto da criação do Instituto Nacional de Estatística, sub­
m~tido, pelo próprio Ministério da Educação e Saúde Pública, ao pa­
r~cer de vários especialistas, foi depois aproveitado como ponto de par­
tida para o plano de uma reforma completa da estatística brasileira, 

· reforma considerada de imprescindível necessidade pelo Govêrno da Re­
pública, o qual se revelara, assim, sensível às advertências dos técnicos, 
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já talvez influenciado pela auspiciosa marcha dos trabalhos do Con~ 
vênia de 1931. 

Uma numerosa com1ssao, representando os diferentes Ministérios, 
tomou conhecimento do referido ante~projeto e, depois de várias reu~ 
:piões, assentou definitivamente o plano, articulado no decreto n. o 24.609, 
de 6 de julho de 1934, que criou o Instituto Nacional de Estatística. 

O decreto n.0 24.600, da mesma data, extinguiu o Departamento 
Nacional de Estatística, passando à jurisdição dos .Ministérios da Fa~ 
zenda, da Justiça e Negócios Interiores e da Agricultura, segundo a re~ 
lação de cada um com as atribuições dêsses Ministérios, os encargos 
que, até então, tinham estado afetos ao referido Departamento. Êsse 
mesmo decreto instituiu no Ministério do Trabalho o Departamento da 
Estatística e Publicidade, dando-lhe a missão de velar pela organização 
das estatísticas industrial e social, dispôs sôbre detalhes da organização 
dos serviços da Diretoria de Estatística Econômica .e Financeira cons­
tantes do decreto n.O 24.036, de 26 de março de 1934 que reformou a 
Administração Geral da Fazenda Nacional, atribuiu à Diretoria de Es­
tatística da Produção do Ministério da Agricultura, organizada em 1933 
e reformada em 1934, o levantamento da estatística territorial, confe­
rindo ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores a organização das 
estatísticas política, administrativa e demográfica que ficaram a cargo 
(Dec. no 24. 609) da Diretoria de Estatística Geral. 

O decreto no 24.600 consagrou, assim, o regime de relativa descen­
tralização da estatística federal, sem, entretanto, ter em vista a desa~ 
gregação, que seria a consequência dêsse decreto sem a articulação que 
veiu imprimir ao trabalho de cada um dos serviços desmembrados do 
antigo Departamento, o Instituto Nacional de Estatística. 

A centralização, restabelecida, também sem caráter absoluto, sôbre 
a base da federação das agências estatísticas, seria em tudo diferente 
do sistema para que parecia orientar-se o Govêrno ao criar, em 1930, o 
efêmero Departamento Nacional de Estatística do Ministério do 
Trabalho. 

O artigo 1.0 do decreto n o 24. 609 definiu a índole do I. N. E. 
"entidade de natureza federativa, tendo por fim, mediante a progres~ 
siva articulação das três ordens administrativas da organização polí~ 
tica da República, bem como da iniciativa particular, promover e fazer 
executar, ou orientar tecnicamente, em regime racionalizado, o levan­
tamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais". 

Constituído das cinco repartições principais da estatística federal, 
formando o grupo das "Repartições Centrais" e dos demais serviços 
avulsos da órbita da União, integrando juntamente com os órgãos es~ 
taduais e municipais o grupo das "Instituições Filiadas", o grande cen­
tro coordenador da estatística brasileira, dirigido provisoriamente por 
sua Junta Executiva, teve o seu futuro desenvolvimento condicionado à 
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··· .·. orientação e direção do Conselho Nacional de Estatística, órgão colegial, 
.. é· eminentemente representativo, a ser organizado, segundo bases esta­

belecidas pela Convenção Nacional de Estatística, de cuja convocação 
. cogitava o parágrafo 3.0 , do artigo 3.0 do Decreto n.0 24.609. Essa Con­
venção teve por objetivo associar ao sistema do Instituto as agências re­
gionais de estatística, quer oficiais, quer particulares, pela incorporação 
facultativa prevista no parágrafo 2.0

, do artigo 3.0
, do estatuto citado, 

de modo a colocar gradativamente sob a in:(luência daquele organismo 
a totalidade dos esforços e recursos que os poderes públicos e a inicia­
tiva particular já estivessem dedicando ou viessem a dedicar a fins de 
estatística nacional. 

Convocada pelo decreto n.0 946, de 7 de julho de 1936, a Convenção 
reUniu-se no Rio de Janeiro, em agôsto seguinte, com a presença de 
delegados, não só do Govêrno Federal como de tôdas as unidades da 
República. Dos debates havidos em várias sessões realizadas, resul­
tou o instrumento de acôrdo constante das 32 cláusulas que regem hoje 
nos seus aspectos fundamentais a cooperação íntér-administrativa em 
matéria de estatística. O capítulo I dêsse memorável documento esta­
belece as bases para a constituição e regulamentação do Conselho Na­
cional de Estatística, ao mesmo tempo que interpreta e, às vêzes ·retifica, 
em aspectos de detalhe, a organização prevista no decreto n.0 24.609. 
O capítulo II enumera os compromissos do Govêrno Federal, o capí­
tulo III, os compromissos deis governos regionais, o capítulo IV, os com­
promissos comuns a todos os governos com pactuantes. O capítulo V 
contém disposições gerais e uma série de votos formulados pela Con­
venção tendo em vista o engrandecimento da estatística brasileira. 

O regulamento do Conselho Nacional de Estatística, baixado com 
o decreto n.O 1. 200, de 17 de novembro de 1936, provê, nos têrmos da 
Convenção de agôsto, à constituição dêsse aparêlho, no qual interveem 
tôdas as entidades interessadas no progresso estatístico do país . São ór­
gãos do Conselho a Assembléia Geral, a Junta Executiva Central, as 
Juntas Executivas Regionais e as Comissões Técnicas. O primeiro dos 
~ludidos órgãos reune-se anualmente a 1.0 de julho, realizando tantas 
sessões quantas forem necessárias, conforme a extensão e a importância 
das matérias a serem discutidas e resolvidas. 

Com o Conselho Técnico coopera ainda o Corpo de Consultores de 
Estatística, eleitos pela Assembléia Geral ou pelas Juntas Executivas, 
dentre personalidades melhor indicadas, por sua projeção social e co­
nhecimentos especializados em estatística e nas diversas ciências so­
ciais, para trazerem à solução dos problemas mais relevantes a serem 
ventilados o concurso de suas luzes, de sua experiência e de sua alta 
cultura . 

. Não entraremos no detalhe da estruturação do Instituto e do fun­
cionamento harmônico de seus multifários departamentos, conjugados 

· . para um trabalho fecundo que se realiza através das iniciativas do centro 
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para a periferia e desta, para o centro, na vasta órbita abrangida pelo 
conjunto do sistema. Êste, conforme o ponto de vista em que se colocar 
o observador, ora se apresenta como uma máquina inteiriça e centrali­
zada, ora assume os aspectos da descentralização, na discontinuidade 
e autonomia limitada dos órgãos cooperantes para unidade final da 
obra objetivada. 

O ante-projeto de 1931 propugnava não somente a cooperação ínter­
-administrativa nos domínios da estatística, como também a atividade 
combinada das entidades consagradas ao progresso da geografia pá­
tria. Se o método estatístico regista os movimentos da vida social, o 
âmbito em que estes se processam fixa-se na representação cartográ­
fica, a qual, por sua vez, tem o seu enriquecimento condicionado pela 
racionalização e coordenação dos documentos e observações existentes. 
A geografia poderá prescindir da estatística quando se limita à des­
crição física do cenário natural onde a civilização se desenvolve mas 
não se pode compreender a aritmética social, sem a referência mesoló­
gica que constitue o fundo do quadro do progresso humano. 

O decreto n.0 24.609, criando o Instituto Nacional de Estatística 
como a pedra inicial de uma grande construção futura, prescreveu no 
artigo 14 que, entre o material informativo a ser coligido pelas organi­
zações regionais ou locais figurassem "os diplomas cartográficos já 
existentes com referência a cada localidade, circunscrição ou região" 
e, bem assim, "dados de verificação cartográfica e levantamentos expe­
ditos, a serem conseguidos com auxílio dos serviços de topografia, por­
ventura mantidos pelos Estados ou Territórios" . 

A Convenção Nacional de Estatística incluíra, na cláusula sétima, 
entre os compromissos dos Governos regionais, o de "recolher elemen­
tos fidedignos para se manter em dia o estudo corográfico dos mu­
nicípios". 

A cláusula XIII da mesma Convenção era tôda consagrada aos tra­
balhos de cartografia geográfica necessária à GoStatística, os qHais de­
veriam ser centralizados na Diretoria de Estatística da Produção do Mi­
nistério da Agricultura. As cláusulas XIV e XV inspiravam-se tam­
bém evidentemente na racionalização de certos critérios que interessam 
de perto à geografia política do país. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, na sessão 
inaugural dirigiu, por sua vez, as vistas carinhosas para o problema 
da cartografia nacional, aprovando, em 29 de dezembro, a Resolução 
n.0 6 que estabeleceu minuciosamente o plano do registo regular da 
divisão territorial e o da organização do Atlas Corográfico Municipal do 
Brasil. Na Resolução n.0 18, de 30 do referido mês, fixou as condições 
de 'filiação ao Instituto Nacional de Estatística das instituições e ser­
viços geográficos. Entre os consideranda que precederam à resolução 
citada, já havia referência a um Conselho Brasileiro de Geografia, em 
via de organização, destinado a servir de órgão nuclear de um sistema 
coordenador das instituições geográficas nacionais, apoiado, para o tra-
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baiho e~ecutivo, na secção de Estatística Territorial da Diretoria de Es­
tatística da Produção. O artigo 1.0

, da Resolução n.0 18, reconheceu 
: çomo legítima, em face d~s dispos~~ões_ convencio~ais e l~gai~ em vigor, 
·e tecnicamente aconselhavel, a filiaçao dos serviços e mstitutos geo­
gráficos ao sistema ínter-~d~inistr~tiv~ in~e..?rad~ ~o I. ~. E. Essa 
filiação ficaria na dependencm da mstitutiçao oficial do Sistema dos 
serviços e institutos geográficos e da instalação do respectivo conselho 
de direção . Ao sistema filiando (artigo 3. 0 ) ficaria assegurada, no seio 
do Instituto, situação de completa autonomia, rigorosamente equiva­
lente à do sistema dos serviços estatísticos. 

A unidade funcional do I . N . E . , uma vez verificada a filiação do 
novo· Conselho, se manteria pela Presidência una, de modo que o pre­
sidente daquele Instituto fôsse também ex-ofício o do Conselho Bra­
sileiro de Geografia. 

o decreto n.0 1. 527, de 24 de março de 1937, instituiu o C. B. G. 
incorporado ao I. N. E., que se tornou, assim, um organismo de dupla 
projeção, praticamente responsável pela superior orientação de todos 
os serviços de que depende o progresso da geografia humana no Brasil. 

Realizara-se integralmente o ideal preconizado no ante-projeto de 
1931. Tornara-se uma realidade palpitante de vida é exuberante de 
virtualidades o Instituto Nacional de Estatística e Cartografia. 

A história do Instituto Nacional de Estatística no curto período 
d~ sua existência, o acêrto das numerosas decisões aprovadas nas ses­
sões da Assembléia Geral e das Juntas Executivas, a doutrina consubs­
tanciada nessas decisões, a influência vitalizante que tem êle exercido 
sôbre as administrações regionais, promovendo a organização de novos 
órgãos de investigação numérica, a remodelação ctos antigos, a racio­
nalização dos serviços e o prestígio do funcionalismo especializado em 
todos os setores da federação, atestam uma eficiência que dispensa a 
propaganda das palavras por se positivar na eloquência dos fatos. 

Convertido pelo dec:t;eto n.0 218, de 26 de janeiro de 1938, em Ins­
. · tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, iniciou a nova fase de sua 
· e~istência edificante com as credenciais da obra realizada na parte fun­
damental de seu vasto e benemérito programa. O prosseguimento dessa 

. obra magnífica a que se abrem novos horizontes será uma consequên­
cia do espírito que produziu o milagre já verificado. 

Torna-se, por isso, uma certeza . 

Figurando no número dos misoneístas que, na aurora do novo re­
gime, duvidaram, com os olhos na experiência do passado, do êxito 
propugnado pelos idealistas de ·ação, o signatário dêste artigo se des­

. v~nece em reconhecer o próprio êrro com a satisfaÇão de ver desmen-
.. ·.tid.os os prognósticos sombrios que inspirava o futuro desenvolvimento 
, . da campanha hoje vitoriosa aos que a supunham condenada ao malo-
-~ro por exceder, na grandiosidad_e dos seus objetivos, à capaciqade, mal 

. J-glgada, dos homens públicos do Brasil. 



M A TEIXEIRA DE FREITAS 

(Di1eto1 ão Se~ viço ãe Estatística ãa Educação e Saúde e Secretá1io Ge1a! ão I B G E) 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA E A SEGURANÇA NACIONAL 

A segurança dos seres vivos é condicionada pela sua adaptação ao 
meio. Tal adaptação por sua vez implica uma correspondência 
mais ou menos perfeita entre as aptidões do indivíduo e as pos­

sibilidades que êste encontra para exercê-las, seja angariando os meios 
de subsistência, seja defendendo-se das agressões a que estiver exposto 

Não é diferente a condição dos agrupamentos humanos. Mas a 
"ambientação", no que diz respeito ao homem, considerado coletiva­
mente no meio das agremiações políticas ou Estados - a forma mais 
perfeita da solidariedade humana - é um fenômeno de grande com­
plexidade. Porque já não se trata apenas da adaptação biológica dos 
elementos constitutivos do grupo às determinantes do meio telúrieo, e 
sim da utilização integral dêste, pela atuação convergente e solidária 
dos indivíduos segundo o máximo da sua capacidade, tendo em vista as 
necessidades de subsistência, de bem estar, de harmonia de interesses e 
de progresso do agregado social considerado no seu conjunto e nas suas 
necessárias diferenciações. 

Isto quer dizer que a segurança de um Estado é, antes de tudo, uma 
função do grau de conhecimento que o mesmo Estado tenha, de um 
lado, do seu "espaço vital" ou "ambiente telúrico", e de outro lado, da 
composição e estruturação, bem como das necessidades e possibilidades 
do grupo social a que der expressão política. 

Se um Estado conhece a sua ambiência geográfica em tôdas as ca­
racterísticas e no exato potencial de condições favoráveis ou desfavorá-

. veis à vida dos habitantes; se êsse Estado sabe de modo positivo o que 
significam quantitativamente os diferentes aspectos da sua compo­
sição, e o que vale nas suas inúmeras aptidões e virtualidades, o povo 
que personifica, - a Nação corporificada nesse organismo político tem 
o seu destino nas próprias mãos, determina com precisão os seus rumos 
históricos; adquire conciência da sua missão, precavem-se a tempo dos 
perigos que a ameaçarem, dirige com segurança sua política demográ­
fica, sua economia, suas realizações sociais e culturais; reajusta sabia­
mente a própria estrutura às exigências da sua vida interna e das re­
lações internacionais que as circunstâncias lhe impuserem. 

Mas se tal Estado não tem êsse conhecimento, ou o possue incom­
pletamente, bem incerto será o seu destino. Não tendo conciência do 
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· que vale, do que possue, do que lhe é necessário ou conveniente, do que 
pode ou não pode esperar do li~re jôgo das suas pr~prias ener~i~s ou das · 
circunstâncias que lhe forem Impostas, mover-se-a na escur1dao ou na . 

· meia luz da intuição dos seus dirigentes. E tudo resolvendo "sem conta 
e s~m tento", embora favorecido pelo acaso durante algum tempo ou 
por circunstâncias externas que, por sorte sua, neutralizem os perigos 
a que estiver exposto, não tardará que se lhe depare a fat.'tdica barreira 
histórica, onde os seus destinos se jogarão, e:m lances trágicos, na mais 
dolorosa das incertezas, quando não na certeza - ainda mais doloro­
sa - do fracasso humilhante, da impotência e da servidão. 

"Conhecer para prever" e "prever para prover", - se são axiomas 
condicionantes de tôda atividade humana, - já para as Nações as­
sumem o caráter de "imperativos categóricos", de cuja desobediência 
resultarão, inevitavelmente, mais cedo ou mais tarde, as mais penosas 
consequências. 

o Brasil, infelizmente, tardou muito a compreender, em tôda ex~ 
tensão e fôrça, essa grave e eloquente verdade. 0- conhecimento das 
suas realidades existenciais não teve, até há bem pouco, a precedência 
que deveria ter entre as preocupações dos nossos estadistas. Não é que 
não viessemos de longos anos procurando obter o conhecimento da 
nossa "terra" e da nossa "gente". Mas os esforços que a isso dedicáva­
mos, além de insuficientes, sem continuidade e sem espírito de siste­
ma, - eram malbaratados pela inconformidade deles com as determi­
nantes que lhe impunham as condições físicas, sociais e políticas do país. , 

Do êrro gravíssimo que estávamos displicentemente cometendo, 
apercebeu-se afinal a Segunda República. E a essa fase política fica­
mos devendo uma iniciativa deveras transcendente para os destinos na'-· 
cionais: a que enquadrou em um grande sistema - e exatamente no 
sistema necessário, em estrutura e virtualidade - tôdas as atividades 
e todos os recursos que a Nação houver de dedicar à aquisição da con- . 
ciência de si mesma. 

:ii:sse sistema - fruto da clarividência política do Presidente Getúlio 
Vargas e da admirável aptidão realizadora do Embaixador Macedo 
Soares- tem hoje o nome de Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Nas mãos dessa instituição, dada a sua dupla e harmônica fina­
lidade- geográfica e estatística,- estão, assim, depositados aqueles in­
teresses vitais da Nação Brasileira que dependem do conheci:wento exato 
dos seus dois suportes políticos - o Território e o Povo. 

Do grau de precisão, minúcia e atualidade dêsse conheCimento, das 
pesquisas que o Instituto realizar sôbre a massa demográfiéa brasileira, 
no conjunto dos aspectos de estrutura e dinamismo que ·o<seu' estudo 
deve considerar, bem como sôbre o âmbito territorial que lhtf constitue 
.O inalienável patrimônio histórico, - dependerá, pois, ,·fundamêntaJ"' · 
mente, a organicidade e racionalidade dos esforços ··qure visam constrUir; ' ; 

· . , defender e elevar o Brasil. E tudo indiea que ·a: ·solução sabiamente · ' 
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idealizada pelo Presidente Getúlio Vargas para enfrentar essa contin­
gência do nosso desenvolvimento histórico, é definitiva na concepção e 
será satisfatória na execução prática. Não se trata, nessa afirmativa, 
de um prognóstico optimista, mas de uma verificação a que nos levam 
a razão, o bom senso e a lição convincente dos fatos. 

Mas, não é nosso intento comprová-lo aquí. O que desejamos, pelo 
contrário, é apontar uma lacuna, que precisa ser preenchida, no esque­
ma das finalidades da instituição. 

A segurança nacional - é certo - está fundamentalmente condi­
cionada pelo conhecimento geográfico e estatístico do país. A mobi­
lização, porém, - que a segurança nacional eventualmente exigir dos 
recursos utilizáveis em sua defesa, essa, quanto aos dados numéricos, 
não se fará somente com os elementos da estatística geral. Ela requer 
particularizações, distribuição topográfica e arrolamentos especiais que 
não estão, via de regra, entre os objetivos dos órgãos de estatística geral, 
e sim apenas rias cogitações dos Estados Maiores das fôrças armadas. 

Mas se as pesquisas, os cadastros e os levantamentos particulari­
zados que devem completar a base estatística da segurança nacional, 
estão intimamente dependentes e exigem a mesma técnica das pesqui­
sas da estatística geral, não seria curial que aos mesmos órgãos desta 
ficassem atribuídos os trabalhos relacionados com aqueles objetivos? 

A resposta afirmativa parece impor-se'. A não ser assim, com efeito, 
os elementos estatísticos de detalhe, indispensáveis à segurança nacio­
nal, teriam de ficar a cargo de centros especializados incluídos na pró­
pria organização militar. E daí dupla desvantagem: primeiro, a de du­
plicar desnecessariamente esforços, inquéritos e despesas para um ob­
jetivo em grande parte comum ao da estatística geral; segundo, a de 
desviar para um serviço em grande parte integrado nas atividades do 
aparêlho estatístico nacional, numerosos elementos dos quadros mili­
tares, os quais muito mais utilmente se poderiam dedicar aos obje­
tivos que são de fato privativos dos Estados Maiores, entre êles a pró­
pria utilização dos prontuários, cadastros e cômputos que, se fornecidos 
pela estatística em apropriadas condições, exigem manipulação técnico­
-militar não pequena nem fácil, para as extensas planificações,· basea­
das em dados estatístico-geográficos, que a movimentação das massas 
armadas subentende se não quiser ficar sujeita a funestos imprevistos. 

Por conseguinte, não somente aconselhável, mas necessário será 
que,- já possuindo o país um aparêlho estatístico de significação ver­
dadeiramente nacional, cuja at'l:l:ação se estende a todos os recantos do 
território pátrio e a todos os aspectos da vida brasileira, congregando 
atividades das três órbitas governativas, - a seu cargo devem também 
ficar as particularizações da estatística geral necessárias aos fins da 
defesa militar do país, nessa tarefa incluído o tratamento primário dos 
elementos que forem c61etados especialmente para êsse fim, de modo 
que, nos centros técnicos incumbidos dessa manipulação, tenham os Es-
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tados Maiores das Regiões eficientes agências civís em conexão ade­
quada com a orgánização militar. 

Há, portanto, uma ampliação lógica para o atual esquema do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística: é a que venha atribuir à 
instituição uma atividade complementar dos seus objetivos normais, np 
sentido de lhe dar o papel que em princípio já lhe cabe em face da se­
gurança nacional. E tudo indica que essa verdade, já evidenciada pela 
própria atuação do Instituto, não tardará a exprimir-se em efetivo de­
senvolvimento prático do pensamento de govêrno que integrou, tornou 
eficientes e articulou em um grande sistema os dispersos e escassos ele­
mentos que compunham a organização nacional nos setores da esta­
tística e da geografia. 



MANOEL DIEGUES JúNIOR 

(Delegado do I B G E junto ao Depattarnento Estadual de Estatística do Espírito Santo) 

A INFLUÊNCIA DA ECONOMIA AGRÍCOLA 
NA IDÉIA REPUBLICANA 

E ' curioso observarmos: as causas que predispuseram Bernardo 
Vieira de Melo ao grito de República no Senado de Olinda (1710) 
são as mesmas que apressaram o desfêcho da crise política que 

resultou no gesto de Deodoro (1889). Idênticos foram, pois, os motivos 
do primeiro e do último pronunciamentos republicanos. ~sses motivos 
resumem-se na crise da economia agrícola que dominou o ambiente 
brasileiro numa e noutra épocas. 

1. O MALESTAR DE 1710 

A monocultura Portugal assentou a colonização do Brasil na base 
a ç u c a r e i r a da exploração agrícola. E esta se concentrou no 

açúcar. Talvez preferisse o velho Portugal colhêr 
especiarias e metais preciosos, como o fazia nas índias; o destino lhe 
reservou, no entanto, no Brasil, uma volta ao espírito rural, que fôra 
o de sua formação até a época dos grandes descobrimentos náuticos. 

Tornou-se a monocultura açucareira o motivo da obra colonizadora 
e o engenho o eixo da vida econômica e social do Brasil Desta maneira 
formou-se uma espécie de aristocracia representada pelos senhores de 
engenho A estes cabiam os lugares nas Câmaras; ditavam leis; man­
davam e desmandavam no que era do seu interêsse. 

Era o açúcar que produzia isso; essa situação apresentava-se como 
obra exclusiva do açúcar. Somente para êste produto se volviam as 
atenções da metrópole Esta, que levara ,três décadas esquecida do 
Brasil, ao cuidar da colonização fixou a agricultura açucareira como 
base da exploração econômica da nova terra. Os bons resultados iam 
surgindo, e já nos fins do século, em cinquenta anos de progresso lento e 
sujeito ao açúcar, contava a colônia com 60 engenhos, assim distribuí­
dos: 1 em Itamaracá; 23 em Pernambuco; 18 na Baía; 8 em Ilhéus; 5 
em Pôrto-Seguro; 1 no Espírito Santo; 4 em São Vicente . 1 Conside­
rando os dados numéricos expostos por Gandavo, Fernão Cardim, An­
tonil, Frei Vicente do Salvador, João Lúcio de Azevedo, Rocha Pombo, 

(1) Pero de Magalhães Gandavo - Tratado da Terra do Brasil, ed do Anuário do Brasil, 
Rio de Janeiro, sjd. 
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Lemos Brito, Roberto Simonsen e Pedro Calmon, podemos reconstituir 
0 número de engenhos e respectiva exportação em arrobas pelo qua­
dro abaixo: 

I_ N(ÍMERO DE ENGENHOS E RESPECTIVA EXPORTAÇÃO- 1570/1710 

ANOS ENGENHOS 
EXPORTAÇÃO 

(arrobas) 

1570 
1580 
1600 
1610 
1628 
1645 
1710 

60 
118 
200 
230 (*) 
235 
300 
650 

180 000 
350 000 

2.800.000 

900.000 
1 200.000 
1.600.000 

(*) Simonsen, para esta época, cita o cálculo de Pyrar : 400 engenhos e 4 000 000 arrobas 
de produção 

O fastígio 
do açúcar 

O XVII 0 foi o século do fastígio do açúcar, como o se­
guinte seria o das minas. Nele, dois fatos principais se 
registam, e ambos ligados ao açúcar : a invasão holan­

desa e seu domínio em Pernambuco, e o incremento do tráfico de es-
cravos. 

Foi o açúcar que atraiu os holandeses; os lucros formidáveis que o 
produto auspiciava, constituem a causa do ataque do neerlandês e do 
seu domínio durante 24 anos em Pernambuco. Como foi também o açú­
car a causa da reação. Se vieram para o Nordeste atraídos pelo açúcar 
- é de destacar que os invasores limitaram seu domínio à região açu­
careira- também por causa dele é que foram expulsos. Na realidade, 
a insurreição de 1645 foi impulsionada pelo açúcar, pela crise que assolou 
a produção, em virtude do descalabro do governo holandês. 

Os sucessores de Nassau não souberam seguir-lhe as diretrizes; bas­
taria que tomassem como rumo o seu testamento político, admirável 
documento em que o Príncipe alemão revela todo o seu tino e previsão 
dQs fatos. 

O desenvolvimento da cultura açucareira acarretou o desenvolvi­
mento do tráfico de escravos, elementos necessário à organização da 

'riqueza colonial. Na mão de obra servil edificou-se a economia colonial; 
e a imperial também. Foram os escravos importados da Africa que rea­
lizaram o trabalho de levantar e sustentar todo um sistema econômico. 

No século XVII.0
- o do esplendQr açucareiro- a escravidão negra 

tomou incremento, e Roberto Simonsen avalia que a produção daquele 
gênero absorveu 520 ._ 000 escravos, dos quais 350. QQQ teriam sido ünpo,r­

. tado~. da África. 2 O crescimento da importação era consequênc~a 
doS 'grossos lticrós que a indústria do açúcar proporcionava_- -- -

, (2) História Econômica do Brasil: t I, Cia Editora Nacional, São Paulo, 1937. 
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Além do mais, ter grande número de escravos era sinal de riqueza; 
daí amontoarem os senhores de engenhos enorme quantidade de negros. 
Com êsses índices de prosperidade - grande produção de açúcar e gran­
de escravatura- desfrutavam os senhores de engenho de prestígio na 
colônia. Eram os senhores de tudo. No período holandês os grandes 
proprietários foram comensais de Nassau; depois continuaram a ser o 
esteio político e social da vida na colônia No açúcar repousava a se­
gurança dêsse fausto e dêsse prestígio. 

Da importância dos senhores de engenho n0s deixou um autor anô­
nimo esta descrição: "Tanto os Senhorios, e Proprietarios dos Engenhos 
como os Lavradores, ou estes sejão livres, ou obrigados ou simples inqui­
linos, ou arrendatarios, formão em aquella Comarca hum Corpo res­
peitavel de per si, e tão nobre por natureza, que nenhuma outra cor­
poração, e em nenhum outro Paiz se encontra outra igual a ella: em 
si comprehende as melhores familias deste, e de todo o mais Continen­
te; são as pessoas, que mais honrão a Patria, que a fazem mais rica, 
mais brilhante, e mais poderosa pelo solido dos seus estabelecimentos, e 
naturaes possessões, e que finalmente animão as producções, o Comer­
cio, a Navegação, e todas as mais artes e officios, de que elles preci­
são".3 

A c r i se da Já nos meados do século XVII.0 começam a surgir os 
e c o n o m i a pródromos da crise açúcareira. Entre 1650 e 1660 bai­
a ç u c a r e i r a xa a exportação. Essa queda não é transitória; acen-

tua-se nos anos seguintes, até o seu índice mais baixo, 
que é atingido em 1710. Neste período a queda da exportação é bem ex­
pressiva, como se conclue pelo gráfico abaixo : 

4 

3 ~ -
2 

o 
1650 1660 

MILHÕES DE J:J:, OURO 

----~ r----

16 70 1680 1690 

4 

3 

2 ------
1700 

o 
1 7'1 o 

(3) Descripção economica da Comarca e Cidade da Bahia, in "Anais da Biblioteca Nacional", 
1905, vol XXVI! - Rio, 1906 
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A queda da exportação açucareira, retidos os estoques produzidos 
em excesso, excluído: o necessário ao consumo interno, não poderia 
deixar de abrir para os senhores de engenho uma situação de crise. 
Acostumados ao fausto, aos gastos desmedidos, ao luxo, que já se lhes 
tornava inato, tiveram os proprietários rurais de recorrer ao regime 
dos empréstimos. Era o meio de manter a aristocracia, em cujo es­
plendor muitos haviam nascido, e todos viviam,. 

A crise que começa a surgir com as descobertas das minas, agra­
va-se nas últimas décadas do século XVII. 0 • Quando se inicia a expor­
tação de ouro, então cresce, e a debacle é inevitável. E' o período 
doloroso para os senhores de engenho. Já não estamos na época dos 
arreios de ouro, que encontrara Fernão Cardim em Pernambuco; era a 
dos sacrifícios, dos sofrimentos econômicos e financeiros, e morais, so­
bretudo, porque os proprietarios agrícolas entregavam suas energias e 
seus recursos à mão e ao coração dos credores. 

Os "mascates" Quem faz os empréstimos? Criava-se, ao mesmo tem-
po, uma classe paralela e não menos necessária aos 

senhores de engenho : a dos mercadores, intermediários de negócios. 
Em Pernambuco a sociedade econômica estava perfeitamente carácte­
rizada e dividida : em Olinda, nas vizinhanças, nas zonas ribeirinhas 
do mar e dos rios, os senhores de engenho produziam o açúcar; no 
Recife, os mercadores, geralmente portugueses, recebiam o produto e 
o exportavam; aqueles eram os donos da capitania, vivendo à farta, 
desfrutando uma existência fidalga, em suas casas grandes e solaren­
gas; estes, de tamancos e camisa aberta, mãos calejadas e os bigodes 
caindo por sobre os beiços, vivendo em casas apertadas, esguias, como 
muitas que ainda hoje se encontram no bairro do Recife . 

. Eram êsses comerciantes, juntando dinheiro nos baús trazidos de 
Portugal, que iam satisfazendo as necessidades aristocráticas dos pro­
prietários territoriais, emprestando-lhes grossas quantias, adiantando­
lhes o pagamento das safras. E' assim que Fernandes da Gama nos 
apresen.ta o papel dos "mascates" - os portugueses mercadores -na 
economia de Pernambuco : "Em poder d'esses forasteiros ou Mascates 
residia todo o commercio; elles portanto eram os que suppriam os en­
genhos, e tambem os unicos que recebiam as caixas de assucar. No 
fim das safras cada senhor de engenho devia uma somma consideravel 
ao Masca.te que o tinha supprido, e então este inflexível credor instan­
temente o apertava, dando-lhe a esçolher, ou pagar-lhe no anno seguinte 
o dobro do que devia, ou entregar o assucar a 400 rs. cada arroba, assucar 
este que elle remettia aos seus correspondentes na Europa a rasão de-- -
1$400 rs." 4 

(4) Memórias históricas da Província de Pernambuco, vol. 2, t. IV, Pernambucó, 1848. 
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A descobe1·ta Ao mesmo tempo outro fenômeno econômico vinha 
d a s m i n a s criar dificuldades ao senhor de engenho : as minas. 

O desenvolvimento da produção mineira provocava o 
êxodo da população escrava, que, abandonando os canaviais nordestinos, 
se dirigiam para as Minas afim de dedicar-se à pesquisa dos metais 
preciosos Dava-se o inverso do que no século I da nossa história, e até 
meados do século II, acontecera: o movimento da gente do Sul para os 
engenhos pernambucanos. 

A partir do descobrimento das minas, os escravos iam deslocando-se 
também para os portos do sul, não só diretamente como ainda aban­
donando a região açucareira A metrópole, em vão, determinava me­
didas proibitivas dessa migração interna, tanto assim que fechou as 
comunicações entre Pernambuco e a zona mineira pelos sertões, como 
se verifica da carta dirigida a D. Fernando de Mascarenhas por El-Rei, 
em 7 de fevereiro de 1710.5 Também, em 1703, houve leis proibindo 
o trânsito de escravos da Baía para as Minas. 6 

Nos meados do século XVII 0 começam as descobertas das minas, 
que nas últimas décadas tomam incremento A produção de ouro cresce 
vertiginosamente entre 1691, data das descobertas mais importantes, e 
1760, período que foi o da sua magnificência. Os dados de Normano 7 

permitem-nos reconstituir, no gráfico abaixo, o movimento da produção 
de ouro entre 1691 e 1800 : 

PRODUÇÃO DE OURO 

o o 
1691-1700 1701-1720 1721-1740 1741-1760 1761-1780 1781-1800 

(5) Informação Geral da Capitania de Pe1nambuco (1749), Rio, 1908 

(6) Oliveila Ma1 tins, O Brasil e as colônias poliuguesas, 4 a ed Lisboa, 1904 

(7) J F 
Paulo, 1939 

Nmmano - Evolução Econômica do Biasi!, t1ad Cia Editma Nacional, Sfto 
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:S:sse crescimento de produção acarretava o desenvolvimento do tra­
balho nas minas. E êsse trabalho reclamava o braço escravo; daí a 
migração cop.stante, nesta época, de escravos do Norte para o Sul, dei­
xando em situação crítica a cultura da cana. 

A escassez do braço escravo promovia a crise da produção áçuca­
reira, agravada ainda mais pelo progresso da cultura nas Guianas e 
Antilhas, para onde os judeus, expulsos com os holandeses em 1654, 
haviam levado espécies de cana. Dessa situação traça Roy Nash o as­
pecto nestas palavras : "Pelos fins do século XVII o Brasil já era o 
principal fornecedor de açúcar nos mercados europeus. Os senhores 
de engenho, porém, não podiam pagar pelos escravos de que tinham 
necessidade, os mesmos altos preços que ofereciam os mineiros; daí a 
decadencia da produção açucareira que terminou com deixar passar 
para as mãos dos ingleses e franceses a hegemonia dêsse comércio".8 • 

De modo que tudo concorria para enfraquecer a economia do senhor de 
engenho, abalando o seu prestígio social e político. 

Para manter êste prestígio os nossos fidalgos coloniais tinham de 
recorrer, como recorreram, aos empréstimos e adiantamentos. Veiu daí 
o aumento da crise, com o descalabro da economia açucareira. Não será 
de estranhar tal coisa se compreendermos, com Aubet de la Rue,9 

que a situação da monocultura é viver de crise em crise. 

A lu t a e n t r e O ambiente de mal-estar para os senhores de enge­
Recife e Olinda nho pernambucanos era êste, quando, por carta 

régia, de 19 de novembro de 1709, o governo real 
eleva à categoria de vila a povoação do Recife, onde o núcleo português 
era intenso e dominava em todos os sentidos. Tal fato desperta a inveja 
e o despeito dos olindenses, cujo prestígio ficava abalado; e origina o 
movimento na ti vista conhecido como Guérr:a dos Mascates. 

Na realidade, porém, era apenas um pretêsto; o que, verdadeira­
mente; irritava aos olindenses - e olindenses aí eram os senhores de 
engenho, os mesmos que anos antes (1666) haviam expulsado o gover­
nador Jerônimo de Mendonça Furtado, e orientavam, agora, com motivos 
nativistas, a população - era o predomínio econômico que ia passando 
para o Recife. Na época haveria na capitania 254 engenhos- é o cál­
culo de Fernandes da G;ama, baseado em documento contemporâneo, 
enquanto Antonil estima em 246. 1o Seus proprietários não quere-

(8) A conquista do Brasil, trad Cla Editora Nacional, Sl).o Paulo, 1939 

(9) L'homine et les iles, col Geographle Humalne, Llbralrle Galllmard, Paris, s/d 

(10) Cultura e Opulência do Brasil, Cia. Melhoramentos de -São Paulo, São Paulo, 1923. 



110 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

riam viver sob a tutela econômica e, talvez, política, dos recifenses, na 
sua maioria, ou quasi totalidade, portugueses. 

A êste tempo o Recife desenvolvia-se grandemente, tornando-se um 
importante núcleo comercial. Convergiam para êle as mercadorias da 
capitania, e principalmente o açúcar, à procura de escoadouro. Logo 
nos primeiros anos do século XVIII, se não obtiveram, como tinham 
pleiteado, a elevação do Recife a vila, alcançaram os mercadores reci­
fenses a permissão para votar nas eleições dos Oficiais da Câmara 
d'Olinda e Almotacés. Êsse direito, porém, era restrito aos mercadores 
que assistiam em loja aberta, vendendo, medindo e pesando, como es­
clareceu, posteriormente, uma provisão da Rainha Regente. 

O dissídio surgiu e, com êle, a luta armada, quando da ereção do 
Pelourinho, com a qual o Recife, em face da carta régia de 19 de no­
vembro, passava a gozar das prerrogativas de vila. 

É no período dessa luta, da Guerra dos Mascates, que Bernardo 
Vieira de Melo, no Senado de Olinda, propõe, a 10 de novembro de 1710, 
seja declarada a independência da colônia sob a forma republicana. 
Foi o primeiro pronunciamento republicano no Brasil, além de ter sido 
ainda o primeiro em prol da nossa independência. 

As causas do 10 O estudo demorado do ambiente pernambucano, 
d e n o v e m b r o na epoca, deixa forte convicção de que o que visa-

va essa independência não era mais que, desligada 
da metrópole lusitana, pudesse a capitania, ou seja a nova República, 
impor-se aos portugueses do Recife, dominando-os com um govêrno na­
tivista de modo a tolher a atividade comercial dos "mascates". Seria o 
meio de salvar a economia agrícola, em face da crise que a apertava; 
seria a oportunidade de evitar o fracasso de muitos senhores de engenho 
cujas dívidas estariam muito acima de suas possibilidades reais. 

Era justamente o que preocupava aos nacionais: a crise da indús­
tria açucareira; originava-se esta, de um lado, do desenvolvimento da 
produção é exportação das minas, e de outro da frequente saída do 
braço escravo. Ainda a destacar: a queda dos preços do açúcar, que 
era justamente o ponto mais grave da questão econômico-financeira a 
impressionar os senhores de engenho. 

Tomando por base os números de exportação do açúcar e do ouro, 
entre 1690 e 1710, números êsses condensados na obra de Simonsen, 
verificaremos que, enquanto cresce a exportação das minas, de ouro 
particularmente, baixa a do açúcar. Isto em relação aos preços. E' o 
que nos mostra êsse gráfico : 
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Estudados estes números, observa-se o agudo desenvolvimento das 
minas, cujo período de maior produção, aliás, seria nos meados do século 
décimo oitavo (1740-1760), contrastando com a queda vertiginosa da 
exportação açucareira, que tinha na baixa dos preços o maior fator da 
crise agrícola. O Autor da Descrição Econômica da Comarca e Cidade 
da Baía, já referida antes, assinala, quanto à Baía, que até 1739 a agri­
cultura do açúcar foi um tanto feliz; daí até 1770 arruinada; próspera 
à partir de 1770. Confrontando-se as épocas, verifica-se justamente que 
o período áureo das minas é o da ruína do açúcar; depois, quarido se 
estabiliza a exportação mineira, paralisando o volume, melhora o 
açúcar. 

Era essa situação, de verdadeira calamidade na vida da indústria 
açucareira, que abalava os senhores de engenho; que lhes trazia pers­
pectivas más e provocava a falta de dinheiro para manter o seu nível 
econômico e social e fazer frente às necessidades da fábrica. 

Foi, portanto, uma predisposição econômica, originada do mal-estar 
que pesava sôbre o ambiente social e financeiro dos proprietários de 
engenho, a causa direta da República olindense, a primeira manifesta­
ção irrompida no Brasil. Essa causa está bem clara, expressiva na atitu­
de mesma dos que orientaram o movimento. Considere-se, sobretudo, 
que até antes sempre hóuvera razão para Bernardo Vieira de Melo man,. 
ter-se fiel à coroa lusa; fôra êle próprio que nos fins do século anterior 
chefiara a destruição do quilombo dos Palmares, como dedicado servidor 
de El-Rei. . ' 

A crise da economia agrícola surge, desta maneira, como o elemento 
que influiu para o primeiro grito republicano no Brasil; seria ela, ainda, 
que' determinaria a sequência dos acontecimentos culminantes no 15 
de nqvembro. Na primeira, ela se manifestou através do açúcar; na 
segllllda, ainda do açúcar e também do café. 
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2. O AMBIENTE DE 1889 

O advento O advento da cultura cafeeira trouxe para o Sul uma era 
do c a f é de prosperidade. Os cafezais desenvolviam-se rapidamente, 

ganhando terreno pelo vale do Paraíba e regiões vizinhas. 
De 1801 a 1813 São Paulo exportou 19. 540 arrobas de café, segundo 
dados estatísticos recolhidos por Affonso d'E. Taunay. 11 Em 1825 
a exportação atingiu 141.663 arrobas no valor de 250:782$500. Foi assim 
crescendo não somente em São Paulo, mas também nas capitanias vizi­
nhas, a cultura introduzida nos fins do século anterior. 

O cafeeiro espalhou-se primeiramente pela terra fluminense; depois 
invadiu a região bandeirante, onde encontrou o seu melhor habitat, 
sempre caminhando em direção ao oeste. Entre 1821 e 1860 o café al­
cançou o seu período áureo, e na balança comercial do Brasil, cujo total 
de mercadorias era de 8. 220.786 toneladas, êle contribuía com 3. 337.760 
toneladas, isto é, 40, 6 %. Rápida foi assim a invasão da cultura do café 
no Brasil; e logo fazia sentir os seus efeitos, influindo na vida política 
e social, cuja hegemonia lhe passava às mãos, abandonando o açúcar 
no N ardeste. 

O café passara a dominar; e a tal ponto que em 1822, ao ser pro­
clamada a Independência, já surge êle como símbolo nacional. Enquan­
to isso, o açúcar iniciava a sua fase de martírio, afastando-se do fastígio 
que antes desfrutara. 

No meado do século, segundo o quadro estatístico de Machado de 
Oliveira, citado por Taunay, havia em São Paulo 2. 618 fazendas de 
café, com 55.834 escravos. Quanto aos engenhos de açúcar, havia 667, 
com 15.641 escravos. Ia crescendo sempre a produção cafeeira, enquan­
to diminuía a açucareira. 

A situação do açúcar Ainda nos princípios do século XIX a situação 
nos meados do século do açúcar era de primeiro lugar na exportação 

brasileira. Foi mesmo uma de suas melhores 
fases. A sua exportação, que andara oscilante entre 1760 e 1800, quasi 
sempre com tendência para baixa, começou a subir no novo século, de 
modo a alcançar no período de 1814-1820, uma de suas mais eloquentes 
ascensões. De 1. 200.000 f:, em numeras redondos, em 1814, a exporta­
ção se elevou a quasi 2. 500. 000 E, em 1820. 

Em 1827 o açúcar mantinha o primeiro lugar no valor dos produtos 
exportados com 9. 289:000$; a esta época já o café crescia e concorria 
para o total da exportação com 5 . 264: 000$. A partir daí começa a pro­
dução cafeeira a subir, aumentando a exportação e crescendo em valor. 
Vai decaindo, então, a produção açucareira. No meado do século .esta 
atravessa uma de suas maiores crises. 

(11) História do café no Brasil, vol 3, tomo I, Rio, 1939 
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o crescimento constante da cultura cafeeira provocava o enfra.,. 
quecimento do açúcar, ui:na vez que aquela ia tomando posição de pri­
meira linha no quadro da exportação brasileira, ao mesmo tempo que 
se ampliava a concorrência de produtos estrangeiros para o açúcar. 
De 1852 a 18561 São Paulo e Rio, principais províncias cafeeiras, expor­
tavam para o exterior 59. 087:000$; Pernambuco e Alagoas, pontos cen­
trais do açúcar, exportavam 12.395:000$. A diferença era, como se vê, 
sobremodo extraordinária. O açúcar, na verdade, estava na sua hora 
aguda, chegava a sua nova fase de sofrimento. 

No Congresso Agrícola do Norte, realizado no Recife, em 1878, Coe­
lho Rodrigues traçava um triste quadro da situação do Norte em face 
da do Sul; e concluía que, comparada a esta, então no esplendor do café, 
a economia do Norte estava em plena miséria. 13 Eram os efeitos da 
crise açucareira. E êsses efeitos se faziam sentir, sobretudo, porque, 
apegados ao açúcar, cuja sêde expansionista devorava tôdas as terras, 
não cuidavam os proprietários rurais das culturas menores; das cultu­
ras pobres - a mandioca, os cereais, as verduras, por exemplo. De modo 
que, baqueando o açúcar, que lhes dava os rendimentos para a compra 
dos gêneros alimentícios e dos vestuários, a miséria era grande; alastra­
va-se das senzalas e mocambos, onde era permanente, para as próprias . 
casas-grandes. 

Deslocava-se o eixo econômico do Norte para o Sul. Eram os pri­
meiros frutos da produção cafeeira. O açúcar perdia a hegemonia que 
vinha mantendo desde o primeiro século da formação nacional, apesar 
de tôdas as crises por que passou. E, com o eixo econômico, movimen- · 
tavam-se também os escravos. Os senhores de engenho, com o açúcar 
desvalorizado, não podiam manter tôda a escravatura que possuíam. 
Vendiam escravos para o Sul, e com o dinheiro iam enfrentando a crise. 

Norte e S u 1 na Confrontando-se os dados numéricos da exporta­
economia nacional ção do Brasil na segunda metade do seculo XIX, 

verificar-se-á a existência de uma luta entre as 
duas regiões: a do Norte e a do Sul- a primeira através do açúcar, a 
segunda do café. Pelas estatísticas de exportação das duas zonas, veri­
ficaremos a tendê;ncia de ascensão do Sul, e ao mesmo tempo a dimi­
nuição proporciorÍàl do Norte. Aquela traduzia-se pelo incremento das 
vendas de café; ésta, pela desvalorização do açúcar. 

Tomemos os números expostos por Gileno Dé Carli .14 Sinteti­
zando o Norte, nas duas pr<;>víncias açucareiras - Pernambuco e Ala­
goas - e o Sul nas duas cafeeiras - Rio e São Paulo - observar-se-á 
a disputa entre as duas regiões; nessa luta se faz sentir, forte e impor­
tan~e, a vitória do SUl, representado pelo café. E' o que se evidencia 

(13) Anais do Congresso Agrícola do Norte, em 1878 

(14) Geografia econômica e social da cana-de-açúcar, in "Btasil açucareiro" 
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pelo quadro abaixo, cujos numeras, em contos de réis, correspondem às 
médias quinquenais: 

I~- VALOR. DA EXPORTAÇAO DAS PROVíNCIAS DE PERNAMBUCO, 
ALAGOAS~ SAO PAULO E RIO DE JANEIRO 

VALOR DA EXPORTAÇÃO (contos de réis) 

PROVÍNCIAS 

I I I 1852-56 1862-66 1872-76 1882-86 

Pernambuco .. 10 799 19 694 18 883 16 690 
Alagoas 1 596 5 846 4 156 4 642 
São Paulo 2 896 6 468 22 812 52 559 
Rio de Janeiro 46 191 61 416 98 687 106 112 

I 

Enquanto Pernambuco declina e Alagoas permanece oscilante, São 
Paulo cresce vertiginosamente e o Rio vai mantendo sua linha ascensio­
nal de maneira expressiva. Verifica-se mesmo que, do segundo para o 
terceiro quinquênio, Pernambuco apresenta. uma diminuição de 811 
contos, São Paulo oferece um aumento de 16.344 contos, enquanto o do 
Rio é de 39. 271 contos Em resumo, poderá ver-se, comparando ainda 
particularmente os dois Estados: decresce a exportação q~ Pernambu­
co, e a de São Paulo ascende desme.didamente. E' o que nos mostra o 
gráfico a.baixo : 
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A conclusão é indiscutível o crescimento da exportação cafeeira 
traz a riqueza dos seus dois principais centros produtores; a baixa do 
valor do açúcar promove o empobrecimento das suas regiões produtoras 

Entre 1882 e 1883 há uma baixa extraordinária nos mercados cto 
café - regista Augusto G. da Silva Teles. 15 A essa crise sucedeu, 

(15) O café e o Estado de São Paulo, Tipografia do "Diário Oficial", São Paulo,, 1900 
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porém, notavel aumento de produção, assinala o mesmo A.j de modo a 
serem oferecidas cotações que se constituíram elementos construtores 
da riqueza dEf São Paulo. Realmente é a partir de então que se avoluma 
a produção cafeeira de São Paulo, expandindo-se pélo Estado. Essa ex­
pansão se faz tão forte que, apesar da crise do 13 de maio, produzindo 
um grande abalo na econômia rural, podia São Paulo, jl\ em 1890-9i, 
oferecer uma produção de 2. 874.900 sacos, a mais alta já obtida e que 
superava em 1. 672.219 sacos a de 87-88. 16 

Enquanto isso, porém, ia declinando a situação do Norte açucareiro. 
Pernambuco, que no quinquênio 82-86 ocupara o quarto lugar na ex­
portação do país, no quinquênio 93-97 desloca-se para o sexto, com 
uma exportação de 31.419:000$. E Alagoas, do sexto no quinquê­
nio 82-86, passava ao nono, no quinquênio 93-97, com uma exportação 
de 8.430:000$. Outros Estados iam tomando posição na balança co­
mercial do país. 

Nas médias do quinquênio 93-97 a exportação de São Paulo foi de 
248.690.000$, é quando começa, e desde então ininterruptamente, a 
ocupar o primeiro lugar na exportação do Brasil. . A do Rio, êste des­
cendo ao segundo lugar, foi, naquele mesmo período, dé 192.522:000$. 

O êxodo do A migração dos escravos, do Norte para o Sul, avoluma-se 
trabalhador nos primeiros anos da segunda metade do século XIX. 

escravo As providências para o estancamento do tráfico, conse-
guido vitoriosamente pela lei de 1850, vinham de encon­

tro às necessidades dos cafezais do Sul, ao mesmo tempo que prejudica­
vam as lavouras do Norte. Estas, sem poder reagir, viam sair, para os 
cafezais a sua escravatura; e não tinham dinheiro para comprar novos 
escravos. 

A partir de 1851-52, quando chegam ao Rio as últimas remessas de 
escravos africanos, é então que o deslocamento do ~scravo da região 
açucareira para a cafeeira cresce e desenvolve-se; amplia-se de modo a 
tornar-se um dos maiores fatores da crise do açúcar, já no seu auge. 
Em 1862 a maior renda de Maceió, ponto central de uma esplêndida 
zona açucareira- a dos vales do Mundaú, do Camaragibe, do Santo 
Antônio .~ era a exportação de escravos, que naquele ano rendeu 
10:050$000.17 

Desta maneira enfraquecia a produção açucareira; a situação grave 
·e crítica fazia-se sentir, sempre crescendo, não somente pela falta de 

. . · <16) João Pedro da Veiga Filho, Estudo econômico 
1
e financeiro sobre o Estado de S. Paulo, 

Tipografia do "Diário Oficial", S Paulo, 1896 

<17l Relatório do Inspetor do Tesouro Filigônio Jucundino de, Aiaújo; 
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numerário suficiente como ainda porque diminuía, quasi instantanea­
mente, o número de escravos. 

Registava~se êxodo igual ao dos primórdios do século XVIII: a eva­
são do elemento escravo para o Sul. Sem os meios pecuniários necessá­
rios a manter a sua escravaria, nas proporções que sempre tivera, via 
o senhor de engenho os seus trabalhadores saírem para os cafezais pau­
listas Na presidência da Baía, em 1854, Cotegipe, um dos mais esclare­
cidos estadistas do Império, clamava contra o corrente imigratória, 
dizendo que esta ia empobrecendo a Província. Naquele ano, 1835 es­
cravos deixaram a Baía .1s 

Por seu lado, desenvolvendo-se cada vez mais e ampliando-se terri­
torialmente, os cafezais do Sul também sentiam a escassez do braço 
escravo, escassez essa que aumentava anualmente. 

Originava-se essa situação da extinção do tráfico em 1850 Viam-se 
os cafezais do Sul a braços com a falta de escravos, e recorriam ao Norte, 
onde, em virtude da exploração açucareira já tricenténaria, se concen­
trava maior a população escrava. As leis emancipacionistas que surgem 
entre 1870 e 1888, vão agravando a situação da agricultura, pois que, 
quer no Norte, quer no Sul, repousava esta no elemento negro. 

O movimento 
migratório 
estrangeiro 

Com a extinção do tráfico os proprietários agrí­
colas só encontram um caminho a acquisição do 
trabalho livre pela imigração E' então que se de­
senvolve o movimento imigratório, que se vai 

concentrando em São Paulo Os proprietários do Norte, com o açúcar 
em crise, não podiam atrair os trabalhadores estrangeiros, faziam-no 
os do Sul, em virtude de estar o café na sua época de fastígio Até 1850, 
com dados iniciais de 1827, haviam entrado em São Paulo, nesses vinte 
e três anos, 1. 913 imigrantes, no decênio seguinte (1850-60) subia êste 
número a 6 403. 

À falta do braço escravo, cujas fontes de maior fornecimento esta­
vam paradas, o recurso era a imigração Nos três decênios anteriores à 
emancipação da escravatura, a entrada de imigrantes em São Paulo 
fôra a seguinte . 6. 403 em 1850-60; 1. 573 em 1861-70; 6. 797 em 1871-80. 
O total é, pois, de 13.773. No decênio de abolição (1881-90) entraram 
em São Paulo 221.657 imigrantes, o que corresponde a uma média anual 
de 22. 165, quasi o duplo dos três triênios anteriores reunidos. 

Foi realmente depois de 1880 que se intensificaram as entradas de 
imigrantes em São Paulo E' o período mais agitado da campanha abo­
licionista, chefiada, aliás, por políticos paulistas, muitos dos quais incre­
mentavam a imigração para efeito da propaganda. Pelo quadro abaixo, 

(18) Apud Taunay, op cit 
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comparando as percentagens imigratórias para São Paulo em relação 
ao Brasil, 19 podemos ver o que foi o movimento: 

1850-60 
1861-70 
1871-80 
1881-90 

111- IMIGRAÇÃO PARA O BRASIL E PARA SAO PAULO, POR 
DECl':NIOS - 1850/1890 

SÃO PAULO 
DECÊNIOS BRASIL 

Números % sôbre o total 
absolutos do Brasil 

121 747 6 403 5,26 
97 571 1 573 1,61 

219 128 6 797 3,10 
530 906 221 657 41,75 

Justament~ a partir de 1880 é que São Paulo começou a sentir a 
necessidade do braço livre Os filhos de escravos já estavam livres; com 
os velhos náo poderia contar uma cultura de ação intensa como a do 
café; aumentava o número de libertos. Em 1887, dos 107.329 escravos 
que possuía a Província, 44. 781 eram de menos de 30 anos e 8. 902 entre 
50 e 60 anos. Havia, então, 2. 553 libertos. 20 Dêste modo a carência 
de braços trabalhadores fez com que para São Paulo se fôssem deslocan­
do as correntes imigratórias, a ponto de no decênio 81-90 apresenta;r-se 
com quasi 50 % das entradas no país. 

Neste período incrementa-se também a produção de café, se bem 
que estivesse São Pa-qlo ainda em situação inferior à do Rio, centro 
agrícola cafeeiro mais importante na época. Com a abolição é que São 
Paulo passou ao primeiro lugar; e justifica-se a razão. Enquanto o Rio 
sustentava seus cafezais com o trabalho escravo, São Paulo ia empre­
gando o trabalho livre com uma previdência admirável. De modo que, 
quando veiu a lei áurea, o Rio sofreu forte abalo e entrou em debacle; 
e São Paulo conseguiu equilibrar-se porque já tinha o material humano 
para trabalhar a cultura cafeeira, não lhe fazendo falta, senão de modo 
relativo, o elemento escravo. E' assim que a terra bandeirante a partir 
de 1893 passa ao primeiro lugar da exportação brasileira, descendo o 
Rio ao segundo. Um nülagre do trabalho livre, talvez; apenas o resul­
tado da previdência econômica. 

As colônias As correntes imigratórias tenderam, desde os primeiros 
estrangeiras instantes, à formação de colônias. Assinala Paulo Egí­

dio21 que data de 1878 a fundação dos "primeiros 
dêsses focos do trabalho livre estrangeiro", tendo partido a iniciativa do 
dr. Sebastião José Pereira. 

(19) Os dados para São Paulo são de J P da Veiga Filho, no livro citado; para o Brasil, 
são os de Roy Nash na sua obra A conquista do Brasil, Cia Editora Nacional, São Paulo, 1939. 

(20) População escrava e libertos arrolados - estatístlça organizada à vista dos dados da 
matrícula e do arrolamento encerrados a 30 de ma1ço de 1887 - Brasil, Imprensa Nacional, 1888 

(21) A Província de s Paulo em 1888 (ensaio histórico-político), São Paulo, 1889 
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A data marcada por Paulo Egídio, porém, está sujeita a retificação, 
devendo ser antecipada, pois já em 1847 o senador Vergueiro importava 
para a sua fazenda "Ibicaba", no município de Limeira, colonos europeus 
destinados à cultura do café 22 Acrescente-se que em 1870 foi rea­
lizado um inquérito sôbre as colônias particulares da Província de São 
Paulo, inquérito êsse feito pelo dr. João Pedro Carvalho de Morais por 
ordem do govêrno imperial. Das conclusões dêsse inquérito, referidas 
por Taunay,23 verifica-se que trinta e cinco fazendeiros haviam fun­
dado 41 colônias, com 4. 454 indivíduos, havendo entre estes 500 bra­
sileiros, num total de 89 famílias nacionais. 

Eram essas colônias que mais concorriam para o aumento da pro­
dução agrícola, disseminando ao mesmo tempo a pequena propriedade 
com o alargamento, a muitos senhores, das plantações cafeeiras. Daí 
o incremento dos núcleos coloniais, que se observa em São Paulo. A 
tendência para a formação dos núcleos coloniais de imigrantes desen­
volveu-se amplamente, ora porque lavradores adiantados preferiam or­
ganizar essas colônias, ora porque estes não queriam colocar-se lado a 
lado aos trabalhadores escravos. 

A imigração concorre destarte para fortalecer a economia paulista, 
quer aumentando a produção cafeeira, quer contribuindo, com êxito, 
para o enriquecimento de São Paulo Foi ela ainda que sustentou a 
existência econômica da então Província quando a crise oriunda da 
abolição da escravatura caiu em cheio sôbre a lavoura nacional. 

O 13 de maio e 
sua influência 
na vida econômica 

As consequências da lei de 13 de maio foram das 
mais intensas na vida nacional, principalmente 
no seu aspecto econômico A extinção da escra­
vatura, sem que a econômia agrária estivesse pre­

parada para recebê-la, trouxe um verdadeiro transtôrno à lavoura. Os 
efeitos da lei áurea, cujos dois sintéticos artigos eram o maior desafio à 
estabilidade econômica da nação, fizeram sentir-se violentos, sem demo­
ra. A decadência agrícola pronunciou-se, e ainda nos últimos anos do 
século manifestavam-se os seus reflexos. 

Em 1894-95, o "Jornal do Comércio" realizou um inquérito sôbre a 
situação da lavoura no Estado do Rio, pôde apurar o correspondente 
daquele órgão a desorganização da econômia fluminense, cuja política 
fôra, aliás, um dos melhores esteios do trono, no segundo reinado Co­
mentando êsse inquérito, e estudando a situação particular de um mu­
nicípio, anota João Pedro da Veiga Filho, no seu livro já referido "Em 
seguida publica a estatística da produção do açúcar naquele município, 
demonstrando que ela nos anos de 1885, 1886, 1887 e 1888 excedeu de 
300 000 sacas, e daí em diante, mal apenas atingiu à média de 120 000". 

(22) Robe1to Simonsen, As consequências econômicas da abolição, a1t in Mensário do "J01na! 
do Comélcio", maio de 1938 

(23) Afonso d'E Taunay, Opiniões de And1é Rebouças, a1t in Mensá1io cit 
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Na realidade o Estado do Rio foi dos que mais sofreram, ou o que 
mai~ sofreu, com a abolição. Se havia uma região agr:ícola que :não 
estava preparada para receber a emancipação, essa era a fluminense 
Em 1878, contava o Rio 162,421 escravos, dos quais 139. 346 no trabalho 
rural, ou sejam 85,79 % sobre o total. O capital empregado na escra­
vatura elevava-se a 105 896:250$, antecedido apenas por Minas Geraisi 
e para o total do Brasil essa quantia correspondia a 21,82 %. 

Enquanto isso, São Paulo tinha empregado na escravatura o capital 
de 73 557:811$, correspondendo a 107.329 escravos, dos quais 102.403 
viviam na zona rural E' claro que esta população escrava não seria 
bastante para fazer face às exigencias da cultura cafeeira; 107 mil es­
cravos eram insuficientes. De modo que o amparo da lavoura paulista 
era a imigração, o que não ocorria com outros Estados como Rio, Per­
nambuco, Baía e Minas, por exemplo, os quais tinham sua vida agrícola 
apoiada no braço escravo. Um quadro do número de escravos e do capital 
empregado, em 1887, nas cinco mais importantes Províncias do país, 
nos mostra como estava distribuída a contr.ibuição de cada uma· 

IV- ESCRAVOS EXISTENTES E CAPITAL EMPREGADO NAS CINCO 
PRINCIPAIS PROVíNCIAS AGRíCOLAS (*) 

ESCRAVOS 
PROVÍNCIAS CAPITAL 

Zona rural Zona urbana Total 
---

Minas Gerais . 129 316.288$0 182 452 9.500 191 952 
Rio de Janeiro 105 896:205$5 139 346 23 075 162 421 
São Paulo .... 73 557 811$0 102 403 4 926 107 329 
Baía 52 054:767$0 71 714 5 124 76 838 
Pernambuco 27 619:235$5 34 778 6 344 41 122 

( •) Dados do livro de 1eg!sto dos escravos e libertos matriculados até março de 1887 

Diante dêstes números verifica-se bem o que sofreram as quatro 
Províncias para as quais a vida da agricultura repousava no escravo. 
Duas delas, do Norte, dedicavam-se à cultura do açúcar; duas outras, 
do Sul, empregavam seus capitais em açúcar e café. O açúcar estava 
em franca dec~dência, em período de crise; o café, nas duas Províncias, 
sulistas que são Rio e Minas, apoiava-se no trabalhador escravo. 

No Norte, como já vimos, anteriormente, a lavoura do açúcar defi­
nhava, e o 13 de maio foi um verdadeiro tiro de morte. Quasi que a 
m~tou, aniq,uilou-a Foi profunda a crise nascida com a emancipação, 

_ P018 ~s Provmcias açucareiras não estavam em condições de suportá-la, 
por Isso que não dispunham de elementos para enfrentar a debacle 
econômica. Os proprietários rurais ficaram verdadeiramente aniquila­

.. dos. As regiões açucareiras se igualam à situação do Rio, atrás referida . 

. · ..... No quinquênio de 1893-97, nas médias, a exportação de Pernambuco 
,cai para o sexto lugar, no total brasileiro, com 31. 419:000$;_ e a dé Ala-

. \ 
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goas desce ao nono, com 8.430·000$, quando tivera, no quinquênio 82-86, 
o sexto lugar. 24 E daí por diante a queda da posição é contínua. Em 
1889 o açúcar estava em terceiro lugar entre os produtos de exportação, 
antecedido pelo café e pela borracha. Em percentagem a contribuição 
dos três produtos era a seguinte· 73,9% do café, )0,9% da borracha; 
6, 1% do açúcar Vinte anos depois da abolição, em 1910, o açúcar caía 
ao sétimo lugar na exportação dos produtos de origem vegetal. 

De modo que é de observar ter sido São Paulo o Estado que menos 
sofreu com a abolição, e isto em virtude do volume imigratório que vinha 
recebendo, ao contrário, o Rio, Minas e as províncias açucareiras do 
Norte sentiram uma fase de verdadeira calamidade Tomando como 
exemplo os casos de São Paulo e do Rio, veremos, em números índices, 
a posição de um e de outro, na produção de café, antes e depois cio 13 
de maio, servindo-nos de base a safra de 88-89 

V - PRODUÇÃO DE CAFÉ NAS PROVíNCIAS DO RIO DE JANEIRO E 
SÃO PAULO- 1885/1899 

RIO DE JANEIRO SÃO PAULO 

PERÍODOS 
Números absolutos Números indices Números absolutos Números índices 

(1 000 sacas) (1888- 89 -- 100) (1 000 sacas) (1888- 89 -- 100) 
--- -- - --------- ----~ ------- - ---~ ~- --- --

1885-1886 3 870 94 1 665 64 
86-87 3 510 i 85 2 620 100 
87-88 1 805 I 44 1 115 43 
88-89 4 125 100 2 610 100 
89-90 2 350 57 1 870 

I 

72 
90-91 2 395 58 2 915 112 
91-92 3 720 90 3 655 140 
92-93 2 980 I 72 3 215 I 123 
93-94 2 590 i 63 1 720 

I 
66 

94-95 2 710 I 66 3 985 153 
95-96 2 400 I 58 3 090 i 118 
96-97 3 580 I 87 5 100 

I 
195 

97-98 4 300 I 104 6 160 I 236 
98-99 

I 

5 580 i 214 3 190 I 77 
I i 

Fonte: Anuá1io Estatístico do Depa1tamento Nacional do Café, 5 • edição, 1938 

Verifica-se por estes números que, enquanto o Rio diminue sua pro­
dução depois de 88, permanecendo oscilante sua situação no decênl.u 
89-99, São Paulo, no mesmo período, aumenta grandemente a produção 
atingindo números superiores à produção do outro Estado cafeeiro. 

Cabe aquí, sintetizando os aspectos da influência da abolição na 
econômia nacional, e através desta na vida política, repetir as palavras 
do sr. Afonso de Toledo Bandeira de Melo. "A emancipação imediata, 
sem a indenização correspondente, implicaria virtualmente a 1uína da 
fortuna agrícola privada, sôbre que assentava a fortuna pública. Daí 

(24) Dados de Glleno De Ca1li, op cit 
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provém a ~ecadência doS Estados setentrionais, de Minas Gerais e do 
Rio de Janeiro. Também os fazendeiras do vale do Paraíba viram sua~ 

· fortunas desaparecerem com a ruína da terra, desvalorizada em virtude 
da deserção do trabalhador rural. Somente o .oeste de São Paulo e os 
Estados meridionais do país puderam suportar a tremenda crise agríco­
la resultante da abolição, porque alí se operou a transição gradual do 
traualho servil pelo trabalho livre, trazido com a imigração do elemento 
europeu, que desde então passou a ser o principal fator áa produção do 
Brasil meridional . "25 

Está aí bem claro e positivo o que foi a crise originada com o 13 de 
maio. As consequências da abolição foram violentas, e a econômia agrí­
cola sentiu tão forte abalo que custou a recuperar as fôrças. 

Consequências políticas : 
a República 

Não foram menores as consequências da abo­
lição na vida política do país. Ditado pela 
influência da econômia agrícol~, o ritmo po­

litico modifica-se; toma novos rumos. A campanha abolicionista fôra 
feita ao lado da republicana e como que se identificaram A proporção 
que se fundam sociedades abolicionistas, surgem também clubes repu­
blicanos A concepção da liberdade humana como que se aliava à da 
lib~rdade política, sonhada pelos idealistas republicanos. 

O descontentamento provocado pela lei de 13 de maio cresce sempre 
entre os proprietários rurais, e estes passam a figurar nos grupos repu­
blicanos. E prepara assim o ambiente para, em 1889, registar-se o des­
fêcho da crise política. O gesto da Princesa Isabel custou-lhe o trono. 
O sr Pedro Calmon fixa êste aspecto da situação criada com a libertade 
dos escravos: "A 13 de maio de 1888 encerrava-se a crise do elemento 
servil; abria-se a crise das instituições políticas. "26 

A partir de 88 a coroa não contou mais com o apoio político dos 
grandes proprietarios rurais. O abalo causado à econôrnia agrícola, com 
a emancipação da gente negra, para cuja aquisição foram invertidos 
grandes capitais, estendeu-se ao trono. A debandada foi grande. A 
idéia republicana recebeu adeptos novos, todos êles representando nú­
cleos eleitorais importantes no Norte e no Sul. O açúcar e o café deram­
-se as mãos; embora distantes como estavam corno valor econômico, 
uniram-se e abreviaram a vida do Império. 

A crise da econôrnia agrícola balançou os alicerces do trono de Pe­
dro II; e êste, que vivia sustentado pelos fazendeiros fluminenses e pau­
listas e senhores de engenho pernambucanos e mineiros, não suportou 

(25) O trabalho servil no Brasil, Departamento de Estatística e Publicidade, Rio, 1936 

(26) História da Civilização Brasileira, 3 a ed , Cia Editora Nacional, São Paulo, 1937 
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a violência da ação. Ruiu. Sob a influência da vida econômica da nação, 
repousada na agricultura, caíram as instituições monárquicas e surgi­
ram as republicanas. Um ano e seis meses depois de 13 de maio o Brasil 
adotava nova forma de govêrno. 

Eram os efeitos da lei áurea no terreno político. A abolição havia 
preparado o ambiente para a nova ordem de coisas, provocando, pela 
sua influência política e social, os acontecimentos de 89. A crise eco:.. 
nômica que pesou sôbre a agricultura nacional, trouxe o advento da 
República, na jornada de 15 de novembro. 

Os censos brasileiros vão criar uma nova conciência 
nacional, porque seus resultados nos convencerão de que 
o Brasil, pela sua grandeza continental e pelos seus recur­
sos, pela sua crescente população e pelo trabalho honrado 
de seus filhos, está destinado a ser a mais alta expressão 
da civilização contemporânea. 
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JOAO JOCID4ANN 

(Assistente da Secreta? ia Geral do I B G E) 

EXPORTAÇÃO DO BRASIL EM CONFRONTO COM A DE 
OUTROS PAíSES 

A 
o analisar-se o movimento do nosso comércio exterior, verifica-se 
que uni dos seus fenômenos mais importantes é o decréscimo 
do valor-ouro da riqueza exportada. Como se obteem, quanto 

a muitos problemas econômicos, aspectos interessantes e esclareci­
mentos satisfatórios através de confrontos internacionais, servimo-nos 
dêste método para estudar o desenvolvimento da exportação brasileira. 

Confrontemos, portanto, no quadro que se segue, os valores-ouro da 
exportação dos países americanos, bem como os dados referentes ao 
Japão e aos países europeus mais industrializados. 

I- EXPORTAÇÃO DOS PAÍSES AMERICANOS, JAPÃO E PAÍSES EUROPEUS 
MAIS INDUSTRIALIZADOS- 1929/1937 

VALOR (1 000 EE, ouro) 

PAÍSES 

1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 
---------------------

Argentina 188 713 107 994 89 716 62 362 58 628 59 422 62 439 66 671 92 854 
Bolívia 9 752 7 692 4 291 2714 3 083 3 769 4 407 4 552 5 140 
Brasil 94 731 65 746 49 544 36 630 35 790 35 240 33 012 39 069 42 530 
Canadá 242 228 185 018 121 507 91 206 80 955 80 470 86 925 113 852 121 488 
Chile 58 564 34 087 20 908 7 236 8 404 11 503 11 606 13 705 23 348 
Colômbia 24 505 21 217 16 218 13 518 8 603 9 447 8 423 9 398 10 426 
Costa Rica 3 762 3 419 2 994 1 809 1 790 1 028 930 1 028 1 322 
Cuba 56 634 35 294 24 950 16 884 13 874 13 118 15 573 18 747 22 663 
Equador 3 564 3 369 2 345 1 759 1 243 1 468 1 175 1 517 1 713 
Estados Unidos 1 072 277 796 833 499 401 333 668 278 518 258 346 273 066 294 126 401 664 
Guatemala 5 099 5 927 3 144 2 211 1 542 1 811 1 469 1 811 1 958 
Haití 3 465 2 966 1 896 1 50& 1 740 1 273 881 1 126 1.077 
Honduras 4 802 5 279 3 892 3 166 2 437 1 371 1 028 832 930 
México 49 703 38 210 26 846 15 628 13 824 14 146 15 573 17 817 21 194 
Nicaragua 2 079 1 659 1 148 603 597 489 539 392 538 
Paraguai 2 673 2 514 1 796 1 407 1 144 1 175 881 881 1 126 
Perú 28 168 17 295 10 379 8 090 7 757 8 370 9 011 10 034 11 258 
Salvador 3 762 2 715 2 295 1 106 1 243 1 077 1 224 1 175 1 811 
Uruguai 19 010 18 100 8 982 5 126 5 022 3 720 4 897 5 580 6 853 
Venezuela 30 990 28 959 22 555 19 598 19 145 23 348 21 694 23 397 30 054 
Alemanha 667 475 605 128 478 992 288 392 242 218 203 965 209 109 233 382 289 329 
Bélgica 183 861 153 293 135 030 87 286 81 850 77 533 51 009 80 372 104 503 
França 408 267 354 299 250 699 163 869 151 566 144 004 124 535 115 321 118 160 
Grã Bretanha 736 485 584 816 371 657 270 653 255 395 245 326 254 163 266 324 314 391 
Itália 161 931 133 736 111 627 73 920 65 341 55 li5 52 742 48 948 66 862 
Japão 246 287 190 749 q49 052 104 724 97 812 100 685 112977 124 327 145 228 

Como se vê, em todos os países os valores da exportação sofreram 
um recuo brusco, verificando-se, portanto, que a baixa do valor-ouro 
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ocorrida em nossa exportação não constitue, absolutamente, um caso 
especial, mas sim um fenômeno que pode resultar de simples reflexo 
da conjuntura mundial sôbre a nossa riqueza exportada. 

Observamos, além disso, que o decréscimo verificado em tôda a 
parte acusa, nos diversos países, medida bem diferente. No intuito de 
obter uma expressão numérica mais simples, tiramos a média dos va­
lores observados no período de 1930-1937, exprimindo-a na percentagem 
da média dos valores de 1927-1929 Eis os resultados dêstes cálculos, 
postos em ordem decrescente: 

II- VALOR MÉDIO DA EXPORTAÇÃO NOS PERÍODOS 1927/29 E 1930/37 

Venezuela 

Ilélgica 

Honduras 

Alemanha 

Japão 

Equador 

Colômbia 

Bolívia 

( ~osta Rica 

Paraguai 

Itália 

Brasil 

Grii Bretanha 

t ~a nadá 

Franç.a 

Haití 

Salvador 

}.léxico 

Guatemala 

PciÚ 

Estados Unidos 

Argentina 

Nicaragua 

Uruguai 

('uba 

Chile 

PAÍSES 

V A L O R (1 OÍJO € €, ouro) 

Média de 1927/29 · 

MÉDIA DE 1930/37 

Números 
absolutos 

---~--

1 

% sôbre a média­
de 1927/29 

----------1 ------- - --- ----- -

23 !J:l3 

170 672 

4 218 

597 0!15 

243 992 

a 5so 

24 22S 

u 171 

:l 776 

2 894 

162 874 

93 (i24 

721 5:l0 

2.14 S80 

423 786 

3 727 

:J 874 

50 907 

.5 !J:l4 

21i 042 

I 026 042 

2 011 

20 010 

fiO 02!1 

4!) 828 

23 594 !JS,Ii 

98 SliO 57,!1 

2 31i7 56,1 

318 814 53,3 

!2S 194 52,5 

I 824 50,9 

12 151i 50,2 

4 456 48,1i 

1 790 47,4 

I 31ill 47,2 

76 031i 4f),/ 

42 195 4.\.1 

:J20 :l41 44,4 

l lO 178 43,2 

177 807 42,0 

l 558 41,8 

I .581 40,8 

20 405 40,1 

2 :J5\I 3!1,8 

10 274 39,5 

:l!ll H5:l :l8,2 

75 011 :l7,7 

/4(i :l7,1 

7 28.5 31i,4 

20 138 :l3,5 
·>i 

J(i 350 32,8 

As diferenças acusadas na tabela são muito grandes, mesmo não 
se levando em conta a Venezuela, onde ocorreu a menor diminuição. 
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segundo o quadro acima, o recuo dos valores da nossa exportação apro­
xima-se do têrmo médio. Quanto aos países industrializados, encon­
tram-se alguns em posição relativamente favorável (Bélgica, Alemanha 
e Japão). Outro grupo dêstes países atingiu um nível semelhante ao 
do Brasil (Itália, Grã-Bretanha e França), enquanto os Estados Unidos, 
que são, no continente, o maior exportador de produtos industriais, se 
incluem entre os países cuja exportação sofreu a maior baixa em seu 
valor. 

Para que se possa ter idéia de como se constitue o volume da ex­
portação dos países citados, damos, a seguir, um quadro em que figu­
ram os seus dois ou três mais importantes artigos de exportação, e, 
ainda, a percentagem que lhes cabia, nos anos de 1936 e 1937, em re­
lação ao total. Êsses elementos foram colhidos nas "Statistiques du 
Commerce International", 1936 e 1937, da Sociedade das Nações. 

III- PRINCIPAIS PRODUTOS DA EXPORTAÇÃO E RESPECTIVAS 
QUOTAS, SEGUNDO OS PAÍSES 

Total das PRIMEIRO PRODUTO SEGUNDO PRODUTO TERCEIRO PRODUTO 

PAÍSES 
quotas dos 
principais 
produtos 

ESPECIFICAÇÃO Quota 
ESPECIFICAÇÃO 

Quota Quota 
(%) (%) (%) ESPECIFICAÇÃO (%) 

Guatemala 95,2 Café 70,2 Bananas 25,0 - -
Salvador 94,9 Café 89,2 Ouro e prata 5,7 - -
Venezuela 94,2 Petróleo 89,0 Café 5,2 - -
Nicaragua 92,0 Café 45,5 Bananas 38,0 Ouro em bruto 8,5 

Costa Rica 91,6 Café 57,5 Bananas 23,5 Cacau 10;4 

Honduras 91,3 Bananas 82,3 Ouro, prata 9,0 - -
Colômbia 89,5 Café 58,4 Petróleo 17,9 Ouro 13,2 

Haití. 85,5 Café 62,1 Algodão 15,3 Açúcar 8,1 

Bolívia 83,7 Estanho 71,4 Prata 12,3 - -
Cuba 

' 
78,6 Açúcar 72,7 Tabaco 5,9 - -

Brasil 69,9 Café 45,5 Algodão 19,1 Cacau 5,3 

Chile 66,2 Cobre 38,0 Nitrato de Sódio. 28,2 - -
Perú 63,3 Algodão 27,3 Petróleo 23,2 Cobre 12,8 
Paraguai 62,4 Algodão 28,4 Estrato de quebraeho 21,7 CourOs secos e salgados 12,3 
Uruguai 57,4 Lã crua 40,4 Carne em conserva 9,4 Couros de bois salgados 7,6 
Equador 53,3 Cacau 21,0 Minerais 19,2 Petróleo 13,1 
Argentina 50,0 Milho 26,9 Linhaça 12,8 Trigo 10,3 
Canadá 41,8 Trigo 24,1 Papel 11,0 Madeiras 6,7 
Estados Unidos 38,7 Algodão 14,9 Máquinas e aparelhos 13,8 Petróleo 10,0 
México 37,4 Prata 21,9 Chumbo 9,9 Petróleo 5,6 

Japão 
Metais e suas manufa-

40,0 Tecidos de algodão 18,5 Sêda bruta 14,9 turas 6,6 
Alemanha 39,3 Manufaturas de ferro 15,7 Produtos químicos 13,6 Máquinas 10,0 

Bélgica 
Ferro e a!,'lo em barra e 

26,6 lâmina 10,8 Pedras preciosas 9,0 Lã 6,8 
Grã Bretanha. 25,0 Máquinas 9,3 Tecidos de algodão 9,1 Carvao de pedra 6,6 

,Franca .. 
Drogas e especialidades Ferro gusa e aço (inclu-

19,2 químicas 8,4 Lã e seus resíduos 5,7 sive ligas de ferro 5,1 .. 
Itália 18,4 Frutas sêcas 6,7 Tecidos de algodão 5,9 Sêda artificial 5,8 
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O quadro não só demonstra a diversidade existente quanto aos 
produtos que, na exportação dos diversos países, desempenham papel 
mais importante (víveres, matéria prima, produtos industriais), como 
deixa evidentes as diferenças apresentadas pelas quotas corresponden­
tes a estes produtos, em relação ao valor total. Essas quotas repre­
sentam, por assim dizer, a monopolização e, concomitantemente, a va­
riedade da riqueza exportada pelos diversos países. E o que mais sur­
preende não é o próprio fato dessas diferenças, mas sim a proporção que 
nelas se patenteia Confronte-se, por exemplo, a maioria dos países do 
nosso continente, onde o valor do principal produto ultrapassa bas­
tante o limite de 50 '/ó, com a Grã-Bretanha, cujo produto de primeira 
ordem, na exportação (máquinas), que já representa um resumo de 
diversas parcelas, não alcança nem 10% do valor total das vendas 

Podia-se pensar na existência de uma relação entre o grau de es­
pecialização da exportação, nos diferentes países, e o desenvolvimento 
do seu valor Comparando, porém, as duas últimas tabelas, verificamos 
que, no decorrer do período estudado, nem a maior diversidade na com­
posição da riqueza exportada conseguiu evitar ou siquer diminuir o 
declínio do seu valor Vem a propósito citar o caso dos Estados Unidos, 
Uruguai e Chile, cujos valores totais baixaram muito mais que os de 
Honduras, Equador e muitos outros países onde observamos um maior 
grau de monopolizaçãG 

Dividindo-se os países citados, segundo o caráter agrícola ou in­
dustrial dos seus produtos exportados em maior escala, em dois grupos, 
o primeiro abrangerá Salvador, Honduras, Nicaragua, Costa Rica, Gua­
temala, Haití, Cuba, Brasil e Argentina, o segundo Japão, Alemanha, 
França, Grã-Bretanha, Itália e Bélgica Não examinaremos os países 
que, pelo caráter de suas mercadorias exportadas, não se enquadrem 
bem nestes dois tipos Os valores médios correspondentes a êsses dois 
grupos de países, encontrados no período de 1930-1937, em relação aos 
valores que nos servem de base, demonstram sensível diferença, pois a 
exportação média dos países exportadores de produtos agrícolas era de 
41,6 % e a dos países em cuja exportação figuram, em maior escala, 
produtos industriais, era de 48,9 %. Esta diferença encontra fácil jus­
tificação se se levar em conta os preços vigorantes nos mercados mun­
diais. Eis os respectivos índices, tomada como base 100 a média do 
período 1925-29. 

Produtos aglÍcolas 
Produtos industriais 

1925 1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 193.5 1936 

115,3 96,7 89,3 67,4 48,2 37,4 34,8 33,4 33,8 37,5 
106,9 90,2 96,1 81,0 60,8 49,4 47,0 43,8 44,6 46,0 

Para melhor apreciação dos elementos acima, cumpriria levar em 
conta as alterações verificadas quanto ao volume das exportações Não 
dispomos, em relação à maioria dos países estudados, de indicações sôbre 
as quantidades totais exportadas . E ainda que dispuséssemos dêsses ele­
mentos não seriam êles muito valiosos, de vez que a tonelagem do total 
é tanto menos significativa quanto maior a diversidade dos produtos 
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exportados e quanto mais difira a relação entre o pêso específico e o 
valor, como ocorre, por exemplo, quando se trata de ouro, madeira, al­
godão, máquinas. 

Em face disso, tomemos apenas as quantidades de alguns prodútos 
mais importantes: 

PAÍSES 

Venezuela 

Salvador 

Honduras 

Nícaragua 

Costa Rica 

Guatemala 

Colômbia 

Haití 

Cuba 

Chile 

Brasil 

Perú 

Uruguai 

Equador 

Argentina 

Canadá 

IV- EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS SEGUNDO 
OS PAÍSES- 1927/1937 

QUANTIDADE (1 000 toneladas) 

Produtos 
Média de 

1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1927/29 

-------------------

Petróleo 14 118 19 220 20 458 17 280 16 192 16 718 18 780 20 446 22 343 

Café 45 47 59 55 40 56 50 50 49 

Bananas 537 582 579 558 470 390 317 245 

{ Café 14 13 15 16 8 14 15 19 13 
Bananas 82 77 59 68 74 54 60 39 

{ Café 18 20 24 21 18 28 19 24 21 
Bananas 122 117 102 86 86 64 60 92 

{ Café 47 44 57 36 46 35 49 41 51 
Bananas 146 116 138 123 130 121 129 173 

H 
{ Café 160 170 190 181 191 200 185 226 237 

Petróleo 2 313 2 577 2 656 2 376 2 211 1 695 2 351 2 279 2 356 

Café 33 29 34 26 26 42 34 19 36 

{ Açúcar 4 447 5 029 3310 2 763 2 659 2 323 2 350 2 532 2 776 
Tabaco 20 21 19 11 17 14 12 14 10 

Cobre 269 308 196 212 121 156 240 260 240 

{ Café 866 857 917 1 071 716 928 849 920 851 
Algodão 24 49 30 21 1 12 127 139 200 
Cacau 66 67 76 98 99 102 112 122 

{ Algodão 50 46 55 47 46 55 68 78 81 
Petróleo 845 1 021 1 026 816 616 991 1 351 1 427 1 505 

Lã 57 51 78 66 43 52 24 50 46 

{ Cacau 18 20 15 15 11 19 20 19 
Petróleo 140 156 161 192 193 153 172 200 182 

~~ ""' , .. 
.. { Milho 6 588 5 048 4 670 9 767 7 055 5 019 5471 7 051 8 382 

Linhaça "· 1 617 1 170 1 880 2 028 1 392 1 374 1 778 1 488 
Trigo 5 378 6 613 2 213 3 639 3 442 3 929 4 794 3 860 1610 

Trigo 7 543 5 741 5 654 5 302 6211 5 233 4 570 4 509 6 615 

1937 

---

68 

254 

16 
49 

27 
137 

244 
2 546 

25 

383 

727 
236 
105 

81 
1 533 

41 

9 087 
1 802 
3 887 

2 613 

Os elementos que êste quadro nos oferece são menos uniformes que 
o dos valores da exportação total dos países. Assim, por exemplo, o pe­
tróleo e o café exportados, na maioria dos casos, de quasi ano para ano, 
excederam a média de 1927/29, ao invés de ficar aquém, como ocorreu 
com o trigo. Deu-se, também, uma redução muito sensível na exporta­
ção do açúcar e tabaco de Cuba. 

Na falta de dados sôbre o que, no período em análise, renderam aos 
.diversos países as utilidades exportadas, e dada a circunstância de se­
rem muito diferentes, de nação para nação, as relações entre os pro-



128 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

dutos referidos e os respectivos totais das exportações, não se tornam 
possíveis comparações exatas entre o último quadro e os anteriores. 
Tal confronto não nos pode propocionar senão meras noções gerais. Os 
países que sofreram baixa sensível na exportação de seus produtos prin­
cipais, tais como Cuba, Chile e Uruguai, tiveram, também, mais redu­
zido o valor total de sua exportação. Não ocorreu, p9rém, o mesmo nos 
casos de aumento das exportações dos principais produtos. O Brasil, por 
exemplo, cuja exportação de algodão e cacau subiu bastante e onde o 
café vendido ao exterior não baixou, sofreu um forte decréscimo no 
valor total da exportação . Recorramos, para esclarecer essa despropor­
ção, à análise dos mercados mundiais, examinando os totais da expor­
tação dos citados produtos e dos valores correspondentes. Eis o quadro 
que consigna êsses dados: 

V - COMÉRCIO MUNDIAL DE DIVERSOS PRODUTOS 1929- 1937 

VOLUME: 1 000 toneladas; VALOR: 1.000 E±:, ouro 

PRODUTOS Espaci-
fi cação 

1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 

--- ----------------------------

Trigo { Volume 19 137 16 297 19 929 17 312 15 344 13 927 13,925 13 736 13 632 
Valor 170 000 118 250 84 780 69 347 51 666 44 151 45 250 56 437 70 729 

1!111-t' 

Milho { Volume 7 649 8 001 12 056 10 553 8 220 8 273 9 430 10 483 12 184 
Valor 51 832 39 987 30 938 25 025 18 399 19 726 18 854 24 719 34 998 

Arroz { Volume 6 663 6 708 7 085 7 250 7 029 7 530 7 372 7 125 
Valor 84 010 74 912 53 393 40 553 29 736 30 152 33 301 33 823 

Ar,úcar { Volume 12 954 11 270 9 739 9 618 8 455 8 535 8 696 9 161 
Valor 149 703 114 781 82 984 65 126 50 821 42 095 40 500 46 745 

Café { Volume I 418 1 526 1 650 1 330 1 559 1 487 1 594 1 631 
Valor 116 535 80 694 65 120 51 106 46 544 39 403 32 958 35 781 

Cac:-m { Volume 532 483 549 563 575 605 691 740 
Valor 21 73:l 17 245 11 776 9 749 8 105 6 902 7 640 10 671 

Lã { Volume 1 004 918 945 961 1 113 904 1 013 1 025 1 144 
Valor 143 812 83 308 59 381 44 422 49 627 57 465 45 593 59 569 73 421 

Bananas { Volume 2 122 2 187 1 953 1 876 1 691 1 855 2 088 2 185 
Valor 14 010 14 329 10 928 8 895 6 315 5 091 5 583 5 678 

Petróleo { Volume 31 038 31 613 27 463 27 062 29 170 33 645 I 38 616 39 782 
Valor 49 802 47 662 32 535 30 553 28 444 :J3 823 34 623 36 417 

Algodão { Volume 3 333 3 045 3 015 3 157 3 278 2 999 . 3 072 3 196 3 330 
Valor 292 475 200 9.15 128 792 108 442 108 503 95 840 I 98 874 103 182 107 538 

I I 

Como se vê, os valores totais de tôdas as mercadorias sofreram sen­
sível redução. No que toca às quantidades exportadas, a conclusão é 
bem diferente. Aumentou a exportação do milho, cacau, café, arroz, e 
petróleo, ao passo que a do algodão, banana, trigo e açúcar diminuiu 
O que mais interessa é a relação de cada par de séries entre si Com­
parando-se, então, o desenvolvimento da exportação com o valor total 
dos produtos referidos, observamos a maior desproporção quanto ao mi­
lho, café, cacau e algodão. Muito mais favorável era a situação do pe­
tróleo e do açúcar. A causa principal dêsses fenômenos será, certa­
mente, a falta de elasticidade da produção agrícola. Conheceremos me­
lhor esta particularidade da produção agrícola se compararmos seu ín-
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dice com o da produção in,dustrial, confrontando, também, os índices 
dos respectivos preços: 

íNDICES DA FRODUÇÃO MUNDIAL 

E DOS PREÇOS NOS MERCADOS MUNDIAIS (1925/29 = 100) 

1925 1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 

Produtos agrícolas 

Produção 97 103 103 103 102 103 103 101 103 104 

Preços . 115,3 96,7 89,3 67,4 48,2 37,4 34,8 33,4 33,8 37,5 

Produtos industriais 
Produção 91,2 99,7 111,4 98,6 88,1 76,9 86,5 94,7 106,3 123,1 
Preços 106,9 90,2 96,1 81,0 60,8 49,4 47,0 43,8 44,6 46,0 

(Cifras de "La Production Mondiqle et les Prix", 1936/37, da Sociedade das NaÇões) 

Examinando estas séries, observamos que a produção agrícola man-
teve o seu nível e até o elevou um pouco, embora os preços baixassem 
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fortemente. Enquanto isso, diminuiu sensivelmente, exceção de três 
anos, apenas, a produção industrial, caindo os seus . preços dentro de 
base inferior à dos produtos agrícolas. Explica-se, em parte, esta falta 
. de elasticidade da produção agrícola pelo fato de não estar sujeito à in­
fluência humana um dos seus fatores mais importantes, a saber: o 
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tempo. Mas, até quanto aos casos que não ~scapam ao controle do ho­
mem, o ajustamento às condições dos mercados opera-se, no campo da 
produção agrícola, de maneira muito mais lenta e incompleta do que 
ocorre quanto à industrial Vem a propósito o exame dos dados rela­
tivos às áreas cultivadas: 

VI- ÁREA CULTIVADA SEC:l-UNDO OS PRODUTOS- 1927/1937 

PRODUTOS 

---

Trigo (I) 
Milho (i) 
Arroz (') .. 
Algodão 0() 

l"" 
Cacau 

Brasil . 
Costa do Ouro. 
Trinidadc e Tobago 
Costa do Marfim 
Camerum (mandato francês) 
Fernando Pó 
Haití. 
Togo (mandato britânico) 
Ceilão 

Cafó 
Brasil 
Haití 
Guatemala 
Salvador . 
Índias Holandesas 
Costa do Marfim 
México 
lvfadagasca1 
Cuba 
Índia 
Canga Belga 
Angola .. 
Africa Equatorial I~ranccsa 
Uganda . 
Guiana Holandesa 

( 1) Total mundial exelusive a Rússia 
(2) Total mundial 

Média de 
1927/31 1932 
------

102 950 105 730 
77 200 83 700 
56 190 57 800 
~2 100 29 180 

181 176 
36.5 367 

83 89 
48 76 
28 :ll 
25 35 
16 16 
10 15 
14 14 

3 342 3 971 
142 142 
98 101 
96 101 
95 109 
10 12 
88 83 
64 67 
46 56 
66 71 
23 36 
26 33 
12 16 
14 17 
o 9 

ÁREA (1 000 hectares) 

1933 1934 1935 1936 
------- ------

101 730 98 620 100 210 100 810 
81 600 78 200 78 600 78 500 
57 950 57 700 58 650 58 700 
28 520 28 8.50 30 080 32 690 

176 178 !89 189 
367 372 :386 388 

89 85 83 
81 83 113 
33 40 49 
36 36 
16 16 16 

20 1 15 16 18 
14 14 14 14 I 

3 960 :l 458 3 560 3 462 
142 142 142 142 
103 106 108 
102 103 104 104 
109 111 108 103 
25 46 05 104 
87 94 98 
69 76 77 94 
.56 68 62 
74 76 70 76 
41 48 .52 56 
42 41 41 
18 20 26 28 
17 28 20 23 
9 9 ! 9 8 

1937 
---

106 750 
78 000 
.59 100 
36 740 

3 403 

105 

90 

A fonte da qual foram extraídos os dados acima, ou seja o "Anuário 
Estatístico" do Instituto Internacional de Agricultura, não apresenta 
os totais das áreas correspondentes ao café e ao cacau. O quadro con­
signa, portanto, quanto a estes produtos, a área cultivada de todos os 
países cujos dados estão completos ou quasi completos. A maioria des­
sas séries acusa, como se observa, um aumento da área, constituindo 
exceções apenas o trigo e o café brasileiro 

Voltemos ainda uma vez ao confronto da exportação Na impos­
sibilidade de obter, em seu total, as quantidades exportadas pelos países 
mais industrializados, recorremos aos elementos que veem sendo di­
vulgados há alguns anos pelo "Anuário Estatístico" alemão. Para obten­
ção dêsses elementos, que aquele Anuário denomina de "volumes", as 
quantidades exportadas nos anos de 1931 a 1937 foram convertidas em 
valores, tomando-se por base os preços vigorantes em 1929. Os "vo­
lumes" exprimem, portanto, a altura que teria atingido o valor da ex­
portação nos diversos países, se o nível dos preços de 1929 tivesse per­
manecido o mesmo. 
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No pressuposto de que a composição da riqueza exportada não tenha 
sofrido alterações essenciais, os referidos "volumes" podem correspon­
der a números índice.s das quantidades exportadas, de vez que se acha 
estabilizado o fator preços. Tornar-se-ão expressivos, porém, estes al­
garismos se os confrontarmos com os valores reais da exportação. Pro­
porciona-nos tal confronto um aspecto resumido da extensão em que 
as flutuações do nível de preços influíram no valor da exportação. 
Apresentemos, portanto, os "volumes" consignados na fonte referida, 
para alguns dos países estudados: 

VII- VALOR E "VOLUME" DA EXPORTAÇÃO, SEGUNDO OS PAÍSES 
1929/1937 

(Bilhões de reichsmarks) 

PAÍSES Especificação 

1929 1931 1932 1933 1934 1935 1936 

-----------------

Argentina { Valor 3,81 1,80 1,24 1,18 1,21 1,28 1,36 
"Volume" 3,81 3,80 3,50 3,18 3,56 3,61 3,44 

Brasil { Valor 1,92 0,99 0,73 0,72 0.72 0,67 0,80 
"Volume·,; 1,92 2,25 1,53 1,92 2,05 2,33 2,36 

Canadá { Valor 4,89 2,44 1,82 1,63 1,64 1,78 2,33 
"Volume;; 4,89 3,65 3,44 3,38 3,87 4,08 5\00 

Estados Unidos { Valor 21,66 10,01 6,64 5,60 5,28 5,58 6,01 
"Volume;, 21,66 14,47 11,22 11,16 12,25 12,56 13,39 

Alemanha { Valor 13,48 9,60 5,74 4,87 4,17 4,27 4,77 
"Volume;; 13,48 11,63 8,01 7,52 6,72 7,23 7,_98 

França { Valor 8,25 5,02 3,26 3,05 2,94 2,54 2,36 
"Volume" 8,25 6,50 5,09 4,99 5,12 4,86 4,43 

Grã Bretanha { Valor 14,88 7,45 5,39 5,14 5,01 5,19 5,44 
"Volume'; 14,88 9,29 9,36 9,60 10,28 11,12 11,34 

Itália { Valor 3,27 2,24 1,47 1,31 1,13 1,08 1,00 
11Volume·,; 3,27 3,30 2,65 2,66 2,52 2,52 2,37 

Japão~(') { Valor 4,09 2,99 2,08 1,97 2,06 2,31 2,54 
"Volume;; 4,09} 3,88 4,52 5,00 6,10 6,92 7,51 

-- -
(') Sem Coréia e Formosa e exclusive o intercâmbio japonês com estes territórios 

1937 

----

1,90 

0,87 
2,23 

2,4 

8,21 
17,08 

5,91 
9,23 

2,41 
4,90 

6,42 
12,36 

1,37 
3,52 

2,97 
7,88 

Como o "reichsmark" no decorrer do período em questão era muito 
estável, podemos conservá-lo. Comparando primeiramente os "volumes" 
entre si, verificamos que estes algarismos, na Argentina, Canadá, Es­
tados Unidos, Alemanha, França, Grã-Bretanha e Itália, em todos os 
anos, eram bem inferiores aos respectivos dados de 1929. Somente o 
Canadá e a Itália superaram ligeiramente nos últimos anos os respecti­
vos valores no ano inicial da série . 

O contrário ocorreu no Brasil e no Japão, onde as cifras, retroce­
dendo nq comêço do período em questão, atingiram, após, um nível beu:;t 
superior ao de 1929. · · 

_Se for admissível a premissa acima formulada, isto é, que a expor­
taçao dos diversos países não haja sofrido alterações fundamentais na 

. sua composição, significam estas observações que o Brasil, e mais aindª' 
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o Japão, num contraste bem claro com as outras nações, aumentaram 
bastante as quantidades exportadas. 

Quanto aos "valores" apresentados no último quadro, vemos que 
não corresponderam, em todos os países e anos estudados, aos respec­
tivos "volumes". Se apresentarmos cada valor segundo a percentagem 
sôbre o "volume" correspondente, teremos expressa nesses números per­
centuais a desvalorização da exportação, acarretada pela baixa dos pre­
ços. Os valores médios ocorridos no período em questão são os seguintes. 

Brasil 38,0 
Argentina 38,2 
Japão 43,0 
Itália 48,8 
Canadá 50,1 
Estados Unidos 51,3 
Grã-Bretanha 55,2 
França 59,2 
Alemanha 66,6 

Dentre os países comparados nessa tabela, o Brasil e a Argentina 
representam os exportadores de produtos agrícolas e a Grã-Bretanha, 
França e Alemanha os de produtos industriais finais. O Japão, Itália, 
Canadá e Estados Unidos fornecem aos mercados mundiais uma cor­
rente de mercadorias de ambos os tipos e de matérias primas. O ma-
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terial estatístico de que dispomos caracteriza diferenças essenciais entre 
os três grupos de exportadores. São os países produtores e exportadores 
de produtos industriais finais aqueles em cujo valor total da exportação 
se fez sentir em menor escala a baixa de preços registada, durante o pe­
ríodo em análise, nos mercados mundiais . Os países de exportação 
mista sofreram baixa maior. E a queda mais acentuada se verifica nos 
países que, como o Brasil, exp?rtam exclusivamente produtos agrícolas. 

Resumindo as observações dêste estudo, chegamos às seguintes 
conclusões: 

1) A baixa do valor-ouro da nossa exportação enquadra-se na crise 
geral, não constituindo um fenômeno singular. E' antes um simples 
reflexo do declínio verificado na economia mundial. Sob êsse ponto de 
vista, o retrocesso do valor da nossa riqueza exportada não se afastou 
da média geral. 

2) Analisando-se também, neste confronto, o nível da quantidade 
exportada, chega-se a um resultado menos animadqr, pois houve de­
clínio no valor das exportações, apesar de ter o Brasil aumentado de 
modo apreciável o volume das suas vendas. O contraste existente entre 
o desenvolvimento da quantidade e do valor-ouro da exportação acusa 
um grau que, entre os países estudados, não se encontra senão na Ar­
gentina. Do confronto da nossa situação com a de outros países, cuja 
corrente de exportação possue, em princípio, uma composição que a 
faz diferir da nossa, podemos concluir que a acentuada 'baixa da nossa 
riqueza exportada provém do seu caráter agrícola. 

Isto é, na situação geral do comércio exterior, provocada pela con­
juntura econômica mundial, há contra nós um fator agravante, que de­
corre exatamente da natureza das nossas exportações. 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

LAURO SODRE' VIVEIROS DE CASTRO 

(Do Gabi?Lete Téc?Lico do Se1viço Nacional de Recenseamento) 

O GRÁFICO DE ESCALA LOGARÍTMICA 

I - DEFICIÊNCIAS DA ESCALA 
ARITMÉTICA 

1 Suponhamos a quantia de réis 
10 000$000 posta a render juros Para 
evidenciar melhor os nossos objetivos, 
digamos que os juros sejam 20% ao 
ano Podemos assim resumir as opera­
ções, em três anos 

Épocas 

Início do 1 ° ano 
Início do 2 ° ano 
Início do 3.0 ano 
Início do 4 ° ano 

Capital 

10 000$ 
12 000$ 
14 400$ 
17:280$ 

Taxa anual 
de aumento 

20% 
20% 
20% 

Façamos a representação gráfica 

CONTOS DE RÉIS 
2 o 

I O 

o 
2 

ANOS 
Figuw 1 

4 

Ora, se quisermos estudar os capi­
tais, comparados em valor absoluto, 
está tudo muito bem Se quisermos, po­
rém, estudar a taxa de aumento, ou 
melhm, as proporções de variação, o 
gráfico nos dá uma impressão errônea, 
pois, para a mesma taxa de 20%, apre­
senta trechos de curva cada vez mais 
inclinados 

Sentimos, então, que a escala na­
tural dos números, ou escala aritméti­
ca, prestando-se a boas interpretações 
em alguns casos (comparações em va-

lor absoluto) , não atua de igual modo 
em outros confrontos (valores rela­
tivos) 

2 Imaginemos um outro caso Em 
certo país, a produção de calçados au­
nienta, cada ano, de 50% Um dado 
produtor também tem a sua produção 
(menor que a do país, é claro), aumen­
tada anualmente de 50% Admitamos, 
então, o quadro em milhões de pares 
de sapatos· 

Especificação 
Plimeil o Segundo 

Produção nacional 
Produtor X 

ano ano 

100 150 
60 90 

Se atendermos às percentagens, ve­
mos que o produtor X acompanhou 
perfeitamente o ritmo da produção na­
cional ambos progrediram de 50% O 
gráfico em escala aritmética informar­
nos-á, entretanto 

MILHÕES DE PARES 

2 o o i 
! 

100 

o 

ANOS 

FigUJa 2 

Isto é, temos a impressão contrária. o 
produtor X decaiu, em relação à tota­
lidade da produção, ou seja, a sua fá­
brica não acompanhou o ritmo das de­
mais 

Outro caso temos, pois, da defi­
ciência da escala aritmética na compa-
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ração de valores - algarismos parti­
culares comparados com os dados glo­
bais da mesma série. 

II - UTILIDADES DA ESCALA 
LOGARíTMICA I 

3 Como remediar o mal? De­
monstrámos atrás que o inconveniente 
era da escala. A graduação aritmética, 
prestando grandes serviços em muitos 
casos induz-nos a erros, em outros 
Alteremos, então, a escala, nesses casos 
os matemáticos sabem que, se quiser­
mos fazer iguais as distâncias verticais 
entre pontos que diferem por uma 
mesma proporção, devemos usar a es­
cala "logarítmica", isto é, os números 
já não são graduàdos de acôrdo com 
as suas próprias grandezas, mas sim 
segundo os seus logaritmos 

I O 
9 
8 
7 

6 

4 

2 

FigUia 3 

4 E' preciso, pois, distinguir belll 
as duas escalas, das quais uma não 
pode substituir a outra A escala arit­
mética serve para exprimir variações 
em grandeza; a logarítmica, variações 
em proporção. A má compreensão dês­
se princípio tem ocasionado muitos er­
ros, dos quais o mais frequente é apli­
c~rmos a escala logarítmica quando de­
vmmos empregar a aritmética, mas 
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Figura 5 

precisávamos "encurtar" um ou dois 
dados, que se faziam muito grandes em 
relação aos demais. Os nossos dois grá­
ficos ficarão, na escala logarítmica, 
como o demonstram as figuras 4 e 5 

III- CONSTRUÇÃO DO TRACEJADO 
LOGARíTMICO 

Ao contrário do tracejado comum, 
o logarítmico deve ter muitas linhas 
horizontais, não só pela dificuldade de 
se guiar a vista em uma escala à qual 
não estamos habituados, como também 
por ter o gráfico uma finalidade mais 
técnica, exposto a leituras mais minu­
ciosas que os outros tipos de desenhos 

Alguns autores chamam êste grá­
fico "semi-logarítmico", pois, realmen­
te, só a escala vertical está dividida 
logaritmicamente, permanecendo a ho­
rizontal graduada como antes O tra­
cejado verdadeiramente "logarítmico" 
seria o que tivesse ambas as escalas 
marcadas segundo tal lei. Como, po­
rém, o aparecimento dêste último tipo 
é raríssimo, se não impossível, em Es­
tatística, a moderna tendência é cha­
mar de "logarítmico" aos gráficos com 
a escala vertical assim graduada, e re­
servar o nome "duplo-logarítmico" 
para uma ocasional ocurrência do de­
senho dividido logaritmicamente nas 
duas escalas 

':\\'i .. 

.. r· :~,~d;4~· 
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Existem, já, papéis impressos com 
a escala logarítmica Teem êles dois 
inconvenientes: a) são raros e espo­
rádicos no mercado; b) nem sempre se 
adaptam à nossa escala O melhor é, 
então, construirmos a nossa própria 
escala 

Como facilmente se depreende das 
figs. 3 e 4, a marcação dos números 
se faz tomando os seus logaritmos, que 
são, a seguir, marcados em uma esca­
la natural Suponhamos 10 em para 
serem graduados de 1 a 10 

Inscrever-se-á: 

Loga!ltmos Altmas 

log 1 0,00 0,0 em 
log 2 0,30 3,0 em 
log 3 0,48 4,8 em 
log 4 0,60 6,0 em 
log 5 0,70 7,0 em 
log 6 0,78 7,8 em 
log 7 0,85 8,5 em 
log 8 0,90 9,0 em 
log 9 0,95 9,5 em 
log 10 1,00 10,0 em 

Tomemos, agora, os números 1, 10, 
100 e 1 000, cada um dez vêzes maior 
que o precedente Em o nosso gráfico, 
a distância entre 1 e 10 deve ser a mes­
ma que entre 10 e 100 ou 100 e 1 000 
Dêsse modo, em três vêzes a altura pre­
cisa para marcarmos 1 a 10, podemos 
assinalar 1 a 1 000, o que é, incontesta­
velmente, uma vantagem sôbre o gra­
fico aritmético A cada novo múlttplo 
de 10 que precisamos introduzir na es­
cala, basta introduzir uma nova "ca-

. mada",l como vemos na fig. 6. 
Ficamos habilitados a comparar, 

dêste modo, números grandes, de "i.lma 
produção nacional, por exemplo, aos de 
uma pequena firma Êste tipo de grá­
fico não deve, como já dissemos, ser 

(1) E' o "bank", "tim", "cycle" ou "deck", 
dos ingleses e amelicanos 

empregado quando se deseja fazer 
comparações entre valores absolutos. 

Não há a linha zero, logo, podemos 
principiar a escala no ponto ~u~ nos 
for mais conveniente, ao contrano da 
escala comum. 

Figma 6 

IV- INTERPRETAÇÃO DO GRÁFICO 
LOGARÍTMICO 

o gráfico logarítmico objetiva as 
variações em proporção, pois, como já 
sabemos, iguais distâncias verticais ::e­
presentam sempre a mesma proporçao, 
ou seja, a mesma taxa de variação A 
curva de juros compostos aparecerá 
como uma linha reta, pois a taxa de 
aumento não variou de um ano para 
outro O excesso de uma marcação sô­
bre outra representará o quanto por 
cento esta excede aquela, e nunca a di­
ferença entre os valores absolutos, lem­
bremos sempre 

Na comparação entre duas ou mais 
séries de valores, devemos ter sempre 
presente que dois trechos paralelos re­
presentam a mesma taxa de acrésci­
mo ou decréscimo 



DE ONTEM E DE HOJE 

Tem constituido viva preocupação da Parte do Instituto Brasileiro de Geo~rafia e Estatís­
tica 0 recolhimento de material hist6rico que lhe permita o estudo sistemático de tôdas as rea­
lizações parciais verificadas no campo da estatística brasileira, nas fases anteriores à de sua atual 
organização Êsse objetivo está sendo, aliás. progressivamente alcançado co.m as monografias ela­
boradas, em diversos Estados. sôbre a evolução da estatística no âmbito regional, contribuições 
essas do maior interêsse histórico, ntlo apenas pelo valor intrínseco de que se revestem, como 
pelos resultados obtidos com as pesquisas a que pr9cedem os seus autores, na ·coleta do material 
documentário a ser utilizado nos respectivos trabalhos. As pesquisas nos arquivos e o exame de 
antigos documentos teem-nos revelado a existéncia, ern periodos recuados de nossa evolução polí­
tica de pronunciamentos os mais expressivos, s6hre a necessidade e conveniência de cuidar o país 
de ~eus levantamentos estatísticos. Pronunciamentos isolados, é certo, e, na maioria, de precários 
efeitos, quanto às realizações práticas, mas que, nem por isso, perdem a sua alta e marcante 
significação, se levarmos em conta a~ época sem que se fizeram ouvir. Além de pretender dlvul­
gar. a partir. do pr6ximo número da revista, as monografias referentes à evolução da estatística 
nos Estados, pareceu-nos interessante fazer, nestas páginas, a reprodução pà.rcial ou total de outros 
documentos de não menor importAncia histórica para a estatística brasileira Iniciando a secção, 
que lrá sendo organizada, aliás, sem ~ prevaléncia de critério cronológico., - reproduzin:tos aquí, 
respeitada a !Órma original, o ofício em que Francisco Xavier Ferreira, membro da administração 
local e, depois, deputado à Constituinte, formulava sugestões ao Govêrno, em 1822, s6bre a orga­
nização çle serviços estatísticos na Províncialde São Pedro do Rio Grande 

SUGESTÕES SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ESTATISTICA 
DA PROVINCIA DE SÃO PEDRO DO RIO GRANDE ( 1822) 

Devendo aprezentar a minha opinião 
sobre o objecto do Officio, que dirigia a este 
Gov 0 o Coronel Engenheiro da Prov.8

, res­
pondendo áquelle pelo qual era encarregado 
de formar a Estatística deste Paiz, segundo 
as Ordens Soberanas; eu não posso deixar 
de confessar, que as razoens ali expendídas 
pelo dito Coronel, mostrando as grandes di­
ficuldades, com que tezp de arrostar para vir 
ao cabo da empreza, que só a elle se lhe 
comete, são de maior pezo 

Com effeito, a Estatística de hum Es­
tado, de hua Província mesmo, he obra do 
mais excessivo e prolixo trabalho; he hua 
obra, que fazendo parte da Economia Políti­
ca, ainda hoje a não tem prefeita muitas 
Naçoens civilizadas, e cultas. 

Ha alguns pares de annos a Inglaterra, 
tão desvelada, exata, e cuidadosa no adian­
tamento de muitos objectos scientificos, só 
tinha ideas confuzas da Estatística do seu 
Paíz A França depois de trabalhos longos, 
e peniveis, não poude, até há bem poucos 
tempos, alcançar mais do que o precizo co­
nhecimento dos elementos da Estatística· e 
a compozição de quadros, e Mappas, c~jas 
columnas restavão a encher-se: estando mui 
longe de lizongear-se, mesmo depois de ter­
minar esta tarefa, com a posse de hua Es­
tatística completa. 

Mas, porque estes factos provão em­
baraços, e dificuldades grandes na natureza 
da empreza; estorvos e trabalho assíduo· 
devemos nós abandona~ a Obra como se foss~ 
ella insuperavel ? 

E não dar-mos outras mostras de nosso 
desvello na effectuação da Ordem Soberana 
para es~e fim, se não a remeça da corres­
pondencla de Officios do Gov o p.a 0 Co-

ronel Engenheiro, e deste para o Gov.0 , sobre 
hum tal assumpto ? 

Nínguem, por pouco que reflícta, dirá, 
que assim satisfazemos em materia de t6.o 
transendente importancia ao nosso dever. A 
Assemblea Geral Constituinte, e Legislativa 
do Brasil, altam te esclarecida, exige de ne­
cessidade absoluta os dados que fornecem as 
Estatísticas para as combinaçoens, que tem 
de formar; afim de "como lhe cumpre" dar 
impulso seguro, e grande, a prosperidade, 
abundancia, e riqueza deste bello, e precio­
zo Imperío; tomando em concideração os re­
cursos, que elle para isto offereça em todos 
os sentidos. A Assemblea porem sabe, que 
hua Estatística, mesmo aproximada á prefeí­
ção, he diffícilima execução Sabe, que he 
Obra do tempo, de assidua indagação, da 
aplicação de muitos Sugeitos, collectivam e 
empregados, para seu dezempenho. Estou 
portanto persuadido, que a Assemblea não 
espera hua Obra prima na Estatística, que 
lhe for inviada desta Pro.8 e nem a po­
deria esperar, ainda com as circunstancias de 
suffíciente tempo, e outros requisitos; porque 
quaes quer producçoens do Espírito, em qual­
q r genero, não se aprezentão logo consu­
madas nas suas primeiras tentativas, e en­
saios : sendo com tudo verdade, que já mais 
as teríamos na dezejada perfeição, se, retidos 
os homens pela idéa da fraqueza, e debillid.e 
dos começos, nuncá se affoutasem á empreza. 

Destas reflexoens concluo, que o nosso 
;;-smêro deve cifrarse em cooperarmos para 
tão utíl fim, pelas mais promptas, e adqua­
das díspoziçoEms; sem perder-mos hum ins­
tante em promover obra, em que se empe­
nha, não menos o interesse geral, q'o bem 
particular da Prov.8 

E como se deva mostrar hum plano, que 
abrace meios conducentes ao conseguímt.0 do 
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intente; lembro-me de fornecer alguns arti­
gos, que julgo tenderem a essa execução 

A Estatística tem por objeto conhecer as 
riquezas e as forças de hum Estado, apre­
zéntando : 1 ° o Quadro de sua estenção ter­
ritorial 2 ° de sua População. 3.0 de suas 
producçoens 4 ° de suas fabricas 5.0 de seu 
Comercio Taes são as bazes principaes 

Art 0 1 ° Para saber se a estenção terri­
torial, dever-se-ha procurar, que se levante 
hum Mappa Corografico, o mais exacto pos­
sivel : e se já o houver nesta Secretaria, ou 
algum dos Officiaes Engenheiros o tiver; de­
ver-se-ha fazer copiar para se unir a Esta­
tística 

Outro sim; officiar-se nos termos mais 
pozitivos, e urgentes aos Com es dos Distri­
ctos, para que quanto antes remettão ao 
Gov 0 hum Mappa exacto do n.0 de Estancias, 
ou Fazdas , de seu Distrito, com a declaração 
das legoas que cada hua tem, e Gado que a 
povôa 

Art 2.0 Para saber-se da população; 
dever-se-ha officiar ao Vigario Geral interino 
da Prova, para que sem perda de tempo 
exija de cada hum Parocho, ou Cura, de 
baixo da mais restricta responsabilid e pela 
verdade, que este Gov.0 escrupulozam e, hade 
procurar verificar, o Mappa da popula­
ção de cada Freguezia, ou Curato; o nume­
ro de Eccleziasticos, que habitão seus Dis­
trictos; e o n ° de Igrejas, ou Capellas nelle 
edificadas Outro sim, dever-se-ha procurar 
ter hum Mappa da Força da pr a Linha do 
Exercito desta Prova, e igualm.e do Esta­
do Maior empregado no Paiz devendo ser 
od 0 Mappa feito por hum calculo aproxima­
do, visto a impossibilid e que este Gov 0 en­
controu quando o quiz aprezentar exacto á 
Secretaria de Estado dos Negocios da Guer­
ra, pelo não haver fornecido o General das 
Armas, a qm este Gov.0 por vezes o pedio 
Igualm e tambem o Mappa da Força de Mil­
licias tanto de Inf a, como de Cavallaria 

Tem aqui lugar o aprezentar-se a enu­
meração das couzas, que dizem respto a de­
feza Militar do Paiz; como Fortalezas, Ar-

cenaes, Trem etc etc Hospitaes Militares, e 
todos os màis objectos do Art 0 Guerra Para 
isto poderá' servir a mesma Relação, que á 
pouco se acabou de inviar a m ma Secreta­
ria de Guérra 

Art 3 ° Para saber-se das produçoens, e 
Comercio da Prova, dever-se-ha Officiar á 
Junta da Fazda Nacional para remetter a 
este Gov 0 as Tabellas do rendimt 0 , e des­
peza do anno proximo passado: e bem assim; 
Officiar-se ao Dor Juiz da Alfandega para 
inviar ao Gov 0 o Mappa da exportação, e 
importação, isto he, o Mappa do anno pro­
ximo passado dos Rendim tos da Alfandega; 
segundo os generos ali despachados, tanto 
nesta Cid e, como no Consulado do Rio Gr.e 

Art 0 4 ° Como porem estes diversos ele­
mentos devem ser recolhidos, ordenados, é 
dispostos em Corpo, formando hum todo re­
gular, com o nome de Estatística. Para se 
encarregar desta Obra escolherá e convidará 
o Gov 0 á pessoas intiligentes, e habeis, que 
serão em n ° de coatro 

Art 0 5 ° Dever-se-ha indispensavelm e 
nomear no referido numero; os Engenheiros 
o Corei João Bapta Alves Porto, e o Coronel 
J oze Pedro Cezar; o outro Socio deverá ser 
Dor Fizico da Prova e o coarto hum Nego­
ciante desta Praça, que seja capaz de coope­
rar em taes trabalhos, dando principalmente, 
as informaçoens sobre Comercio, e Agricul­
tura do Paiz 

Art 0 6.° Formada assim esta Associação 
para dirigir o Mappa Estatístico, poderá ter 
as suas Conferencias, onde amigavelm e se 
convencionar devendo, toda via, o Gov 0 fa­
zer-lhe constar, que estará sempre, que a As­
sociação queira, para as referidas Conferen­
cias, hua sala prompta no proprio Palacio 

Art 0 7 ° Por ultimo; o Gov 0 fornecerá 
da Secretaria todos os materiaes, que a As­
sociação para o Mappa Estatístico da Prov a 
exigir afim de melhor dezempenhar seu en­
cargo: o que igualm e se lhe fará partici­
pante : não se poupando o Gov 0 a nenhum 
trabalho, que coopere p a a perfeição de tão 
importantíssima Obra 

Franéi;;co Xavier Ferreira 
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O COEFICIENTE INSTANTANEO DE 
MORTALIDADE - A. Pagano - Ti­
pografia Rossolillo - S. Paulo, 1939. 

Esta monografia de matemática 
aplicada à medida da mortalidade foi 
apresentada à Faculdade. de Ciências 
Econômicas de São Paulo, como tese 
para a obtenção do grau de Doutor, e 
mereceu aprovação plena O ilustre di­
retor dessa Faculdade, prof. dr. Horá­
cio Berlinck, benemérito da cultura 
econômica, estatística e atuarial do 
Brasil, afirma, no prefácio, que a tese do 
dr. Pagano "forma a contribuição mais 
completa e mais viva, jamais publicada 
no Brasil, sôbre a idéia geral e teoria da 
taxa instantânea de mortalidade". 

Com efeito, o jovem autor mostra 
preparo bastante para a difícil pesqui­
sa empreendida e con·segue resumir, em 
forma elementar, as contribuições fun­
damentais trazidas ao estudo das me­
didas da mortalidade por sábios de 
várias nacionalidades. 

A noção de probabilidade matemá­
tica, dispensável no estudo científico 
da mortalidade (que só precisa da no­
ção de frequência), é habitualmente 
necessária para justificar a aplicação 
prática dêste estudo nas previsões sô­
bre a mortalidade para os seguros de 
yid~; par~ceu, portanto, ao dr. Pagano 
mdrspensavel começar a sua exposição 
por algumas ligeiras considerações sô­
bre o conceito de probabilidade e suas 
aplicações na estatística 

. T.rat::t depois da definição das 
pnnc1pars funções de sobrevivência, 
que abre a via à sucessiva análise re­
ferente às diferentes medidas da ~or­
talida~e, que me parecem divisíveis 
em dors grupos o das probabilidades 
(estatís!icas). de morte, que leva em 

. conta so o numero dos expostos à mor­
te, e o dos coeficientes de mortalidade 
q!-le considera também, para cada indi~ 
vrdl!o o~servado, o intervalo de obser­
vaça?, Isto é, o tempo de exposicão 
ao nsc? O coeficiente instantâneo· de 
mortalidade forma quasi uma ponte 
entre os dois grupos de medidas 
podendo-se definir quer como o limit~ 
para o qual tende o coeficiente de mor­
talidade, tendendo para o (zero) o in­
tervalo de tempo considerado quer 
co~C! a probabilidade de morte 'que se 
yenfrcana num determinado ano ·de 
rdade_, ~e a intensidade da eliminação 

. por obrt?s ficasse constante no curso 
d~;! todo. esse ano, mantendo-se no ·nível 
alcança~o. no instante inicial dêste 

.... ' e Pefrmdo o coeficiente instantâ­
n · 0 • 0 A esclarece as suas relações com 
:ecÜ~tras dfunções . de sobrevivência e 
, · as a mortalidade e serve-se 

·destas relações para deduzir, analiti­
camente, as principais fórmulas apro­
ximadas de cálculo numérico do coe-· 
ficiente instantâneo A fórmula (50), 
a mais simples e a mais empregada, 
corresponde à hipótese dum anda­
mento parabólico de 2.0 grau da função 
"sobreviventes" e dá o coeficiente ins­
tantâneo na idade x como quociente 
dos mortos de (x- 1) a (x + 1) anos 
pelos, sobreviventes de x anos A fór­
mula (63), um pouco mais complexa 
e que corresponde a uma parábola de 
4 ° grau para a função "sobreviventes", 
introduz no numerador, com menor 
pêso, os mortos de (x - 2) a (x - 1) 
anos e de. (x + 1) a (X + 2) anos, o 
desenvolvimento seguido para chegar a 
esta fórmula poderia ser abreviado 
(V E. F. Spurgeon, Life Contingencies, 
London, Institute of Actuaries 1922 
págs 13-14). O terceiro processb, geo~ 
métrico, exposto às págs 65-68, não 
aparece aconselhável, pois só pode ser 
aplicado utilmente se a tábua de so­
brevivência estiver ajustada, isto é 
quando forem aplicáveis os processo~ 
analíticos mais precisos. Em todo caso 
a aplicação do processo geométrico é 
mais simples do que poderia parecer 
pela descrição do dr Pagano : basta 
tirar a tangente geométrica à curva 
de sobrevivência, no ponto de abscis­
sa x; esta tangente encontra o eixo 
d_as abscissas _no ponto x + m, o re­
ciproco do numero m (expresso em 
anos) dá o valor do coeficiente instan­
tâneo de mortalidade 

Quando a função "sobreviventes" 
tem uma expressão analítica, o quo­
ciente 9-a derivada desta função para 
a funçao representa rigorosamente o 
coeficiente instantâneo. O autor exa­
mina diferentes leis de sobrevivência, 
dedicando particular atenção às de 
Gompertz-Makeham, largamente utili­
zadas no ajustamento das tábuas de 
sobrevivência calculadas e empregadas 
pelas companhias de seguros de vida. 
Exemplifica êsse ajustamento, bem 
como a consecutiva determinação dos 
valores do coeficiente instantâneo, e es­
tuda as propriedades características da 
lei de Makeham 

Um ligeiro comentário sôbre os 
principais fatores da mortalidade com­
pleta a esmerada monografia;! esta 

(1) Alguns pequenos enos de imprensa e 
lapsos poderão ser corrigidos facilmente pelo 
leitor Assim, às págs 13-14 há umas discor­
dâncias nos símbolos usados para representar 
as probabilidades de mo1 te; à pág 59 deve-se 
ler v (x - 1) em lugar de (x - 1) na fórmula 
que define b; à pág 90 deve-se ler "ajusta­
mento osculador" en1 lugar de "osculatriz"; às 
págs 32 e 68 parece ha;ver algumas imprecisões 
de expressões 



140 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

matéria, p01ém, oferece infinitas pos­
sibilidades de análise mais profunda, 
com referência particular às condições 
típicas do Brasil, e espero que o 
dr Pagano queira desenvolver nesse 
rumo a sua atividade de pesquisador 
de fenômenos demográficos 

Para mostrar o interêsse científico 
da aplicação do coeficiente instantâ­
neo de mortalidade nestas pesquisas, 
referirei, na tabela seguinte, os coefi­
cientes pma as idades múltiplas de 10, 
entre 20 e 80 anos, calculados sôbre 
algumas tábuas de sobrevivência pela 
fórmula (50) já citada. 

IDADE 
(anos) 

COEFICIENTE INSTANTÂNEO DE 
MORTALIDADE (multiplicado por 1000) 

Nova Ze- . I Brasil I 
· lândia Itáha (Capitais) Índia 
1921-22 1921~22 1920 11921-30 

(') (') (") (4) 

---2~- --2.:- --- 5,25 -~~'- -1~~~ 
30 3,52 5,73 13,16 22,00 
40 5,02 6,69 15,25 31,81 
50 8,57 10,04 23,86 42,30 
60 17,47 21,18 37,78 56,78 
70 42,80 56,51 62,60 91,45 
80 109,20 165,26 134,23 226,07 

(1) ApCIÇU de la démographie des divets 
pays du monde, 1929-1936, compilado e publi­
cado pelo Institut lnternational de S tatistique 
(La Haye, 1939), págs 192-193 - (2) Annali di 
statistica, publicados pelo Istituto Centrale di 
Statistica, Serie VI, Vol VIII (Roma, 1931), 
pág 327 - (3) Tábua de sobtevivência pata o 
Dist!ito Fedetal e vállas capitais dos Estados 
do Btasil, calculada po1 Bulhões Catvalho e 
publicada pela Diletotia Getal de Estatística 
no Recenseamento do Brasil, tealizado em 
1 ° de Setembto de 1920, Vol IV, Parte 2 a, 
Tomo I, págs LXIV -LXVI O cálculo dos coefi­
cientes foi executado sôbte os dados ajustádos 
pelo autm da ptesente nota bibliogtáfica (ajus­
tamento inédito, que só modifica ligeilamente 
os dados Otiginals, obtendo-se, potém, uma pet­
f~tta r;gularidade de andamento) -(4) Apetçú, 
c1t , pags 192-193 

O confronto dos coeficientes ins­
tantâneos do Brasil com os da Itália 
mostra a súper-mortalidade nas idades 
juvenis e maduras, característica dos 
países tropicais e subtropicais, que apa­
rece ainda com relêvo maior na índia 
Na Nova Zelândia, ao contrário, a mor­
talidade é muito baixa em tôdas as 
idades 

Nos estudos demográficos, o emprê­
go das probabilidades de morte é mais 
conveniente e difundido, que o dos coe­
ficientes instantâneos de mortalidade; 
o urincipal domínio dêstes é nos cál­
culos atuariais, onde as suas proprieda­
des matemáticas lhes conferem particu­
lar importância e lhes abrem notáveis 
possibilidades de aplicações - Giorgio 
Mortara. 

INITIATION A L'ANALYSE STATIS­
TIQUE - Léo Dugé de Bernonville 
- Librairie Générale de Droit et 
de Jurisprudence - Paris, 1939. 
No prefácio dêste livro, diz o A 

que o destina aos que, tendo apenas 
conhecimento elementares de matemá­
ticas, podem nas suas páginas encon­
trar um resumo das primeiras noções 
de análise estatística E realmente 
assim é esta obra que aparece como vo­
lume XIX da coleção "L'economie po­
litique contemporaine", dirigida por M 
Bertrand Nogaro 

O trabalho compreende onze capí­
tulos, sendo o primeiro dedicado a um 
breve estudo da história da estatística 
e de seu objeto Conclue o A mostran­
do que, depois de ter sido confundida, 
em épocas diversas, com a geografia 
econômica, com a demografia ou com 
as ciências econômicas e sociais, a Es­
tatística, transpondo estes limites, apa­
rece hoje "como o conjunto de méto­
dos que teem por fim o estudo numé­
rico das coletividades", entendidas en­
tre estas coletividades, não só as sociais, 
como todos os grupos de fatos de uma 
mesma natureza que possam ser con­
tados e classificados segundo ce1 tas 
modalidades características 

Partindo dessa definição, o A es­
tuda nos dez capítulos seguintes os di­
versos aspectos da análise estatística 
Começa por mostrar a noção de uni:.. 
dade estatística; e considera que a in­
suficiência das definições pode trazer 
graves erros de apreciação Todos os 
números que constituem um problema 
devem ser medidos com a mesma uni­
dade, não é sinão sob esta condição 
que se pode ligar um sentido aos ca­
racterísticos da ordem de grandeza ou 
da tendência central dos elementos da 
sene mediana e médias Após o es­
tudo dêstes característicos, o A expõe 
os processos estabelecidos para apre­
ciar a medida na qual os diferentes 
elementos de uma série se desviam uns 
dos outros, o que conduz à definição 
de interquartil, a diferença média, o 
desvio quadrático médio ou desvio-pa­
drão, o desvio médio, o desvio geomé­
trico 

Aos números índices, cujo papel na 
estatística prática é de grande impor­
tância, dedica o A o capítulo V, no 
qual faz um retrospecto histórico e 
umà exposição dos cálculos dentro das 
fórmulas clássicas de Laspeyres e 
Paasche e da fórmula ideal de Irving 
Fisher, mostrando, sôbre exemplo con­
creto, a aplicação destas fórmulas De­
pois, no capítulo, seguinte, o A leva o 
leitor ao conhecimento das represen­
tações gráficas, às quais está ligado 
o problema de ajustamento das curvas 
estatísticas, assunto que merece um 
capítulo especial e no qual o A expõe 
o processo que permite substituir a cur-
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va irregular em que se traduzem 
geralmente os resultados brutos da 
observação por uma curva regular, re­
presentando a marcha fundam~ntal do 
fenômeno. O A estud~, _sucesslv~men­
te o ajustamento grafwo, o aJusta­
m~nto por médias discontínuas e o 
ajustamento por fórmula matemática. 

Seguidamente, entramos em con­
tacto com as séries estatísticas duplas, 
cuja utilização nos conduz ao problema 
da correlação, isto é, a ligação entre 
dois elementos observados simultanea­
mente, e, logo depois, com as séries 
cronológicas, cuja importância é gran­
de para os economistas, mostrando o 
A. que a comparação das curvas cro­
nológicas é facilitada pelo emprêgo dos 
índices de covariação. A seguir, apre­
cia as correlações parciais e correlação 
múltipla, dedicando o capítulo final ao 
estudo da indução estatística e suas 
relações com a probabilidade. 

O livro de M Dugé de Bernonville 
atende perfeitamente ao fim que tem 
em vista : o de ser claro e atraente, ex­
pondo, de maneira precisa, as primei­
ras noções aos que se iniciam no estu­
do estatístico - M. D. J. 

SOL & BANANA - Raul Bopp e José 
Jobim- Coleção "Correio da Asia" 
- Museu Comercial do Brasil -
Yokohama, 1939. 

O livro de "notas sôbre a economia 
do Brasil" que os srs. Raul Bopp e José 
Jobim publicaram recentemente, na 
Coleção "Correio da Asia", há de des­
pertar a atenção dos estudiosos de as­
suntos nacionais, antes de tudo, pela 
singularidade do título - título um 
pouco ao gôsto de Gilberto Freyre 
<Casa Grande & Senzala, Sobrados & 
Mucambos, Ordem & Progresso). Uma 
citação de Fernari.d Maurette, entre 
outras, esclarece o sentido dêsse título, 
à primeira vista extravagante : "A ri­
queza da vegetação espontânea na re­
gião tropical e subtrópical do Brasil é 
tamanha que durante muito tempo jus:.. 
tificou, numa grande parte do país, 
certa tendência a deixar unicamente 
à natureza o cuidado de alimenta-:- os 
habitantes, sem lhes pedir um esfor­
ço contínuo de ação ou adaptação. Ci­
tam-se co~umente, não sem razão, na 
Z<?na. trop1ea1, os dons múltiplos pro­
dlgallzados aos habitantes pelas nmne­
r~sas ~spécies de palmeiras que lhes 
dao allmentos - pão, leite, óleo vege­
tal, frutas, bebidas - fibras tésteis 
COD?:b,ustível, madeirás, -àS vêzes mesmo 
re~1p1e!ltes quasi prontos, as cabaças. 
'N~o ha muito um brasileiro podia di­
zer a Albert Thomas, não sem ironia 
~as com c_erta aparência de razão ; 
Temos aqu1 o sol e a banana; está re-

solvida a questão social". Verdade 
aproximada e preguiçosa,. que se afasta 
cada vez mais da verdade r.eal, para 
um país que quer agir e ocupar seu lu­
gar no mundo civilizado." 

Em breves palavras introdutórias, 
José Jobim delimita a sua colaboração 
ao trabalho em aprêço : Raul Bopp o 
idealizou, reuniu o material, coordenou 
tudo e redigiu a maior parte de suas 
páginas. A José Jobim coube, segundo 
êle o diz, secundá-lo nessa tarefa 
acrescentar ou atualizar dados numé­
ricos, ampliar comentários, desenvol­
ver esta ou aquela matéria 

E' de todo original, em nossos cír­
culos especializados, a maneira como os 
dois autores brasileiros tratam a ma­
téria econômica : sem a preocupação de 
dar às indicações estatísticas um sen­
tido demagógico e referindo-se aos pro­
blemas, mesmo aos mais graves- pro­
blemas da terra e do homem - sem 
lhes acentuar os contornos com pala­
vras ou algarismos exaustivos ou gri­
tantes; sem explorar aquilo que eu 
gostaria de chamar o patético de cer­
tas estatísticas brasileiras. 

Ocorre, por isso mesmo, tornar-se 
êsse livro uma como reportagem sô­
bre a nossa economia, leve e fácil de 
ler e de entender. Muitos aspectos das 
verdades brasileiras, sob seus ângulos 
estritamente econômicos e históricos ao 
mesmo tempo - matéria abundante 
que outros aproveitariam em monogra­
fias - surgem simples e naturalmente 
expostos aos nossos olhos, com a elo­
quência única e bastante de sua obje­
tividade. E isto contribue no sentido 
de oferecer ao SOL & BANANA uma 
importância quasi didática na caracte­
rização de tantas de nossas realidades. 

Acrescenta ainda maior interêsse a 
êsse livro - ilustrado com algumas re­
produções de afrescos de Portinari -
o fato de haver sido examinada a po­
sição econômica do Brasil sempre em 
confronto internacional 

Depois de uma breve nota sôbre a 
generosidade do solo e as possibilidades 
de riqueza que êle nos apresenta - "A 
terra é fácil", - lemos, em primeiro 
lugar, uma série de comentários em 
tôrno de produtos animais. A seguir, 
vem o capítulo dos produtos vegetais 
-as matérias primas e os gêneros 1:!-li­
mentícios. Em continuação, numerosas 
notas sôbre produtos minerais - en­
tre as quais cumpre salientar as refe­
rentes à metalurgia, ao petróleo e à 
indústria de combustíveis Em segui­
da, leem-se algumas páginas sôbre "A 
Produção e o Comércio em face do mer­
cado interno" - páginas essas do mais 
vivo interêsse para o leitor brasileiro 
A última parte, intitulada "O Brasil 
errado", é um ·esquema do panorama 
econômico e social brasileiro, segundo 
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a visão e os pontos de vista dos dois 
autores Acentuam êles a importância 
da posição de nosso país no plano in­
ternacional e em face, sobretudo, do 
instante crítico que o mundo atraves­
sa, sugerindo a possibilidade de um 
desequilíbrio perigoso para a nação no 
caso de um conflito armado de amplas 
proporções "dada a falta de equipa­
mento das nossas indústrias - sem fa­
lar ainda nos pontos de cubiça a que 
os países ricos em recursos naturais 
e economicamente mal organizados es­
tão sujeitos " 

Completa o volume de SOL & BA­
NANA uma valiosa coleção de quadros 
estatísticos, alguns de confronto inter­
nacional, sôbre variados aspectos da 
nossa economia. Se em alguma coisa o 
trabalho de Raul Bopp e José Jobim 
nos oferece margem a reservas - no 
caso de não fazê-las a algumas de suas 
idéias - é na parte da apresentação 
tabular dêsses dados numéricos Um 
a-vontade contrário à política ora ado­
tada no país no sentido da racionali­
zação das estatísticas, cujas normas de 
tabulação já mereceram especial estu­
do e, em consequência, a adoção de um 
conjunto de disposições técnicas reco­
mendáveis 

Não altera isso, todavia, o valor in­
trínseco dessa obra singular que diz tão 
bem, e tão eloquentemente, do esfôrço, 
da dedicação, da inteligência e da cul­
tura de seus autores, dizendo, do mes­
m? ,passo, de seu patriotismo "O pa­
triOtiSmo - ressalta, em prefácio, o 
Sr P Leão Veloso, Embaixador do Bra­
sil no Japão -não é privilégio de nin­
guém E', porém, interêsse de todos. 
O presente livro, sob o ponto de vista 
nacional, constitue uma iniciativa das 
mais oportunas, no presente momer,w 
b!asileiro O que de melhor se lJode­
na desejar era que o público - não 
um público retrito de meros amadores 
de cifras, embora o livro seja um le­
positório de estatísticas - tirasse de 
sua leitura o proveito conveniente para 
o Brasil Nesse caso, o trabalho de 
Bopp e Jobim marcaria uma épocn" 

Seria de desejar que obras como 
e~sas, escritas sob tão alta inspiração, 
nao se fizessem tão raras na biblio­
grafia brasileira - V. C. 

ELEMENTOS DE ESTATíSTICA GE­
RAL - Milton da Silva Rodrigues 
- 2.a ed. - Cia. Editora Nacional 
- São Paulo, 1939. 

Esta obra, já em segunda edição, 
constitue o volume 6, da série 4 a -
Iniciação Científica - da Biblioteca 
Pedagógica Brasileira, publicada pela 
Cia Editora Nacional, e destina-se a 

divulgar, entre aqueles ainda não fa­
miliarizados com a estatística, as pri­
meiras noções da matéria. Estas no­
ções formam o conjunto a que chama o 
A "Estatística Geral", ou seja o conhe­
cimento dos processos da técnica esta­
tística Está o volume dividido em três 
partes : as duas primeiras, consagra­
as ao estudo da obtenção dos dados e 
processos de representação, a terceira, 
à generalização dos processos estatís­
ticos no que se relaciona com a teoria 
da probabilidade 

Na introdução, o A prova que a 
estatística é um método de represen­
tação Chega a esta conclusão pelo es­
tudo da evolução da estatística, pelo 
seu conceito, pelo trabalho que ela rea­
liza e, enfim, pelas suas finalidades, 
quais a de apresentar fenômenos tra­
duzidos em números Como método, 
vem sendo a estatística aceita pelos 
mais modernos autores, e dele muito se 
serve a Sociologia, seja ao estudar os 
fenômenos sociais, seja a apreciar os 
fenômenos econômicos Aliás, se bem 
que a Sociologia disponha de outros 
métodos de estudo, como o monográ­
fico, o histórico ou o geográfico, o certo 
é que raro o fenômeno sociológico que 
não possa ser investigado pelo méto­
do estatístico Mesmo no terreno polí­
tico, onde mais difícil se tornaria a apli­
cação dêste método, há motivos para 
se crer possa ser êle utilizado com pleno 
êxito, sobretudo no sentido de, atra­
vés da análise dos fatores econômi­
cos, chegar o investigador a conclusões 
sôbre o futmo, ou seja aos ajustamen­
tos prová v eis 

Na primeira parte do livro, o A, em 
dois capítulos, estuda a obtenção dos 
dados, esclarecendo os seus diversos 
processos, e a apuração e crítica dêsses 
dados Com absoluta clareza, que man­
tém o livro dentro de sua finalidade 
didática, o A. demora-se em estudar os 
processos a empregar, quer na organi­
zação das pesquisas, quer na apuração, 
quer ainda quanto ao espírito crítico 
que há de presidir a apreciação do ma­
terial obtido 

Dedica o A a segunda parte do li­
vro ao estudo das seriações estatísti­
cas, representação gráfica, números re­
lativos e distrihuições de frequência, 
valores representativos - médias arit­
mética, geométrica e harmônica, me­
diana, quartís, decís e percentís, mo­
da, - bem como à análise dos fenôme­
nos e correlações. De cada assunto o 
A estuda os respectivos característicos, 
expondo, com método preciso, os pro~ 
cessas a seguir na técnica estatística 

A última parte do volume é ocupa­
da pelo estudo da noção da probabili­
dade, assunto que, se bem se eleve um 
pouco do que o A chama "nível ele­
mentar", é explicado de maneira clara 
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e compreensiva Embora ~e .trate de 
questão já especializad::;, :prmclpal~e~­
te no campo das estatistlCa~ ~conomr-

s 0 leitor contorna as dificuldades 
~~~ porventura, surjam, - e isto e~ 
fac~ do espírito didático com que fol 
escrito o livro 

O volume do prof. Mil~on da Sil:­
va Rodrigues at~nde. perfer~amente a 
finalidade que o mspirou E um exce­
lente guia para os q~e trabalham em 
estatística ou se dedlCam ao seu es­
tudo. -- M. D. J. 

EVOLUÇÃO ECONôMICA DO BRAS~L 
- J. F. Normano - Trad., C1a. 
Editora Nacional - São Paulo, 
1939. 

Publicado primitivamente em in­
glês, sob o título de "~razil - a study 
of economic types", o llvro de J. F Nor­
mano foi traduzido para o português 
pelos srs Teodoro Quartim Barbosa, 
Roberto Peake Rodrigues e Laércio 
Brandão Teixeira, recebendo o título de 
"Evolução econômica do Brasil" O lan­
çamento dessa tradução pela Cia Edi­
tora Nacional, na sua "Brasiliana", de 
que é o volume 152, coincide com a in­
tensificação dos estudos econômicos no 
Brasil, de modo que tem a maior uti­
lidade Trata-se, realmente, de um li­
vro onde há muito que colhêr sôbre 
a nossa história econômica, para cujo 
estudo o A empregou métodos novos e 
interessantes 

O A defende a tese de que a evo­
lucão econômica do nosso país se assi­
múa por uma constante deslocação de 
fronteiras, expressão que toma ao 
prof. F J Turner para marcar as di­
versas etapas da vida econômica na­
cional, sucedidas em regiões diferen­
tes : o açúcar no Nordeste, o ouro no 
Centro mediterrâneo, o gado no Sul, a 
borracha no Extremo Norte, o café no 
Centro litorâneo, o algodão no Norte, 
no Nordeste e no Centro. Essa constan­
te mudança de produtos básicos e prin­
cipais é, para J F Normano, ~ traço 
característico da evolução da economia 
brasileira. Justificando essa tese, de­
fendida com interessante material es­
tatístico e documentário sociológico, o 
A desenvolve os capítulos I e II do 
livro 

. ~o ?ap.ítulo III, o A aprecia os 
prmcrpars trpos de economia brasileira· 
e tem páginas felizes ao traÇar o per: 
!il do. elemento humano que marca 
esses tipos : o bandeirante o fazendei­
ro, o P,aulista, o estrangei;o E desen­

. volve esse estudo fixando o ambiente 
em que cada um exerceu suas ativida.:. 
des : o sert~o, as ·fazendas de açúcar, 
gado e cafe, as pequenas cidades os 
centros metropolitanos ' 

No ca.pítulo IV, estuda o A os re~ 
flexos da economia mundial sôbre o 
Brasil, quer no terreno intelectual, atra­
vés da influência dos economistas e dos 
sistemas econômicos, quer no terreno 
material, através da influência de fatos 
e acontecimentos, como a transmigra­
ção da família real de Lisboa para o 
Rio de Janeiro e a ação inglesa que a 
ela se seguiu, a guerra de Secessão, a 
Guerra Mundial, etc, 

Os dois capítulos seguintes - o V 
e o VI - o A os ocupa no estudo da 
evolução das finanças públicas no Bra­
sil, seja pela influência da desloca­
ção de fronteiras na história financei­
ra, seja pela organização dos orçamen­
tos, seja ainda pela existência das ta­
rifas O crédito público, as moedas, os 
bancos merecem também apreciações 
de J F Normano, referindo-se êle de­
moradamente às figuras que marcam 
as diversas etapas da vida financeira 
do Brasil, em seus variados aspectos 
Mauá, Rui Barbosa, Joaquim Murtinho, 
os ministros da Fazenda do Império e 
da República Como síntese de seu pen­
samento a respeito, assinala o A que 
"a evolução financeira correspondeu à 
econômica e social, apesar de contínuas 
tentativas de mudanças, reorganiza.,. 
ções e reformas" (pg. 155) 

O capítulo final- o VII- é sôbre 
a segunda república, isto é, o período 
após 1930, cujos aspectos econômicos e 
financeiros o A. estuda em linhas ge­
rais. Encerrando o volume, apresenta 
J F Normano uma vasta bibliogra­
fia de estatísticas, de história e geo­
grafia, especialmente econômicas, rela­
tivas ao Brasil, publicações oficiais e 
de emprêsas ou associações, estudos sô­
bre finanças, moedas e bancos, etc , 
através da qual se pode verificar que 
o A procurou conhecer, em tôda a sua 
profundidade, os diversos aspectos da 
vida econômica do país no decorrer dos 
tempos 

AS MINAS DO BRASIL E SUA LEGIS­
LAÇÃO (GEOLOGIA ECONôMICA 
DO BRASIL) - Tomo 3.0 - Pan­
diá Calógeras - Col. Brasiliana -
Cia Editora Nacional- São Paulo, 
1939. 

A reedição das obras de Pandiá 
Calógeras implica, de certo modo, na 
revisão de um dos mais altos valores 
que apontam na história de nossa cul­
tura Por vários títulos; merece o ilus­
tre brasileiro êsse movimento de aten­
ção e interêsse que se vem promovendo 
em tôrno de sua personalidade e de 
suas idéias. E' evidente o nobre sen­
tido de restauração de que se impregna 
a iniciativa da Companhia Editora Na­
cional - a de entregar ao públ!co 
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brasileiro, e às novas gerações em par­
ticular, hoje tão animadas pelo gôsto 
da análise e pela vontade de compreen­
são, as páginas que Pandiá Calógeras 
nos deixou sôbre coisas, homens e fa­
tos do Brasil E avulta, ainda, o es­
fôrço da emprêsa editora pelo fato de 
lançar essas obras raras ou quasi raras 
na sua coleção Brasiliana, a cuja dire­
ção o prof. Fernando de Azevedo em­
presta a autoridade de seu nome 

Publicados o Da Regência à Queda 
de Rosas (n ° 15), Problemas de Admi­
nistração (n ° 24), Formação Histórica 
do Brasil (n ° 42), Problemas de Go­
vêrno (n ° 67) e Estudos Históricos e 
Políticos (n.0 74), surgiu, recentemente, 
a reedição do terceiro volume de As 
Minas do Brasil e sua Legislação ( Geo­
logia Econômica do Brasil), - largo 
ensaio sôbre a distribuição geográfica 
dos depósitos auríferos do país 

A edição dêsse trabalho exaustivo 
foi refundida, atualizada e dirigida 
pelo sr Djalma Guimarães, técnico do 
Serviço Geológico do Ministério da 
Agricultura, que contou com o concur­
so de vários colaboradores 

Não se faz mister salientar a obje­
tividade e a segurança com que Pan­
diá Calógeras examinou a matéria, 
desde que se conheçam as qualidades 
mestras do ilustre brasileiro, que nun­
ca se dedicou ao estudo de um assunto 
para não deixá-lo mais ou menos es­
gotado 

O livro em aprêço vale, sobretudo, 
como um esfôrço de sistematização da 
geografia e economia do ouro no Bra­
sil, porque o autor passa revista às nos­
sas possibilidades auríferas, ontem e 
hoje Nesse sentido, examina o valor 
econômico de várias regiões produto­
ras - Pará, Ceará, Paraíba, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, Goiaz, Mato 
Grosso, Baía, Minas Gerais, São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul 

O último capítulo é uma visão de 
conjunto sôbre a produção brasileira 
de ouro, num retrospecto histórico su­
cinto, documentado com elementos es­
tatísticos. 

Por fim, Pandiá Calógeras tece uma 
série de conclusões sôbre os problemas 
da exploração de nossas jazidas aurí­
feras, focalizando, então, aspectos de 
ainda viva e palpitante atualidade. Re­
fere-se, por exemplo, às vantagens e 
desvantagens de uma antiga política 
protecionista em relação ao elemento 
alienígena, tantas vêzes em prejuízo 
dos elementos naturais Depois de por 
em relêvo a inegável importância da 
cooperação de profissionais estrangei­
ros no progresso de nossa indústria, o 
autor salienta que "um país não está 
industrialmente aparelhado para a pro­
dução franca de um gênero qualquer, 

enquanto, com recursos próprios, não 
pode organizar o estado maior e menor 
das eniprêsas correlatas" - "um dos 
mais graves problemas, acentua, liga­
dos ao desenvolvimento da indústria 
extrativa mineral" A esta altura, fere 
de perto o ponto da alteração, muitas 
vêzes violentamente anti-ecológica, de 
hábitos regionais e estilo de vida e de 
produção, que se processa em decor­
rência da atuação de fôrças novas 
transformadoras, ou deformadoras, do 
meio Ressalta o perigo que, por vá­
rios motivos, representa êsse fenôme­
no, em relação à vida nacional, quan­
do grupos estranhos à terra e à gente 
- e aos seus costumes e tradições -
endurecem e se isolam Em muitos 
pontos, particularmente quando põe em 
relêvo a necessidade da intervenção do 
Estado em benefício do bem -estar, da 
harmonia e solidariedade social de bra­
sileiros e estrangeiros, as palavras de 
Pandiá Calógeras tomam um acento 
algo profético - V. C. · 

A ESTATíSTICA DA PRODUÇAO NO 
ESTADO DE MINAS GERAIS -
Joaquim Ribeiro Costa- Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti­
ca - Rio de Janeiro, 1939. 

Editado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, acaba de apa­
recer, num volume de cerca de 200 
páginas, o trabalho sob o título "A Es­
tatística da Produção no Estado de 
Minas Gerais". Trata-se de um rela­
tório apresentado ao diretor do De­
partamento de Estatística de Minas 
pelo Sr Joaquim Ribeiro Costa, ex­
agente itinerante da repartição e, pos­
teriormente, seu assistente técnico 
Nele, o A nos dá conta de sua expe­
riência pessoal, em relação ao levan­
tamento das estatísticas agro-pecuá­
rias, referindo os métodos e processos 
de que teve de valer-se, com os me­
lhores .;resultados, em função das di­
ficuldades surgidas, a cada passo, no 
exercício de suas atividades 

O trabalho constitue, assim, um útil 
repositório de ensinamentos e observa­
ções, baseando-se, sobretudo, no conhe­
cimento prático do assunto adquirido 
pelo A., em contacto direto com o meio 
onde se recolhem os dados primários 
para a elaboração daquelas estatísti­
cas. Do critério adotado na exposição 
resulta, porém, um plano de ação do 
maior interêsse E' que estamos em face 
de um depoimento simples e objetivo, 
que, não tendo outro propósito senão 
o de relatar o trabalho feito, em Mi­
nas, no difícil setor da estatística agro­
-pecuária, possue, todavia, o mérito de 
ensinar, esclarecer e sugerir, ofereceu-
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do a exame normas e diretrizes já .con­
sagradas, pelos bons resultados obtidos 
com a sua aplicação. 

contribue para a utilidade do vo­
lume a reprodução de numerosos mo­
delos de questionário adotados pelo 
Departamento de Estatística de Minas 
Gerais, para os levantamentos de que 
trata o relatório 

A edição do trabalho pelo I B. G. E. 
foi feita em virtude do que d_eli_berou o 
conselho Nacional de EstatistiCa, em 
Resoluções de suas Junta Executiva 
Central e Assembléia Geral, - desti­
nando-se a tiragem, sobretudo, à dis­
tribuição entre o pessoal dos órgãos 
executivos do Instituto, inclusive os 
agentes itinerantes e municipais 

ROTEIRO DO CAFÉ E OUTROS EN­
SAIOS - Sérgio Milliet - Coleção 
do Departamento de Cultura -
São Paulo, 1939. 

Considerado pelo A. uma "contri­
buição para o estudo da história eco­
nômica e social do Brasil", o que, aliás, 
já não é pouca coisa, êste volume do 
sr Sérgio Milliet encerra sete interes­
santes ensaios a saber: Roteiro do 
café. O desenvolvimento da pequena 
propriedade, Recenseamentos antigos, 
A fórmula de Martius, São Paulo em 
1886, Trigais de São Paulo e Os íntimos 
da morte Prendem-se estes trabalhos 
a assuntos paulistas, mas a sua feição 
cultural não lhes tira o caráter de va­
liosa contribuição para os estudos bra­
sileiros, desde que o seu aspecto regio­
nal é emoldurado em formas sociológi­
cas e estatísticas De modo que, talvez 
por isso mesmo, o volume do sr Sérgio 
Milliet constitue uma leitura magnífica, 
quer pelo que há a colhêr nas suas pá­
ginas, quer por constituir um valioso 
contingente para os estudos regionais, 
tão necessários à reconstituição da 
história econômica e social do Brasil. 

O primeiro ensaio, que dá o título 
principal ao volume, oferece ,.indica­
Ções do maior interêsse ao desdobrar 
aos lel.tore& a trajetoria percorrida pelo 
café nas te:rras paulistas o A. divide a 
marcha seguida pelo café através de 
zonas, - as regiões de domínio cafeei­
ro, - e utiliza apreciável método de 
trabalho para estudar o desenvolvimen­
to da plantação da rubiácea. Dono de 
um raro espírito de síntese e do assun­
to estudado, o A. apresenta, neste seu 
e!lsaio sôbre o roteiro do café, suges­
toes que deveriam ser seguidas em ou­
tro~ est~dos .sôbre aspectos econômicos 
r~giOnaiS, seJa pelo seu fundo socioló­
giCo, e principalmente no método se­
guido, seja pelo que vale como elemen­
t? precioso para a reconstituição histó­
nca da nossa vida econômica 

Os demais ensaios não são menos 
interessantes; uns valendo como do­
cumentário histórico ao apreciar as­
pectos passados, outros servindo como 
estudos econômicos e sociais para in­
terpretação do Brasil atual, através do 
conhecimento de sugestivas realidades 
que os números estatístícos traduzem 
com tanta veracidade. Por isto mesmo 
é que os ensaios reunidos no volume 
aquí noticiado, dão direito ao sr Sér­
gio Milliet (je receber os melhores 
aplausos pela esplêndida contribuição 
trazida à história econômica e social 
do nosso país.- M. D. J. ' 

SINOPSE DE BIO-ESTATíSTICA DO 
ESTADO, 1938 - Departamento de 
Saúde Pública de Santa Ca~arina 
- 1939. 
Publicação do Serviço de Bio-Esta­

tística do Departamento de Saúde Pú­
blica do Estado de Santa Catarina, esta 
"Sinopse" representa interessante con­
tribuição à bibliografia estatística na­
cional, de particular relêvo entre as de 
estatística vital 

O volume compreende numerosa 
série de quadros referentes à posição 
geográfica de Santa Catarina, ao es­
tudo e movimento de sua população, 
movimento no Registo Civil, distribui­
ção geográfica de determinadas enti­
dades mórbidas, etc. 

Como introdução, lê-se o relatório 
do sr. J. Madeira Neves, Chefe do cita­
do Serviço, relativamente às atividades 
dêsse órgão especializado do sistema 
estatístico catarinense, em 1938 Ao 
examinar, de início, a população do 
Estado, salienta o autor que possivel­
mente o Censo de 1940 fará retifica­
ções sensíveis nas estimativas demo­
gráficas regionais em vigor, porquanto 
em alguns municípios, maximé nos do 
extremo oeste, encontrou coeficientes 
de natalidade demasiado altos, apesar 
das deficiências do registo civil. 

Calcula em 35 % a 45 % os nasci­
mentos não registados nos distr~to~ 
mais adiantados e em 60 a 70 % a per­
centagem correspondente aos lugarejos, 
atribuindo o fato ao baixo nível de 
cultura popular, bem assim à despesa 
de registo - cêrca de 7$000 São ele­
vados os coeficientes de natalidade nos 
municípios, principalmente nos do pla­
nalto, de fundação recente, e nos em 
que se evidenciam influências econômi­
cas e sociais da imigração. "Nas popu­
lações litorâneas, mais assoladas pela.:; 
doenças, peor supridas financeiramer;.­
te, números menos expressivos foram 
levantados" Cabe ao Estado um coe­
ficiente de 22,74. Registaram-se 23;917 
nascimentos - 23.408 (97, 87 %) vivos 
e 509 (2, 13 %), mortos. O coeficiente 
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de nati-mortalidade é significativo -
21,74 sôbre mil nati-vivos. Atribue-se 
essa nati-mortalidade em parte à sífilis, 
à falta de medidas pré-natais e à defi­
ciência orgânica dos pais, decorrente 
da má nutrição, ignorância e pobreza 

Para a apuração normal da morta­
lidade e suas causas no Estado, o A. 
observa existir sério obstáculo : em 
10 340 óbitos ocorridos em 1938, 6 348, 
ou 61,39 %, foram registados como 
"sem assistência médica''. No cômputo 
total, 27,75%, ou sejam 2 869, óbitos 
infantís- coeficiente considerado bai­
xo. A mortandade geral por doenças 
transmissíveis, inclusive a gripe, atingiu 
a 1.166 - 11,27%, - o que dá um 
coeficiente de 110,90 por 100 000 habi­
tantes. Entre as entidades mórbidas de 
maior evidência, na tábua dêsse obi­
tuário, encontra-se a tuberculose, cuja 
incidência é mais acentuada, embora 
não alarmante, nos grandes centros 
u.rbanos da faixa litorânea Em alga­
riS~f?S reconhecidamente deficientes, 
venf1caram-se 148 óbitos por câncer, 
mortandade mais caracterizada, - le­
vada em conta a precariedade dos da­
dos estatísticos recolhidos - nos meios 
~e _colonização germânica do que nos 
md1genas ou de imigração sul-européia 
(italianos) 

Relativamente à nupcialidade, en­
contra o autor um coeficiente médio de 
5,75 para o Estado - coeficiente fraco, 
desde que se tenha em vista o fato de 
grande parte da população catarinense 
achar-se distribuída pelas zonas rurais. 

Foi apurado um crescimento natu­
ral de 13,068, que dá o coeficiente de 
12,43_ para 1. 000 habitantes, bem assim 
um mdice vital de 226, dado êsse bas­
tante expressivo quanto às possibilida­
des de expansão demográfica de Santa 
Catarina. · 

O A. finda o seu relatório com a 
promessa de trabalhos de maior vulto 
p~ra o desenvolvimento do Serviço de 
Bw-Estatística regional. 

BRAZIL - 1938 - A new survey of 
Brazilian life - Serviço Gráfico do 
I. B. G. E. - Rio de Janeiro, 1939. 

Coube ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística a incumbência 
de elaborar e editar o Brazil - 1938, 
último volume da série de trabalhos 
que o Ministério das Relações Exterio­
res vem periodicamente divulgando, 
para a difusão, no estrangeiro, de in­
formações objetivas sôbre a vida bra­
sileira 

Editado em inglês, para melhor 
atender aos seus objetivos, o livro em 
aprêço compreende uma exposição sis­
temática dos principais aspectos das 
atividades nacionais, apresentada em 

linguagem simples e documentada com 
estatísticas, em parte traduzidas em 
diagramas 

A Secretaria Geral do I. B G. E., 
que se incumbiu da organização dêsse 
trabalho, enriqueceu o volume, prefa­
ciado pelo Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, com uma série de ar­
tigos sôbre pontos fundamentais da ci­
vilização brasileira, assinado.s por no­
mes do maior relêvo nos círculos cul­
turais e técnicos do país, tais como : 
"Síntese da Evolução Política", de Aze­
vedo Amaral; "Anchieta", do padre 
Leonel Franca, S. J.; "Bartolomeu Lou­
renço de Gusmão", de Afonso de E. 
Taunay; "Caxias", do general Góis 
Monteiro; "Fronteiras", do Coronel Re­
nato B Rodrigues Pereira; "Café", de 
Jaime Fernandes Guedes; "Açúcar", de 
Barbosa Lima Sobrinho; "Serviços Sa­
nitários Federais", de Décio Parreiras; 
"Instituto Nacional de Estudos Peda­
gógicos", de Lourenço Filho; "Lite­
ratura", de Alceu de Amoroso Lima; 
"Pintura", de Flexa Ribeiro; "Música", 
de Mário de Andrade; "Teatro", de 
Santa Rosa 

Em minuciosa apreciação crítica, 
publicada no "Boletim do Ministério 
das Relações Exteriores", o eminente 
estatístico italiano, prof. Giorgio Mor­
tara, ora em nosso país, apreciou sob 
vários aspectos o trabalho realizado 
pelo I. B. G E. - realizado "cuidado.:. 
sa e competentemente" -, salientando 
o mérito indiscutível das colaborações 
assinadas, bem assim da contribuição 
anônima, considerada excelente pelo 
técnico estrangeiro, porque "conden­
sou, num espaço relativamente breve, 
preciosa cópia de informações, bem ex­
postas e coordenadas". 

Em seu trabalho crítico, o professor 
Mortara deteve-se na análise de todos 
os capítulos da obra, para terminar opi­
nando, com a sua inconteste autorida­
de, da seguinte expressiva maneira : 
"A esplêndida publicação honra tanto 
o Ministério das Relações Exteriores 
quanto o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística e merece ser apon­
tada como modêlo aos outros países da 
América Latina". "A continuação -
finaliza o ilustre estatístico - desta 
publicação, com rigorosa periodicidade 
anual, permitirá aos estrangeiros -
homens de Estado, de negócios ou de 
estudos - conhecer rápida e objetiva­
mente as condições econômicas e so­
ciais do Brasil na base de dados re­
centes, constantemente renovados, e 
contribuirá assim para a difusão de 
uma apreciação mais adequada não só 
dos inesgotáveis recursos naturais dêste 
país como também da assídua obra do 
povo e do Govêrno brasileiro, e de seus 
felizes resultados já obtidos " 
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o Brazil - 1938 apresenta. o se-
uinté sumário: Foreword; List of 

~ ecial Articles; S~nopsis.; Intr?~u­
chon · outstanding Figures m Brazll~an 
Histocy; Physical Situa~ion; Demo~ra: 
phic Situation; Extractive Productwn, 
Agriculture; Live-stock; In d ~ s ~r Y ; 
Transportation and Commumca~wns; 
Internai Trade; Externai Trade;, Fm~n­
ce; Social Situation; Cultural Sltuatwn 
e Tourism 

ANUARIO ESTATíSTICO DO DISTRI­
TO FEDERAL - ANO VI - 1938 -
Serviço Gráfico do I. B. G. E. -
Rio, 1939. 

Um dos mais felizes empreendi­
mentos do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, em 1939, foi, de­
certo, a publicação do Anuário Estatís­
tico do Distrito Federal - Ano VI -
1938, obra de vulto em que se transfor­
mou a separata, relativa ao 4.0 número, 
já em via de impressão, do Anuário Es.,. 
tatistico do Brasil. 

Organizado pela Secretaria Geral 
da instituição, sob o controle técnico 
do sr Alberto Martins, diretor da mes­
ma Secretaria, em colaboração com a 
Diretoria de Estatística Municipal, e 
com o concurso de várias entidades pú­
blicas e privadas, o trabalho em aprê­
ço, contendo cerca çle 1 200 quadros 
estatísticos, num volume de quasi 600 
páginas, oferece um conjunto apreciá­
vel de referências numéricas a vários 
aspectos da vida dà metrópole bra­
sileira 

Retomando a série de "Anuários" 
iniciada em 1913 e interrompida em 
1929, a obra agora editada apresenta 
significativo desenvolvimento sôbre as 
anteriores, por ter sido bastante am­
pliado o plano dêsse último trabalho, 
o que vem, afinal, demonstrar a capa­
cidade de iniciativa e o grau de efi­
ciência do órgão centralizador da es­
tatística nacional, bem assim a evidente 

. fecundidade do espírito de cooperação 
que preside às atividades do I B. G. E. 

<?presente número contém, além do 
prefacio do Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, reproduzido do Anuário 
Estatís}ico do Brasil - 1938, uma apre­
sentaçao do diretor de Estatística Mu­
ni~iJ?al, sr Sérgio Nunes de Magalhães 
J_un~or, que aprecia os melhoramentos 
t~cmcos e o desenvolvimento da maté­
na, que tanto valorizam essa obra. 
. Em ,a:pêndice, insere o volume uma 
longa sene de quadros retrospectivos 
um, t~abalho especial de confronto es~ 
tatls~ICo e~tre o Distrito Federal e o 
~rasil, a ~a~u!l das principais efemé­
r~des d~ hi.st~n~ carioca e, como maté­
ria de IJ?-~IscutiVel mérito informativo, 

. 0 ementano dos atos referentes aos ser-

viços estatísticos e geográficos regio­
nais, baixados no período de 1893/1938, 
dos atos relativos à administração mu­
nicipal, em 1938, e das Resoluções da 
Junta Executiva Regional de Estatísti­
ca, de 1937 e 1938. Enriquece, ainda, 
êsse Anuário uma carta do Distrito Fe­
deral - levantamento aero-fotográfi­
co -, em escala 1:76 000. 

Em nota apensa à relação das efe­
mérides da história do Rio de Janeiro, 
a Secretaria Geral do I B. G E enca­
rece a remessa de sugestões, não só 
quanto a êsse, mas ainda em referência 

· a qualquer outro aspecto da obra em 
aprêço, antecipando agradecimentos 
por tôda colaboração que lhe seja pres­
tada, no sentido do desenvolvimento e 
aperfeiçoamento do próximo volum,e do 
Anuário Estatístico do Distrito Federal, 
correspondente a 1939, já em elabo­
ração. 

E' o seguinte o sumário dessa pu­
blicação· índice geral; Apresentação do 
sr Sérgio Nunes de Magalhães Júnior, 
diretor de Estatística Municipal; Pre­
fácio do Embaixador J. C. de Macedo 
Soares; Situação física - Caracteriza­
ção do Território; Climatologia; Divi­
são Territorial, Situação Demográfica 
-Estado da população; Movimento da. 
população; Situação Econômica- Pro­
dução extrativa, Produção agrícola e 
pecuária, Produção industrial; MeioE; 
de transporte; Vias de· comunicação; 
Propriedade imobiliária; Propriedade 
intelectual; Moeda metálica e fiduciá.,. 
í:ia; ·Títulos mobiliários; Movimento 
bancário; Casas de penhores; Comér­
Cio, Salários; Rendimentos, Custo da 
vida; Consumo, Sinistros e acidentes; 
Situação Social - Logradouros públi• 
cos, Cemitérios públicos e particulares; 
Melhoramentos urbanos; Assistência 
médico-sanitária; Assistência a desva­
lidos; Previdência e assistência social; 
Trabalho; Situação Cultural -Educa­
ção; Produção intelectual; Bibliotecas; 
Museus; Aquários; Arquivos públicos 
centrais; Associações culturais; Insti­
tutos Técnico-científicos; Imprensa pe­
riódica; Rádio-difusão; Cultura física 
e desportos; Exposições e feiras; Es­
cotismo; Diversões públicas; Turismo e 
excursionismo; Registos profi&sionais; 
Cultos; Crimes e contravenções; Suicí­
dios; Situação Administrativa e Políti­
ca - Administração pública; Finanças 
públicas; Segurança pública, Repres­
são; Justiça; Defesa Nacional, Apêndi­
ce- Quadros retrospectivos; O Distrito 
Federal e o Brasil; Legislação; Crono­
logia; Planta do Distrito Federal. 

A CRIAÇÃO E A ORGANIZAÇÃO 
DO INSTITUTO DE APOSENTADO­
RIA E PENSõES DOS INDUSTRIA­
RIOS - 458 págs - Rio de Ja­
neiro, 1939. Trata-se do relatório 
apresentado ao sr. Ministro do Traba­
lho pela Comissão Organizadora do 
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Instituto, da qual foi presidente o 
~r .. João Carlos Vital. E' o seguinte o 
mdlCe geral : Histórico; Comissão or­
g~nizadora; Sub-Comissão A (Elabora­
çao do ante-projeto do Regulamento); 
Sub-Comissão B (Estudos Atuariais e 
Recenseamento); Sub-Comissão C (Se­
leção do pessoal) ; Sub-Comissão D 
(Instruções de Serviço e Normas de 
Arrecadação e Contabilização); Sub­
Comissão E (Padronização do Mate­
riaD , Aplicação do Crédito; A cola­
boração de Conselhos Técnicos; Anexos: 
Lei 367, Instruções aos Delegados Re­
gionais, Instruções para movimentos de 
fundos e prestação de contas dos en­
carregados de serviço nos Estados, 
Instruções aos recenseadores e Instru­
ções para movimento de material cen­
sitário; Avaliação atuarial (índice es­
pecial); Estatística (índice especial) 

MINES AND MINERALS IN BRA­
ZIL- Josias Leão- 243 págs.- Edi­
ção do Centro de Estudos Econômicos, 
distribuída pela Livraria José Olímpio, 
Rio de Janeiro, 1939 Sumário: Preface; 
Foreword; Metallic minerais, Non-me­
tallic minerais (fuels); Other non-me­
tallic minerais; Clay products and 
other structural materiais; Water-po­
wer and electricity; Summary of the 
mineral reserves of Brazil; Statistical 
tables; Bibliography, Index. Contém 
numerosos cartogramas e ilustrações 

A EVOLUÇÃO INDUSTRIAL DO 
BRASIL- Roberto C. Simonsen- Me­
morandum preparado a convite do Con­
selho Federal de Comércio Exterior, es­
pecialmente para a Missão Universitá­
ria Norte-Americana - 80 págs. Edição 
da Federação das I:ridústrias do Estado 
de S. Paulo -- 1939. Sumário: A evo­
lução industrial do Brasil, Ouro e 
açúcar; A revolução industrial nos Es­
tados Unidos; Brasil, produtor de arti­
gos tropicais; O café no século XIX; A 
evolução econômica e a indústria; Bra­
sil colonial; Brasil independente; O 
primeiro surto industrial; A tarifa 
ouro; Estatísticas indústriais; Evolução 
i~<;iustrial de 1920 a 1938; Ainda a po­
lltlCa tarifária; Evolução industrial em 
São Paulo; índices do custo de vida e 
da produção industrial; Contribuição 
norte-americana em São Paulo; Mer­
cados internos; Capacidade aquisitiva; 
F~mtes de energia e combustíveis, Car­
vao de pedra; Conselho Nacional de 
Petróleo; Indústrias de Tecidos; Esta­
belecimentos frigoríficos; Cimento; Si­
derurgia; Indústrias electra-químicas; 
Leis trabalhistas, A questão dos salá­
rios, Conclusões gerais 

MENORES ABANDONADOS E DE­
LINQUENTES (Inquérito estatístico) -
Osmar da Cunha e Melo -Separata do 
relatório do Juízo de Menores do Dis­
trito Federal - 130 págs. Imprensa Na-

cional - Rio de Janeiro, 1939 Sumário: 
Apresentação do sr. A. Sabóia Lima; 
Introdução; finalidade, orientação e di­
visão do trabalho; Dos processos: mo­
vimento geral do Juízo de Menores du­
rante os anos de 1937 e 1938, Dos 
delinquentes: pesquisas sôbre os me­
nores processados criminalmente pelo 
Juízo durante os anos de 1937 e 1938, 
Dos pré-delinquentes: Estudo dos me­
nores que se encontram na situação 
propícia à eclosão do crime; Dos aban­
donados: inquérito sôbre os menores 
abandonados moral ou materialmente; 
Dos desprotegidos estudo sôbre a si­
tuação dos menores que necessitam, 
apenas, para seu amparo, de uma au­
torização do Juízo de Menores; Dos re­
querentes: inquérito sôbre a situação 
daqueles que se socorrem do Juízo de 
Menores para amparar os seus filhos 
ou pupilos; Do comissariado: relatório 
sôbre a atividade dos comissários de 
vigilância durante os anos de 1937 e 
1938 . 

ALGUMAS SUGESTõES PARA A 
PROPAGANDA DO RECENSEAMEN­
TO DE 1940 - Serviço Gráfico do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-: 
tística - Rio de Janeiro, 1939 Memorial 
apresentado ao presidente da Comissão 
Censitária Nacional, na sessão de 5 de 
maio de 1939, pelo sr. Albino Esteves, 
assistente-chefe do Serviço de Divul­
gação. O trabalho divide em duas sec­
ções distintas o plano de propaganda 
sugerido para o Recenseamento: I -
Propaganda terrestre, fluvial e maríti­
ma (1- Imprensa; 2- Festas cívicas 
e escolares; 3- Concursos; 4- Carta­
zes artísticos; 5 - Cartões postais; 
6- Clichés; 7- Recreações; 8- Le­
treiros luminosos; 9 - Clero, Exército 
e Armada; 10 - Associações diversas; 
11 - Carros-reclame; 12 - Folhinha 
do Recenseamento de 1940; 13 - Tea­
tro; 14- Dísticos; 15- Letreiros; 16-
Casas editoras; 17 -Papel de embru­
lho; 18 - Telegramas; 19 - Progra­
mas de cinemas; 20 - Brinquedos in­
fantís; 21- Cinemas; 22- Circulares; 
23 - Monografias; 24 - Complemen­
tares); e II - Propaganda por via 
aérea (Radiodifusão e n a v e g a ç ã o 
aérea) 

50 ANOS DE ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL - Publicação do Depar­
tamento Municipal de Estatística de 
Maceió - Of. Gr. da Emprêsa Diário 
da Manhã, do Recife, 1939. Contém uma 
apresentação de Humberto Bastos di­
retor interino do D. M. E., e copiosas 
informações sôbre as administrações 
municipais durante o período 1889-1939. 
Ilustram o texto numerosas fotografias. 

ESTATíSTICA INDUSTRIAL DO 
RIO GRANDE DO SUL, ANO DE 1937 
Diretoria Geral de Estatística do Rio 
Grande do Sul - 182 págs. Of. Gr. da Li-
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, , . • do "Globo" Pôrto Alegre, 1939. 
vrar1a ' L' · TeJ· o S ário: Introdução de Imeira ' s:o título "A Indústria ~io-Gra;nde~~ 

. m funça-0 da Economia Naewnal , 
se e · · d' t · a c ntendo: Processos da. 1~ us ~la , ~ -
,p ·1. Formação economiCo-histonca CIOna, c· 

da indústria rio-grandense; Ircu?s-
t" ncias de ordem financeira, e ~oc~al; 
,; expansão industrial, A indust.na _Im-

érial; Conclusão; Notas expliCat}V~s 
~e Albano Oliveira; Quadr?s ~s~atlsti­
cos contendo : I - Distnbmçao ~as 
indústrias por classe _de , pr<?duçao; 
n _ Distribuição das ~ndustnas por 
grupos em relação ao capital,; III - ~e­
sumo por município (exclmdas as In­

dústrias rurais) . 

ESTATíS,TJCA CA,;RCER!í~~A DO 
DISTRITO FEDERAL - Vltono Ca­
neppa - Capa e desenhos de Hans ,E?z, 
55 págs, Rio de Janeiro, 1939. Sumano: 
Discurso do diretor da Casa de Cor­
reção; A penitenciária e os I!leno~~s 
abandonados; Estatística pemten~I~­
l'ia; Nacionalidade; Côr; Estado, CIVIl; 
Entrada; Natureza do delito; Salda da 
prisão; Número de sentenciados~ Sexo; 
Idade· Reincidência; Libertaçao dos 
senteri.ciados; Infrações criminais; Mu­
lheres; Mulheres e menores. 

ANUA R I O DE ESTATíSTICA 
MUNDIAL (Yearbook of World Sta­
tistics -~ Annuaire de Statistique Mon­
diale) -Raul Bopp e José Jobim - Edi­
ção do Centro de Estudos Econômicos, 
distribuída pela Livraria José Olímpio 
Editora -- 282 págs. -- Rio de Janeiro, 
1939 Sumário · Apresentação do Cen­
tro de Estudos Econômicos, Nota ex­
plicativa dos autores; Revista da pro­
duç~o mundial em 1938; Animais, Ve­
getais; Minerais; Combustíveis e ele­
tricidade; Fertilizantes; Transportes e 
diversos 

GEOGRAFIA MINERAL - Raul 
;f3opp e José Jobim - Coleção "Correio 

. , , . · d~ Asia" - Museu Comercial do Brasil, 
·•· Yo~ohama - 318 págs. - Distribuição 

!fa Livraria José Olímpio Editora - Rio 
de Janeiro, 1939. Sumário: Nota sôbre 
o custo da obra; Advertência, de José 
Jobim; Introdução, do mesmo autor; 
Alumínio; Antimônio; Asbestos; Bário; 
Bauxita; Caolim; Carvão, Chumbo; 
Cobre; Cristais, Cromo; Diamantes e 
outras pedras; Eletricidade; Enxofre; 
E!!ta!J.!J.o; Ferro (mineral); Ferro gusa; 

, .~ert~llzantes; Gesso, Grafita; Magne-. 
Sita e magnesio; Manganês, Mercúrio; 

Mica· Níquel; Ouro; Petróleo; Pirita; 
Plati~a· Prata; Tunguestênio; Vaná ... 
dio· zir{co; Minerais menores. Contém 
numerosos quadros estatísticos, 30 ma­
pas e 1 diagrama. 

ELEMENTOS DE ESTATíSTICA -­
Luiz Cavalheiro - Vol. 21 da "Biblioteca 
de Estudos Comerciais e Econômicos" -
282 págs - Companhia Edito:a Naci<?­
nal - São Paulo, 1939. Sumario: Pn­
meira parte - Preliminares; Números 
aproximados; Números ín<'!_ices; C_u~va 
ogiva!· de Galton; Tabulaçao e media; 
Representações gráficas- histograma; 
Representações gráficas - poligono de 
frequências; Gráficos cartesianos; Cur­
va de frequência; Gráficos compara~i­
vos Outros tipos de representaçao 
gráfica; Mediana ou média de P<?S~çãó; 
Localização da m~diana ~os gra,f_ICo~; 
Norma - Definiçoes - Calculo; Indi­
ces de dispersão; Afastamento médio e 
afastamento quadrático médio; Coefi­
ciente de variação - Gràu de assime­
tria - índice de divergência; Erros; 
Cálculo dos valores representativos de 
uma tabulagem de erros; Probabilida­
des simples; Probabilidades compostos; 
O princípio das probabilidades compos­
tas e sua expressão matemática; De­
terminação da lei de um fenômeno -
Sua equação; Interpretação da curva 
de frequência; l!:rro quadrático médio 
da média. Limites de flutuação, Cor­
relação; Marchas, Acréscimos; .~édia 
aritmética das marchas. Coeficiente 
de flutuação. Plurisseriação; Principais 
campos de aplicação da Estatística. 
Segunda parte -Dados para constrl}­
ção de gráficos. Terceira parte - Gra­
ficos para exercício de interpretação 
Quarta parte - Tábuas, Apêndice, 

MACEIO' - Craveiro Costa - Li­
vraria José Olímpio Editora - Rio de 
Janeiro 1939 - Publicação ilustrada, 
comem~rativa do centenário da cidade 
de Maceió (9 de dezembro de 1939) e 
de iniciativa da Prefeitura Municipal, 
sob a orientação do Departamento Mu­
nicipal de Estatística. Contém uma 
apresentaÇão de Aurélio_ Buarq,ue de 
Holanda Ferreira, anotaçoes e um tra­
balho intitulado "Evolução urbana e 
social de Maceió no período republica­
no" de autoria de Manuel Diegues 
Jun'ior. Vinhetas de Santa Rosa. E' o 
seguinte o sumário da obra: I- O po­
voado; II- A vila, III- No tempo de 
Póvoas; IV -- A freguesia, V - Da 
Independência à Abdicação; VI - A 
Capital, VII - A cidade; VIII - A 
população 
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GOVÊRNO FEDERAL 

DECRETO N.0 24.609. DE 6 DE JULHO 
' DE 1934 

Cria o Instituto Nacional de Estatística 
e fixa disposições orgânicas para a 
organização e desenvolvimento dos 
serviços estatísticos. 

O Chefe do Govêrno Provisório da 
República dos Estados Unidos do Bra­
sil, usando das atribuições que lhe con­
fere o art 1.o do Decreto n ° 19.398, de 
11 de novembro de 1930. 

considerando a conveniência de es­
tabelecer, de modo permanente e siste­
mático, a coordenação de todos os ser­
viços estatísticos de interêsse geral, já 
existentes ou que vierem a existir nas 
várias esferas e dependências da admi­
nistração pública ou em instituições 
privadas, e de fixar, bem assim, as mais 
favoráveis condições para o progressivo 
desenvolvimento técnico dêsses ser­
viços, 

E atendendo, outrossim, a que essa 
coordenação completará o programa 
que o Govêrno Provisório procurou rea­
lizar em benefício da estatística na­
cional, 

Decreta. 

Art 1 ° - Fica criado o Instituto 
Nacional de Estatística, como entida­
de de natureza federativa, tendo por 
fim, mediante a progressiva articulação 
e cooperacão das três ordens adminis­
tl·ativas da organização política da Re­
pública, bem como da iniciativa par­
ticular, promover e fazer executar ou 
orientar tecnicamente, em regime' ra­
cionalizado, o levantamento sistemáti­
co de tôdas as estatísticas nacionais 

Parágrafo único - As estatísticas 
elaboradas sob a responsabilidade do 
Instituto deverão obedecer a planos de 
conjunto anualmente fixados, e apro­
ximar-se quanto possível dos melhores 
padrões que a técnica da especialidade 
aconselhar ou já estiverem firmados 
por acordos internacionais, mas respei­
tadas as necessidades e contingências 
peculiares à vida brasileira. 

Art 2 o - O Instituto agirá com 
autonomia plena sob o ponto de vista 
técnico e a limitada autonomia admi­
nistrati"ya compatível com a constitui­
ção política do país e requerida pela 
própria natureza da instituição, nos 
têrmos do que dispõe o presente de­
creto 

Art 3.0 - Constituirão o Institu­
to duas classes de entidades, a saber: 
a das "Repartições Centrais" e a das 
"Instituições Filiadas" 

§ 1.0 - Formarão o quadro das 
"Repartições Centrais": 

I a Diretoria de Estatística Geral, 
subordinada ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, à qual competirá 
elaborar as estatísticas populacionais, 
morais, administrativas e políticas, e 
coordenar a estatística geral da Repú­
blica; 

II a Diretoria de Estatística Eco­
nômica e Financeira, subordinada ao 
Ministério da Fazenda, incumbida das 
estatísticas econômico-financeiras es­
pecificadas nos arts. 41 e 44 a 47 do 
Decreto n ° 24 036, de 26 de marco de 
1934; . 

III o Departamento àe Estatística 
e Publicidade, subordinado ao Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comér­
cio, tendo a seu cargo a organização ou 
a sistematização geral, conforme o caso, 
de tôdas as estatísticas concernentes à 
assistência social ao trabalho e as que 
se relacionarem estritamente com os 
demais objetivos abrangidos no progra­
ma do referido Ministério, 

IV a Diretoria de Estatística da 
Produção, órgão componente da Secre­
taria de Estado da Agricultura, tendo 
entre as suas atribuições a organiza­
cão das estatísticas territoriais, da pro­
dução do solo e conexas, especialmen­
te das comerciais que não forem da 
competência de outra repartição e 
constituam base indispensável para os 
seus trabalhos; 

V a Diretoria de Informações, Es­
tatística e Divulgação, parte integran­
te da Secretaria de Estado da Educa­
ção e Saúde Pública, com o encargo, 
em matéria de estatística dos levanta­
mentos atinentes aos fatos educacio­
nais, culturais e médico-sanitários 

§ 2 o - Comporão o quadro das 
"Instituições Filiadas" 

I no Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores - o serviço dos cen­
sos nacionais, - demográfico e eco­
nômico, quando instituído; 

II no Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio - os serviços espe­
cializados de estatística atuarial; 

III no Ministério da Viação e 
Obras Públicas - os serviços de esta­
tística do Departamento dos Correios 
e Telégrafos, da Inspetoria Federal das 
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Estradas, do Dep::rtamento Nacional de 
Portos e Navegaçao e do Departamento 
de Aeronáutica Civil; 
· IV. quaisquer outros serviços de es­
tatística já existentes ou que venham 
a existir na administração federal, ex­
cetuados os de fins privativos dos Mi­
nistérios da Guerra e da Marinha; 

v. as repartições ou dependências 
de repartições estaduais ou territoriais 
que se ocuparem exclusiva ou princi­
palmente de elaborações estatísticas; 

. VI as organizações, ou mesmo 
simples agências municipais, especial­
mente dedicadas ao levantamento da 
estatística geral das respectivas cir­
cunscrições comunais; 

VII os departamentos mantidos 
por emprêsas ou associações quaisquer 
para fins de levantamentos estatísticos 
de reconhecida utilidade pública 

§ 3 ° - Os serviços a que se refe­
rem os itens V, VI e VII do parágrafo 
anterior serão incorporados facultati­
vamente, por meio de convênios espe., 
ciais ou de uma Convenção Nacional 
de Estatística. firmados entre a União, 
de um lado, e, de outro, os Estados, 
Territórios, Municípios ou entidades 
p;rivadas tendentes a colocar gradati­
vamente sob a influência unificadora 
do Instituto a totalidade dos esforços 
e recursos que os poderes públicos e a 
iniciativa particular já estiverem dedi­
cando ou vierem a dedicar a fins da es­
tatística nacional. 

Art 4 ° - As repartições a que se 
referem as alíneas I, II e III do pará­
gra}o primeiro do artigo precedente 
serao formadas principalmente pelo 
desdobramento do atual Departamen­
to Nacional de Estatística na confor­
midade do já estabelecido n:o citado De­
creto n.0 24.036, de 26 de março de 
1934, e das disposições complementares 
q~e f<;Jrem necessárias e cuja decreta­
çao. flC~ autorizada, referentes tanto 
a fi~aç~o. dos quadros e distribuição do 
patnmomo, como ao reajustamento ge­
ral das verbas orçamentárias de pes­
soal e material consideradas em globo. 

, § 1.0 
- A Diretoria de Estatística 

te!a os ~eus ~ncargos distribuídos por 
t~es secçoes, ficando uma delas incum­
bida das estatísticas populacionais ou­
i~a das est~t~sticas morais, admini~tra-
r':as e pohtiCas, e, finalmente a ter­
ce~r~ da compilação da estatísÜca ge­
ra a R~púbJica e, consequentemente, 
dda Borgamzaçao do Anuário Estatístico 

o rasil. 

t' . § 2 ° - O Departamento de Esta­
Istl2a e Publicidade se comporá de três 

. tcço~s, sendo duas de estatística e a 
erceira de publicidade. 

· .. Art. 5·0 
- O serviço censitái:io a 

' que. alude 0 Parágrafo segundo, alínea I 

do art. 3.0 , terá existência tempói:ária 
de. acôrdo com os respectivos fins, e 
será dirigido por uma comissão espe­
cial nomeada pelo Presidente da Re-
pública. -

§ 1.0 - O Poder Executivo convi­
dará o Congresso Nacional a assistir 
pelo órgão de uma comissão parlamen~ 
tar, os trabalhos do serviço censitário 
de que trata êste artigo. 

§ 2.0 - Os resultados dos recensea­
mentos nacionais serão submetidos à 
aprovação do Congresso Nàcional. 

Art. 6.0 - Os diversos órgãos com­
ponentes do Instituto terão a neces­
sária autonomia no seu regime admi­
nistrativo, observadas apenas as limi­
tações decorrentes dêste Decreto e dos 
convênios ou acordos firmados, sempre 
com o objetivo de melhorar a situação 
de cada um deles e estabelecer, ao mes­
mo tempo, a melhor convergência das 
suas atividades para os fins da estatís­
tica nacional. 

Art 7 o - Os serviços estatísticos 
C!e qualquer dependência administrati­
va federal, que não forem inseparáveis 
de atividades específicas das reparti­
ções em que se executarem, poderão, 
mediante acôrdo autorizado pelo mi­
nistro competente, entre a respectiva 
direção e o Instituto, e utilizados recur­
sos orçamentários previamente fixados 
passar à responsabilidade exclusiv~ 
dêste, que os organizará em forma in­
dustrial racionalizada 

Art. 8.0 --;- Os serviços filiados ao 
Instituto facultativamente poderão ser 
por êste organizados e mantidos me­
diante mera contribuição pecuniária 
das entidades a cuja esfera de compe­
tência pertencerem os ditos serviços. 

Art. 9.0 - A orientação e direção 
superiores das atividades do Instituto 
competirão ao Conselho Nacional cie 
Estatística, o qual terá por sede a Ca­
pital da República. 

Parágrafo único - O Conselho Na­
cional de Estatística, na estrita órbita 
das suas atribuições, agirá com a .nais 
ampla autonomia administrativa e téc­
nica, diretamente subordinado ao Pre­
sidente da República. 

Art. 10 - A constituição e a regu­
lamentação do Conselho Nacional de 
Estatística serão fixadas por Decreto, 
ad referendum do Poder Legislativo, 
dentro do prazo de seis meses a partir 
da instalação do Instituto e segundo 
as bases aprovadas na Convenção Na­
cional de Estatística, cuja oportuna 
convocação fica autorizada, e que terá 
por fim assentar as medidas que de­
vem completar a organização delinea­
da neste Decreto . 

·~·p·· 
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§ 1°- Enquanto não se organi~6ar 
o Conselho Nacional de Estatística, a 
direção geral do Instituto cabe1 á a 
uma Junta Executiva, que se comporá: 

I do presidente do Instituto, - o 
qual será também o presidente do Con­
selho Nacional de Estatística, - de li­
vre nomeação do Presidente da Repú­
blica, com o referendum de todo o mi­
nistério, dentre os brasileiros natos que 
não pertencerem aos quadros do fun­
cionalismo administrativo em ativida­
des e se distinguirem por notável sa­
ber e especialização em ass\].ntos de es­
tatística; 

II os diretores das Repartições 
Centrais como representantes dos res­
pectivos ministérios; 

III de um representante do Mtnis­
tério da Viação e Obras Públicas, de­
signado pelo Ministério, dentre os che­
fes dos respectivos serviços filiados ao 
Instituto 

§ 2 o - A Junta Executiva reunir­
se-á, ordinariamente, duas vêzes por 
mês, no primeiro dia útil de cada quin­
zena e, extraordinariamente, quando, 
a critério do presidente, o exigir em as­
suntos urgentes. 

§ 3.o- A Junta Executiva só pode­
rá deliberar com o mínimo de cinco 
membros presentes Para assegurar 
êsse quorum convocar-se-ão, quando 
necessário, os competentes suplentes, 
devendo, para isso, cada um dos mem­
bros da Junta designar um chefe de 
secção ou de serviço, ou ainda um as­
sistente-técnico, do quadro da respec­
tiva diretoria. 

Art 11 - Ao presidente do Insti­
tuto compete· 

I representar o Instituto e o Con­
selho em tôdas as suas relações, 

II presidir às sessões do Conselho 
Nacional de Estatística e da Junta Exe­
cutiva, e fazer cumprir as respectivas 
deliberações, 

III superintender as atividades do 
Instituto em conjunto, tendo como ór­
gão de centralização e fiscalização uma 
Secretaria Geral, que trará a Junta 
Executiva ao par de tôda a vida da ins­
tituição; 

IV providenciar sôbre a divulga­
ção das atividades do Instituto e a pro­
paganda dos seus fins, 

V promover o rápido andamento 
das medidas governamentais ou admi­
nistrativas que interessarem ao Ins­
tituto; 

VI designar, de acôrdo com o que 
resolver a Junta Executiva, o pessoal 
que deve servir na Secretariá Geral do 
Instituto, bem como os chefes dos ser­
viços administrados pelo Instituto, 
cabendo a estes a designação dos res-

pectivos auxiliares, na forma das com­
petentes instruções; 

VII estabelecer e manter as con­
venientes relações do Instituto com tô­
das as entidades estrangeiras ou inter­
nacionais de finalidade relacionada 
com o progresso da estatística; 

VIII apresentar ao Govêrno, com 
a de v i d a pontualidade, relatórios 
anuais acêrca da situação administra­
tiva, financeira e técnica do Instituto, 
e dos seus trabalhos, bem como as in­
formações especiais que se tornarem 
necessárias 

§ 1.0- Serão gratuitas e honorífi­
cas as funções de presidente do Insti­
tuto Nacional de Estatística, competin­
do ao ocupante do cargo, porém, uma 
verba para representação de 2:000$000 
mensais 

§ 2 o - o presidente do Instituto 
será substituído nos seus impedimen­
tos eventuais pelo diretor da Diretoria 
de Estatística Geral 

Art 12 - Em nome do presidente 
e a êle subordinado, um dos membros 
da Junta Executiva, por ela anualmen­
te eleito, e na qualidade de secretário 
geral do Instituto, centralizará a ad­
ministração dêste, respondendo pela 
regularidade das suas funções, bem 
como por todo o trabalho de expedien­
te e contabilidade da respectiva Secre­
taria 

Parágrafo único - As funções de 
secretário geral serão exercidas sem 
prejuízo das do cargo efetivo do seu ti­
tular, a êste cabendo por isso a grati­
ficação extraordinária de 1 : 000$000 
mensais 

Art 13 - A coleta estatística de 
caráter regional ou local obedecerá às 
seguintes normas gerais: 

I. será realizada, tanto quanto pos­
sível pela ação pessoal de mandatá­
rios 'ou funcionários do Instituto, vi­
sando o controle direto e imediato dos 
dados constantes dos formulários pre­
enchidos, e só subsidiariamente, em 
caso de fôrça maior, por qualquer meio 
de correspondência; 

II será c.entralizada, conforme a na­
tureza de cada estatística e as suas exi­
gências técnicas, parte na delegacia 
estadual ou territorial do Instituto ou 
na repartição regional de estatística 
geral a êle filiada, parte diretamente 
nos órgãos do Instituto de jurisdição 
nacional; 

III. terá a colaboração, que se con­
siderará estritamente obrigatória, sem­
pre que for solicitada, dos diversos ór­
gãos da administração pública, nos seus 
diferentes ramos e graus 

Art. 14- A coleta de material in­
formativo a que se refere o artigo pre-
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cedente, que será dirigida_ el!.l cada se­
tor de pesquisas pel,o orgao central 

· competente, abrangera: 
i os dados estatísticos pr?pri~­

mente ditos que forem necessanos .as 
elaborações constantes do plan? nacw­
nal fixado pelo Conselho ~a~wnal de 
Estatística, mas com os acresCimos que 
0 mesmo Conselho !l~rovar, quan~~ ~os 
Estados ou Territonos e mumcipws 
aderentes ao Instituto, que pret~n~e­
rem ampliar ou detalhar os mquentos 
previstos; 

II Todos os elementos precisos 
para manter rigorosamente .em dia os 
indicadores ou cadastros que i!lteres­
sarem direta ou indiretamente a esta­
tística nacional; 

III. Monografias de natureza his­
tórica ou geográfica, de caráter geral 
ou especializado, mas obedecendo sem­
pre a planos sistemáticos; 

IV Os diplomas cartográficos já 
existentes, com referência a cada lo­
calidade, circunscrição ou região; 

V Dados de verificação cartográfi­
ca e levantamentos expeditos, a serem 
conseguidos com auxílio dos serviços 
de topografia porventura mantidos pe­
los Estados ou Territórios e municípios; 

VI. As fotografias dos aspectos na­
turais mais interessantes, ou dos ele­
mentos que melhor caracterizam as 
condições do progresso da vida na­
cional; 

VII Boletins especiais sôbre as 
possibilidades ou necessidades qu~J,is­
quer de cada região ou zona, a juízo 
das fontes informativas mais autori­
zadas, 

VIII As informações que possam 
contribuir para facilitar ou desenvolver 
as excursões turísticas; 

IX Tôdas as publiéações oficiais 
ou particulares que contiverem matéria 
relacionada com a vida de cada mu­
nicípio, território ou Estado, ou que 
constituam a produção bibliográfica de 
cada circunscrição · 

Art. 15 - Nas Unidades Políticas 
em que a coleta estatística ficar a car­
go de entidades da administração re­
~ion~l.filiadas ao Instituto, poderão os 
mquentos tanto regionais como locais 
~of~er os desdobramentos que, sem pre­
J'!diCar a e~equibilidade das indaga­
çoes federais, forem sugeridos pelas 
ditas e~tidades e aprovados pela Junta 
E:cecu~Iva, que se pronunciará tam­
bem sobre a forma da publicação dos 
respectivos resultados 

Parágrafo único -Nos municípios 
igual!flente, .em que a coleta estatística 
f o~ .. mcumbida a serviços filiados ao 
lnsti~uto, as indagacões só poderão ser 
ampliadas. em relação ao plano nacio-

. nal .~u r.egwnal fixado, depois de prévia 
audiencia da Junta Executiva, ficando 

também a forma definitiva das tabelas 
a publicar dependente da aprovação 
da mesma Junta. 

Art. 16- Haverá perfeita regula­
ridade :(la divulgação dos trabalhos ela­
borados pelo Instituto, afim de que as 
estatísticas de cada ano sejam publi­
cadas no decurso do ano imediato 

Art. 17 - Como obrigação essen­
cial do Instituto e sob a responsabili­
dade direta da Diretoria de Estatística 
Geral e, solidariamente, da Junta Exe..: 
cutiva, fica assentada, de modo ex­
presso, a da publicação regular e uni­
forme da série dos anuários estatísti­
cos do Brasil. 

Parágrafo único - Cumpre tam­
bém ao Instituto promover a organiza­
ção e divulgação anual de todos os in­
dicadores e prontuários nacionais, bem 
como dos trabalhos gráficos, memórias 
álbuns, etc , que devem completar a fi~ 
nalidade informativa e sistematizado­
ra dos trabalhos propriamente esta­
tísticos. 

Art 18 - Pelos órgãos que consti­
tuírem o Instituto Nacional de Esta­
tística serão prestados obrigatoriamen­
te, sem onus nem dependência de pré­
via publicação, tôdas as informações 
que lhes forem requisitadas pelos mi­
nistérios militares sôbre causas e ser­
viços que interessem à defesa nacional. 

Art. 19 - Fica o Instituto Nacio­
nal de Estatística autorizado a patro­
cinar e favorecer o desenvolvimento 
dos trabalhos da Sociedade Brasileira 
de Estatística, proporcionando a essa 
instituição sede condigna e a impres­
são c;Ios trabalhos que elaborar e forem 
considerados de relevante significação 
para a estatística brasileira, desde que 
se comprometa a sociedade: 

I. a manter a Revista Brasileira de 
Estatística, como órgão técnico da es­
t~tística nacional, e os Arquivos Bra­
sileiros de Estatística; 

II a promover e convocar periodi­
camente, sob os auspícios do Instituto 
as Conferências Nacionais de Esta~ 
tística 

Art. 20 - O Instituto promoverá 
ou manterá cursos especiais de estatís­
tica, visando não só a formação ou 0 
aperfeiçoamento do funcionalismo de 
estatística nas suas várias categorias 
mas ainda com objetivos de extensã~ 
universitária ou alta cultura. 

§ 1 ° - O Instituto promoverá tam­
bém, pelos meios apropriados, a inclu­
são do ensino da estatística, em forma 
e grau adequados, nos programas ofi­
ciais de instrução primária e secundá­
ria, organizando ao mesmo tempo e 
distribuindo gratuitamente pelos esta­
belecimentos de ensino os testas orien­
tadores, modelos, esquemas, gráfi-
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cos, etc., para desenvolvimento dos te­
mas a serem abordados em cada ramo 
do ~nsino. 

§ 2 ° - O Instituto colaborará, ou­
~rossim, com a intensidade que os seus 
recursos permitirem, utilizando os 
meios de vulgarização gráfico-estatís­
tica, na obra de educação popular, dis­
tribuindo, profusa e gratuitamente, de 
preferência às instituições docentes, os 
impressos adequados a êsse objetivo. 

· § 3.0 - Ao Instituto caberá ainda 
aproveitar as oportunidades dos cer­
tames, tanto nacionais como interna­
cionais, - congressos, exposições, fei­
ras, etc. - para divulgar em forma ar­
tística e impressiva, com as compara­
ções apropriadas, as possibilidades, 
condições de vida e realizações da co­
munidade nacional. 

Art. 21 - Relativamente ao pes­
soal dos serviços mantidos pelo Insti­
tuto, que será todo êle admitido por 
contrato, em regime industrial,. estabe­
lecerá o Conselho Nacional de Estatís­
tica normas pelas quais. 

I Os serviços manuais padroniza­
dos, quer sejam ou não executados por 
meios mecânicos, ficarão a cargo de 
empregados admitidos a título precá­
rio, conforme as necessidades ocorren­
tes, e remunerados por tarefa, 

II. Os serviços de natureza perma­
nente e em que preponderem a habili­
dade e aplicação intelectual, ficarão a 
cargo de serventuários admitidos me­
diante as necessárias provas de idonei­
dade, e capacidade, e só confirmados 
na função depois de dois anos de tra­
balho regular e inteiramente satisfató­
rio, para os mesmos, prevalecendo, co­
mo estímulo à dedicação e ao mérito, 
um sistema de remuneração progressi­
va em função da antiguidade e da apli­
cação, fixada de acôrdo com uma ta­
bela de categorias que leve em conta 
exclusivamente os graus fundamentais 
da cultura intelectual e especialização 
técnica requerida, e cabendo às funções 
de chefe uma gratificação fixa em cor­
respondência com o grau de responsa­
bilidade 

Art. 22 - Fica extensiva ao presi­
dente e ao secretário geral do Institu­
to e à todos os diretores ou chefes das 
repartições centrais e entidades filia­
das, a franquia postai-telegráfica pre­
vista nos decretos ns 21 047 e 21 645, 
respectivamente de 16 de fevereiro e 18 
de julho de 1932, para o desenvolvi­
mento da estatística brasileira, deven­
do a sua regulamentação assim am­
pliada ser baixada dentro do prazo de 
90 dias, por proposta da Junta Executi­
va, a qual terá competência para pro­
por as alterações nesse regulamento, 
que a experiência for aconselhando. 

Art. 23 - Sem prejuízo do regime 
administrativo e financeiro, de cada 
uma das entidades vinculadas federa­
tivamente ao Instituto, terá êste eco­
nomia e vida financeiras próprias, ad­
ministradas pelo Conselho Nacional de 
Estatística - e enquanto êste não se 
organizar, pela Junta Executiva, -na 
forma dêste decreto e do regimento 
que for baixado. 

Art 24 - Constituirão os recursos 
financeiros do Instituto, considerada a 
sua economia distintamente da das re­
partições cujos serviços forem por êle 
apenas coordenados: 

I. o importe das consignações que 
lhes estipularem os orçamentos da 
União, das unidades políticas e dos mu­
nicípios, recursos estes que se conside­
rarão auxílios ao Instituto e serão en­
tregues por quotas semestrais adian­
tadas; 

II as importâncias dos créditos 
que forem abertos a seu favor, recursos 
êsses que também se considerarão au­
xílios e serão pagos de uma só vez; 

III tôdas as receitas (venda de 
publicações, rendas de publicidade co­
mercial nessas publicações e dos ser­
viços especiais remunerados, etc ) , das 
repartições ou instituições oficiais in­
corporadas ao Instituto e dos serviços 
por êste mantidos; 

IV as doações feitas em seu be­
nefício 

Art. 25 - A vida financeira do 
Instituto será regulada por orçamentos 
anuais aprovados pelo Conselho Nacio­
nal de Estatística, cabendo, porém, à 
Junta Executiva organizar o seu pri­
meiro orçamento 

Parágrafo único - Tornando-se 
indispensável qualquer despesa não es­
pecificadamente prevista no orçamen­
to da instituição, será o assunto objeto 
de deliberação da Junta Executiva. As 
despesas extraordinárias, todavia, não 
poderão exceder o quantitativo global 
que lhes houver fixado o orçamento 
anual 

Art 26 - Os recursos financeiros 
que constituírem a economia própria 
do Instituto, serão destinados: 

I ao custeio dos serviços por êle 
instituídos, ou transferidos por lei ou 
contrato à sua administração direta; 

II ao custeio dos serviços novos 
das entidades incorporadas federativa­
mente ao Instituto e que forem consi­
derados urgentes, enquanto tais ser­
viços não forem contemplados com re­
,cursos próprios nos orçamentos pelos 
quais se regerem aquelas entidades; 

III' à ampliação ou aperfeiçoa­
mento, nas mesmas condições, dos ser­
viços já existentes; 
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: IV à .melho~ia dó aparelhame~to 
das entidades vmculadas con':enCI~­

'nalmente ao Instituto, quando msufl­
, cientes os respe?tivos recursos orça­

mentários normais, 
v. à organização de. missões cien­

tíficas ou técnicas relacwnadas com o 
desenvolvimento do programa de tra­
balhos dó Instituto, nesse programa 
compreendidos os serviços ?~ cartogra­
fia geográfica .9u topograf~Cil; neces­
'sários à execuçao da estatistwa ter-
ritorial; 

VI. à realização, por admi~istra­
ção ou contrato, de trabalhos tecnic?s 
ou científicos especializados, que a fi­
nalidade do Instituto requerer ou acon­
selhar; 

VII ao contrato de técnicos es­
trangeiros para a organização ou aper­
feiçoamento de serviços que reclamem 
essa providência; 

VIII ao custeio das despesas de­
correntes do disposto no art. 19. 

Art 27 - A Secretaria Geral do 
lnstituto não terá tesouraria própria, 
fazendo o seu serviço de recolhimento 
de numerário e de pagamentos por in­
termédio do Banco do Brasil, movi­
mentadas pelo secretário geral as com­
petentes contas, co;.n o visto do pre­
sidente. 

Art. 28 - Para fazer face, neste 
exercício, às despesas necessárias ao 
cumprimento do que dispõe o presente 
decreto, fica aberto desde já um cré­
dito especial de duzentos contos de réis 
(200:000$000) . 

Art 29 - O presidente do Insti­
tuto fica responsável pelas iniciativas 
e providências para a oportuna insta­
lação do Conselho Nacional de Estatís­
tica, bem como para o regular fun­
cionamento do mesmo Instituto, cum­
prindo-lhe mediante prévia audiência 
da Junta Executiva, representar ao 
Chefe do Govêrno sôbre as medidas 
~ove.r~amentais que se tornarem ne­
cessanas. 

Art. 30 - Os trabalhos tipográfi­
cos necessários à Secretaria do Insti­
t~to serão executados nas oficinas grá­
fi_cas de que dispuserem suas reparti­
ç?es centrais, ou não sendo isto pos­
~lVel, na Imprensa Oficial, executados 
e~ses ~orn~cimentos na forma dos que 
sao feitos as Secretarias de Estado 

Parágrafo único - Obedecerão às 
~es~as condições os fornecimentos ao 
~nstitut?, pela mesma Imprensa ou 
Por <;tUai~quer repartições públicas, das 
Pubhcaçoes oficiais. 

. Art. 31 :- Fica o presidente do Ins­
tlt~to autonzado a requisitar das au­
torida~e.s competentes, por proposta do 

· secretano geral, e após prévios enten-

dimentos, os funcionários indispensá­
veis aos serviços da Secretaria do Ins­
tituto. 

Parágrafo umco -,- Os diretores 
responsáveis pelas aludidas organiza­
ções poãerão, outrossim, combinar di­
retamente a cessão provisória, por 
prazo não superior a três meses, de 
funcionários de umas às outras, de 
modo a se prestarem mútua assistên­
cia e melhor aproveitarem a aptidão 
e os serviços dos respectivos funcioná­
rios, em benefício dos trabalhos de es­
tatística. 

Art. 32 - O presente decreto en­
trará em vigor na data da sua publi­
cação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1934, 
113 ° da Independência e 46.o da Re­
pública. 

GETlJLIO VARGAS 
Juarez do Nascimento Fernandes Távora 
Osvaldo A1 anha 
Joaquim Pedro Salgado Filho 
Franciseo Antunes Maciel 
José América de Almeida 
Protógenes Guimarães 
P Góis Monteiro 
Félix de Barros Cavalcanti de Lacerda 
Washington Pires 

DECRETO-LEI N.0 218, DE 26 DE 
JANEIRO DE 1938 

Muda o nome do Instituto Nacional de 
Estatística e o do Conselho Brasi­
leiro de Geografia. 

O Presidente da República dos Es­
tados Unidos do Brasil, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 180 
da Constituição da República: 

atendendo à estrutura definitiva 
com que ficou o Instituto Nacional de 
Estatística, ex-vi, dos decretos núme­
ros 24.609, de 6 de julho de 1934, 1.200, 
de 17 de novembro de 1936 e 1 527, de 
24 de março de 1937; 

considerando o que propuseram o 
Conselho Nacional de Estatística e o 
Conselho Brasileiro de Geografia, res­
pectivamente, pelas "resoluções" ns. 31 
e 6, de 10 e 13 de julho de 1937; 

considerando, ainda, a conveniên­
cia de uniformidade na designação dos 
órgãos deliberativos do Instituto; 

Decreta: 

Art. 1.o - O Instituto Nacional de 
Estatística passa a denominar-se Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, ficando ambos os seus órgãos 
colegiais de direç~o - o de Geografia e 
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o de Estatística - com a denomina­
ção de "Conselho Nacional". 

Art 2.o -Ao Secretário Geral do 
Conselho Nacional de Geografia será 
extensivo, a partir de 1.0 de janeiro do 
corrente ano, o disposto no parágrafo 
único do art. 12 do Decreto n ° 24 609, 
de 6 de julho de 1934, relativamente ao 
Secretário Geral do antigo Instituto 
Nacional de Estatística. 

Art. 3.0 - A presente lei entrará 
em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 
1938, 117.0 da Independência e 50.0 da 
República. 

GETúLIO VARGAS 
'Francisco Campos 
A de Sousa Costa 
João Mendonça Lima 
Eurico G. Dutra 
Henrique A. Guilhem 
Fernando Costa 
Mário de Pimentel Brandão 
Gustavo Capanema 
Va_ldemar Falcão 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATíSTICA 

Números, datas e ementas das Reso­
luções aprovadas na sessão inaugural 

da Assembléia Geral 

N.0 1- de 16 de dezembro de 1936. 
Dá 1 egimento aos trabalhos 
da Assembléia Geral 

N.0 2-de 17 de dezembro de 1936. 
Dete1 mina, por equidade, o 
pagamento de ajuda de custo 
à Delegacia do Estado do Rio 
de Janeiro 

N.0 3- de 29 de dezembro de 1936. 
Dá regimento aos trabalhos 
da Junta Executiva Central 

N.0 4- de 29 de dezembro de 1936. 
Dá regimento aos trabalhos 
das Juntas Executivas Regio­
nais. 

N.0 5- de 29 de dezembro de 1936. 
Aprova os atos e deliberações 
da Junta Executiva Central. 

N.0 6- de 29 de dezembro de 1936. 
Estabelece o plano do registo 
regular da divisão territorial 
e o da organização do Atlas 
Corográfico M u n i c i p a l do 
Brasil. 

N.0 7- de 30 de dezembro de 1936. 
Estabelece as normas gerais 
para a colaboração dos sis­
temas estatísticos regionais 
com o federal. 

N ° 8 - de 30 de dezembro de 1936. 
Determina as providências 
que serão solicitadas aos Po­
deres Públicos, em 1937, para 
o ape1 feiçoamento da estatís­
tica brasileira e preparação do 
recenseamento de 1940. 

N.0 9- de 30 de dezembro de 1936. 
Estabelece normas para as­
segurar a unidade das esti­
mativas demográficas brasi­
leiras. 

N.0 10- de 30 de dezembro de 1936. 
Estabelece um plano de co­
operação para o aperfeiçoa-

menta da estatística postal­
-telegráfica e telefônica. 

N o 11 - de 30 de dezembro de 1936. 
Fixa diretrizes à iniciativa do 
Instituto para o fim de desen­
volver e dar integral aprovei­
tamento à estatística dos 
transportes. 

N.o 12- de 30 de dezembro de 1936. 
Provê à publicação anual dos 
resultados gerais da estatísti­
ca brasileira e à constituição 
de um fundo especial para a 
criação das oficinas gráficas 
do Instituto 

N o 13 - de 30 de dezembro de 1936. 
Regula a atuação do Institu­
to no sentido de obter a pu­
blicação regular, pelos Esta­
dos e Território do Acre, do 
Anuário Municipal de Legis­
lação e Administração. 

No 14- de 30 de dezembro de 1936. 
Fixa o plano da campanha 
estatística de 1937. 

N o 15 - de 30 de dezembro de 1936. 
Orienta esforços do Instituto 
em prol da regularização do 
Registo Civil, e provê à deter­
minação das "Areas de Re­
gisto". 

N o 16 - de 30 de dezembro de 1936. 
Fixa o orçamento do Instituto 
para o exercício de 1937 

N .O 17 - de 30 de dezembro de 1936. 
Assenta as medidas prelimi­
nares para a regulamentação 
do uso na franquia postal­
-telegráfica prevista na cláu­
sula 11, letra "h", da Conven­
ção Nacional de Estatístiça. 

N.O 18- de 30 de dezembro de 1936. 
Fixa as condições de filiação, 
ao Instituto, das instituições 
e serviços geográficos. 

N ° 19 - de 30 de dezembro de 1936. 
Regula a filiação, ao Instituto, 
dos serviços estatísticos de 
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instituições privadas e dos 
mantidos pelos governos mu­
nicipais. 

No 20- de 30 de dezembro de 1936 
· · Regula a constituição e o fun­

cionamento do corpo de con­
sultores técnicos do Conselho 
Nacional de Estatística. 

N o 21 -de 30 de dezembro de 1936 
Determina providências no 
sentido de harmonizar as es­
tatísticas de produÇão organi­
zadas por entidades autárqui­
cas, com os levantamentos 
idênticos divulgados pelo Mi­
nistério da Agricultura e re­
partições ou instituições es-
taduais. -

N o 22- de 30 de dezembro de 1936. 
Prescreve aos órgãos do Ins­
tituto esforços de propaganda 
em prol da criação, em cada 
município, da biblioteca, mu­
seu e arquivo municipal. 

N .0 23 - de 30 de dezembro de 1936. 
Estabelece normas para a uni­
{01 mização dos dispositivos 
técnicos dós regulamentos a 
que obedecem os serviços de 
estatística das repartições 
centrais regionais. 

N.O 24~ <:Ie 30 de dezembro de 1936. 
Adia a distribuição dos prê­
mios previstos no art. 18, do 
decreto n.o 1 200, de 17 de no­
vembro de 1936, e dá outras 
providências. 

N.O 25- de 30 de dezembro de 1936. 
Modifiça o regimento da As­
sembléia Geral 

N.0 26- de 30 de dezembro de 1936. 
Dá providências para a obser­
vância das cláusulas décima 
sétima e vigésima oitava, le­
tra "l", da Convenção Nacio­
nal de Estatística, e para o 
cumprimento do disposto no 
artigo 10, letras "!" e "h" do 
decreto n.0 1 200, de 17 de no­
vembro de 1936. 

N ° 27- de 31 de dezembro de 1936 
Consigna pronunciamentos di­
versos da Assembléia Geral 
relativamente a problemas e 
iniciativas concernentes ao 
desenvolvimento da estatísti­
ca brasileira . 

RESOLUÇÃO N.0 127 - DE 19 DE 
JULHO DE 1939 

Formula_ congratulações ao Chefe da 
N a~a.o e faz ponderações sõbre a 
polttzca brasileira de assistência 
social 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística usando das 
suas atribuições, e ' 

considerando a capital importân­
cia, no mundo moderno, da política so­
cial, principalmente nos seus aspectos 
de assistência aos inforttinados de 
justiça na remuneração do trabalh~, de 
amparo à família: e de harmonia e so­
lidariedade crescente nas comunidades 
humanas; 

considerando que essa política pode 
e deve ser desenvolvida num ambien­
te ~e paz e por meio de progressivos 
reaJustamentos entre os diferentes e 
insubstituíveis fatores que tanto no 
campo econômico, como na' ordem ju­
rídica e ainda no plano moral con-
dicionam a vida humana, ' 

considerando que a . postergação 
dêsses imperativos tem acarretado er­
ros de calamitosas consequências e ver­
dadeiras catástrofes econômicas so­
ciais e políticas, enquanto que 'todo 
esfôrço a êle submetido, ainda quan­
do prudente e restrito, tem apresenta­
do os mais felizes resultados revelan­
do possibilidades novas e 'cada vez 
mais promissoras; 

considerando ainda que essa orien­
tação vem sendo seguida sabiamente 
pela Nação Brasileira e está conforme 
aos conselhos e aos mandamentos da 
mais alta, mais exigente e mais uni­
versal autoridade moral no seio da 
sociedade humana - a do Soberano 
Pontífice da Igreja Católica tão res-
peitada no Brasil; ' 

considerando, por outro lado, que 
as realizações brasileiras em matéria 
de política social, sendo ao mesmo 
tempo das mais avançadas e das mais 
prudentes dentro daquelas indecliná­
veis diretrizes, já demonstraram a pos­
sibilidade e mesmo a necessidade de 
um novo e corajoso avanço rumo aos 
ideais cristãos de justiça, paz e bem­
-estar no seio de cada classe e no en­
trelaçamento dos seus interesses; 

considerando que o pensamento do 
Chefe da Nação Brasileira já se ma­
nifestou exatamente nesse sentido, 
anunciando o preparo de uma "lei de 
amparo à família" a ser elaborada à luz 
dos estudos da estatística brasileira, 

considerando, assim, que o Conse­
lho Nacional de Estatística, como ór­
gão supremo de orientação da estatís­
tica nacional e de interpretação dos 
seus resultados, porque possua os 
meios para conhecer as reais exigên­
cias da vida social brasileira, tem tam­
bém com a autoridade que a sua fina­
lidade social lhe outorga, o dever de 
apresentar ao Govêrno os alvitres que 
possam inspirar as soluções mais acer­
tadas para os problemas de bem es­
tar social que ora se açham auspicio­
samente postos no Brasil e já em vias 
de exame; 

considerando, . finalmente, que o 
conhecimento exato das muitas e des-

.;,,· ' : .......... -
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favoráveis circunstâncias que tornam 
extremamente dolorosas e desharmô­
nicas, tanto sob o ponto de vista físi­
co, quanto ainda no aspecto social, cul­
tural e moral, as condições de vida da 
maior parte das famílias brasileiras, 
assim nos níveis inferiores, como tam.,. 
bém nos médios, em virtude de não ter 
o atual sistema de remuneração do 
trabalho a virtualidade e a elasticida­
de necessárias para atender à justiça 
distributiva, tomando em consideração 
também o número de pessoas que de­
vem ser sustentadas e amparadas em 
cada lar como junção social exercida 
pelo chefe de família por delegação e 
em benefício da coletividade, e não 
apenas a quantidade de traball::.o que 
a unidade - não mecânica, mas hu­
mana - do trabalhador pode produzir; 

Resolve: 
Art. 1.0 - o Conselho Nacional de 

Estatística inspirando-se no mais pro­
fundo senÚmento de· solidariedade hu­
mana e caridade cristã, ao mesmo 
tempo que na mais estrita compreensão 
da sua alta finalidade técnica, social, 
cultural e político-administrativa, ma­
nifesta jubilosa e confiantemente ~as 
suas mais vibrantes congratulaçoes 
pela orientação superiormente huma­
nitária sadiamente nacionalista e 
inspiradamente sábia, prudente e efi­
caz que o Presidente Getúlio Vargas 
soube imprimir à política social brasi­
leira e, de modo especial, pelo propó­
sito, já de público manifestado por 
S Excia., de dotar a Nação de uma 
"lei de amparo à família" baseada nos 
dados exatos da realidade nacional, 
mas informada pelo generoso pensa­
mento de assegurar a cada lar os re­
cursos indispensáveis à existência e à 
dignidade da criatura humana, pro­
porcionadamente ao número de pes­
soas de cada núcleo familiar e ao 
tempo de serviço social e profissional 
do respectivo chefe. 

Art. 2.0 - O Conselho desde logo 
apresenta respeitosamente à conside­
ração do Govêrno as seguintes diretri­
zes, que- além das referentes a pen­
sões, aposentadorias, auxílios em caso 
de moléstia, amparo à educação dos 
filhos, etc., já em prática no Brasil e 
em vias de generalização,- se lhe afi­
guram essenciais à consecução do ob­
jetivo em vista, e de êxito não somente 
já comprovado mas ainda compatível 
com as condições brasileiras: 

I - O estabelecimento progressivo, 
a partir das classes mais organizadas 
- em primeiro lugar a do funcionalis­
mo público - do "seguro de família", 
a cargo de uma única instituição na­
cional, a êsse fim especialmente desti­
nada, ou de "Caixas de Compensação" 
organizadas. em cada corporação de 
classe para isso devidamente qualifi­
cada 

II - A distribuição dos benefícios 
dêsse seguro - sob a forma de pen­
sões condicionadas - por motivo do 
casamento legal e dos encargos resul­
tantes dos filhos legítimos ou legitima­
dos de menor idade e não emancipados. 

III - A atribuição à Caixa Segu­
radora de cada grupo de trabalhadores, 
de quotas obrigatórias: a) de todos os 
elementos do grupo, proporcionalmente 
à sua remuneração; b) dos empregado­
res, proporcionalmente .ao total das re­
munerações que pagarem aos seus tra­
balhadores; c) do Estado, na propor­
ção ao que, em cada grupo, constituir 
a contribuição dos empregados e dos 
empregadores. 

IV - A modificação gradual do 
vigente regime de remuneração do tra­
balhador, no sentido de fixá-la exclu­
sivamente em função do valor do tra­
balho individual, nunca abaixo de um 
limite mínimo a ser reajustado perió­
dica e automaticamente, mas sem con­
sideração dos encargos médios de fa­
mília, como empiricamente acontece no 
sistema atual. 

V - A quantificação dos seguros 
proporcionalmente ao valor do traba­
lho individual, diferenciando-se as 
pensões correspondentes aos encargos 
"espôsa" e "filho menor" em função do 
acréscimo médio decorrente dêsses en­
cargos para o orçamento doméstico de 
cada categoria de trabalhadores, aten­
dido o respectivo nível econômico ex­
presso no seu "salário individual". 

VI - A inclusão, entre os benefí­
cios do seguro, do "mês de reajusta­
mento", ou "quota suplementar do Na­
tal", correspondente anualmente, à 
média da remuneração mensal (acres­
cida do seguro social) que cada chefe 
de família houver percebido durante 
os últimos doze meses do empregador 
e da Caixa Seguradora, de maneira a 
ficarem assim atendidas as necessida­
des extraordinárias que as vicissitudes 
da vida sempre acarretam, e em geral 
não podem ser cobertas sem a escra­
vidão de dívidas esmagadoras, a todos 
aqueles cujos recursos não bastem para 
a formação de reservas, o que exige, 
portanto, êsse meio obrigatório mas 
suave de poupança para fazer face à 
adversidade, ou então permitir a eco­
nomia de modesto pecúlio. 

VII - A ampliação dêsse sistema 
de seguro social para que seu meca­
nismo constitua e distribua ao mesmo 
tempo, a cada trabalhador, proporcio- ' 
nalmente à remuneração pessoal, quo­
tas progressivas e suplementares da re­
muneração em função do seu tempo de 
serviço social, independentemente do 
aperfeiçoamento e acesso na carreira 
profissional, circunstâncias essas que, 
de fato, não se podem constituir, com 
equidade, as aferidoras exclusivas do 
nível da remuneração social, uma vez 
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que decorrem elas de ai?tidões naturais 
privilegiadas, quando e certo que as 
junções sociais do trabalhador, quem 
quer que seja êle e onde quer que es­
teja, lhe devem dar també_m indiscut~­
vel direito a uma progressiva melhona 
de vida, como satisfação d": um inde­
clinável anseio humano e JUSta com­
pensação do patr~mônio . vital que o 
trabalho, com a vrda social, transfere 
diuturnamente. do patrimônio indivi­
dual de quem o dá, para o patrimônio 
demográfico, econômiéo, cultural ou 
moral da coletividade. 

Art. 3.0 - O Conselho faz votos 
por que a Nação compreenda e apóie 
firmemente a sábia e generosa inicia­
tiva do Presidente Getúlio Vargas em 
favor da família brasileira, confortan­
do-o e animando-o com o seu aplau­
so e facilitando-lhe a tarefa por uma 
atitude compreensiva, de leal coopera­
ção e de larga transigência, permitin­
do que se processe com prudência e 
acêrto o grande mas difícil passo que 
vai ser dado corajosamente pelo país 
em demanda de um padrão mais alto 
de justiça social. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1939, 4 o do 
Instituto - Conferido e numerado Alberto 
Martins, Secretário-Assistente da Assembléia -­
Visto e rubricado M A Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto 

Publlque~se - José Carlos de Macedo Soa­
res, Presidente do Instituto e do Conselho 

RESOLUÇÃO N.0 135 - DE 21 DE 
JULHO DE 1939 

Define os princípios fundamentais do 
regime atual da estatística brasi­
leira e divulga alguns documentos 
que esclarecem a matéria. 

A Assembléia Geral do Conselho 
~acionai de Estatística usando das 
suas atribuições, e ' 

considerando que o Instituto ain­
da I!-ão pôde começar a editar os seus 
Anais, como repertório completo dos 
documentos que consubstanciarem a 
história da instituição; 

. _con~iderando, porém, que, dada a 
ongmalldade da estrutura do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
como criação sui generis do direito pú~ 
bli.co . ~rasileiro, sua natureza, seus 
Prmcipros, seus objetivos e as normas 
de ~ua e~onomia institucional vão ten­
do Iterativo desenvolvimento e exegese 
a~r~ves de doc~mento.s vários, surgidos 

. a?. sabor das Circunstancias que condi­
.. , . cron~m 0 surto das suas atividades; 

· . · ·· . co~sid.erando, entr~tanto, que os 
III.ítiS Sigmficativos dêsses documentos 

~:.c;,;;;~;;;;;~.~:;;;· 

precisam ser postos em evidência e co­
locados ao alcance de uma rápida con­
sulta por parte não só dos Governan­
tes e do próprio funcionalismo do Ins­
tituto, mas ainda de todos aqueles a 
quem possam interessar os temas ad.,. 
ministrativos, jurídicos e técnicos sus­
citados pelo aparecimento e evolução 
dêste sistema de ação inter-adminis­
trativa; 

considerando, finalmente, que a 
escolha dêsses documentos deve ser 
feita à luz dos próprios princípios es­
senciais da instituição, que êles pro­
curaram esclarecer; 

Resolve: 

Art. 1 ° - Interpretando as nor­
mas legais e convencionais em vigor, 
são considerados princípios essenciais 
na estrutura do sistema constituído 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, os seguintes: 

I Entre os objetivos da adminis­
tração brasileira que pertencem em co­
mum e inalienavelmente às três órbi­
tas do Govêrno Nacional, compreende­
se a estatística. 

II Por isso mesmo a realização 
dos fins estatísticos do Estado Brasi­
leiro estará necessariamente a cargo 
de órgãos específicos, distribuídos pelos 
três planos administrativos - o fede­
ral, o estadual e o municipal. 

III Havendo a possibilidade de 
instituições para-estatais ou privadas 
exercerem importantes e extensas ati­
vidades estatísticas que constituam 
subsídios valiosos para a estatística 
oficial da Nação Brasileira, os serviços 
técnicos de estatística mantidos por 
essas instituições são elementos virtuais 
do sistema dos órgãos da estatística 
nacional 

IV. Sendo o conhecimento estatís.: 
tico das condições de vida da coletivi­
dade um dos fins precípuos do Estadó 
moderno, não pode tal objetivo ficar 
sujeito às contingências da inorganici­
dade e do arbítrio no que concerne às 
estruturas, aos objetivos particulares, 
aos métodos, aos processos e aos resul­
tados do conjunto de órgãos destina­
dos àquela finalidade. 

V Resultou, assim, de um impera­
tivo a um só tempo político, adminis­
trativo, econômico, social e cultural, 
para o Estado Brasileiro, a estrutura­
ção do grande sistema orgânico dos 
seus serviços estatísticos tanto públi­
cos como privados. 

VI. Como, porém, iguais caracte­
rísticas oferece a administração brasi­
leira no que concerne à sistematização 
do conhecimento geográfico do país, 
equivalente imperativo de coordenação 
existe para os serviços geográficos ofi­
ciais e particulares. 
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VII Ocorrendo, entretanto, o mú­
tuo concurso que se prestam os servi­
ços geográficos e os serviços estatísti­
cos, e como os seus objetivos são de 
alguma sorte reciprocamente comple­
mentares, há mister serem mantidos 
convenientemente articulados os dois 
sistemas que a uns e a outros deram 
organicidade, continuando ambos a 
formar o súper-sistema em cujo seio 
se ordenaram definitivamente tôdas as 
atividades geográficas e estatísticas do 
Estado Brasileiro . 

VIII. A coordenação e a h~erarqui­
zação dos elementos do grande siste­
ma em causa, ora constituído pelo Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, devem assentar nas seguintes 
distinções, tôdas elas harmônicas entre 
si e entre os respectivos têrmos: 

a) da função deliberativa, - em 
relação à função executiva; 

b) da iniciativa oficial, - em re­
lação à iniciativa privada; 

c) do campo federal, - em relação 
ao campo regional, 

d) do setor estadual, - em rela­
ção ao setor municipal; 

e) da centralizacão de resultados, 
- em relação à desêentralização exe­
cutiva; 

f) da unidade de orientação geral, 
- em relação à multiplicidade de ini­
ciativas, 

, g) da liberdade de expansão dos 
planos de perquirição estatística em 
cada município e em cada Unidade Fe­
derada, - em relação à execução in­
tegral do plano nacional sem prejuízo 
da unicidade de pesquisas em cada lu­
gar e para cada assunto, 

h) da autonomia administrativa 
dos elementos do sistema, na depen­
dência exclusiva dos competentes go­
vernos, - em relação à subordinação 
de todos êles às normas e princípios 
técnicos emanados dos órgãos delibe­
rativos do mesmo sistema; 

i) do paralelismo de estrutura en­
tre as alas geográfica e estatística do 
Instituto, - em relação à convergên­
cia de fins entre as respectivas ativi­
dades; 

j) da submissão de cada ordem de 
elementos do sistema, no que respeita 
à economia financeira, ao Govêrno 
mantenedor, - em relação à autono­
mia e autarquia econômica do próprio 
sistema quando considerado na sua 
personalidade coletiva, como organis­
mo federativo político-administrativo; 

l) da particularização dos grupos 
de serventuários da instituição, en­
quanto oriundos de poderes distintos, 
- em relação à comunidade superior 
em que êsses grupos se confundem, 
seja genericamente quando considera­
da a identidade profissional, seja espe-

cificamente na formação temporária 
ou permanente, com elementos daque­
les grupos, do quadro movimentado, ao 
serviço comum, pela autoridade fede­
rativa do sistema; 

m) da variabilidade das estruturas 
particulares dos órgãos do sistema, em 
função de suas determinantes políti­
cas, administrativas ou mesológicas, -
em relação à unicidade das normas tí­
picas de padronização e aos princípios 
gerais de organização técnica decorren­
tes dos fins superiores da instituição 

IX. As atividades do sistema esta­
tístico brasileiro, como aparêlho de in­
vestigação, representação, análise e di­
vulgação das condições existenciais da 
comunhão nacional, são ainda ineren­
tes os seguintes objetivos: 

a) dar sentido de unidade e inte­
gralidade nacional aos trabalhos que 
executar; 

b) imprimir a êsses trabalhos o 
melhor cunho técnico possível em 
cada momento, promovendo-lhes as 
condições de rápida expansão; 

c) assegurar a publicação regular 
e a maior circulação possível, em pu­
blicações periódicas ou avulsas, dos re­
sultados das atividades geográficas e 
estatísticas brasileiras; 

d) concorrer para o enriquecimen­
to e a difusão, no país, dos conheci­
mentos científicos relacionados com a 
geografia e a estatística; 

e) angariar e utilizar a colabora­
ção privada de associações e estudiosos 
nos trabalhos estatístico-geográficos 
brasileiros; 

f) promover a especialização pro­
fissional e o estímulo do funcionalis­
mo brasileiro empregado no serviço 
geográfico e estatístico, 

g) concorrer para o alargamento 
do ensino da estatística facilitando as­
sim o emprêgo dessa técnica nas múl­
tiplas atividades sociais e administra­
tivas que com ela se podem beneficiar; 

h) criar por intensa propaganda 
a mentalidade pública e o ambiente fa­
vorável ao êxito das pesquisas estatís­
ticas e geográficas; 

i) assegurar a contribuição da es­
tatística e da geografia às iniciativas 
que visarem a propaganda do país no 
estrangeiro, 

j) proporcionar a documentação e 
a ilustração geográfico-estatística nos 
livros didáticos brasileiros, 

l) apresentar aos governos, às ins­
tituições privadas e ao público os alvi­
tres que os estudos estatístico-geográ­
ficos sugerirem relativamente aos 
grandes problemas nacionais, de um 
modo geral e, em particular, ao êxito 
de tôdas as atividades que visem o pro­
gresso da comunidade brasileira no seu 
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conjunto ou em qualquer dos seus 
grupos 

Art 2 ° - São apresentados, ane­
xos à presente Resolução, como peças 
esclarecedoras dos princípios resumi­
dos no artigo anterior, os seguintes do­
cumentos 

, I - Discurso dirigido ao Sr Mi­
nistro das Relações Exteriores, pelo Di­
retor de Estatística do Ministério da 
Educação, ao encerrarem-se os traba­
lhos de coordenação estatística reali­
zados no Palácio Itamaratí como tare­
fa preliminar à instalação do Instituto 
Nacional de Estatística 

II - Resposta do Secretário Geral 
do Instituto a um comentário de im­
prensa julgando errada e prejudicial a 
orientação do Govêrno ao promover a 
criação do Instituto. 

III - Esclarecimentos do Relator 
da Comissão Organizadora do projeto 
do Instituto, ao Sr Ministro das Rela­
cões Exteriores, a propósito de ponde­
rações de dois estatísticos paulistas sô­
bre a inconveniência do sistema pro­
jetado para a estatística brasileira. 

IV - Discurso do Diretor de Esta­
tística do Ministério da Educação como 
orador oficial no ato da instalação do 
Instituto Nacional de Estatística no 
Palácio do Catete, a 29 de março de 
1936, na presença do Chefe do Go­
vêrno 

V - Exposição do Diretor da Se­
cretaria do Instituto apresentada à 1 a 
Assembléia Geral do Conselho Nacio­
nal de Estatística, expondo os prece­
den~es, _o mecanismo e as primeiras 
real1zaçoes do Instituto · 

VI - Carta, da Presidência do Ins­
tituto, ao Sr Consultor Jurídico do Mi­
nistério. do Trabalho, sôbre a situação 
do funciOnalismo da estatística no re­
gime atual 

VII - Discurso do Presidente do 
Instituto, dirigido ao Chefe do Govêr­
no. na ~olenidade comemorativa do 3.o 
amversario da instituição 

Rio de Janeilo, 21 de julho de 1939, 4 o do 
Instituto - Conferido e numerado Alberto 
Ma1tins, Secretálio-Assistente da Assembléia. -­
Visto e rubricado M A Teixei1a de Freitas 
Secretálio Ge1a! do Instituto ' 

Publique-se -José Ca1los de Macedo Soa-
1 es, P1 esidente do Instituto e do Conselho 

RESOLUÇÃO N ° 139 - DE 22 DE 
JULHO DE 1939 

Recomenda ao estudo dos estatísticos 
brasileiros as sugestões apresenta­
das ao Conselho Nacional de· Edu­
cação pelo Diretor de Estatística 
do Ministério da Educação. 

.. A Assembléia Geral do Conselho 
Nacwnal de Estatística usando das 
suas atribuições, e ' 

considerando que o sistema estatís­
tico brasileiro é um dos instrumentos 
da organização, enriquecimento e cul­
tura da comunidade nacional, 

considerando, por outro lado, que 
a educação nacional é condição de 
êxito para os objetivos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
no que c9ncerne à revelação das con­
diçõ,es existenciais da Nação, 

considerando que foram inspira­
das, pela sua experiência profissional 
como estatístico, as sugestões que o se­
cretário geral do Instituto e diretor de 
estatística do Ministério da Educação 
ofereceu ao Conselho Nacional de Edu­
cação, em 1937, como contribuição para 
o preparo do "Plano Nacional de Edu­
cação"; 

considerando, finalmente, que as 
idéias expendidas nessas sugestões 
teem ainda hoje perfeita atualidade e 
merecem difundidas entre os estatísti- · 
cos brasileiros como exemplo das con­
tribuições que os mesmos podem e de­
vem levar aos Poderes Públicos, utili­
zando os resultados de suas observa­
ções no encaminhamento dos inúme­
ros problemas que a vida brasileira ofe­
rece tanto na órbita municipal, como 
na esfera regional ou nacional, 

Resolve: 

Art 1 ° - E' recomendado aos pro­
fissionais da estatística brasileira o es­
tudo das sugestões contidas no memo­
rial dirigido ao Conselho Nacional de 
Educação pelo diretor de estatística do 
Ministério da Educação 

Art 2 ° - O aludido memorial é 
anexado à presente Resolução, afim de 
que fique nos Anais do I B G E 
como exemplo das úteis contribuições 
que a observação estatística pode ofe­
recer ao Poder Público e tendo em 
vista ao mesmo tempo d seu relevante 
alcance prático, mesmo sob o ponto de 
vista dos interesses ·diretos do sistema 
estatístico nacional 

Rio de Janeiw, 22 de julho de 1939, 4 o do 
Instituto - Conferido e nummado Alberto 
Mat tins, Secretállo-Assistente da Assembléia -­
Visto e 1 ublicado M A Teixeira de Freitas 
Sec1etário Gmal do Instituto ' 

Publique-se - José Carlos de Macedo Soa-
1 es, Presidente do Instituto e do Conselho 

NOTA - Os documentos enumerados no 
a1 t 2 o da Resolução n o 135 e o memorial a 
que se refere a Resolução no 139, figuram no 
volume em que se contém as Resoluções da 
terceil a sessão 01 dinária da Asse;mbléia Geral 
do Conselho Nacionál de Estatística e respecti­
vos anexos, - deixando~se de reproduzi-los 
aqui em virtude do grap.de espaço que ocupa­
riam na Revista 
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BRASIL 

Comércio 
externo 

do Brasil 

O comércio externo do 
Brasil apresenta-se em 
ascenção no quinquênio 
1934-1938, quanto 
à exportação; a impor­

tação, porém, tendo aumentado nos 
quatro primeiros anos, passou a acusar 
decréscimo em 1938. Confrontando a 
exportação com a importação, no últi­
mo ano, observa-se que houve um saldo 
negativo de 979 300 toneladas, no vo­
lume, e de 98 680 contos de réis, no 
valor Em 1938, o 

portaram em 1938, o de São Paulo, com 
1. 643 620 toneladas, isto é, 41,78 % sô­
bre o total. Vem depois o pôrto do Rio 
de Janeiro, com um volume de 945.871 
toneladas. Seguem-se o Rio Grande do 
Sul, que, através de dez dos seus por­
tos, mandou para o exterior 229.363 
toneladas de mercadorias; Baía, com 
220 700 toneladas; Paraná, 169 282 to­
neladas, Ceará, 117.895 toneladas; 
Santa Catarina, 112 897 toneladas 
Após, enfileiram-se os Estados cuja 

B r a si 1 expor-
tou 3 933.870 to­
neladas, valendo 
5.096.890 contos 
de réis, e impor­
tou 4.913.170 to­
neladas, no valor 
de 5 t 195 570 con­
tos Em !:!:, ouro, 
o valor da impor­
tação e da expor­
tação foi, respec­
tivamente, 
de 35,916,414 e 
35,945,173, haven­
do um saldo fa­
vorável ao Brasil 
de 28,759 !:!: . 

Atingindo mais 
de 5 milhões de 
contos, em 1938, a 
nossa exportação 
apresenta um vo­
lume de cêrca de 
4 milhões de to­
neladas. Juntan­
do-se a êste valor 
e volume os nú­
meros relativos à 
cabotagem, che­
garemos à evi­
dência de que o 
comércio brasilei­
ro cresce e se de­
senvolve, ampli­
ando-se eficien­
temente No co­
mércio de cabo-
tagem, o volume 

A CIRCUNST ANCIA de ter sido 
preparada parte da matéria 
desta secção quando se es­

tava cogitando de lançar a revista 
ainda em meados de 1939, tez com 
que perdessem o caráter de relativa 
atualidade algumas das estatísti­
cas em que se basearar.n as notas 
e comentários aquí apresentados. 

E' nosso propósito, entretanto, 
dar preferência, de futuro, quer na 
parte relativa ao Brasil, quer nas 
informações que se refirar.n a paí­
ses estrangeiros, aos dados r.nais re­
centes de que possamos dispor, as­
segurando, assir.n, a r.náxir.na atua­
lidade possível à r.natéria aquí ofe­
J·ecida a ur.n círculo de leitores cuja 
amplitude se1 á, de certo, condicio.:. 
nada ao interêsse imediato que 
possar.n apresentw estes informes. 

Para a consecução de tal obje­
tivo contribuirá, sobretudo, o con­
veniente aproveitamento que fare­
mos, antes de sua divulgação por 
outro meio, do material estatístico 
levantado pelos órgãos integrantes 
dos sistemas do I. B. G. E., à r.ne­
dida que forem sendo concluídos 
os inquéritos e pesquisas cuja sis­
temática realização lhes incumbe, 
nos vários setores da vida bra­
silei1 a 

exportação f o i 
inferior a cem 
m i l toneladas 
Discriminando a 
exportação brasi­
leira pelas zonas 
fisiográficas, ob­
serva-se que os 
Estados que mais 
contribuíram pa­
ra a exportação 
foram os da re­
gião Sul, isto é, 
São Paulo, Rio 
Grande do Sul, 
Santa Catarina e 
Paraná, além do 
Distrito Federal. 

A contribuição 
dos 4 Estados e 
do pôrto do Rio 
de Janeiro ele­
vou-se a 3 101 033 
toneladas, o que 
equivale a 78,83% 
sôbre o total. 

Nas saídas do 
Estado de São 
Paulo e, princi­
palmente, 
do pôrto do Rio 
de Janeiro, deve 
ser incluída a 
contribuição de 
M in a s Gerais, 
que tem naquele 
pôrto e no de 
Santos, bem co­
mo no de Vitó-

da exportação foi de 2 606 695 to­
neladas, no valor de 4 100 427 con­
tos Podemos daí anotar um movi­
mento superior a 6 500.000 toneladas, 
no valor de mais de 9 milhões de con­
tos de réis. 

ria, os seus prin­
cipais escoadouros Quanto à distri­
buição geográfica das exportações bra­
sileiras, verifica-se que a Europa ocupa 
o primeiro lugar Êste continente com­
prou ao Brasil, em 1938, 2. 300.803 to­
neladas, no valor de 2.665 471 contos 
de réis Veem depois a América do 
Norte e Central, com 904 001 toneladas, 
no valor de 1 773.292 contos de réis; 
a América do Sul, 603 168 toneladas, 

Estudando particularmente o nosso 
comércio externo, encontra-se ocupan­
do o primeiro lugar, como sempre ocor­
re, aliás, entre os Estados que mais ex-
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no valor de 319 217 contos; a Asia, 
86 540 toneladas, no valor de 269 .476 
contos; a Africa, 38.378 toneladas, no 
valor de 65.326 contos; e, por fim, a 
oceania, com 980 toneladas,. no . valor 
de 4.108 contos de réis. E' interes­
sante notar que, enquanto nas vendas 
à Europa o preço da tonelada foi, em 
média, pouco mais de 1: 150$ no caso 
das exportações para a América do 
Norte e Central corresponde a cêrca 
de 2: 000$ - o duplo, quasi. 

Dos países europeus, o que mais nos 
comprou foi a Alemanha, figurando as­
sim em primeiro lugar, com um volu­
me de 723.o72 toneladas. No quinquê­
nio em análise, a Alemanha tem au­
mentado graduallnente as suas com­
pras no Brasil Vem, depois, a Ingla­
terra, com 423 762 toneladas. A expor­
tação para os portos ingleses, que as­
cendera nos três primeiros anos, de­
caiu em 1937 e ainda mais em 1938. 
Temos, após, a Holanda, cujas compras 
aumentaram nos últimos quatro anos, 
apresentando em 1938 um volume de 
276.667 toneladas Em seguida, colo­
cou-se a União Belgo-Luxemburguesa, 
com 246 822 toneladas, a França, com 
188 840 toneladas, e a Dinamarca, com 
127 134 toneladas. Os demais países 
europeus apresentam um volume infe­
rior a cem mil toneladas. 

Considerando o valor das aquisi­
ções, a ordem dos países é a seguinte: 
Alemanha, com 971.516 contos; Ingla­
terra, 446 807 contos; França, 325.869 
contos; Holanda, 215 347 contos; União 
Belgo-Luxemburguesa, 182.202 contos; 
Suécia, 109 493 contos; Itália, 108.609 
contos; os demais, menos de cem mil 
c~:mtos. Cumpre observar que, embora 
t1vesse um volume superior a cem mil 
toneladas, a importação, pela Dina.­
marca, de produtos brasileiros, apre­
senta, no entanto, um valor inferior a 
cem mil contos. Regista-se o contrá­
rio com a Suécia e a Itália. Com aqui­
sições inferiores a cem mil toneladas, 
apresentam, quanto ao valor cifras su­
periores a cem mil contos. ' 

Nas Américas, o nosso maior com­
pra~~r _são os Estados Unidos, ~ujas 
aqms1çoes, em 1938, ascenderam a 
869 254 toneladas, total êsse mais ele­
vado que o do ano anterior. O valor 
das remessas para os mercados esta­
dunidenses elevou-se a 1. 749 281 con­
tos _ O nosso intercâmbio com aquela 
naçao deu-nos um saldo positivo de 
3,641,416 :E:E, ouro, resultante de uma 
exportaçã~ de 12,336,184 :E:E, ouro, con­
tra uma Importação de 8,694,768 :E:E, 
~mro: Ta_nto na exportação como na 
~mportaçao, registou-se decréscimo no 
ultimo ano, em relação a 1937. 

O intercâmbio do Brasil com os de­
mais países . da América do Sul nos 
proporcionou um saldo negativo de 

.. _2,6_93,7"!:5 :E:E, ouro. Para êsse total, 

muito concorreu a Argentina, cujas 
permutas com o Brasil acusaram um 
saldo, a seu favor, de 2,625,435 :E:E, ouro. 
Tendo nos vendido 1.106. 387 tonela­
das, no valor de 614.598 contos de réis, 
comprou-nos a Argentina 507.637 to­
neladas, no valor de 230.427 contos; 
daí uma diferença, contra nós, de 
598.750 toneladas e 384.171 contos de 
réis. O Uruguai foi o país que nos deu 
o melhor saldo positivo, no continente: 
82.388 toneladas, no valor de 72 379 
contos, em compras, contra 50 696 to­
neladas, no valor de 36.921 contos, em 
vendas. Em :E:E, ouro, equivaleram as 
compras a 510,205 :E:E e as vendas a 
255,284 :E:E; daí um saldo, ainda em 
nosso favor, de 254,921 :E:E, ouro 

Em resumo, os resultados das nos­
sas relações comerciais com os diversos 
continentes demonstram que tivemos 
saldos no in.tercâmbio com a Africa, 
América do Norte e Central, Asia e 
Oceania, não os obtendo, porém, quan­
to à América do Sul e Europa. Pondo 
em confronto as diferenças existentes 
e contrabalançando o total da impor­
tação (35,916,414 :E:E) com o da expor­
tação (35,945,172 :E:E), concluiremos que 
há, em favor do Brasil, um saldo po­
sitivo de 28,759 :E:E, ouro. Se bem que 
menor que nos anos anteriores, é um 
índice de que continuamos a manter o 
nosso intercâmbio com o estrangeiro 
em nível favorável à nossa economia. 
A diminuição ocorre, just~mente, num 
periodo em que se ampliam as nossas 
correntes de comércio interno, circuns­
tância que não é, d~ certo, para des­
prezar, na análise das tendências ge­
rais da balança comercial brasileira. 

Exportação do 
Rio Grande do 
Sul no primeiro 
semestre de 1939 

No primeiro se­
mestre de 1939, 
a exportação do 
Rio Grande do 
Sul a I c a n ç ou 
426 860 451 qui­

los, no valor de 449.321:284$000, equi­
valendo essas cifras a um excesso de 
66.606.367 quilos· e 41.521: 981$000 sô­
bre igual período do ano anterior. Dis­
tribuindo-se essa diferença por classes, 
verifica-se que o maior aumento em 
quantidade e valor foi alcançado na de 
gêneros alimentícios, com 62 624 333 
quilos e 35 754:718$000, ou sejam, res­
pectivamente, 94% e 86 %, em núme­
ros redondos, sôbre o total Na classe 
de manufaturas, houve dejicit na 
quantidade, relativamente ao primeiro 
semestre de 1938, assinal.ando-se, po­
rém, um aumento de 3.734:700$000, 
quanto ao valor. 

O total exportado pelo Rio Grande 
do Sul está assim dividido: para os de­
mais Estados (cabotagem), 291.056 350 
quilos, no valor de 299.020:556$000; e 
para o Exterior, 135.804 101 quilos, no 
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valor de 150 300 728$000 Estes núme­
ros acusam diferenças favoráveis, sô­
bre o primeiro semestre de 1938, as­
sim distribuídas para os Estados, 
34 591 674 quilos, no valor de 3 397 646$; 
para o Exterior, 32 014 693 quilos, no 
valor de 38 124 335$000 E' interes­
sante observar que o aumento verifi­
cado na exportação para os Estados se 
baseia nos saldos obtidos nas zonas 
Norte, Sul e Centro, de vez que, em re­
lação às zonas Nordeste e Este, houve 
declínio nas exportações Essas redu­
ções equivalem a 2,31 % e 6,72 %, no 
Nordeste e Este, para o volume, e 15 % 
e 25 %, para o valor. 

Confrontando o valor das vendas 
para o Exterior, observa-se que somen­
te a África, a Oceania e a América do 
Sul apresentaram dejicit em rela­
ção ao primeiro semestre de 1938, en­
quanto os demais acusam saldos En­
tre os continentes importadores, a Eu­
ropa ocupa o primeiro lugar, quer em 
quantidade (70 620 072 quilos), quer 
em valor (101 079 372$000) Em quan­
tidade, o segundo lugar é ocupado pela 
América do Sul, com aquisições de 
50 014 722 quilos, figurando, porém, em 
terceiro lugar, quanto a valor, com 
18 647:614$000. A América do Norte, 
que aparece em terceiro lugar quanto 
ao volume (12 425 290 quilos) , ocupa 
o segundo quanto ao valor, com 
28.656 762$000 De modo geral, o co­
mércio do Rio Grande com os países 
estrangeiros se apresenta em posição 
perfeitamente equilibrada 

Cumpre observar que a balança co­
mercial do Estado com o estrangeiro 
tem apresentado, no último quinquênio 
(relacionado apenas o primeiro semes­
tre de cada ano), resultados positivos, 
exceto em 1938, quando houve dejicit 
Tomados por base os valores em coD­
tos de réis, verificam-se os seguintes 
saldos em 1935, 34 850; em 1936, 57 991, 
em 1937, 6 824, em 1939, 42 669 Em H, 
ouro, êsses saldos são os seguintes 
370,758, em 1935, 560,174, em 1936, 
170,597, em 1937, 317,438, em 1939 Em 
1938, o dejicit foi de 89 424 contos de 
réis e de 599,038 ff, ouro Tomando em 
consideração o fato de, no primeiro se­
mestre de 1939, ter o Brasil conseguido 
um saldo de 1,980,944 H ouro, verifica­
se que o Rio Grande do Sul concorreu, 
para estas cifras, com a apreciável par­
cela de 317,438, isto é, 16% do total cor­
respondente ao país 

Quantidade e valor O comércio de 

do comércio de 
cabotagem em 1938 

cabota­
gem elevou­
se, em 1938, a 
um total de 

4 100 427:000$000, quantia essa supe­
rior à média do último quadriênio 
0934-37), que foi de 3 532 294:000$000 

Das quatro classes de mercadorias, 

adotadas nas estatísticas oficiais, a que 
mais contribuiu para aquela quantia 
foi a de artigos manufaturados, com 
1 894 121:000$000, isto é, 46,19 % sôbre 
o total A classe de gêneros alimentí­
cios concorreu com 1 304 103:000$000, 
a das matérias primas, com 
900 802 000$000, e a de animais vivos, 
com 1 401:000$000 

Dos artigos manufaturados foram 
os tecidos de algodão os que alcança­
ram o primeiro lugar, concorrendo com 
522 468.000$, correspondentes a 36 822 
toneladas, quanto ao volume. Dos gêne­
ros alimentícios, coloca-se à frente o 
açúcar, com 293 958 contos de réis, equi­
valentes a 322 636 toneladas Na classe 
das matérias primas, o primeiro lugar, 
quanto ao valor, cabe ao algodão em 
rama 127 608 contos de réis. Em quan­
tidade, porém, nesta classe, o primeiro 
lugar pertence ao sal, com 341 196 to­
neladas 

O mês em que houve maior inter­
câmbio de mercadorias nacionais, foi o 
de dezembro, com 249 475 toneladas, 
no valor de 345 233 contos de réis No 
tocante às mercadorias nacionalizadas, 
o mês de setembro ocupa o primeiro 
lugar, com 14 519 toneladas, em V3.lor, 
o primeiro lugar cabe ao mês de ja­
neiro, com 45 319 contos de réis Em 
seu total, o comércio de mercadorias 
nacionais alcançou, nos doze meses, 
2 448 040 toneladas, no valor de 
3 599 163 contos de réis, enquanto o de 
mercadorias nacionalizadas atingiu 
158 655 toneladas, no valor de 501 264 
contos de réis 

Comércio externo 
do Maranhão 

Em 1938, o Ma­
ranhão expor­
tou para o es-
trangeiro mer­

cadorias no valor de 28 313 482$300, en­
quanto importou outras no valor de 
14 198 808$000 Resulta dêsse movi­
mento um saldo favorável àquele Es­
tado de 14 114:674$300 Discriminando 
por países as vendas maranhenses, ve­
rifica-se que o principal comprador fo­
ram os Estados Unidos, vindo a França 
em segundo lugar As compras da 
América do Norte elevaram-se a 
20 355 490$000, o que corresponde a 
72 % sôbre o total A França comprou 
6 767 432$600, isto é, 24 %, resultando 
assim, para os demais países, a per­
centagem de 4% 

Do México, Itália, Suécia, Suíça, 
Hungria e Pôrto Artur, o Maranhão 
importou mercadorias no valor de 
1 630 711$000, enquanto não lhes ven­
deu nenhuma quantidade. O país que 
mais vendeu ao Maranhão foram o~ 
Estados Unidos, seguindo-se a Ingla­
terra e a Alemanha Os três apresen­
tam as s e g u i n t e s importâncias: 
4 806 905$000, 3 527: 970$ e 2.001: 123$000, 
num total de 10 335 998$000, o que 
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equivale a 73 % sôbre o montante da 
importação maranhense. 

Por continentes, a exportação ma­
ranhense distribuiu-se da seguinte ma­
neira: 20 360 590$000 para a América e 
7 952 890$000 para a Europa Muito 
concorreram, como se observa, para o 
elevado coeficiente (72 %) da exporta­
ção para a América as compras dos Es­
tados Unidos No intercâmbio parti­
cular com os vários países, o Maranhão 
teve saldos em relação aos Estados Uni­
dos, França, Inglaterra, Dinamarca 
Canadá, enquanto lhe deram deficits a 
Alemanha, a Holanda, Bélgica, Portu­
gal, Noruega, México, Itália, Suécia, 
Suíça e Hungria 

Exportação do Dados constantes do 
comunicado n ° 22, 

Amazonas divulgado pelo De-
partamento E s ta -

dual de Estatística, informam que o 
Amazonas, em 1938, exportou 33 792 611 
quilos de mercadorias, no valor de 
75 975 324$272. Distribuído o total de 
volume segundo as classes, verifica-se 
que a maior quantidade exportada foi 
do grupo dos vegetais, com 29 253.439 
quilos, o que corresponde a 86,57 % sô­
bre o total Coloca-se em segundo lu­
gar o grupo dos animais, com um vo­
lume de 4 339 802 quilos, vindo após os 
produtos englobados sob a rubrica 
"Diversos" e os minerais, que concor­
rem, respectivamente, com 113.441 e 
85 929 quilos para o total 

Na classe dos vegetais, as merca­
dorias que proporcionaram maior volu­
me de venda foram as matérias pri­
mas . 21 070 690 quilos, corresponden­
do a 72,03 % sôbre o total da classe. 
Veem, depois, os produtos destinados à 
alimentação e forragem, cujo volume 
é de 8 073 665 quilos, isto é, 27,60 % sô­
bre o total da classe Na classificação 
de ani111ais e seus produtos, o primei­
ro lugar, em quantidade, cabe também 
às matérias prímas, vindo, a seguir, os 
I?rodutos destinados à alimentação e 
f o r r agem , com, respectivamente, 
2 106 059 e 2. 013 769 quilos Na clas­
sificação dos minerais, veem à frente 
os produtos manufaturados, com 85 832 
quilos, em-respondendo a 99,89% do to­
tal da classe 

Em valor, os vegetais e seus produ­
tos ocupam ainda o primeiro lugar, 
com 66 046 496$612, o que equivale a 
86,93% do total exportado pelo Estado 
Se~uem-se os animais e seus produtos, 
CUJO valor atinge 9 356 758$440 isto é 
12,31% sôbre o total Na classe'dos ve~ 
getais, o primeiro lugar, em valor, cabe 
aos produtos destinados à alimentação 
e forragem, que, em quantidade, ficam 
em segui).do lugar Seu valor atingiu 
32:752:203$000, enquanto o de matérias 
Pnmas- primeiro lugar, em volume­
chegou a 31.077:039$912. 

Exportação 
de Goiaz 

Durante o primeiro tri­
mestre de 1939, o Esta­
do de Goiaz exportou 
68 018 bovinos, no valor 

comercial de 14.020:696$100. A maior 
venda foi feita a São Paulo 59 369 ca­
beças, isto é, 87,28 % sôbre o total, no 
valor de 12 816: 127$900 Outros Esta­
dos que compraram bovinos a Goiaz, 
foram Minas Gerais, Baía e Ceará; 
cujas aquisições corresponderam, res­
pectivamente, a 4 599, 1 728 e 1 126 ca­
beças, no v á 1 o r de 831 360$700, 
148 053$600 e 116:271$800 

Encontramos, depois, como clientes 
de Goiaz, os Estados de Pernambuco, 
Paraíba, Maranhão, Piauí e Pará. Per­
nambuco comprou 550 bovinos, no valor 
de 49 115$000; a Paraíba pagou 
26:790$000, por 300 bovinos; o Mara­
nhão adquiriu 285 cabeças, valendo 
28: 108$100; o Piauí importou 60 bovi­
nos, pelos quais pagou 4:758$000, e o 
Pará comprou apenas um, por 111$000. 
Tomando por base os números acima 
referidos, constata'-se que, por unidade, 
o Estado que pagou mais caro foi São 
Paulo, ou seja 215$900, em média, por 
cabeça, enquanto o que menos pagou 
foi o Piauí, isto é, 79$300 por cabeça 
Os demais Estados acusam preços va­
riáveis, entre 85$700 e 180$400, em mé­
dia Considerado o total, o custo. médio 
por unidade correspondeu a 206$100 

Durante o primeiro semestre de 
1939, a exportação goiana escoou-se, 
em seu volume total, para dois terços 
dos Estados brasileiros, não figurando 
entre os compradores apenas sete Es­
tados - Amazonas, Rio Grande do 
Norte, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo, 
Paraná e Rio Grande do Sul. Dada a 
sua situação de Estado central, Goiaz 
figura apenas no comércio interno, de 
vendo notar-se que a predominância 
da importação paulista resulta do fato 
de ser através do pôrto de Santos que 
a sua produção é distribuída, quer em 
cabotagem, quer para o exterior 

Intercâmbio 
comercial do 
Espírito Santo 

Segundo re­
cente comu­
nicado do 
Departa­
mento Esta­

dual de Estatística do Espírito Santo, 
o movimento comercial daquela unida­
de federada elevou-se, no primeiro se­
mestre de 1939, a 158 515 toneladas, 
das quais 109 247 relativas à exporta­
ção e 42 114 à importação. Em igual 
período de 1938, o Estado havia expor­
tado 112 183 toneladas e importado 
42 114, daí resultando um saldo de 
80 069 toneladas a favor da ·exporta­
ção Confrontados os dois semestres, 
verifica-se que exportou, em 1939, me­
nos 12.936 toneladas do que no perío­
do correspondente do ano anterior, ha-
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vendo, pois, uma diminuição de 10,58 o/o 
Para êsse menor volume da exportação, 
o café contribuiu com 9 874 toneladas, 
ou 8,08 o/o Assim, o acréscimo verifica­
do, em sua maior parte, pode ser atri­
buído ao café, pois que a redução re­
gistada quanto aos demais produtos 
foi, apenas, de 2,5 o/o 

Em referência ao valor, exportou o 
Espírito Santo, no primeiro semestre 
de 1939, 86 738 contos e importou 
79 945, daí resultando um saldo de 6 793 
contos, o menor verificado na sua ba­
lança comercial, a yartir de 1931 Em 
idêntico período de 1938, vendera 
103 567 contos e comprara 65 861, ten­
do havido, assim, um saldo favorável 
de 37 706 contos Como se vê, o Estado 
exportou, no primeiro semestre do ano 
findo, menos 16 829 contos do que i1os 
primeiros seis meses de 1938, o que re­
presenta uma queda de 16,24 %, para a 
qual o café contribuiu com 15 311 con­
tos, ou sejam 14,78 o/o A razão princi­
pal da grande redução no valor da ex­
portação, que atingiu não apenas o Es­
pírito Santo, mas todo o Brasil, pode 
ser atribuída à sensível queda dos pre­
ços de quasi todos os produtos, prin~ 
cipalmente o café e o cacau 

Cumpre notar, ainda, quanto ao 
Estado, a crescente contribuição das 
madeiras na exportação para o Exte­
rior, mercadoria essa que, como sabe­
mos, é de valor muito mais baixo, por 
tonelada, do que o café 

O intercâmbio com o Exterior re. 
presentou, no primeiro semestre de 
1939, 55 o/o da exportação, enquanto na 
importação a sua contribuição não foi 
além de 1,1 o/o À primeira vista, pode­
ria parecer reduzido o consumo de mer­
cadorias estrangeiras no Estado O que 
acontece, porém, tem a sua explicação 
no fato de os produtos estrangeiros en­
trarem no mercado espírito-santense 
já nacionalizados, isto é, procedendo 
de outro pôrto brasileiro, no qual paga­
ram os direitos alfandegários de entra­
da no país As mercadorias estrangei­
ras importadas pelo Estado procedem, 
geraJmente, do Distrito Federal 0 do 
Estado de São Paulo, figurando nas es­
tatísticas como importação de "Estados 
do Brasil". 

Para o Exterior, a exportação no 
primeiro semestl e de 1939 foi de 37 077 
toneladas, no valor de 47 717 contos de 
réis A importação foi, apenas, de 950 
toneladas, no valor de 857 contos V'3-
rificou-se, portanto, um saldo favorá­
vel à exportação, de 36 127 toneladas, 
no valor de 46 860 contos de réis 

O intercâmbio do Espírito Santo 
com os outros Estados "brasileiros, no 
primeiro semestre do ano findo, cons­
tou da exportação de 72 170 toneladas, 
no valor de 39 021 contos, e importa-

ção de 48 318 toneladas, no valor de 
79 088 contos Houve, dessarte, no vo­
lume, um saldo de 23 852 toneladas, fa­
vorável à economia espírito-santense, 
que sofreu, todavia, quanto ao valor 
das trocas, um dejicit de 40 067 contos 
de réis 

Aliás, o comércio do Espírito Sa:/co 
com os outros Estados do Brasil tem 
apresentado sempre saldo desfavorável 
Não existindo no Estado exploração in­
dustrial de vulto, a exportação para o 
resto do país é limitada, em sua maior 
parte, às matérias primas e artigos de 
alimentação, ou seja sobretudo o ca:í:~ 

"Outra causa a considerar como 
de acentuada influência no aspecto 
desfavorável do nosso intercâmbio com 
os Estados do Brasil - acentua o De­
partamento de Estatística em sea. co­
municado -, reside no fato de nossa 
agricultura estar voltada para a cul­
tura intensiva do café que, apesar dos 
pesares, ainda oferece margem de lu­
cro mais compensador do que o plan­
tio de cereais, onde o agricultor tem 
contra si várias pragas, as quais con­
tribuem para reduzir o volume da pro­
dução e, consequentemente, reduzem o 
lucro das colheitas Cuidando quasi 
que unicamente do café e descurando 
o plantio de cereais, temos tido neces­
sidade de recorrer aos outros Estados 
brasileiros afim de importar gêneros 
alimentícios que o nosso Estado tem 
possibilidade de produzir, não só para 
o consumo interno, como para a ex­
portação " 

Distribuição 
geográfica 
da exportação do 
Rio Grande do Sul 

A exportação 
do Rio Grande 
do Sul, no pri­
meiro semestre 
de 1939, para 
os portos na­

cionais, segundo as regiões geográficas 
a que em-respondem, foi a seguinte· 
Norte, 5 068 960 quilos e 7 368 669$000, 
Nordeste, 25 390 357 quilos e 34 577:745$, 
Este, 15 390 708 quilos e 21 703 797$000, 
Sul, 244 849 873 quilos e 234 475:492$; 
Centro, 356 452 quilos e 894:853$000. Em 
comparação com as exportações no pri­
meiro semestre de 1938, somente o Nor­
deste e o Este apresentam dejicits, os 
demais acusam saldos, principalmente 
o Sul, onde o resultado positivo foi de 
35 636 039 qui I o s , em volume, e 
14 904:504$000 em valor 

As exportações para o Exterior 
apresentam cifras sobremodo favorá­
veis ao ano findo No primeiro semes­
tre, aparece a Europa como principal 
importador, pois adquiriu 70 620.072 
quilos, no valor de 101 079.372$000. O 
menor comprador foi a África, com 
333 769 quilos e 183 327$000. A Oceania 
nada adquiriu, no período estudado, 
enquanto que no primeiro semestre de 
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1938 havia importado 38.613 quilos, va­
lendo 69:503$000. 

Os países que mais contribuíram 
para o vulto das exportações para a 
Europa f o r a m a Alemanha, com 
41.929: 136$000, In g I a t e r r a , com 
35.698:652$, Bélgica, com 6.064:086$000, 
Itália, com 4. 7 41:442$000, Holanda, 
com 3.962:632$000, e França, com 
3 738:795$000. Em relação às com­
pras no primeiro semestre de 1938, as 
maiores diferenças favoráveis foram 
conseguidas com a Inglaterra, Holanda, 
Itália, França e Suécia, em ordem de­
crescente; as maiores diferenças p:J.l"1. 
menos verificaram-se em relação à 
Bélgica, Rússia e Espanha. 

Na América do Norte, o importa­
dor quasi único são os Estados Unidos. 
cumpre salientar que a América do 
Norte, ocupando o terceiro lugar quan­
to ao volume de compras, obtém o se­
gundo em referência ao valor. Relati­
vamente à América do Sul, os países 
que mais importaram do Rio Grande 
do Sul foram a Argentina, 11232:063, 
o Uruguai, 6.496:425$000 e o Chile, 
892: 844$000. Aliás, os dois primeiros 
compraram menos no primeiro semes­
tre de 1939 que no mesmo período de 
1938 

A América Central é que acusou 
um sensível aumento, no primeiro se­
mestre de 1939, em relação a 1938 En­
quanto neste período o Rio Grande do 
Sul lhe vendeu apenas 9. 000 quilos, no 
valor de 15:607$000, nos seis primeiros 
meses de 1939 as exportações sul-rio­
grandenses atingiram 1 584.489 qui­
los, no valor de 1.069.619$000 haven­
do, dêste modo, um saldo po;itivo de 
1 575 489 quilos e de 1 054: 012$000. 

Comércio de 
cabotagem 
de Sergipe 

Durante o ano de 
1938, o comércio de 
cabotagem de Ser­
gipe deu à eco­
n o m i a estadual 

um resultado positivo de 30 346 tone­
ladas, em consequência do excesso da 
exportação (55.009 toneladas) sôbre a 
importaçã? .<24 663) . No valor, porém, 
hol!_ve d~fzczt, pois enquanto a impor­
taçao fm de 65 597 contos de réis a ex­
portação chegou a 57 651 conto's ha­
ven.do, dêste modo, uma diferençà ne­
gativa de 7 946 contos. 

. Em 19~7, o saldo positivo, em quan­
tidade, obtido pelo comércio de cabota­
gem de Sergipe, fôra de 25.424 tonela­
das, s~ndo de 9 189 contos a diferença 
n.egatiVa, quanto ao valor. Por estas 
cifras s~ co~clue que, em 1938, Sergipe 
consegum 9-1minuir o deficit registado 
no va,lor, Circunstância que se refletiu 
tambem no volume. Em números abso­
lutos, houve aumento, no períocio ana-

Usado, em relação aó anterior, quer na 
exportação, quer na importação. 

No último quinquênio, o comércio 
ínter-estadual de Sergipe apresentou 
uma curva ascendente, quanto ao seu 
valor, o que não ocorreu relativamente 
ao volume, pois, tanto na tonelagem de 
exportação, como na de importação, 
houve ligeira oscilação. O volume das 
vendas, em 1937, acusa diminuição 
sôbre o.de 1936 e embora crescesse em 
1938, não chegou a atingir o daquele 
último ano; nas compras, houve queda 
em 1936. Tendo aumentado ligeira­
mente as aquisições, em. 1937, baixa­
ram, no ano seguinte, a cifras inferio­
res às de 1935 Em síntese, a importa­
ção teve o seguinte movimento: 21.193 
toneladas em 1934; 25.207 em 1935; 
25 160 em 1936; 25.496 em 1937; 24.663 
em 1938. E a exportação: 38.582 to­
neladas em 1934; 55.772 em 1935; 61.572 
em 1936; 50.920 em 1937; 55.009 em 
1938. Quanto ao valor, importação e 
exportação representaram-se, respecti­
vamente, pelas seguintes cifras: 44.401 
e 35 848 contos, em 1934; 56 730 e 48.269 
contos, em 1935; 60 036 e 50.202 contos, 
em 1936; 65 408 e 56 219 contos, em 
1937, 65 597 e 57.651 contos, em 1938. 

Tendo sido de 2. 606.695 toneladas 
o comércio de cabotagem do Brasil, em 
1938, verifica-se que a contribuição de 
Sergipe para êsse intercâmbio foi de 
2,11 % quanto à exportação, e de 0,95 % 
em referência à importação. 

Produção 
algodoeira 
em Alago~s 

Introduzido em 
Alagoas em fins 
do século XVIII, 
o algodão encon­
trou alí um habi­

tat propício, e daí o franco desenvolvi­
mento que teve a sua produção, quer 
durante os períodos colonial e impe­
rial, quer durante o regime republi­
cano. :í!:sse crescimento indica não só 
o interêsse dado à cultura do algodão, 
cujo plantio pode ser Pt.:aticado sem 
necessidade de grandes dispêndios, 
como ainda a procura do produto, com 
o que se alargam as possibilidades para 
quantos o cultivam. 

Tomando para estudo os dados nu­
méricos relativos ao quinquênio de 
1932-36, verifica-se ter havido nos três 
primeiros anos um aumento da área 
cultivada, a qual decaiu em 1935, para 
subir novamente em 1936. O ano de 
1934 apresenta-se como de progressiJ 
para a cultura algodoeira, pois, além do 
aumento da área cultivada, elevou-se, 
também, a quantidade produzida, bem 
como o valor respectivo, em contos de 
réis. 

Em 1932, a área dedicada ao algo­
dão, em Alagoas, era de 53.075 hecta­
res, com um rendimento médio de 390 
quilos. A produção de caroço de algo-
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dão foi de 14 448 toneladas e a de al­
godão em rama de 6 192 toneladas, no 
valor, respectivamente, de 5 779 e 
18 576 contos de réis Para 1934, os 
números se apresentam duplicados. a 
área cultivada era de 106 013 hectares, 
com um rendimento médio de 500 qui­
los A produção de caroço de algodão 
era de 37 150 toneladas, no valor de 
11 874 contos de réis, enquanto a etc 
algodão em rama ascendia a 15.902 
toneladas, no valor de 41.345 contos 
de réis 

Será interessante observar que em. 
bora a área cultivada tenha diminuído, 
em relação a 1934, para 61.600 e 77.500 
hectares nos anos de 1935 e 1936, res­
pectivamente, aumentou o rendimento 
médio, que- passou a ser de 570 quilos 
P9r hectar,es, nos dois anos. A produ­
çao, conquanto haja diminuído em 
1935 para 24 586 toneladas de caroço 
de algodão e 10 537 toneladas de algo-· 
dão em rama, subiu, no ano seguinte, 
para 30 921 e 13 252 toneladas, na or­
dem de colocação quanto à espécl.e. O 
valor, que, em 1935, também apresen­
t~u decréscimo em relação a 1934, su­
bm, em 1936, para cair novamente em 
1937 

Neste último ano, a produção de 
algodão em rama foi de 11 281 tonela­
das, no valor de 33. 843 contos de réis 
enquanto a produção de caroço de al~ 
godão chegou a 26 322 toneladas, no 
valor de 8 686 contos de réis No Nor­
deste, ;tliás, foi Alagoas o único Estado 
onde houve queda na produção, quer 
do algodão em rama, quer do caroço 
de algodão. 

Produção 
agrícola de 

Mato Grosso 

Depois de tei· acusa­
do aumento em 1937, 
relativamente ào ano 
anterior, o volume da 
produção agrícola de 

Mato Grosso declinou em 1938, embora 
apresente, quanto a certos produtos, 
uma ascenção bastante acentuada As 
principais produções agrícolas, em 
1938, foram de aguardente e banana, 
estimando-se a primeira em 1 100 000 
litros e a segunda em 1.100.000 cachos; 
ambas apresentam, nestas estimativas, 
números inferiores aos de 1937 

A produção de açúcar, farinha de 
mandioca, mamona, mandioca e cana 
de açúcar acusa expressivo crescimen­
t~ no quadriênio 1935-1938 Deles, po­
rem, o que demonstra mais rápido pro­
gresso é a mamona: de 8 000 quilos 
em 1935 sub~u a 10 mil em 1936; em 
1937 atingiu 123 000 quilos para, em 
1938, ser estimada a sua produção em 
124 000 A cana de açúcar, de 17 400 
toneladas em 1935, alcançou 19 900 em 
1936 e 77 400 em 1937, chegando, em 
1938, a 78 000 toneladas A mandioca 
subiu de 7 000 toneladas (1935) a 10 000 

(1936) , alcançando 26 000 em 1937 e 
26 200 em 1938 Outros produtos que, 
depois de 1934, se viiJ.ham mantendo 
em curva ascencional, apresentam de­
créscimo em 1938. E' o caso do milho, 
da banana, e também da laranja 

Pelos números que vimos apresen­
tando, verifica-se que o desenvolvi­
mento mais forte se acentua de 1936 
para 1937. E' o que sucede, por exem­
plo, com a laranja. De 40 mil caixas 
em 1936, subiu a 170 090 em 1937; em 
1938 sua produção é estimada em 
170.000 caixas. l!:ste último número 
corresponde a 0,48% sôbre a produção 
total do Brasil, enquanto em 1937 a 
contribuição de Mato Grosso equivalia 
a 0,46 % O mesmo aconteceu à bata­
ta: de 300 toneladas em 1936 ascendeu 
a 3 867 em 1937. 

Em valor, ocupam o primeiro e se­
gundo lugares, em 1938, o arroz, com 
7 452 contos, e o milho, com 5 106 con­
tos, equivalendo a 23% e 16%, respecti­
vsmente, sôbre o total da produção 
agrícola Em terceiro lugar, vem a 
mandioca, cuja produção valeu 2 830 
contos, seguindo-se, logo de perto, o 
feijão, com 2 340 contos Mais afasta­
dos, temos a cana de açúcar, com 1 956 
contos, a farinha de mandioca, com 
1 932 contos, e a banana, com 1 716 
contos Os demais produtos figuram 
com menos de 1 500 contos Encerran­
do a relação, em valor, está a mamo­
na - 68 contos, embora em volume 
ocupe o nono lugar, na série de dezoito 
produtos agrícolas de Mato Grosso. 

Exportação do 
Ceará para o 

estrangeiro 

O comércio do Cea­
rá com o Exterior 
ofereceu, em 1938, 
í n di c e s satisfa­
tórios. Tendo au­

mentado a sua exportação, ao mesmo 
tempo diminuiu a importação Esta, 
que fôra de 31.091 toneladas em 1937, 
baixou para 22. 198 toneladas em 1938, 
apresentando dêste modo uma diminui­
ção de 9 · 703 toneladas A exportação, 
que, em 1937, baixara a 94.430 tonela­
das, elevou-se a 117.895 em 1938, re­
sultando daí um aumento de 23 465 
toneladas Depreende-se dêsses nú­
meros que o Ceará teve no seu comér­
cio externo, durante 1938, um saldo 
de 95 697 toneladas 

No último quinquênio, a exportação 
para o Exterior se manteve oscilante; 
tendo aumentado de 1934 para 1935, 
desceu nos dois anos seguintes e subiu 
em 1938 A importação desceu em 1935, 
subiu nos dois anos subsequentes e caiu 
de novo em 1938 Isto quanto ao volu­
me; relativamente ao valor, houve as­
cenção nos anos de 1934, 1935 e 1936, 
caindo em 1937 e subindo em 1938, na 
parte da exportação. Na da importa-
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ção houve crescimento gradual entre 
19Ú e 1937, para cair o movimento em 
1938 

Em todo o quinquênio 1934-38, o 
ceará obteve saldo positivo no valor da 
exportação sôbre a importação, dife­
rença essa que corresponde sempre a 
números relativamente altos Em 1934, 
0 saldo foi de 675,967 :E:E, ouro; em 1935, 
subiu a 987,929; em 1936, atingiu 
1,058,691, em 1937, caiu a 823,274 :E:E, 
ouro, para elevar-se, em 1938, a 850,686. 

Agricultura 
do Piauí 

De modo geral, o Piauí 
tem procurado desen­
volver, nos l:lltimos 
anos, a sua produção 

agrícola, ampliando-a tanto em volume 
como em valor A produção de abacaxí, 
fumo e milho, no último quinquênio 
(1934-38) , manteve-se sempre ascen­
dente; outros produtos - aguardente, 
arroz, banana, côco, farinha de man­
dioca, laranja, por exemplo - acusam 
ligeiro decréscimo em 1938, relativa­
mente ao ano anterior E' certo que 
os dados relativos a 1938 são ainda es­
timativas adotadas pelo Serviço de Es­
tatística da Produção, podendo vir a 
ser modificados, de modo a subir a pro­
ducão de 1938, em confronto com a de 
1937 

A produção de abacaxí, em 1938, 
foi estimada em 518 000 frutos, no va­
lor de 145 contos de réis; verifica-se aí 
um aumento de 8 mil frutos, em quan­
tidade, e de 2 contos, em valor, sôbre a 
prodúção de 1937 Relativamente à pro­
ducão da zona fisiográfica- o Norte­
o abacaxí piauiense corresponde a 14% 
em valor e volume A quantidade pro­
duzida em 1938 é ainda superior à mé­
dia da produção no período 1931-33, 
isto é, 513 800. Da mesma forma, o fu­
mo, de 1934 a 1938, seguiu uma curva 
ascendente, que, iniciada com 230.000 
quilos, atingiu a 400 000 em 1935, au­
mentando, no ano seguinte, para 
448.000; em 1937, ascendeu a 450 000 e, 
em 1938, a 466 000. O váJor, num total 
de 368 contos em 1934, elevou-se a 1 072 
em 1938 O fumo produzido pelo Piauí, 
em 1938, corresponde a 21% da pro­
dução do Norte Em 1938, foram pro­
duzidos 170 000 sacos de milho, núme­
ro êsse igual ao do ano anterior e su­
perior ao do triênio 934-36 Essa pro­
dução teve o valor de 1 734 contos de 
réis Em relação ao milho produzido 
no Norte, a produção piauiense é de 
33% 

A produção de aguardente, que vi­
nha em curva ascendente desde 1934, 
sofreu decréscimo em 1938 De 560.000 
litros em 1937, desceu a 550 mil Em 
1936, a produção havia sido de 551.000 
litros e em 1935 de 492 000; em am­
bos os anos, foi superior à de 1934, que 
alcançou 486. 000 litros. O arroz, de 

120 300 sacos em 1934, subiu a 121 000 
em 1935, a 135.500 em 1936 e a 140 000 
em 1937, para descer a 137 000 em 1938. 
O mesmo aconteceu com a banana, que, 
de 500 mil cachos em 1937, desceu a 490 
mil em 1938, quando a sua produção se 
havia representado, nos anos anterio­
res, pelos seguintes números 420 mil 
em 1934, 431 mil em 1935 e 482 700 em 
1936 O côco e a laranja, da mesma 
forma, tiveram maior produção de 1934 
a 1937, sofrendo decréscimo em 1938 

A produção agrícola do Piauí, em 
1938, foi estimada em 27.296 contos, 
distribuindo-se através de 16 produ­
tos A principal contribuição é a do al­
godão em rama, ou sejam 7. 800 con­
tos, o que corresponde a 29 % sôbre o 
total. A menor é a do côco, represen­
tada por 13 contos, equivalendo a 0,05%. 

Produção de 
café no Espí­
rito Santo 

o café constitue a 
principal r i q u e z a 
agrícola do Estado 
do Espírito Santo Na 
safra de 1936-37, 

quando começou a reagir contra a de­
pressão provocada pela crise mundial, 
a produção alcançou um total de 
1 813 000 sacas, no valor de 141 414 con­
tos de réis. Essa produção correspondia 
a 7,01% do Brasil, que foi, naquele ano, 
de 26 103 000 de sacas Entre os Esta­
dos produtores de café, o ESpírito San­
to ocupa o terceiro lugar, sendo prece­
dido por São Paulo e Minas Gerais 
Na safra de 1937-38, a produção dêsses 
três Estados correspondeu a 90,48 % sô­
bre o total do p·aís, sendo a contribui­
ção do Espírito Santo, em particular, 
de 6,35% 

Da safra de 1924-25 à 27-28, a pro­
dução espírito-santense apresentou 
sempre uma curva ascendente Na sa­
fra seguinte, 28-29, já começando a es­
bocar-se a crise agrícola mundial, ocor­
ric(a em 1929, ano em que também se 
verificaram o "crack" da Bôlsa de Nova 
York e o fracasso da política de valo­
rização do café, caiu bruscamente a 
produção cafeeira do Estado No en­
tanto, logo na safra seguinte registou­
se um aumento bem expressivo, de mais 
de 500 mil sacas, aumento êsse que se 
foi acentuando ano a ano, até a safra 
de 32-33, quando decresceu a produção, 
para seguir, daí por diante, em situa­
ção oscilante, embora com tendências 
para melhoras 

A produção cafeeira, em 1937-38, 
alcançou números superiores aos que 
representam a média do quinquênio 
1927-31 Enquanto esta foi de 1132.000, 
aquela atingiu 1.415 000 de sacas Isto 
evidencia, aliás, a reação operada pelo 
café, no sentido de restaurar-se da que­
da sofrida, pois que, apresentando-se 
ainda oscilantes as safras entre 1931 e 
1936, já neste último ano conseguiu so-
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brepujar ao que fôra antes, menos, é 
certo, o ano agrícola de 1933-34, que 
assinala o mais alto índice alcançado 
pe!a produção cafeeira no Estado, ou 
seJam 1 859 000 de sacas. 

A estimativa da produção agrícola 
e~n 1937, dava para o Estado do Espí~ 
nto Santo, segundo cifras dos "Qua­
dros Estatísticos", do Servico de Esta­
tística Econômica e Financeira do Mi­
nistério da Fazenda, um total de 
1 325 000 de sacas Os dados do "Anuá­
rio Estatístico", do Departamento Na­
ciona,l do Café, evidenciam, porém, que 
os calculas foram sobrepujados com 
um saldo de 90 mil sacas, ou sejam, em 
total PlOduzido, 1 415.000 de sacas 

Tomando por base os números do 
"Anuário Estatístico - 1937", observa­
se que, em 1936, a produção de 1 813 000 
de sacas de café do Espírito Santo cor­
respondeu a um rendimento de 410 qui­
los por hectare, por isso que os cafeei­
ros ocupavam uma área de 263 000 hec­
tares Em 1937, havia, no Espírito San­
to, 172 069 400 cafeeiros 

Estatísticas 
escolares de 
São Paulo 

Num dos últimos nú­
mel os do Boletim do 
Departamento Esta­
dual de Estatística de 

_ São Paulo, o professor 
Joao Carlos de Almeida, sub-assistente 
da repartição, divulga, em artigo assi­
nado, os dados estatísticos relativos ao 
ensino, no Estado, em 1938, - já apu­
rados, em seus resultados gerais, para 
remessa ao Ministério da Educacão se­
gundo o plano estabelecido no -Co~vê­
nio Nacional de Estatísticas Educa­
cionais. 

De 6 895 que era no ano de 1937, o 
número de estabelecimentos de ensino 
primário geral subiu em 1938 a 7 122 
Dêsses, 232 mantiver~m conju~tamente 
cursos não primários (pedagógicos, se­
cundários, técnicos e de outros ramos) 
e 285 ministraram mais de um dos cin~ 
co ramos em que se subdivide o ensino 
primário geral o maternal, o infantil, 
o comum, o supletivo e o complemen­
tar ou de preparatórios 

Os cursos ou unidades, considera­
dos como tais os grupos escolares e as 
escolas agrupadas e as isoladas ou sin­
gulares, passaram de 7 211 em 1937 
para 7 453, em 1938, assim' se distri~ 
buindo, no último ano, segundo a en­
tidade mantenedora · estaduais 4 652 
municipais, 1 328, particulares: 1 473' 
E segundo a localização nas sedes dos 
municípios, 2 454, nas sedes dos distri­
tos, 602, na zona rural, 4 397 

Em 1938, o pessoal escolar, docente 
e não docente, elevou-se, na ordem da 
referência, a 17 266 e 3 614 Daqueles, 
1 833 e1am homens e 15 433, mulheres 

Dos não docentes, 1 509 homens e 2 105 
mulheres. 

Observa o autor do trabalho a que 
vimos nos reportando que, para aten­
der ao elevado número de candidatos 
à matrícula, os grupos escolares e as es­
colas agrupadas geralmente se desdo­
bram em dois e por vêzes em três tur­
nos ou pe1 íodos, o que de fato duplica 
ou triplica a capacidade da escola. 
Considerados os cursos segundo o nú­
mero de turnos que funcionaram, veri­
fica-se um total de 8 483, dos quais 
5 260 no ensino estadual, 1 336 no en­
sino municipal e 1 887 no ensino par­
ticular. 

Pelo conceito de "classe" adotado 
no plano do convênio, uma escola sin­
gular possue tantas classes quantos se­
jam os graus de ensino pelos quais se 
distribuem os alunos que a frequentam 
Assim sendo, foi de 24 501 o total re 
gistado em 1938, correspondendo aque­
las cifras, segundo a entidade mante­
nedora, à seguinte discriminação es­
taduais, 17 233; municipais, 2 857, 
particulares, 4 411. 

Quanto à matrícula, frequência e 
aproveitamento, no ensino primário 
geral, oferece-nos o trabalho, entre ou­
tros, os seguintes dados estatísticos· 
No ensino estadual - Matrícula geral, 
554 035, frequência média anua 1, 
400 113, aprovações em geral, 266 189; 
conclusões de curso, 47 284 No ensino 
municipal - Matrícula geral, 67 622, 
fl equência média, 38 924, aprovacões 
em geral, 19 303; conclusões de cúrso, 
2 246 E no ensino particular - Ma­
trícula geral, 114 410, frequência mé­
dia, 72 111; aprovações em geral, 52 891, 
conclusões de curso, 11 170 Distribuída 
a matrícula efetiva segundo as entida­
des mantenedoras das escolas, obteem­
se os seguintes números relativos, em 
1937 e 1938, respectivamente: Nas es­
colas mantidas pelo Estado, 75,43 % e 
76,45 %, nas escolas mantidas pelas 
Municipalidades, 8,79 % e 8,14 %; nas 
e s c o 1 as mantidas por particulares, 
15,78 % e 15,41 %. 

Conforme acentua em seu estudo 
o professor João Carlos de Almeida, dos 
cinco ramos em que se divide o ensi­
no primário geral, o mais importante 
é o fundamental ou primário comum 
que, em regra, é representado pela tax~ 
95 % sôbre o total Examinados em se­
parado os números que lhe dizem res­
peito, no ano de 1938, obteem-se, ape­
nas no que toca às escolas mantidas 
pelo Estado, as seguintes indicações, 
com os respectivos números índices, 
adotando-se os dados referentes ao ano 
de 1934 como base - 100, para dar 
idéia do progresso verificado dentro do 
quinquênio Docentes em exercício, 
12 538 (números índices: 124), classes 
ou cadeiras, 11 378 (124), matrícula 
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g.eral, 549.209 (128) ; matrícula efeti­
va, 414 829 (128) ; frequência média 
anual, 397.574 (133); total das apro­
vações, 264 507 (129); percentagem da 
matrícula efetiva sôbre a população es­
colar, 32,92% (116); número de clas­
ses para cada 1.000 crianças, 9,03 
(112) ; média de alUI).OS por classe, 36,46 
(103); percentagém geral de aprova­
ção, 63,76 % (101) . 

Esclarece o autor do estudo que, 
embora mui lentamente, o desenvolvi­
mento do aparêlho do ensino primário 
custeado pelo Estado vai superando o 
crescimento da população, o que se de­
duz das taxas 28,36 %, 30,10 %, 30,94 %, 
31,71 % e 32,92 % da matrícula efetiva, 
verificadas no quinquênio 1934/1938, 
sôbre os quantitativos demográficos 
correspondentes. 

Cumpre considerar, além disso, as 
escolas mantidas pelas municipalida­
des e por particulares Somadas as ci­
fras que lhes dizem respeito às regis­
tadas no ensino custeado pelo Esta­
do, obteem-se, em resumo, os seguintes 
resultados, quanto ao ensino primário 
comum no ano de 1938, sem perder de 
vista que, naquele ano, era de 1.260.133 
a população escolar do Estado: Matrí­
cula geral, 693 911; matrícula efetiva, 
520 580; percentagem da matrícula efe­
tiva sôbre a população escolar, 41,31%. 

Esclarecendo as razões por que é 
ainda tão baixa a taxa da matrícula 
efetiva sôbre a população escolar, fo­
caliza o estudo êsses dois pontos: 1,0-
Há um enorme contingente de crian­
ças de 13 anos que já concluíram o 
curso primário, as quais estão incluí­
das, entretanto, como é óbvio no 
cômputo da população escolar; 2.0 '-- o 
Estado localiza escolas somente onde, 
dentro do raio de 2 quilômetros, resi­
dem, no mínimo, 40 crianças em idade 
escolar. Em tôrno dessa última asserti­
va, detém-se o professor João Carlos de 
Almeida na análise dos resultados do 
recenseamento paulista de 1934, for­
mulando as conclusões que lhe pare­
cem plausíveis, à base dos elementos 
for~ec~do~ por aquela operação, em re­
ferencia as cifras exatas do contin­
gente de crianças a que o Estado não 
pôde, até agora, estender os benefícios 
da instrução primária. 

O trabalho apresenta, após, as se­
guintes informações sôbre as despesas 
com o ensino primário geral no período 
1934/1938: 1934-- 66.381 contos de réis; 
1935 - 69 234 contos; 1936 -- 70 007 
contos; 1937 - 73.500 contos; 1938 
(despesa orçada) - 84.850 contos 
Custo de a I uno existente: 1934 -
202$797, 1935 - 195$183; 1936 -

186$947; 1937 -- 187$066; 1938 -
203$032. , Custo de aluno aprovado: 
1934-- 321$348; 1935-- 319$019; 1936--
274$362; 1937 - 276$761; 1938 - 318$758 

Passando a tratar do ensino secun­
dário e normal, o trabalho divulga, em 
referência ao ano de 1938, entre ,outros, 
os seguintes dados: 

Ginásios oficiais mantidos pelo Es­
tado -- Estabelecimentos, 26; classes, 
190; pessoal escolar, administrativo e 
docente, respectivamente, 326 e 454· 
matrícula geral, 7 135; matrícula efe: 
tiva, 6. 784; conclusões de curso (casos 
líquidos), 609; percentagem· geral de 
aprovação, 55,23 %. 

Escolas normais oficiais mantidas 
pelo Estado - Estabelecimentos 10· 
classes, 140, das quais 106 no curs~ se: 
cundário e 34 no curso normal; pes­
soal escolar, 535, dos quais 246 com fun­
ções administrativas e 289 docentes, 
sendo que, dêstes últimos, 196 do curso 
secundârio e 93 do curso normal; ma­
trícula geral no curso secundário, 4 440; 
e no curso normal, 1 344; matrícula 
efetiva no curso secundário, 4 287; e no 
curso normal, 1 313; conclusões de cur­
so (casos líquidos), 1.191, das quais 570 
no curso secundário e 621 no curso nor­
mal; percentagem de aprovação no 
curso secundário, 60,92 %; e no curso 
normal, 91,08 %. 

Escolas normais livres municipais 
e particulares -- Estabelecimentos, 38; 
classes, 325 (249 no curso secundário e 
76 no curso normal) ; pessoal escolar 
administrativo, 205; e docente, 764, sen­
do 490 no curso secundário e 274 no 
curso normal; matrícula geral no cur­
so secundário, 8.638; e no curso nor­
mal, 1.472; matrícula efetiva no curso 
secundário, 8.370; e no curso normal, 
1.435; conclusões de curso (casos lí­
quidos) , 1. 737, sendo 1. 064 no curso se­
cundário e 673 no curso normal; per­
centagem de aprovações, nos cursos se­
cundário e normal, respectivamente, 
67,41 % e 93,17 % 

Não menos interessante se nos afi­
gura a parte em que o professor João 
Carlos de Almeida aprecia os dados co:. 
ligidos pelo Departamento de Educa­
ção, relativamente ao ensino profissio­
nal em 1938. Os resultados gerais apu­
rados nos 23 estabelecimentos do ramo 
custeados pelo Estado, dos quais 6 
teem sede na capital e 17 no interior, 
consignam as seguintes cifras: Classes, 
473; pessoal escolar, 727 (administrati­
vo, 243; docente, 484); matrícula geral, 
9 557; matrícula efetiva, 7 .514; apro­
:vações em geral, 5. 841; conclusões de 
curso, 2.391; percentagem de aprova­
ção, 77,73%. 

•, 
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O orçamento 
da República 

para 1940 

o "Diário Oficial" da 
República divulgou, 
na edição de 30 de 
dezembro último, o 
decreto-lei n ° 1 936, 

que orça a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 1940 A Re­
ceita, estimada em 4 209 417.000$000, 
será reftlizada com o p~oduto. que for 
arrecadado sob os segumtes titulas: 

Rendas tributárias, 2 928 100: 000$; 
Rendas patrimoniais, 33 283: 000$000, 
Rendas industriais, 539 377: 000$000, 
Diversas rendas, 273 237 000$000, Ren­
da extraordinária, 435 420:000$000. To­
tal da receita geral, 4 209 417 000$000. 
A Despesa, fixada em 4 421 841:857$000, 
distribuir-se-á da seguinte forma: Pre­
sidência da República, 1.572: 800$000, 
Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, 2 772:360$000; Departa­
mento de Imprensa e Propaganda, 
5 242: 800$000, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, 45 300 000$000; 
Conselhos diretamente subordinados 
ao Presidente da República (Conselho 
de Águas e Energia Elétrica, Conselho 
Federal de Comércio Exterior, Conse­
lho de Imigracão e Colonização, Conse­
lho Nacional· de Petróleo e Conselho 
de Segurança Nacional), 27 102 100$, 
Ministério da Agricultura, 143 164: 090$; 
Ministério da Educação e Saúde, 
320 244 278$, Ministério da Fazenda, 
1208 759:493$, Ministério da G~erra, 
807 674 682$, Ministério da Justiça _e 
Negócios Interiores, 204 280 859$, MI­
nistério da Marinha, 330 743 327$, Mi­
nistério das Relações Exteriores, 
63 298:766$; Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, 170 411:632$, 
Ministério da Viação e Obras Públicas, 
1.091304 668$. Total da despesa: 
4 421 841 857$000 

O decreto autoriza o ministro da 
Fazenda a realizar as operações de 
crédito que se tornarem necessárias 
para a antecipação da receita, até o 
máximo de 700 000 000$000, e para a 
cobertura do deficit que se vier a ve­
rificar, até o máximo de 220 000 000$000 

População das 
capitais bra­

sileiras 

Em 1920, pelo últi­
mo recenseamento 
geral da Repúbli­
ca, ocupava Belo 
Horizonte o 12 ° lu­

gar entre as capitais brasileiras mais 
populosas Em 1 o lugar vinha São 
Paulo, com 579 033 habitantes, em 2 °, 
S Salvador com 283 422, em 3 °, o 
Recife, com 238 843; em 4 °, Belém, com 
236 402, em 5o, Pôrto Alegre, com 
179 263; em 6 °, Niterói, com 86 238; 
em 7 °, Curitiba, com 78 986; em 8 °, 
Fortaleza, com 78.536, em 9.0 , Manaus, 
com 75 704; em 10.0 , Maceió, com 
74.166; em 11 o, Teresina, com 57.500; 

em 12.0 , Belo Horizonte, com 55 563 ha­
bitantes 

Dezoito anos decorridos, ou seja em 
1938, segundo estimativas oficiais, já 
Belo Horizonte se enfileira em 6 ° lu­
gar entre as capitais brasileiras de 
maior população Com efeito, em pri­
meiro lugar apresenta-se ainda São 
Paulo com 1.268.894 habitantes; em 
2 o o 'Recife, com 529 863; em 3.0 , São 
saivador, com 381 919; em 4 °, Pôrto 
Alegre, com 368.352, em 5°, Belém, 
com 309 238; e em 6 °, Belo Horizonte, 
com 208 177 habitantes 

Foi excluído dêsse cotejo o Distri­
to Federal, cuja população era, em 
1920, de 1 157 873 habitantes, subindo 
em 1938 a 1 848 758 

A maior percentagem de cresci­
mento, nesse período de 18 anos, coube 
a Belo Horizonte, com 275%, seguindo­
se-lhe o Recife, com 122 %, e São Pau­
lo, com 119 %, 

O fumo em 
Santa Catarina 

Para o Congresso 
e Feira de Fumo, 
q u e se deveria 
realizar em Bre­

men, na Alemanha, com a participação 
de numerosos países, inclusivé o Bra­
sil, coube ao Departamento de Estatís­

-tica de Santa Catarina, cujas ativida­
des tanto se teem desenvolvido, no se­
tor da publicidade, elaborar interessan­
te monografia sôbre a função econômi­
ca do fumo, na vida agrícola do Ésta­
do Iniciam o trabalho curiosas indl.­
cações históricas sôbre a cultura da­
quela solanácea, nas quais se demons­
tra, com oportuna invocação dos· de­
poimentos de Nóbrega, Anchieta, Ga­
briel Soares de Sousa, Gandavo e Hans 
Staden, que a sua existência no país 
remonta a fases anteriores à desco­
berta 

Até se iniciar, em certos pontos do 
Estado, a colonização germânica, o 
fumo não chegou a adquirir expressão 
ponderável, nos quadros da economia 
catarinense Constituídas, porém, as 
colônias (Angelina, Santa Isabel, Tere­
sópolis, Blumenau, Brusque, Dona 
Francisca, etc) passou a desenvolver­
se o plantio a ponto de, em sua "men­
sagem" de 1908, o então governador do 
Estado consignar as seguintes cifras, 
em referência à produção no triênio 
anterior 1905 - 409 285 kg, 1906 -
376 820 kg; 1907 - 552 282 kg Com o 
aumento da área cultivada e a intro­
dução de novos métodos de cultura, a 
produção veiu crescendo gradativa­
mente, até atingir a situação de rela­
tivo equilíbrio de que nos dão conta 
as cifras abaixo, correspondentes ao 
período 1932/1937 1932 - 3.718 000 kg, 
1933 - 3 720 000, 1934 - 3 730 000; 
1935 - 3 000 000; 1936 - 2 800 000; 
1937 - 2 853 605 
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os dados relativos a 1937 ainda não 
consignavam a produção de vários mu­
nicípios sendo de acreditar assim que, 
totalizadas as estatísticas, a produção 
geral do Estado haja ascendido a 30000 
toneladas 

Segundo o cadastro industrial de 
santa Catarina, organizado pelo De­
partamento de Estatística, havia no 
Estado, em 1937, 13 fábricas de charu­
tos assim localizadas 6 em Blumenau, 
2 ~m Brú.sque, 2 em Jaraguá, 2 em 
Timbó e 1 em Rio do Sul Existiam, 
também, 10 fábricas de cigarrilhas, das 
quais 8 localizadas em Indaial 

A exportação de fumo, como ma­
téria prima e já industrializado, foi, 
em 1938, de 2 413o995 quilogramas, no 
valor comercial de 7 082 893$000 Dêsse 
total, importância superior a 4 000 con­
tos resultara da exportação de fumo 
em fôlha e mais de 2 000 contos das 
vendas de cigarrilhas, correspondendo 
o restante, em parcelas inexpressivas, 
ao fumo em corda e desfiado, charutos 
e charutinhos e cigarros 

O principal mercado importador do 
fumo catarinense, em 1938, continuou 
a ser a Alemanha, com 2 673 427$700, 
vindo, após, o Distrito Federal, com 
1 239 904$900, dos quais importância 

o superior a mil contos correspondeu às 
compras de cigarrilhas 

As aquisições dos demais mercados 
consumidores, dentre os quais figuram 
em primeiro plano os Estados do Rio 
Grande do Sul e de São Paulo, não 
atingiram, consideradas isoladamente, 
a casa dos mil contos 

Santa Catarina ocupa o quarto 
lugar, entre os Estados produtores de 
fumo no Brasil, vindo, como vem; logo 
depois da Baía, .Rio Grande do Sul e 
Minas Gerais, cuja produção, conside­
rada englobadamente, ccirrespondia, em 
1~37' a cêrca de 76 % do total do país, 
apesar de ser o bistrito Federal a úni­
c;:t de nossas unidades federadas que 
não figura nas estatísticas 

Exportação 
do Paraná 

. 
O Paraná exportou 
para as demais uni­
dades federadas, no 
primeiro semestre de 

1939, 234 923 023 quilos de mercadorias 
regionais, no valor de 111762:693$700 

Dentre os produtos exportados, des­
tacam-se os seguintes: madeiras, 
134 290 734 q u i l o s , no valor de 
34°~14 163$700, papel e papelão, 4 848 866 
q~ulos, no valor de 5 211:987$600; algo­
dao em pluma, 1.856 200 quilos, no va­
lor de 5o012: 352$400; suínos, 23 o 720 ca­
beças, ~o valor de 3o852:557$200; café 
em grao, 30 o 727 sacas, no valor de 

.2 212:418$000; erva mate beneficiada, 

1 747o174 quilos, no valor de 
1 '991: 012$400, fitas de sêda vegetal, 
9 907 quilos líquidos, no valor de 
881 535$900; palhões para garrafas, 
1221331 quilos, no valor de 816:905$700; 
velas de estearina, 241 647 quilos, no 
valor de 736:326$200; cerveja, 12 257 
caixas, no valor de 732:896$300; bana­
nas, 247 352 cachos, no valor de 
497: 639$300; sola, 75 976 quilos, no va­
lor de 428:503$5000 

Conforme se verifica pelos dados 
acima, só a madeira, papel, papelão e 
algodão em pluma contribuíram com 
mais de um têrço para o total das ex­
portações paranaenses, destinadas ao 
resto do país 

Para o estrangeiro, exportou o Pa­
raná, no mesmo período, 69 o 755 569 
quilos de produtos regionais, rio valor 
de 49 161:716$000 

Dentre os artigos exportados, figu­
ra em primeiro lugar o café em grão, 
com 254 658 sacas, no v a 1 o r de 
23 451:263$ Veem, a seguir: madeira, 
com 39 309o358 quilos e 10 687 441$400, 
erva mate beneficiada, 70755 739 quilos 
e 8 856 356$800; erva mate cancheada, 
4 506 569 quilos e 4 230 823$900, cera de 
abelha, 141438 quilos e 1 075 123$900; 
couros secos, 61 561 quilos e 236 o 967$9000 
Seguem-se outros produtos, de menor 
expressão econômica no intercâmbio 
do Paraná com os mercados estran­
geiros 

A indústria 
siderúrgica 
em Minas 

Gerais 

Em recente "comuni­
cado", o Departamen­
to Estadual de Esta­
tística de Minas Ge­
rais põe em relêvo, 
através de informa-
ções do maior inte­

rê'Sse, o acentuado desenvolvimento ve­
rificado, de 1930 a 1937, na indústria 
siderúrgica do Estado 

No primeiro ano do período em es­
tudo, havia em Minas 8 usinas siderúr­
gicas, das quais, porém, apenas 4 em 
funcionamento Já em 1937, possuía o 
Estado 9 usinas instaladas, tôdas em 
plena atividade Em 1938, uma nova 
usina, embora pequena, se instalou em 
Belo Horizonte, elevando-se, dessarte, 
a 10 o número total existente 

Outro aspecto interessante do pro­
gresso verif~cado na indústria siderúr­
gica mineira, é o que oferece o exame 
dos dados referentes ao capital nela 
empregado, durante o espaço de tempo 
a que nos vimos referindo Em 1932, 
39 000 contos de réis; 1933, 38 000; 1934, 
46 000, 1935, 470500, 1936, 91 000, 1937, 
257 000; 1938, 265 000 o Como se vê, 
atinge cifras bastante expressiva o au­
mento registado nos dois últimos anos, 



174 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

subindo a quasi três vêzes mais do que 
em 1936 o capital invertido em 1938. 

Não menos significativos se apre­
sentam os dados referentes ao pessoal 
empregado: 1932, 1.438 pessoas, 1933, 
1 702; 1934, 1.914; 1935, 2 321; 1936, 
2 795; 1937, 4116; 1938, 4.510. E quan­
to à fôrça motriz empregada, em H P: 
1932, 6.246, 1933, 6 295; 1934, 7 724; 1935, 
12 716, 1936, 15 402, 1937, 20.251, 1938, 
20 578 

Foi a seguinte à produção anual 
da indústria siderúrgica de Minas Ge­
rais, no período 1932/1938: 1932, 80 000 
toneladas, no valor de 39 000 contos de 
réis; 1933, 102 000 toneladas, 47.000 con­
tos; 1934, 117.000 toneladas, 57.000 con­
tos; 1935, 119 000 toneladas, 48.000 
contos; 1936, 149.000 toneladas, 78 000 
contos; 1937, 171 000 toneladas, 115 000 
contos; 1938, 197 000 toneladas, 133.000 
contos 

ESTRANGEIRO 

Comércio in­
ternacional 

em 1938 

Os dados relativos 
ao comércio mun­
dial, em 1938, for­
necem valiosos ele­
mentos para se ve­

rificar, com conclusões interessantes, o 
que foi, naquele ano, o intercâmbio en­
tre os diversos países do mundo. De 
modo geral, observa-se que, tendo um 
contínuo desenvolvimento durante vá­
rios anos, até 1937, aquele intercâmbio 
acusou, em 1938, um movimento de re­
cuo Em valor-ouro, o decréscimo é cal­
culado em 13 %, percentagem essa para 
a qual contribuem a baixa de preços 
cqm 5% e a diminuição de volume com 
8 % Tomando por base o valor ouro, 
as variações em relação ao ano anterior 
foram as seguintes, em percentagem, 
no último quinquênio 

1934 1935 1936 1937 1938 
-3 5 -l-2 -l-8 -l-23 5 -12 5 

A diminuição de volume verificada 
no intercâmbio comercial ocorre quer 
nos artigos manufaturados, quer nos 
gêneros alimentícios e matérias primas, 
acentuando-se, sobretudo, quanto a 
êste último grupo. E' verdade que, nos 
meados de 1938, o comércio mundial 
acusou certos sinais de melhoria, não 
somente porque se deteve ·a baixa dos 
preços no curso do segundo semesi;re, 
como ainda porque se obteve um desen­
volvimento normal do volume durante 
o último trimestre. 

Nota-se, por outro lado, que os pre­
ços, e, em certos casos, também as 
quantidades, de diversas mercadorias, 
cuja procura aumentou em virtude da 
corrida armamentista ou da constitui­
ção de reservas extraordinárias, acusa­
ram apreciável elevação, contrariando, 
aliás, a tendência geral do comércio 
Essa situação teve como consequência 
a mudança na distribuição geral do co­
mércio mundial entre os diferentes 
produtos e moderou a agravação das 
condições que se haviam feito sentir a4 
partir de 1937 Regista-se também, em 
1938, uma procura ascendente, acentua­
da particularmente quanto a máquinas,. 

e instalações, por parte dos países não 
industriais. Estes países mantiveram, 
aliás, naquele ano, as importações em 
nível elevado, àpesar da diminuição da 
procura da maioria de seus produtos e 
das condições menos favoráveis em que 
realizam suas operações comerciais 

Particularizando, quanto à situa­
ção de alguns países, dentre os princi­
pais, verifica-se que, das naÇões indus­
triais, somente a Alemanha aumentou 
o volume e o valor de suas importa­
ções em 1938, apesar de apresentar di­
minuída a sua capacidade de compe­
tência nos mercados de exportação. No 
J.apão, produziu-se, em 1938, um brus­
co movimento de recuo das operações 
comerciais. Quanto aos Estados Unidos, 
os números indicam que o valor das 
suas importações, em 1938, foi infe­
rior em mais de uma têrça parte ao 
de 1937, baixa superior à de todos os 
demais países, exceto o México Por 
outro lado, as exportações diminuíram 
menos que as de seus principais com­
petidores 

Em virtude da formação das au­
tarquias econômicas, por parte de al­
guns países que, nas suas relações co­
merciais, querem desprezar-se uns aos 
outros, bastando-se a si mesmos, ob­
servaram-se, no decorrer dos últimos 
anos, sinais de desagregação da eco­
nomia mundial Essa tendência acen­
tuou-se no decorrer de 1938, revelan­
•do-se através de diversas facetas, como 
sejam a diminuição das importações 
de vários países, o desfavorável desen­
volvimento dos tipos de troca para as 
nações agrícolas e a consequente im­
portância adquirida pelo problema das 
transferências. 

Cabe ainda observar que o movi­
mento dos índices de preços e de volu­
me do comércio, durante os últimos dez 
anos, tende a demonstrar o seguinte: 
enquanto as variações dos preços mé­
dios e do volume do comércio mundial 
se devem, em conjunto, às mudanças 
registadas na procura, a distribuição 
do comércio pelos diversos grupos de 
mercadorias, bem como entre os países 
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exp~rtadores, foi, na maioria dos casos, 
determinadas p e 1 a moderação da 
oferta. 

População 
mundial 
em 1935 

Publicado pelo Institu­
to Internacional de Es­
tatística, apareceu o 
n o v o v o l u m e do 
"Aperçu de la demo­

graphie des . divers pays du monde, 
1929-1936". Contém êle o cálculo da 
população mundial por continentes, 
servindo como material para o cômputo 
os dados dos censos e cálculos mais 
próximos aos anos de 1910, 1920 e 1935. 
De acôrdo com os números publicados 
em 1935, havia no mundo 2 049.700.000 
almas, correspondendo estas cifras a 
uma densidade ,de 15,4 por quilômetro 
quadrado. 

o continente de maior população 
é a Asia, com 1 095 900. 000 habitantes, 
enquanto o de maior densidade é a 
Europa, com 51,7 habitantes por qui­
lômetro quadrado. A população euro­
péia é cincoenta por cento menor que 
a da Asia, isto é, 569 900.000 habitan­
tes, enquanto a densidade do continen­
te asiático é de quasi cincoenta por 
cento menor que a do europeu, ou se­
jam 25,0 O terceiro continente, em 
população e em densidade, é a América, 
com 266.200 000 habitantes e 6,59 ha­
bitantes por quilômetro quadrado. Vem, 
depois, a Africa, com uma população 
de 150.300.000 almas e uma densidade 
de 5,0. Por fim, coloca~se o Oceania, 
cuja população de 10 400.000 pessoas 
corresponde a uma densidade de 1,2 %. 

Em 1920, a população do mundo 
era de 1. 769 600 000, enquanto em 1910 
era de 1. 685 . 500. 000 . A posição dos 
continentes, nos anos acima referidos, 
era idêntica à de 1935! O aumento da 
percentagem média anual da população 
mundial,. de 1920 a 1935, é, calculado 
com a formula do interêsse composto, 
de 0,99%. O aumento mais acentuado 
regista-se ~a América, com 1,66 % 
anual, segumdo-se a Oceania, com 
1,52 %. Veem, após, a Africa, com 
1,26 %,, a Europa, com 1,10 %, e a Asia, 
com 0,7 %. De 1910 a 1920, o aumento 
médio anual, calculado na mesma base 
foi o seguinte: América 1 58 %· Ocea~ 
nia, 1,87 %; Africa, 1,01 % ;' Asia: 0,41 % 
e Europa, 0,03 % : 

. Em 1935, a população mundial era 
estimada em 2.319 000.000 habitantes. 

Comércio externo 
da Dinamarca 

Durante o ano 
de 1938 - se­

, gundo os dados 
do "Statistik 

Aarbog 19~9 ", recentemente publica­
do .- a Dmamarca importou merca­
donas no valor de 1. 623.912. 000 Kr, 

enquanto as exportou no valor de 
1 . 533 . 948 mil Kr O comércio exterior 
dinamarquês apresenta, desta forma, 
um resultado negativo de 89.964 mil Kr, 
inferior, ainda assim, ao de 1937, pois 
que, nesse ano, o dejicit da balanca 
comercial da Dinamarca se elevou ·a 
105 248 mil Kr. Tanto na exportação 
como na importação, a Dinamarca teve 
diminui dos os valores do seu comércio 
em 1938, relativamente a 1937. Isto de 
modo geral, pois, particularizando as 
relações comerciais com alguns países, 
observa-se que a Dinamarca aumentou 
o valor da exportação, ao mesmo tem­
po que diminuiu o da importação E' o 
caso do seu comércio com a Alemanha. 
Em 1937, a Dinamarca vendeu a êste 
país mercadorias no valor de 297.449 
mil Kr, subindo êste número em 1938 
a 304 647 mil Kr Quanto à importa­
ção, de 404.275 mil Kr, em 1937, desceu 
a 398 852 mil Kr, em 1938. 

Foi com a Inglaterra que a Dina­
marca teve, em 1938, maior volume de 
negócios Para êsse país fez exporta­
ções no valor de 860.893 mil Kr, en­
quanto as importações valeram 562 259 
mil Kr; daí um saldo positivo de 
298 634 mil Kr. Em comparação com 
os números de 1937, observa-se que 
houve aumento na exportação, pois esta 
foi, naquele ano, de 824.078 mil Kr, 
apresentando-se diminuída a importa­
ção, que foi de 637 628 mil Kr. Depois 
da Inglaterra, vem a Alemanha, cujos 
números já foram referidos acima, os 
Estados Unidos, que compraram pro­
dutos no valor de 17.097 mil Kr e ven­
deram no valor de 127 944 mil Kr, e a 
Suécia, que exportou 106.517 mil Kr e 
importou 74.400 mil Kr. 

Com o Brasil, a Dinamarca não 
teve saldo no seu comércio, pois que, 
tendo nos vendido 6 878 mil Kr, com.,. 
prou-nos 19.338 mil Kr, registando-se 
um resultado· favorável ao nosso país 
de 12.460 mil Kr. Relativamente às ci­
fras de 1937, verifica-se que a exporta­
ção dinamarquesa para o Brasil dimi­
nuiu, enquanto subiu a importação. 
Em moeda nacional, o valor do movi­
mento comercial entre o Brasil e a Di­
namarca traduziu-se, em 1938, pelos 
seguintes números exportação- 85 060 
contos de réis; importação - 33 660 
contos de réis No ano anterior, a ex­
portação e imP.ortação foram de 68 162 
e 40 619 contos de réis, respectivamente. 
Em f:!:, ouro, o comércio brasileiro-di­
namarquês apresentou os seguintes re­
sultados: 600.038 !:!:, quanto à expor­
tação, e 232.713 f:!:, de importação Foi, 
assim, de 367.325 !:!:, ouro, o saldo po­
sitivo em favor do Brasil. . 
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O Perú e seu co- Durante o pri­
mércio' exterior meiro semestre 

de 1939, o co­
mércio exterior 

do Perú acusou sensível incremento. 
Comparadas com as de igual período 
de 1938, as cifras dos seis primeiros me­
ses de 1939 proporcionam resultados 
bastante satisfatórios 

O valor total do comércio externo 
ascendeu a 237 317,850 soles, ouro, o 
que representa, sôbre o ano anterior, 
um aumento absoluto de 9 694,646 S/ o 
e relativo de 4% As exportações subi­
ram de S/o 20,796,072, isto é, 18 %, en­
quanto as importações diriünuiram 
S/o 11,101,425, ou sejam 10 % Vale di­
zer, caíram de S/o 109,904,307 para 
S/ o 98,802,881 

O aumento das exportações verifi­
cou-se, principalmente, em relação aos 
produtos minerais, que acusaram uma 
elevação de 13 milhões de soles Se­
guem-se-lhes os produtos vegetais, cujo 
aumento foi de 8,5 milhões Os produ­
tos animais subiram pouco mais de 1 
milhão de soles A baixa das importa­
ções afetou, preferencialmente, os fios, 
tecidos e confecções de algodão, com 
2,7 milhões de soles, ao grupo de ma­
deiras em bruto e preparadas, com 2 
milhões; aos artigos navais, com 4 mi­
lhões; e aos víveres e espécies, com 4,5 
milhões. 

Como consequência do aumento das 
vendas do país no estrangeiro e dimi­
nuição das compras, o saldó a favor 
do Perú, no primeiro semestre de 1939, 
eleva-se a 39,7 milhões de soles, quan­
do, em igual período do ano anterior, 
havia sido de 7,8 milhões 

Produção mun­
dial de cereais 

e linho 

Dados recentes 
do Instituto In­
ternacional de 
Agricultura de 
Roma infor­

mam sôbre a superfície e produção 
mundial de cereais e linho, ao encer­
rar-se o ano agrícola de 1938, no he­
misfério setentrional, ou 1938-39, no 
hemisfério meridional 

Compilados com algum atraso, em 
virtude da guerra européia, êsses da­
dos apresentam, ainda assim, interes­
santes subsídios para o conhecimento 
da área semeada e respectiva colheita, 
durante o ano agrícola a que se re­
ferem 

Verifica~se, em face dos números 
apresentados, que há, no mundo intei~ 
ro, excluídas a U R S S , China, Iran 
e Iraque, 114 051 000 hectares de trigo, 
com uma produção de 123 109 600 to..: 
neladas O linho estende-se por 
5 115 000 hectares, produzindo 2.478.400 
toneladas, enquanto o milho produz 
112 744 000 toneladas, sendo cultivado 
em 78.017 000 hectares A aveia é cul-

tivada em 38 910 000 hectares, apre..,. 
sentando uma produção de 50 367.200 
toneladas; por sua vez, o cultivo da ce­
vada ocupa 28 842 000 hectares, pro­
duzinâo-se 27 374 100 toneladas. 

Na campanha agrícola 1938 ou 
1938-39, a superfície plantada com tri.c 
go, no mundo, acusou apreciável au­
mento sôbre o ano anterior, o mesmo 
aconteceu ao centeio, que também re­
gistou aumento, pequeno embora, em 
relação ao período antecedente. Quan­
to aos outros grãos, houve o contrário: 
suas áreas apresentam redução Isto 
relativamente à área cültivada Quan­
to à produção, no ano agrícola que vem 
sendo estudado, verifica-se que o trigo 
assinalou considerável aumento, não 
somente em relação ao ano anterior, 
como ainda em referência à produção 
dos últimos vinte anos Também apre­
sentaram números superiores as co­
lheitas de aveia, centeio e cevada, fo­
ram menores as de milho e de linho 

Reservas de 
ouro 

São os Estados Uni­
dos o país que possue 
maior quantidade de 
ouro no mundo Até 

princ1pws de junho último, os esto­
ques acumulados representavam cêrca 
de 60 % de todo o ouro mundial, equi­
valendo a 16 milhões de dólares. Essa 
extraordinária acumulação do precioso 
metal data, em sua maior parte, de iní­
cios de 1938, coincidindo com a gravi­
dade da situação internacional euro­
péia, motivada pela mobilização da 
Tchecoslovaquia, e, depois, pela ocupa­
ção do território dêsse país Entre 1934 
e 1939, as maiores remessas de ouro 
para os Estados Unidos foram feitas 
pela Inglaterra, exceto em 1935, quando 
a França remeteu maior quantidade. 
Depois da questão tcheca, teem feito 
grandes remessas de ouro a Suíça, Bél­
gica e Holanda, sendo de observar-se 
que, nos últimos meses, a França cessou 
de enviar ouro para os Estados Unidos 

Movimento 
demográfico de 

Lima 

Durante o pri­
meiro trimestre 
de 1939, ocorre­
ram na cidade de 
Lima 2 606 nasci­

mentos, 430 casamentos e 1 529 óbitos, 
tendo havido 90 nascidos mortos Hou­
ve, em proveito da população, um saldo 
de 1 077 vidas humanas Dos nascidos 
vivos, 1 340 foram do sexo masculino e 
1 266 do feminino, o que representa 
51,42 % para os homens e 48,58 % para 
as mulheres, deduzindo-se daí uma 
maioria favorável àqueles de 74 unida­
des, correspondentes a 2,84 % sôbre o 
total de nascimentos Em relação aos 
nascimentos registados no primeiro tri­
mestre de 1938, verifica-se ter havido 
um aumento de 50 unidades, pois que 
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naq1,1ele período houve 2. 556 nasci­
mentos. 

Dos óbitos registados no período em 
estudo 774 foram de homens e 755 de 
mulhe~es. Relativamente à idade, a 
distribuição foi a seguinte: 386, de O a 
1 ano; 354, de mais de 1 a 14 anos; 789, 
maiores de 14 anos, correspondendo, 
percentualmente, êsses números, a 
25,25 %, 23,15% e 51,60% para ca_9.a 
um dos grupos, na ordem de colocaçao. 

Movimento 
demográfico 
português 

"I 
Foram divulgados 
pelo Instituto Na­
cional de Estatís­
tica de Portugal, 
os números rela­

tivos ao movimento demográfico do 
país, em 1938. As observações a que 
dão margem êsses dados, salientam-se 
no que diz respeito à melhoria da vida 
fisiológica da população portuguesa, 
quer no que se refere ao aumento do 
número de nascimentos e de casamen­
tos, quer quanto à diminuição do nú­
mero de óbitos e nati-mortos. Com 
efeito, o ano de 1938 apresenta 199.467 
nati-vivos, 49.016 casamentos, 115 331 
óbitos e 9.176 nati-mortos, contra 
198 127 nati-vivos, 46 801 casamentos, 
117 291 óbitos e 9 228 nati-mortos, em 
1937 

A taxa de natalidade não acusa di­
minuição' a de mortalidade desce de 
15,9 para 15,4, atingindo assim o mais 
baixo índice já registado, e a de nup­
cialidade sobe de; 6,3 para 6,5. E' de 
destacar ainda a diminuição do núme­
ro de nati-mortos Desta maneira, 1938 
acusa um saldo de 84.136 vidas huma­
nas, em confronto com os dados de 1937 
e com a média dos últimos cinco anos, 
calculada em 83. 235 

O número de emigrantes, em 1938, 
elevou-se a um total de 13 600, ou se­
jam 1 .. 058 a menos do que em 1937. 

Importação de 
cacau pelos Es­

tados Unidos 

O Brasil, que, em 
1936 e 1938, 
ocupava o segun­
do lugar na ex-
portação de cacau 

para os Estactos Unidos, passou, em 
1938, ao primeiro lugar, descendo para 
o seg~ndo a Costa d'Ouro, que, naque­
les doJs anos, encabeçava a relação. Em 
19.38, a exportação de cacau brasi­
leiro para os Estados Unidos foi de 
185 404 734 libras (pêso), havendo um 
aumento de 803 437 libras sôbre o ano 
anterior. 

O total da importação de cacau 
pelos Estados Unidos a 1 c a n ç o u 
4~3 096 547 libras, no valor de 20;138.942 
dola.res. Em relação aos anos anterio~ 
r~s, houve um decréscimo bem pronun­
Ciado Em confronto com as de 1937, as 
compras diminuíram 166.854 242 libras; 

quanto a 1936, a diminuição foi de 
178.787 271 libras. O valor da importa­
ção era, em 1936, de 33.025.943 dólares, 
subindo, no ano seguinte, a 52.330.752 
dólares e c a i n d o em 1938 para 
20.138 942 dólares. Esta diminuição 
corresponde, portanto, a uma percen­
tagem de 38 % sôbre o valor de 1937, 

o país que melhor se vem situando 
na exportação de cac~u para os Esta­
dos Unidos é a República Dqminicana, 
que, apesar da depressão do mercado, 
aumentou as suas vendas de 41%. 
Aquela República e a Africa Portugue­
sa são os dois únicos exportadores cujos 
embarques sofreram aumento nos três 
anos - 1936, 1937 e 1938. 

População rural 
dos Estados 

Unidos 

Baseando-se ~m 
informações for­
necidas por 
126.529 proprie-
tários rurais, o 

"Bureau of Agricultura! Economics" di­
vulga que, em 1 ° de janeiro de 1939, a 
população rural dos Estados Unidos se 
elevava a 32 059 000 indivíduos contra 
31 819.000, em igual data de 1938 O nú­
mero atual está pouco abaixo do que 
corresponde à maior população rural 
até agora registada no país, isto é, 
32 077 000 almas, recenseadas em 1910. 

No período de 1910 a 1927, houve 
uma diminuição de 2 milhões de pes­
soas na população rural estadunidense; 
nos últimos dez anos, registou-se um 
aumento em número aproximadamen­
te equivalente Em 1938, cê:rca de 
1 025 000 pessoas deixaram as zonas 
rurais, enquanto mais ou menos 823 000 
nelas se fixaram Houve, assim, por 
imigração, uma · baixa de cêrca de 
202.000 pessoas Em compensação, co­
brindo êsse decréscimo, verifica-se um 
saldo de 442 000 vidas, pois que, no de­
correr do ano em estudo (1938) , mor­
reram 305 mil pessoas, enquanto nas­
ceram 747 mil. 

Admite-se que, durante o ano de 
1938, a população rural tenha crescido 
de cêrca de 240 mil pessoas, o que cons­
titue o maior aumento anual assinala­
do, com exceção do havido em 1932, que 
foi o mais elevado no movimento de­
mográfico das zonas rurais dos Esta­
dos Unidos. 

Exportação 
de açúcar 

A exportação de açú­
car de Cuba, de ja­
neiro a julho de 1939, 
foi de 1 379 925 tone­

ladas Verificou-se, em relação às ci­
fras registadas no mesmo período de 
1938 (1 394 497 toneladas) , ui:n decrés­
cimo de 14 572 toneladas ou, aproxima­
damente, 1 % Os embarques para os 
Estados Unidos foram de 898 479 tomi­
ladas, contra 945 870 em igual período 
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do ano anterior Para a Europa, a ex­
portação foi de 481 446 toneladas, ha­
vendo um aumento de 32 819 toneladas 
sôbre a exportação, em igual período 
de 1938. 

Exportações 
bolivianas : 

Segundo os dados 
divulgados pela Di­
retoria de Estatísti-

l ca da Bolívia, as ex-
portações do país pelas cinco alfânde­
gas principais (Oruro, Uyuni, La 
Paz, Villazón e Chara) , durante o pri­
meiro semestre de 1939, se elevaram 
a 28 855 613 quilos, com um valor de 
3 250 453 000 EE Em igual período de 
1938, foram exportados 34 414 852 qui­
los, no valor de 3 509 080 000 H Hou­
ve, assim, quanto ao volume, um de­
créscimo de 5 559.239 quilos, ou sejam 
16,15 %, e no valor uma diminuição de 
258 627 000 H, ou 7,37%. No semestre 
de 1939, houve menor exportação de es­
tanho, em relação a idêntico período 
do ano anterior, correspondendo o de­
créscimo a 30,38 % No valor, a dimi­
nuição foi de 14,19 %. 

O volume da exportação de mine­
rais não estaníferos diminuiu 1159 994 
quilos, ou sejam 5,82 %; enquanto isso, 
o valor acusou um aumento de 11,12% 
A exportação de outros produtos (coca, 
couros, etc) acusa uma contração de 
7,34% 

Comentando estes números, obser­
va "La Nación", de La Paz, que as ven­
das bolivianas para o estrangeiro, nos 
meados do ano, estavam sofrendo as 
consequências da depressão na ativida­
de econômica mundial, fenômeno que 
resultava, na época, da perspectiva de 
conflagração na Europa, o que vinha 
motivando o retraimento na atividade 
industrial do Velho Mundo, exceto 
quanto à fabricação de armamentos 

O Japão e a 
cultura algo­

doeira 

Dada a grande ne­
cessidade que tem, 
para a sua indústria 
fabril em franco de-
senvolvimento, do al­

godão estrangeiro, o Japão estuda, no 
momento, um programa algodoeiro 
para a China, de modo a tornar êste 
país o seu principal fornecedor Se­
gundo a previsão dêsse programa, em 
três anos seria possível uma produção 
anual de 300 000 libras de algodão 
Dando início aos trabalhos, já foram 
tomadas as providências necessári::1s 
para a remessa de 5 000 000 libras de 
sementes de algodão para a China, 
tendo sido organizada, ainda, uma .so­
ciedade, cujo principal objetivo será 
instruir os lavradores de algodão, com­
prar sementes, comprar e vender algo­
dão em rama e auxiliar financeira­
mente os agricultores, além de proce-

der a estudos e investigações sôbre o 
plantio da malvácea 

Para dar cumprimento ao vasto 
programa traçado, foram estabelecidas 
estações experimentais de algodão em 
várias regiões chinesas, para onde se­
guiram técni'Cos, afim de instruir os 
agricultores 

Exportação de 
lã pelo Uruguai 

De 1.0 de outubro 
de 1938 a 31 de 
maio de 1939, o 
Uruguai exportou 

80 908 fardos de lã, segundo dados es­
tatísticos do Departamento de Infor­
mações da Câmara de Comércio Uru­
guaio-Brasileira. Êste total representa 
um aumento de 25% sobre as expdrta­
ções da safra 1937-38, as quais chega­
ram a 64 799 fardos 

Comparando os resultados da sa­
fra 38-39 com os da safra 37-38, cons­
tata-se que somente a Inglaterra e o 
Japão apresentam diminuídas as suas 
compras, enquanto os demais clientes 
do Uruguai aumentaram as aquisições 
o maior aumento nas compras foi apre­
sentado pela Itália, que, contra 4 861 
fardos em 1937-38, adquiriu 12.213 em 
1938-39, donde 7 352 fardos a mais 
Veem, a seguir, os Estados Unidos, com 
um aumento de 6 515 fardos, pois ad­
quiriram 7 057 em 1938-39, quando na 
safra anterior haviam comprado, ape­
nas, 542 fardos A Polônia também de­
senvolveu as suas compras, passando de 
1 693 fardos, em 1937-38, a 5 584, em 
1938-39, ou sejam 3 891 a mais Foi de 
3 195 fardos o aumento verificado 
q~anto à Alemanha 

Aliás, êste país é o maior compra­
dor de lã ao Uruguai Em 1938-39, ad­
quiriu 27 627 fardos, o que representa 
34,15 % sôbre o total exportado pela 
República Oriental Em segundo lugar, 
vem a Itália, com 12 213 fardos adqui­
ridos, isto é, 15,09 % sôbre a exporta­
ção total A Inglaterra comprou lã em 
quantidade correspondente a 10,72% 
sôbre o total, número sensivelmente 
menor que o de 1937-38, quando a im­
portação inglesa atingiu 26,60% das 
exportações de lã uruguaia. As aquisi­
ções dos Estados Unidos corresponde­
ram a 8,72 % sôbre o total Figuram 
ainda como fregueses de lã uruguaia, 
em 1938-39, a Polônia, França, Bélgica, 
Holanda, Suécia e Japão, além de ou­
tros países com pequenas quantidades 

Comércio inglês 
no primeiro se­
mestre de 1939 

Durante o pri­
meiro semestre de 
1939, as cifras da 
atividade comer-
cial da Inglater­

ra apresentaram aumento contínuo, in"­
dicando assim um desenvolvimento in­
interrupto Observa-se, considerando 

,, 
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os dados daquele período, sensível me­
lhoria na situação dos negócios em 
geral o índice do movimento comer­
cial, que alcançou 105 em fevereiro, ~u­
biu a 105,5 em março, sendo o terce1ro 
aumento desde dezembro de 1938, mês 
em que o índice marcou 101. Admitem 
os economistas ingleses que o progra­
ma de defesa nacional do govêrno in­
fluiu para a melhoria na situação co­
!Uercial 

No mês de junho de 1939, o comér­
cio exterior da Grã-Bretanha foi maior 
do que em junho de 1938 A importa­
ção elevou-se a L 82 175 000, isto é, 
mais L 5 635 000 do que no ano ante­
rior, a exportação atingiu L 39.895.000, 
0 que representa um aumento de 
L 3 001 000 sôbre idêntico período de 
1938 Em relação ao mês de junho de 
1938, no de 1939 houve um aumento na 
importação de matérias primas de 
L 2 681 000 (14 %) e na de 'artigos ma­
nufaturados de L 5 230 000 (29 %) '; na 
importação de gêneros alimentícios, be­
bidas e fumos houve uma diminuição 
de L 2 393 000 (6 %) 

Quanto à exportação, a Inglaterra 
vendeu mais L 369 000 de bebidas e 
preparações de cacau, registando-se 
ainda aumentos nas vendas de carvão 
(L 592 000) , produtos químico ·s 
(L 524 000) , tecidos e manufaturas de 
algodão (L 265 000), outras matérias 
alimentícias (L 252 000),, outros tecidos, 
exceto algodão (L 238 000), tecidos 'de 
lã e manufaturas (L 218 000); houve 
diminuição nas vendas de máquinas 
(L 392 000) e veículos e na v i os 
(L 265 000) . 

Consideradas as cifras do total, no 
primeiro semestre de 1939 a exportação 
atingiu L 236 300 000, quando em 1938 
havia sido de L 233 200 000, a importa­
Ção foi de L 447 900 000 em 1939 e ·de 
L 469 700 000 em 1938 Da importação, 
no·primeiro semestre de 1939, as com­
pras nos países estrangeiros foram de 
L 268 400.000, isto é, 60 % sôbre ·o total, 
sendo o restante proveniente de vários 
pontos do império britânico 

Censo demográ­
fico da Colômbia 

Segundo regista 
"El Siglo", de 
Bogotá, foi en-

, tregue ao . Go-
vern:o o resultado do censo demográfico 
r,eah~ado em 5 ~e julho de 1938, na Co­
lambia O relataria do diretor do censo 
informa que, para o bom êxito do em­
preendimento, colaboraram instituições 
civís e religiosas, clubes rotários e as­
sociações de trabalhadores além do 
apoio que lhe dispensou, de ~odo geral, 

a população colombiana. O censo cus­
tou a soma de $ 1.032 072.03, dividin­
do-se o trabalho entre 14 delegados de­
partamentais, 10 delegados de Inten­
dências e Comissariados, 84 visitadores 
de zonas, 807 delegados municipais, 
1 242 delegados de corregedorias, 18 552 
chefes de turmas e cêrca de 60 000 re­
censeadores . 

O resultado apresenta uma popula­
ção de 8. 701.816 habitantes, verifican­
do-se, dessarte, uma densidade relativa 
de 7,6. Do total da população, 96,6 % 
vive nos 14 departamentos, os quais co­
brem 40,6 % do território do país. O 
Departamento do Atlântico é o mais 
densamente povoado, seguindo-se os dé 
Caldas e Cundinamarca Excluindo, 
porém, as respectivas capitais, apre­
senta-se o Departamento de Caldas 
com a maior densidade relativa, segui­
do por Cundinamarca e Atlântico. As 
cidades de Bogotá e Barranquill;:t in­
fluem grandemente no cômputo da 
densidade relativa dos departamentos 
de Cundinamarca e do Atlântico, em 
virtude do seu crescido número de ha­
bitantes (330 312 e 152 348, respecti­
vamente). 

f 

Na América do Sul - observa o re-
latório - somente o Uruguai supera a 
densidade relativa da Colômbia, com 
11,2 contra 7,6 A densidade de popu­
lação de Cundinamarca é quasi igual 
à de Espanha e a do Atlântico supera 
a de França Cumpre notar, todavia, 
que, na Colômbia, há regiões que apre­
sentam uma elevada densidade ao lado 
de extensas áreas nas quais não vive 
quasi ninguém. 

População 
de Cuba 

A Diretoria Geral de 
Estatística de Cuba di­
vulgou em setembro 
último os dados refe­

rentes à população da República em 31 
de dezembro de 1938 

O número de habitantes, que era, 
em igual data do ano anterior, de-
4.164.994, elevou-se, em 1938, a 
4 227.597, assim distribuídos segundo os 
sexos: masculino, 2.242 114 (53,04 '% sô­
bre o total) ; feminino, 1 985 .483 
(46,96 '%) 

Classificada conforme as raças, a 
população c u b a n a corresponde a 
3 083.809 (72,94 %) brancos e 1143 :188 
(27 ,06 %) de côr 

Das sete províncias em que se di­
vide a República, a mais povoada é a 
de Oriente, com 1142 629 habitantes 
(27,03 % sôbre o total), vindo, a seguir, 
a de Havana, com 1.045 677 (24,73 %) 
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HOMENAGEM AOS CHEFES DOS GOVERNOS 
REGIONAIS 

Constituiu um acontecimento de 
excepcional significação a homenagem 
prestada, em novembro último, pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística, aos chefes dos governos re-

gionais, reunidos nesta capital para os 
trabalhos preparatórios da Conferência 
Nacional de Economia e Administração 

Constou a solenidade de uma ses­
são conjunta dos três órgãos delibera­
tivos da entidade, ou sejam os Conse­
lhos Nacionais de Estatística e de Geo­
grafia e a Comissão Censitária Nacío-

nal, sob a presidência do Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, vendo­
se presentes, além dos representantes 
do sr Presidente da República e de 
todos os ministros, a maioria dos ho-

menageados, outras altas autoridades 
civís e militares, representações de 
classes e numerosas famílias 

Em nome daqueles órgãos do I. B. 
G E, discursaram, longamente, os srs. 
professor Carneiro Filipe, presidente da 
Comissão Censitária Nacional, Cristó­
vão Leite de Castro, secretário geral do 
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Conselho Nacional de Geografia, e M. 
A Teixeira de Freitas, secretário geral 
do Instituto e do Conselho Nacional de 
Estatística, os quais focalizaram as 
campanhas e realizações do Instituto, 
nos setores censitário, geográfico e es­
tatístico, pondo em relêvo a solícita 
boa vontade e o elevadq patriotismo 
com que os representantes do poder 
público sempre acolheram e apoiaram 
as sugestões e iniciativas da entidade, 
assegurando ao seu sistema a eficiên­
cia exigida pela amplitude das tarefas 
que lhe incumbe, na vida administrati­
va do país. 

Pelos homenageados, falaram, após, 
os interventores Manoel Ribàs, do Pa­
raná, Landulfo Alves, .da Baía, e Alvaro 
Maia, do Amazonas; que tiveram ex.:. 
pressões do mais alto aprêço para a 
atuação do Instituto, a cujos objetivos 
manifestaram, mais uma vez, o firme 
e deliberado apoio dos atuais responsá­
veis pela administração brasileira. 

Antes de encerrar a sessão, o Em­
baixador José Carlos de Macedo Soares, 
depoi~ ,de solicitar da numerosa assis­
tência a homenagem de uma salva de 
palmas ao ilustre brasileiro general 
Când~do ·Rondou, presente à cerimô­
nia, - ressaltou a significação das pa­
lavras com que os interventores incum­
bidos de tradm;ir o pensamento dos 
seus colégas se haviam referido à obra 
do Instituto, e pediU: ao representante 
do presidente Getúlio Vargas que ex­
primisse a. S. Excia. as homenagens e 
o reconhecimento cívico das três alas 
de direção superior do I. B. G. E. pela 
autoridade e prestígio que o chefe do 
Estado vem conferindo às atividades 
da instituição, da qual foi o criador e 
de cujas campanhas tem sido o grande 
animador. 

O cliché fixa aspectos da sessão em 
que o I. B. G. E homenageou os chefes 
dos governos regionais, a qual se veri­
ficou n9 salão nobre do Instituto His­
tórico e Geográfico Brasileiro, gentil­
mente cedido por êsse sodalício. 

O _CENTENARIO DA AMERICAN 
STATISTICAL ASSOCIATION 

Da American Statistical Associa­
tion, que tem sede em Washington, re­
cebeu o Instituto Brasileiro de Oeogra­
fla e Estatística, em começos de no­
vembro último, mn convite especial, no 
sentido de fazer-se representar nas ses­
sões com que seria solenizado o cente­
nário da mesma entidade, em Boston, 
Filadelfia . e Washington, respectiva­
mente a 27 daquele mês e 29 de de­
zembro do ano recém-findo e 14 de 
maio dêste ano. 

Na impossibilidade de enviar uma 
delegação especial às cerimônias de 

Boston e Filadelfia e atendendo ao •de­
ver que lhe incumbe de fomentar, rio 
plano internacional, as relações de cor­
tesia e intercâmbio com as entidades 
congêneres, do ponto de vista técnico 
e cultural, - fez-se representar o I B. 
G E pelo cônsul geral do Brasil na pri­
meira daquelas cidades, dr. Ildefonso 
Falcão, o qual emprestou à missão que 
lhe foi atribuída, por intermédio do 
Ministério das Relações Exteriores, • ó 
brilho e relêvo que seri;;tm de esperar 
de suas altas qualidades intelectuais, 

Da primeira parte das so}enidad!'ls 
levadas a efeito em Boston, e das quais 
participou o delegado brasileiro, cons:. 
tou a colocação de uma placa. de bron­
ze no velho edifício em que a American 
Statistical Association inicioU: os se1,1s 

, trabalhos, a 27 de novembro de 1839 

Depois do almôço . de confr.atE)rni­
zação verificado no Statler ·Hotel, fo­
ram visitadas Universidades e institu­
tos culturais especializados, bem como 
a Public-:{..ibrary, onde se achavam ex­
postos interessantíssimós documentos 
e obras da época, ligados à história da 
A S. A , cuja direção suprema atua, 
hoje em Washington, havendo eiiJ,.Bos­
tbn, 'como ocorre noutras grarldes ci­
dades dos Estados Unidos, um ·depar­
tamento sempre ém contacto com o or-
ganismo central. ) 
. Para 'emprestar maior re~êvo à 
participação brasileira na celebrà.ção, 
foi hasteada a bandeira' :p.acional · no 
consulado do nosso país, em homena­
gem à data, o que sensibilizou e:J~:tre­
mamente os diretores e antigos mem­
bros da American Statistical As­
sociation 

No banquete realizado à noite; no 
Massachussetts Institute of Techri,o­
logy, em Carnbridge, sob a presidência 
do professor Raymond Peai'l, ·o cônsul 
Ildefonso Falcão saudou a Associação 
centenária, em nome do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística .. Em 
seu discurso, o representante do Bràsil 
focalizou, amplamente, o desenvolvi­
mE)nto alcançado, . no1; últimos . :;tno·s, 
pelos nossos serviços estatístico~, e 
transmitiu à American Statistical A:;;­
sociation a saudação fraterna <los pro­
fissionais da estatí1;tica brasileira. 

O professor Raymond Pearl, presi­
dente da A. S: A., ao anu:o.éiar aos 
convivas -,-- professores univ~r-sitários e 
técnicos em estatística - a oração tio 
representante de nosso país, teve pal~:~o­
vras amabilíssimas para o Instituto 
Brasileiro' de Geografia e Estatística, 
elogiando, calorosamente a eficiência 
desta entidade e a obra que vem sendo 
pela mesma realizada • 

Os oradores que se fizeram ,ouvir 
após o cônsul Ildefonso Falcão, eú ,,se­
jam os professores Walter F. Wil9,C!iX, 

.... 
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Davis R Dervey e Halbert L Dunn, 
referiram-se, igualmente, com expres­
sões cativantes, à significação da re­
presentação do I B G E , num dia 
que era tão grato a todos os norte­
-americanos, estatisticos ou não 

Das comemorações efetuadas em 
Filadelfia constou uma série de confe­
rências, destacando-se dentre elas as 
sôbre os temas "Censos - passado e 
futuro" e "Tendências estatísticas re­
centes", a cargo, respectivamente, dos 
professores Halbert L Dunn e William 
F Ogburn 

BIBLIOTECA CENTRAL DO I. B. G. E. 

O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística deliberou franquear ao 
público a sua E}iblioteca Central, que 
se encontra instalada na sala 807 do 
8 ° andar do edifício d' "A Noite" 

Essa providência visa favorecer 
quantos se dedicam, na metrópole do 
país, ao estudo de assuntos estatísticos, 
em particular, e econômicos, financei­
ros, demográficos e geográficos, em ge­
ral, uma vez que aquela Biblioteca pos­
sue, atualmente, um efetivo de apre­
ciável valor, - tendo-se em vista, so­
bretudo, o seu cará~er especializado 

Ainda recentemente, foi ela enri­
quecida com a incorporação no seu 
patrimônio de cêrca de 5 000 volumes, 
oferecidos à ins~ituição pelo professor 
Giorgio Mortara, estatístico italiano 
que ora se encontra em nosso país, co­
missionado pelo Govêrno da República 
no cargo de Consultor Técnico da Co­
missão Censitária Nacional 

Franqueada aos interessados desde 
o dia 1.0 de janeiro último, a Bibliote­
ca Central do I B G E vem regis­
tando regular frequência 

PADRONIZACÃO DAS DENOMINA­
ÇõES DOS óRGÃOS ESTATíSTICOS 

REGIONAIS 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, ao reunir-se 
em julho de 1939, na sua terceira ses­
são ordinária, aprovou uma Resolução 
em que eram sugeridas diretrizes para 
a realização do quadro dos órgãos exe­
cutivos centrais do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, sobretudo 
no tocante à respectiva nomenclatura 

Depois de formular outras conside­
rações, acentuava a mesma Resolução 
que as repartições centrais do sistema 
regional, além de se diversificarem na 
estrutu~a, se distribuíam por variadas 
designações, convindo, assim, fôssem 
padronizadas sob a designação genéri­
ca de Departamento Estadual de Esta­
tística, a qual corresponderia a três ca-

racterísticas essenciais, a saber: o tipo 
de organização, a órbita governamen­
tal e a finalidade ,única, uma vez que 
a publicidade lhes é normal objetivo, 
completando, por assim dizer, a futição 
propriamente estatística Dehtro dêsse 
princípio, encarecia aquele Conselho 
aos governos dos EstadOs a conveniên­
cia da uniformidade de designáção en­
tre as respectivas repartições de esbl­
tística, adotada, para isso, a de "Depar­
tamento Estadual de Estatística", já 'li­
gente nos Estados de São Paulo e Ria 
de Janeiro, desde que, porém, êsse ob­
jetivo pudesse ser conseguido sem di­
minuir a categoria e prerrogativas doB 
aludidos órgãos 

Essa Resolução, inspirada como se 
vê, em justificáveis propósitos de va­
dronização, encontrou a melhor aco­
lhida nos meios técnicos nacionais, ten­
do merecido, ainda, pleno assentimen­
to da parte dos governos regionais as 
sugestões nela formuladas Assim, já 
em dezembro último tôdas as reparti­
ções estatísticas dos Estados haviam 
tido mudadas as respectivas denomi­
nações - exceção feita, apenas, quau­
to às de São Paulo e do Estado do Rio, 
que já se ajustavam à sistemática pre­
conizada, nesse particular, pelo I 
B G E. 

Posteriormente, o órgão estatístico 
da última daquelas unidades políticas 
veiu a perder a sua antiga designação, 
em virtude da reforma por que pas­
sou o aparêlho administrativo do Es­
tado, para fins de racionalização e de 
reajustamento do respectivo funciona­
lismo Atendendo, porém, com eleva­
do espírito de cooperação, à represen­
tação que lhe dirigiu, sôbre o assunto, 
o Conselho Nacional de Estatística, per 
intermédio de sua Junta Executiva 
Central, o interventor Amaral Peixoto 
baixou novo decreto-lei, restaurando 
a primitiva denominação do órgão cen­
tral da estatística fluminense 

Ampliando o campo de atribuições 
da antiga Diretoria de Estatística Mu­
nicipal do Distrito Federal, com a 
transferência de vários servi~os carto­
gráficos e de levantamentos já agora 
integrados em sua estrutura, passou 
aquela repartição a denominar-se De­
partamento de Geografia e Estatísti­
ca, - ou seja a designação vtgorante 
no Território do Acre. 

Está assim plenamente vitorioso o 
esfôrço de racionalização empreendi­
do pelo I B G E , como conseqnên­
cia da Resolução n ° 116 da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Esta­
tística o seu quadro executivo central 
é constituído, atualmente, por vinte re­
partições denominadas Departamento 
Estadual de Estatística e duas com a 
designação de Departamento de Geo-

.. 
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grafia e Estatística,_ s.endo estas jus~a­
mente as do Territono do Acre e Dis­
trito Federal. 

ATIVIDADES DO CONSELHO 
NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Tendo em vista a necessidade da 
crfação de um órgão nacional que cen­
tralizasse os trabalhos geográficos le­
vados a efeito no país e atendendo à 
conveniência da perfeita articulação 
de serviços de tal natureza aos de es­
tatística, de acôrdo com as sugestões 
formuladas pela Junta Executiva do 
então Instituto Nacional de Estatísti­
ca, o Govêrno Federal instituiu, nos 
têrmos do decreto n ° 1 527, de 24 de 
março de 1937, o Conselho Brasileiro 
de Geografia 

Incorporado, por lei, ao plano es­
trutural do Instituto, e "destinado a 
reunir e coordenar, com a colaboração 
do Ministério da Educação e Saúde, os 
estudos sôbre a Geogra-fia do Brasil e 
a promover a articulação dos Serviços 
oficiais (federais, estaduais e munici­
pais), instituições particulares e profis­
~ionais que se ocupem da G ografia do 
Brasil, no sentido de ativa uma coope­
ração geral para um co ecimento me­
lhor e sistematizado o território pá­
trio",- coube ao no o órgão desenvol­
ver, desde logo, u largo e fecundo 
programa de ativida 

Pelo decreto-lei n ° 218, de 26 de 
.ianeiro de 1938, o sr Presidente da 
República mudou a denominação da 
nova entidade para Conselho Nacional 
de Geografia e a do Instituto, conse­
quentemente, para Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Perfeitamente harmonizados, em 
seu plano de ação, os Conselhos de di­
reção superior do I. B G E , - guar­
dando cada sistema. em relação ao ou­
tro, a maior simetria possível, em sua 
estrutura, e oferecendo o máximo de 
rendimento prático, em seu funciona­
mento regular, como partes que são 
do mesmo todo, - vem apresentando 
os mais felizes resultados essa corajosa 
experiência de planificação e sistema­
tização dos dois setores de serviço, am­
bos de tão apreciável alcance para a 
vida do país. 

Constituem atualmente o Conselho 
Nacional de Geografia uma repartição 
central, da União- o Serviço de Geo­
grafia e Estatística Fisiográfica, - 21 
órgãos regionais e 1 574 diretórios mu­
nicipais, cujas atividades, desenvolvi­
das sob o mais elevado espírito de co­
operação, atestam o acêrto da provi­
dência do Govêrno brasileiro, no que 
diz respeito à estruturação definitiva 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Entre as campanhas de maior re­
levância, cuja consecução foi cometida 
ao sistema geográfico da entidade, 
eumpre realçar a da sistematização da 
divisão territorial, sôbre que dispôs o 
decreto-lei n.0 311, de 2 de março de 
1938, chamada a "Lei Geográfica do 
Estado Novo" Mercê dessa iniciativa, 
que tanto esfôrço mereceu do Institu­
to com o prestigioso apoio de tôdas as 
autoridades federais, estaduais e mu­
nicipais, tem o país o seu quadro admi­
nistrativo e judiciário definido e esta­
bilizado, por um quinquênio, a partir 
de 1.0 de janeiro de 1939, segundo uma 
admirável sistemática, que corrigiu 
anomalias tradicionais nesse relevante 
aspecto da vid!J. nacional Estendeu-se, 
ainda, à toponímia e aos limites das 
circunscriéões a racionalizaçij,o empre­
endida sob os auspícios do poder pú­
blico ficando, também, estabelecida a 
fixação dos nerímetroil urbanos e sub­
urbanos de tôdas as cidades e vilas bra­
sileiras 

De não menor relevância é a cam­
P::J nha das coordenadas geográficas e 
::Jltitude,:; das sedes municinais, a que o 
c N _ G vem dispensando particular 
atenção e, igualmente,· a do preparo 
do<; mapas dos munic~pios, destinados 
a for.necer o material necessário à ela­
b'lraeão das cartas regionais e à revi­
~ão da Carta ·Geral da Nacão ao mi­
lionésimo bem assim a facilitar o exa­
me e solução de quantos problemas 
nossa porventura apresentar o Censo 
Geral da República, na fase de sua 
execução. . 

Acrescentam maior vulto à acão 
desenvolvida pelo aludido órgão diri­
l!ente do Instituto as suas pesquisas 
~ôbre as efemérides geográficas brasi­
leiras. e os trabalhos preliminares de 
organização do dicionário toponímico 

Vale realcar, também. a publica­
Pão regular da "Revista Brasileira de 
Geografia", em cujas páginas se inse­
rem. estudos especializados sôbre ~em.as 
geográficos nacionais, de preferenCia, 
além da mais completa resenha quan­
to às atividades geográficas no Brasil 
e ·no estrangeiro e copioso material de 
natureza informativa 

Present~mente, o C N G tem sob 
~eu patrocínio direto o IX Congresso 
Brasileiro de Geografia, a realizar-se 
no corrente ano, em Florianópolis, e 
não há negar que êle atribue por essa 
forma ao notável certame uma impor­
tância ainda maior, no sentido da co­
ordenação, em campo cada vez mais 
largo, dos esforços de quantos se dedi­
cam, no país, ao estudo da nossa geo-
grafia. · 

No conjunto dos trabalhos de in­
terêsse nacional cuja exeéução compe­
te ao I B G E., é de justiça ressaltar 

.. ''"< ·•""i*',,_,)if~L:..,,"-'' ~'"-' 
~ 
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a significação do papel que incumbe 
ao Conselho Nacional de Geografia, 
tanto mais quanto os seus trabalhos se 
revestem de especial importância para 
a consecução plena e satisfatória do 
próximo Recenseamento Geral da Re­
pública 

CURSO DE FÉRIAS 

Com o objetivo de oferecer ao ma­
gistério primário do país a oportuni­
dade de, durante as férias regulamen­
tares, rever e atualizar os seus conhe­
cimentos, a As~ociação Brasileira de 
Educação tomou a iniciativa de orga­
nizar um Curso de Férias, com a par­
ticipação de elementos de tôdas as Uni­
dades Federadas 

Essa iniciativa mereceu o apoio do 
Instituto Brasileiro de GeograJia e Es­
tatística e do Instituto Nacional de Es­
tudos Pedagógicos, entidades que colo­
caram sob seu patrocínio a realização 
do referido Curso • 

Instalado a 12 de janeiro, em reu­
nião festiva, o Curso da A B. E , sob 
a coordenação geral do sr Celso Kelly, 
constou de uma parte geral, para to­
dos os professores, e de uma especiali­
zada, segundo as preferências de cada 
um 

Para a parte geral, foi organizado 
o seguinte programa: 

. a) uma série de conferências, em 
nymero de 22, intitulada de "Informa­
çoes pedagógicas", a cargo de diversos 
educadores e especialistas, sob a co­
ordenação do professor Lourenço Fi­
lho; b) visitas ao Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, durante as 
quais serão feitas dissertações sôbre os 
trabalhos geográficos, estatísticos e 
censitários a cargo do mesmo Instituto; 
c) excursões, segundo planos estabele­
cidos previamente, com indicações a 
respeito de cada uma das instituições 
ou locais a visitar, - ou sejam museus, 
escola~. serviços públicos, monumentos 
históricos, organizações comerciais, -
sob a coordenação da professora Ruth 
Gouveia 

O programa das "Informações pe­
dagógicas" foi organizado .da seguinte 
forma: 

1 Lourenço Filho, Introdução. -
2. Odilon Braga, "A Educação e a Es­
cola" - 3. Um representante do Mi­
nistério da Guerra, "A educação e a 
segurança nacional" - 4 Um repre­
sentante do Conselho Nacional de Imi­
gração e Colonização, "Nacionalização 
do ensino". - 5 Major Inácio Rolim 
"A educação física na escola primá~ 
ria" - 6. Maria Reis Campos, "Estu­
d?s sociais na escola primária". - 7 
Jonatas Serrano, "A história na escola 
primária". - 8 Ceição Barros Barreto, 

"A música na escola primária". - 9. 
Alair A Antunes, "A educação da saú­
de na escola primária" - 10. Plínio 
Olinto, "A higiene mental na escola 
primária" - 11 Celso Kelly, "As ins­
tituições peri-escolares" - 12. Paulo 
Celso, "A biblioteca e a escola primá­
ria" - 13 Roquete Pinto, "Rádio e 
cinema na educação" - 14. Raul Bi­
tencourt. "O livro e a cultura". - 15 
Heloísa Tôrres, "Função educativa dos 
museus" - 16 Carneiro Leão, "A di­
reção da escola primária". - 17 Con­
suelo Pinheiro, "O ensino rural" 
18 J Faria Góis, "A escola primária 
e o ensino prevocacional" - 19. Jacir 
Maia, "A estatística e o professor pri­
mário" - 20. Padre Helder Câmara 
"Os "tests" na escola primária" - 21: 
Fernando Tude, "Atividades extra­
classes" - 22 Manuel Marques de 
Carvalho, "Literatura infantil" 

A parte especializada constou de 
cursos em 16 aulas, com trabalhos prá­
ticos: o de linguagem, a cargo da pro­
fessora Jurací Silveira, o de História 
do Brasil, a cargo do sr Pedro Calmon· 
o de ciências, a cargo do professor F' 
Venâncio Filho 

As conferências realizadas na sede 
do I B G. E , sôbre as quais dare­
mos notícia pormenorizada no próxi­
mo número da revista, estiveram a 
c9:rgo. dos professores Raja Gabaglia, 
Gwrg10 Mortara e Francisco Jarussi 
que dissertaram, respectivamente, sô~ 
bre os aspectos educacionais das ativi­
dades do Conselho Nacional de Geo­
grafia, o Recenseamento Geral de se­
tembro próximo e o levantamento das 
estatísticas educacionais. 

IX CONGRESSO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA 

Realizar-se-á de 7 a 16 de setem­
bro dêste ano, em Florianópolis Santa 
Catarina, o IX Congresso :BrasiÍeiro de 
Geografia. 

Iniciativa das mais felizes da So­
ciedade de Geografia do Rio de Ja­
neiro, o Congresso em aprêço, retoman­
do a série de reuniões de tal natureza 
já levadas a efeito em nosso país, visa 
estimular as atividades geográficas no 
Brasil, coordenando os esforços de to­
dos os estudiosos da matéria 

Tendo escolhido para a presidên­
cia de honra da referida assembléia 
cultural o próprio Chefe do Estado, o 
que dá ao empreendimento o prestígio 
de sua alta autoridade, conta, ainda, 
aquela Sociedade com o inestimável 
concurso dos governos regionais e, bem 
assim, com o apoio do Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística 

Do programa de trabalhos organi­
zado para o próximo Congresso, cons-
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tam, como oficialmente recomendadas, 
teses da mais acent11ada significação, 
relativas à geografia matemática e car­
tografia, geografia física, bio-geografia 
(geografia botânica e geografia bioló­

gica), geografia humana, geografia eco-
nômica, explorações geográficas e geo­
grafia histórica, metodologia geográfi­
ca (regras e nomenclatura) e mono­
grafias regionais. 

E' a seguinte a composição da Co­
missão Organizadora do Congresso, 
eleita pela Socieâade de Geografia do 
Rio de Janeiro: Presidente,· ministro 
Bernardino José de Sousa; Secretário 
Geral, sr. Cristóvão Leite de Castro; 
1.0 Secretário, sr Alexandre Emílio So­
mier; 2.0 Secretário, comandante César 
Feliciano Xavier; Tesoureiro, general 
Raul Correia Bandeira de Melo; Vo­
gais, srs Carlos Miguel Delgado de Car­
valho, Mário Rodrigues de Sousa, ge­
neral Alípio Di Prímio, general José 
Vieira da Rosa e comandante Luiz Al­
ves de Oliveira Belo. 

Até 30 de julho próximo, a Comis­
são receberá memórias inéditas, dati­
lografadas ou impressas, sôbre os te­
mas escolhidos. 

Simultaneamente com o Congres­
so, realizar-se-á na capital catarinense 
uma Exposição de Geografia e Carto­
grafia do Brasil. 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS 
REGIONAIS 

Território do Acre __,. Nomeado, em 
comissão, pelo governador Epaminon­
das Martins, assumiu, a 14 de outubro, 
a direção do Departamento de Geogra­
fia e Estatística, o sr. Raimundo Nobre 
Passos, posto à disposição do govêrno 
acreano pelo I. B. G. E. 

Amazonas .,..-- Tendo em vista as 
sugestões formuladas, em Resolução, 
pela Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Estatística, o sr. Rui Araújo, 
interventor interino no Estado, baixou, 
a 23 de novembro, o decreto:..lei n.0 356, 
que muda a denominação do órgão re­
gional para Departamento Estadual de 
Estatística. 

- Foi assinado, na mesma data, o 
decreto-lei n.o 357, que atribue ao D. 
E. E "o levantamento da exportação 
de mercadorias e produtos e dá outras 
providências". 

-Afim de assegurar o levanta­
mento regular e sistemático do co­
mércio amazonense, por vias terrestres, 
o sr Júlio Benevides Uchoa, diretor do 
órgão estatístico regional, entrou em 
entendimento com a direção da Estra­
da de Ferro Madeira Mamoré, assen­
tando medidas da maior importância 
para a consecução daqueles objetivos. 

Pará- O interventor Gama Mai­
cher baixou, a 30 de dezembro, ó de­
creto n.0 3 440, que muda a denomi­
nação do órgão central de estatística 
do Estado para Departamento Estadual 
de Estatística, de acôrdo com as nor­
mas racionalizadoras estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Estatística. 

Maranhão - Reassumiu, a 13 de 
novembro, o cargo de diretor da repar­
tição central de estatística o sr. Djalma 
Fortuna 

- A 20 de dezembro, o interventor 
Paulo Ramos baixou o decreto n ° 324, 
que dá a denominação de Departamen­
to Estadual de Estatística à antiga Di­
retoria de Estatística e Publicidade. 

Piauí - A Junta Executiva Regio­
nal do Conselho Nacional de Estatísti­
ca deliberou, em reunião de 29 de no­
vembro, dar às salas onde funcionam 
as secções técnicas do Departamento 
Estadual de Estatística, bem como à bi­
blioteca da repartição, as seguintes de­
nominações Sala Leônidas de Melo, 
Sala Teixeira de Freitas, Sala Leite de 
Castro, Sala Carneiro Filipe e Biblio­
teca Macedo Soares. 

Ceará- O Departamento Estadual 
de Estatística recebeu, a 20 de outubro, 
a visita do interventor Meneses Pimen­
tel, que se fez acompanhar dos Secre­
tários da Fazenda e do Interior. 

-Em substituição ao sr. Adelino 
de Vasconcelos, delegado do Instituto, 
assumiu a direção interina do D E. E., 
a 9 de novembro, o sr. José Osvaldo 
de Vasconcelos. 

- Tendo terminado a licença em 
cujo gôzo se encontrava, voltou à di­
reção do Departamento, a 12 de dezem­
bro, o sr Tomaz Gomes da Silva. 

Rio Grande do Norte- Verificou­
se a 4 de outubro, na sede do D. E. E·, 
a reunião de encerramento dos traba­
lnos do estágio a que foram convoca­
dos os agentes municipais de estatísti­
ca Após a última preleção do sr. An­
tônio Marinho da Rocha, o diretor do 
Departamento, sr. Anfilóquio Câmara, 
pronunciou um discurso em que exal­
tou os resultàdos práticos da iniciati­
va, no sentido do aperfeiçoamento téc­
nico dos agentes e consequente desen­
volvimento da estatística regional. 

- O interventor Rafael Fernandes 
assinou, a 17 de novembro, o decreto­
-lei n.o 9, que dá ao antigo Departa­
mento de Estatística e Publicidade a 
denominação de Departamento Esta­
dual de Estatística Por fôrça do mes­
mo ato, foi criado, no quadro da aludi­
da repartição, o cargo de engenheiro, 
incumbindo ao seu ocupante a orienta­
cão dos trabalhos de natureza geográ­
fica. 
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- Foi nomeado diretor interino do 
D E E , a 16 de dezembro, o sr Manoel 
Martins Júnior, delegado do Instituto 
posto à disposição do govêrno do Es­
tado 

Paraíba- o interventor Argemiro 
de Figueiredo baixou o decreto n.0 23, 
de 13 de dezembro, reorganizando as 
Agências Municipais de Estatística, sob 
sistema racionalizado, de acôrdo com o 
plano sugerido pela Junta Executiva 
Regional 

- A 19 de dezembro, atendendo às 
sugestões formuladas pelo Conselho 
Nacional de Estatística, o interventor 
federal no Estado assinou o decreto 
n ° 31, que dá ao órgão regional de es­
tatística a nova denominação de De­
partamento Estadual de Estatística 

Pernambuco - O interventor Aga­
menon Magalhães assinou, a 13 de de­
zembro, o decreto n ° 422, que deu à 
Diretoria Geral de Estatística a nova 
denominação de Departamento Esta­
dual de Estatística 

- Regulamentando o funciona­
mento das Agências Municipais de Es­
tatística, o govêrno estadual baixou, a 
28 de dezembro, o decreto-lei n ° 436 

- Desenvolveram-se de forma aus­
piciosa, no último trimestre de 1939, as 
atividades publicitárias do Departa­
mento de Estatística, Publicidade e Tu­
rismo, subordinado à Prefeitura do 
Recife. 

Alagoas - Tendo em vista a su­
gestão do Conselho Nacional de Esta­
tística, relativa à padronização das de­
nominações dos órgãos regionais do 
sistema estatístico brasileiro, o inter­
ventor Osman Loureiro baixou, a 2 de 
outubro, o decreto n ° 2 543, por fôrça 
do qual passou a denominar-se Depar­
tamento Estadual de Estatística a an­
tiga Diretoria Geral de Estatística 

- O govêrno alagoano criou, nos 
têrmos do decreto n.0 3 546, de 10 de 
outubro, a Carteira de Estatística Edu­
cacional, junto à Diretoria de Instru­
ção Pública, incumbindo-lhe a coorde­
nação, no Estado, das estatísticas refe­
rentes ao ensino 

- o Departamento Estadual de 
Estatística lançou, em outubro, o pri­
meiro número de "Alagoas Estatística", 
mensário de natureza informativa, des­
tinado a substituir o suplemento que a 
mesma repartição vinha mantendo no 
"Diário Oficiar' do Estado. 

i 
Sergipe - o interventor Eronides 

de Carvalho assinou, a 11 de outubro, 
o decreto n o 245, dando à repartição 
central da estatística sergipana a de­
nominação de Departamento Estadual 
de Estatística 

- Em portarias datadas de 14 de 
novembro, o sr Eduardo de Almeida 
Barbosa, então diretor do D E E, deu 
as denominações de Sala Teixeira de 
Freitas e Sala Wilson Soares às em que 
funcionam a 2 a e 1 a Secções Técni­
cas da repartição, em homenagem ao 
Secretário Geral e ao antigo delegado 
do I B G E em Sergipe 

- A 1 de dezembro, assumiu a di­
reção do Departamento Estadual de 
Estatística o sr Delí de Carvalho, téc­
nico que o Instituto pôs à disposição 
do govêrno sergipano · 

- o prefeito Diniz Gonçalves 
criou, a 21 de dezembro, a Diretoria de 
Estatística e Estudos Econômicos da 
Municipalidade de Aracajú 

Baía - A convite do sr Afrânio 
de Carvalho, diretor da repartição cen­
tral de estatística, o sr Mário Barbo­
sa, antigo diretor do órgão central da 
estatística baiana e atualmente minis­
tro do Tribunal de Contas, realizou ao 
microfone da Rádio Sociedade Baía, a 
10 de novembro, uma conferência de 
propaganda do Recenseamento de 1940 

- Por ocasião do encerramento de 
um curso de aperfeiçoamento dos agen­
tes itinerantes, o sr Oscar Carrascosa, 
delegado do Conselho Nacional de Geo­
grafia, instituiu, em discurso pronun­
ciado a 30 de novembro, o "Prêmio Tei­
xeira de Freitas", destinado àquele que 
apresentasse mais alto grau de apro­
veitamento no referido Curso 

- A 26 de dezembro, o intei"ventor 
Landulfo A 1 v e s baixou o decreto 
no 11 547, que dá ao órgão central de 
estatística a denominação de Departa­
mento Estadual de Estatística 

Espírito Santo - Foi criado a 23 
de outubro, pelo prefeito Américo Mon­
jardim, o Servico de Estatística Muni­
cipal, que deu início, auspiciosamente, 
às suas atividades, com a publicacão do 
"Mensário Estatístico de Vitória" 

- O interventor Punaro Bley as­
sinou, a 25 de outubro, o decreto-lei 
n ° 10 839, criando em cada município 
uma Agência de Estatística, em regi­
me racionalizado, subordinada à repar­
tição central do Estado 

- Tomou posse do cargo de assis­
tente-técnico do Departamento, no dia 
21 de outubro, o sr Manoel Diegues 
Júnior, cujos servicos foram postos à 
disposicão do govêrno estadual pelo 
I B G E 

- A 25 do mesmo mês, assumiu a 
direção do órgão regional de estatísti­
ca o sr Antônio Lugon, em substitui­
ção ao sr Armando Duarte Rabelo; an­
tigo diretor, requisitado pela Comissão 
Censitária Nacional. 

~ ,' 
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- Tendo ém vista as normas de 
padronização estabelecidas pela As­
sembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística,· j:elativaniente aos ór-· 
gãos regionais, o interventor federal no 
Estado baixou, a 11 de novembro, o de­
creto n ° 10 915, que transformou em 
Departamento Estadual de Estatística 
o antigo Departamento de Estatística 
Geral. 

- A Junta Executiva Regional 
aprovou, a 28 de novembro, a Resolu­
ção n ° 55, que "fixa normas para a 
realização do concurso destinadó ao 
preenchimento dos cargos de Agentes 
Municipais de Estatística, criados pelo 
decreto-lei n.0 10 839, de 25 de outubro 
de 1939". 

- A 13 de dezembro, foi instituí­
do, mercê do decreto-lei n ° 11 001, do 
Govêrno do Estado, o registo gratuito 
e obrigatório dos estabelecimentos in­
dustriais 

- Na mesma data, foi assinado o 
decreto-lei n ° 11 002, que estabelece 
normas para o registo de veículos, me­
dida que visa facilitar a estatística dos 
meios de transporte 

Rio de Janeiro - Nomeado pelo 
govêrno estadual, assumiu, a 1 ° de ou­
tubro, a direção do órgão regional de 
estatística o sr Francisco de Paula 
Lima Steele, em substituição ao sr Nel­
son Fonseca, cujos serviços foràm pos­
tos à disposição da Comissão Censitá­
ria Nacional. 

Distrito Federal -.Foi dado a lume, 
em fins de dezembro, o "Anuário Es­
tatístico do Distrito Federal", volume 
VI, número referente a 1938 Organi­
zada pela Secretaria Geral do I B 
G E , com a colaboração da Direto­
ria Municipal de Estatística, a obra 
em aprêço, cujo aparecimento é regis­
tado na secção competente desta re­
vista, apresenta valioso conjunto de 
quadros estatísticos 

- A Diretoria Municipal de Esta­
tística lançou, regularmente, o seu 
"Mensário Estatístico", em cujas pági­
nas sempre encontram os estudiosos 
material abundante 

São Paulo - O Departamento Es­
tadual de Estatística continuou a pu­
blicar regularmente o seu "Boletim de 
Estatística", mensário em cujas pági­
nas divulga interessantes trabalhos, 
subscritos, alguns deles, por nomes ex­
pressivos dos círculos especializados 
do país Publicou, ainda, aquele órgão 
do sistema nacional, em separata do 
mesmo "Boletim", um ensaió do pro­
fessor Luigi Galvani sôbre "Algumas 
características demográficas de São 
Paulo'' 

Paraná- Por decreto de 26 de ou­
tubro, baixado sob o n.0 9 .164, o inter­
ventor Manoel Ribas mudou a deno­
minação do órgão regional de estatísti­
ca para Departamento Estadual de Es­
tatística, dando-lhe, ainda, nova orga-
nização. · ,. 

- Sob a presidência do Secretário 
do Interior do Estado, e com a presen­
ca de altas autoridades, famílias e ou­
tras pessoas gradas, realizou-se, a 11 de 
dezembro, uma sessão solene da Junta 
Executiva Regional para inauguração 
de ui:na exposição de estatística e iní­
cio do estágio dos agentes municipais 
Especialmente convidado, pronunciou 
uma conferência sôbre "A Estatística 
na ciência e na administração" o sr. 
Miranda Neto, assistente-técnico do 
Servico de Estatística da Previdência 
e Trabalho e delegado do I B G E 
Em prosseguimento do programa de 
trabalhos organizado para essa reunião, 
falaram, nos dias seguintes, os srs. An­
tenor Santos. Abílio Peixoto, Hostílio 
de Araújo, Raul Rodrigues Gomez e 
Manoel Lacerda Pinto, que abordaram, 
respectivamente. os seguintes temas: 
"Aspectos da Estatística Demógrafo­
Sanitária no Paraná", "Criação das 
Agências Municipais de Estatística e 
a sua importância no sistema nacional 
estatístico", "A estatística educacional 
no Paraná", "A evoluc.ão da estatística 
no Paraná e no Brasil" e "O Recensea­
mento de 1940". 

Santa Catarina - Por ocasião da 
passagem do terceiro aniversário de 
sua instalação, a 7 de novembro, o De­
partamento recebeu a visita do sr in­
terventor~federal, que se fez acompa­
nhar dos Secretários de . Estado, dire­
tores de diversas repartições e repre­
sentantes da imprensa Noticiando o 
acontecimento, os jornais salientaram 
o significado dessa visita, pondo em 
relêvo, ainda, a obra meritória que o 
D E. P. vem realizando em favor da 
estatística regional 

- Pelo govêrno do Estado, foi no­
meado diretor da repartição regional 
de estatística, a 7 de novembro, o sr 
Virgílio Gualberto, em substituição ao 
antigo delegado do I B. G. E , posto 
à disposição do govêrno do Estado, 
sr J Carmo Flores 

- O interventor Nereu Ramos as­
sinou, a 12 de dezembro, o decreto-lei 
n ° 388, que dá ao órgão estatístico re­
gional a denominação de Departamen­
to Estadual de Estatística. 

- Atendendo a sugestões formu­
ladas pela Junta Executiva Regional, o 
govêrno do Estado baixou o decreto-lei 
n ° 289, instituindo o registo individual 
de enfermos nos estabelecimentos de 
assistência médico-sanitária . 

-------. ~. 
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Rio Grande do Sul - Desenvolven­
do as suas atividades publicitárias, a 
repartição gaúcha publicou, em volu­
me, vários trabalhos de vulto, entre 
êles a "Estatística Industrial do Rio 
Gi.·ande do Sul - 1937", "Estatística 
Bancária do Rio Grande do Sul", o 
n ° 3 do "Boletim do Comércio Exte­
rior" e "O Comércio Interno do Brasil 
e a Fase de Recuperação da Economia 
Nacional", êste último de autoria do 
sr Pedro Barreto Falcão, diretor ila 
repartição 

- A Diretoria de Estatística Edu­
cacional deu a lume duas interessan­
tes publicações - "Estatísticas Cultu­
rais de 1937" e "Boletim de Estatísticas 
Educacionais - 1936-1937". 

- Por decreto do interventor Cor­
deiro de Faria, de 7 de novembro, o 
órgão regional passou a denominar-se 
Departamento Estadual de Estatística. 

Mato Grosso - Assumiu as fun­
ções de diretor interino do Departa­
mento Estadual de Estatística, a 6 de 
dezembro, o sr Gervásio Leite Pereira, 
em substituição ao sr. Eduardo Gon­
çalves, cujos serviços foram postos à 
disposição da Comissão Censitária Na­
cional. 

BULHÕES 

Goiaz - O interventor Pedro Lu­
dovico baixou, a 6 de novembro, um de­
creto-lei por fôrça do qual a repartição 
de estatística regional passou a deno­
minar-se Departamento Estadual de 
Estatística, de acôrdo com o padrão 
sugerido para todo o país pelo Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatística 

- No dia 29 do mesmo mês, as­
sumiu as funções de diretor do D. E E. 
o sr. Balduíno Santa Cruz, em substi­
tuição ao sr Segismundo Melo, posto 
pelo govêrno à disposição da Comissão 
Censitária Nacional 

- Dando plena execução ao seu 
plano de atividades publicitárias, o De­
partamento Estadual de Estatística 
lançou, em novembro, o primeiro volu­
me da interessante publicação perió­
dica "Informações Estatísticas" 

Minas Gerais - O governador Be­
nedito Valadares baixou, a 30 de de­
zembro, o decreto-lei n ° 650, que deu 
ao antigo Departamento Geral de Es­
tatística a nova denominação de De­
partamento Estadual de Estatística 

- No último trimestre de 1939, 
apresentaram apreciável desenvolvi­
mento as atividades do D E. E , no 
setor da publicidade estatística. 

CARVALHO 

A estatística brasileira cobre-se de luto Aos 74 anos de idade, mas em pleno vigor de 
sadia e prestante velhice, fruto de uma mocidade austera, consagrada ao trabalho e à virtude, 
faleceu inesperadamente em Petrópolis, no dia 9 de março, o Dr. José Luiz Sayão de Bu­
lhões Carvalho. 

Estava virtualmente concluída a impressão do número inaugural da "Revista Brasileira 
de Estatística" e consignado, em sua página de honra, um preito de reverência à insigne figura 
do Mestre, glória presente da Nacionalidade, quando a fatalidade, num golpe de consterna­
dora surpresa, veiu imprimir à homenagem que se pretendia tributar em vida ao brasileiro 
excelso, como penhor de admiração cívica de seus contemporâneos, e de reconhecimento dos 
seus discípulos e continuadores, a significação evocativa de um elogio fúnebre. 

Torna-se assim dispensável recapitular os característicos da existência edificante do 
profissional emérito que cerrou os olhos para sempre, sem longos sofrimentos, naquela doce 
serenidade com que emigram para o além os que souberam cumprir o seu dever e realizar 
na vida um belo destino 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, cuja atitude para com o Fundador 
da Estatística Brasileira sempre se traduziu em atos de veneração e de culto, associou-se a 
tôdas as homenagens tributadas à memória de Bulhões Carvalho, incumbindo-se dos funerais, 
enviando-lhe coroas, fazendo-se representar no entêrro pelas figuras· mais representativas de 
seus órgãos colegiais e mandando celebrar ofícios religiosos 



: ., .... ,,_ ... 

RECENSEAMENTO GERAL DE 1940 

Caráter confidencial das informações 

Estamos no ano da quinta campanha censitária nacional, a mais 

extensa e profunda até agora verificada no Brasil. Seu objetivo é 

o arrolamento, o balanço estatístico dos aspectos demográfico, eco­

nômico e social da vida brasileira Serviço nacional de supremo 

interêsse público, é justo que todos, sem exceção de ninguém, colabo­

rem, sincera e esforçadamente, em sua, realização. Todo cidadão, que 

se achar em qualquer ponto do Brasil, em setembro próxilno, deverá 

acolher de bom grado os questionários que os recenseadores lhes leva­

rem, e preenchê-los, sem omissões, constrangimentos ou erros, sob 

o espírito da mais meticulosa verdade, de acôrdo com as respectivas 

ins~ruções que acompanham os aludidos formulários 

Qualquer insuficiência ou fraude nas respostas solicitadas impor­

tará em prejuízo para a coletividade brasileira. 

Desde o mais remoto e modesto trabalhador rural, até os expoen­

tes máximos das classes preponderantes - a todos, indistintamente, 

se impõe o preceito cívico, ou melhor, o dever de conciência - de se 

aterem tão sómente à verdade, prestando assim informações claras, 

exatas e precisas. 

E ninguém se excuse a essa prestação de serviço ao Brasil - a 

essa obrigação de patriotismo lúcido - sob o pretêsto escorregadio 

de que neln tôdas as verdades se dizem. No caso em aprêço, tal des­

culpa revelará ausência de senso patriótico, de espírito de cooperação, 

de respeito aos ditames da própria conciência, por parte de quem 

derivar por êsse declive prejudicial e injustificável. Para o recensea­

mento nacional, impõe-se que todos se manifestem francamente, sem 

evasivas, sem temores, exprimindo as vozes reais da verdade 

E isso tanto mais se justifica e avulta quanto é certo que o mais 

rigoroso sigilo, SIGILO INVIOLA VEL, protege os dados e esclareci­

mentos fornecidos ao Serviço Nacional de Recenseamento, através de 

seus delegados, disseminados por todo o território brasileiro Tal obri­

gação constitue a chave principal que explica o bom êxito das cam­

panhas censitárias nos países em que essas verificações, ou balanços de 

caráter geral, se realizam por determinação do govê;rno, mas objeti-



v ando sempre servir, de modo seguro, os interesses gerais das cole­

tividades recenseadas 

Ninguém, portanto, exprimindo-se com plena lealdade nas res­

postas aos quesitos censitários, deverá preocupar-se com a hipótese 

de que venham a ser dadas outras aplicações - que não sejam es­

tritamente as do recenseamento - às suas informações 

Tal hipótese não ocorrerá sob nenhum fundamento, sejam quais 

forem os motivos invocados - fiscais, policiais ou judiciários 

Recolhidos os dados, individualmente prestados e reduzidos a ín­

dices numéricos pelo órgão central do Recenseamento, serão imedia· 

tamente incinerados todos os questionários, recebidos e apurados, não 

sendo lícito a ninguém - qualquer que seja sua autoridade ou fun-

·ção- se servir dos miginais dos informes censitários para outros fins, 

que não- exclusivamente, os do Recenseamento 

Achamos oportuno fazer estas declarações, desejosos de que elas 

cheguem ao conhecimento de todos, principalmente dos que alimen­

tam quaisquer receios ou restrições, afim de que - desfeito o temor 

de comprometimentos futuros - possamos ter o que todo o Brasil 

reclama na hora atual respostas positivas e completas para todos os 

ítens dos seus questionários censitários, fornecidas pelos que devem 

e podem fazê-lo - os que, nos sítios longínquos, nos arraiais, nas po­

voações, nas cidades, no sertão, no litoral, uo norte, no oeste, no sul, 

lhe povoam a vastidão territorial 

Nada de receios ou de hesitações todos forneçamos, imediata e 

limpamente, os esclarecimentos censitários que nos sejam pedidos, em 

tudo que estiver ao nosso alcance 

Dêsse esfôrço comum, dessa colaboração coletiva e sincera, há de 

surgir, em breve tempo, o que todos aguardamos confiantemente, 

o conhecimento exato, estatístico, das riquezas e necessidades nacio­

nais, em suma, numa forma concreta e categórica - o Brasil verda­

deiro no seu tríplice aspecto basilar, o demográfico, o econômico e 

o social 

Assim, portanto, quando, na hora próxima do recenseamento 

geral, o Brasil fizer a chamada de quantos se reunem, sob a sua ban­

deira, formando a sua população, ninguém deixe, sob qualquer pre­

têsto, de responder-lhe com resoluta energia PRESENTE ! 
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INSTITUTO BRASILfiRO Df GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto no 24.609, de 6 de Julho de 1934 é uma entidade de na­

tureza federativa1 ~ubor~inada direta'!'en!!; à Pr~sidência da_ R.epública,. 'l(e;n ,Por fim1 mediante a progressiva a;ticulação e cooperação das 
três ordens admtntstrahvas da organtzaçao polítwa da Republtca e da tntctahva parttcular, promover e jazer .executar, ou orientar tecnica­
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de todas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do país, no sentido de estabelecer a coop~ração geral para o conhecimento metódico e sistematizado do territ6rio brasileiro. 
Dentro do seu campo de ati!Yidades, coordena os diferentes serviços de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, faz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias 
reclamando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de oovêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade. 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 

A formacão estrutural do Instituto compreende dois sistemas 
permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o doS Serviços Geográ~ 
ficas- e um de organização periódica- o dos Serviços Censitários 

1- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Servicos Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A- CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, órgão de orienta­
cão e coordenacão geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 
de Julho de 1934, consta de: 

1. Um "Órgão Adminlslrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho e do Instituto 

2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com-
posta dos membros da Junta Executiva Central, represel).tando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre­
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú­
ne~se anualmente no mês de Julho); a Junta Executiva Central, com­
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Reparticões 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra e Marinha (reúne-se ordi­
nariamente no primeiro dia útil de cada quinzena e delibera ad re­
ferendum da Assembléia GeraO; as Juntas Executivas Regionais, no 
Distrito Federal, nos Estados e no Território do Acre, de compo­
sição variável, mas guardada a possível analogia com a J E C (reú­
nem-se ordinariamente n~ primeiro dia útil de cada quinzena) 

3 ''Órgãos Opinativos'', subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, "Comissões Pena.anentes" (estatísticas fisiográficas, esta­
tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc ), e tantas "Co-. 
missões Especiais" quantas necessárias e Corpo de Consultores Téc­
nicos, comp<>t'to de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B - QUADRO EXECUTIVO: 

1. ~~organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Servico de Estatística Demográfica, Moral e Po­
lítica (Ministério da Justica), Serviço de Estatística da Educacão 
e Saúde (Ministério da Educação), Servico de Estatística da Pre­
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Servico de Estatís­
tica da Producão (Ministério da Agricultura) e Servico de Esta­
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de Estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos 

2. "Organização Regional", isto é, as Reparticões Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es­
taduais de Estatística-, no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamento de Geografia e Estatística- e os órgãos co­
operadores: Servicos e Seccões de estatística especializada em dife­
rentes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municípios 

11- SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviccis Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo, 

A- CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientacão 
e coordenacão, criado pelo Decreto n • 1 527, de 24 de Marco 
de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho, 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral, com-
posta dos membros do Diretório Central, ·representando a União, e 
dos Presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de Julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 
Geral do C N G ., de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Ministério da Educacão e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um rePresentante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go­
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C. N E (reúne~se ordinarlamr~nte no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reúnem~se ordinariamente uma vez por mês) 

"Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicos, subdividido 
em Consultoria NaCional, articulada com o D C, e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D R. 

B --QUADRO EXECUTIVO (cooperacão federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo centra 
-o Servico de Geografia c Estatística Fisiográfica do Ministério 
da Viação- e órgãos cooperadores- serviços especializados dos 
Ministérios da Agricultura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, 
Rclacões Exteriores e J ustica, e dos Ministérios Militares (colabo­
racão condicionada). 

2 ••organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. ••organização Locai''1-0S Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O Sistema dos Servicos Censitários compõe-se de Órgãos deli­
berativos- as Comissões Censitárias- e de órgãos executivos, 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento. 

A- COMISSÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, Órgão deliberativo e con­
trolador, compõe~se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretirio do Conselho Na­
cional de Geografia, do Diretor do Departallento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Aturial e de três 
outros membros- um dos quais como seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos eensitários- eleitos por aquela Junta em nome do Con­
selho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos res­
pectivos mandatos mediante ato ao Poder Executivo. 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionais, órgãos orienta­
dores, cada nm das quais se compõe do Delegado Regional do Re­
censeamento, como seu Presidente; d~ Diretor em exercício da re­
particão central regional de estatística e de um representante, da 
Junta Executiva Regional do Conselho Nacional de Estatística, 

3 As Comissões Censitárias Municipais, órgãos cooperadores, 
cada uma das quais constitUída por três membros efetivos- o Pre-­
feito Munieipal como seu Presidente; o Delegado Municipal do Re­
censeamento e 'a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores. 

E-SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO: 

1 A "Direção Central", composta d~ nma Secret~r\•~ da J?i­
visão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da DIVlsao Tcc­
nica. 

2. As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe­
deracão. 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran­
gendo grupos de Municípios 

4 As "Delegacias Municlp~is". 
5 O "Corpo de Recenseadores". 

Sede do INSTITUTO: Pra~a Mauá, 7-11." andar 
RIO DE JANEIRO 
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CO~SfLHO NACIO~AL Df fSTATISTICA 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENtRAL­

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G E e de seus 

dois Conselhos; Heitor Bracet, representante do Ministério da Jus­

tiça e Negócios Interiores; Landulfo Antônio Borges da Fonseca, 

representante do Ministério das Relações Exteriores; José Correia 

de Melo, representante do Ministério da Gucna; .Manuel Pinto Ri­

beiro Espíndola, representante do Ministério da Marinha; Léo de 

Ajonseca, representante do Ministério da Far.cnda; Alberto de Cer­

queira Lima, representante do Ministério da Agricultura; Joaquim 

Licínio de Souza Almeida, representante do Ministério da Viação c 

Obras Públicas; Osualdo Gomes da Costa .Miranda, representante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comé1cio; ;ltârio .. 4ugusto Tei­

xeira de F1eitas, Secretário Geral do I B O E c do Conselho, 

representante do Ministério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

ACRE: Francisco Braga Sobrinho, diretor do Departamento de 

Ucografia e Estatística; A11AZONAS: Júlio Bcnerides Uchoa, di­

retor do Departamento Estadual de Estatística; PAHÁ: José Cou­

tinho de Oliveira, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

?IIARANHÃO: Câssio Reis Costa, diJctor do Departamento Esta­

dual de Estatística; PIAUÍ: João Bastos, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; CEARÁ: J .Martins Rod1igues, secretário 

de Estado dos Negócios da Fazenda; RIO GRANDE DO NOHTE: 

.Manuel Martins Júnior, dirdor do Departamento Estadual de Es 

tatística; PARAÍBA: José Batista de Melo, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; PERN.UIBUCO: Apolônio Sales, secre­

tário de Agricultma, Indústria e Comércio; ALAGOAS: José Bar­

bosa Neto, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SER­

GIPE: João de Mesquita Lara, diretor do Drpattamento Estadual 

de Estatística; BAÍA: Afrânio de Carvalho, diretor do De pai tamento 

Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: Nelson Goulart Mon­

teiro, secretário do Govêrno; RIO DE JANEIRO: Heitor Gurgel, 

secretário do Govêrno; DISTHITO FEDERAL: Sérgio Nunes Ma­

galhães Jiínior, diretor do Departamento de Geografia c Estatística; 

SÃO PAULO: Djalma Forjaz, ~irctor do Departamento Estadual 

de Estatística; PARANÁ: Augusto Beltrão Perneta, dhctor do De­

partamento Estadual de Estatística; SANTA CATAHINA: Vir­

gílio Gualberto, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

RIO GRANDE DO SUL: Mem de Sá, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; MATO GROSSO: J Ponce de Arruda• 

Secretário Gctal do Estado; GOIAZ: Balduíno Santa Cruz, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; ~IINAS GEHAIS: Joa­

quim Ribeiro Costa, diretor do Dcp!ll tamrnto Estadual de Esta­

tística 

CONSULTORES TÉCNICOS-;\- Secções: I- Estatística 

metodológica: Milton da Silva Rodrigues; I!- Estatística matemá­

tica: Jorge Kafari; III - Estatística cosmográfica: Lêlio Gama; 

IV- Estatística geológica: (vago); V - Estatística climatológica: 

Sampaio Ferraz; VI- Estatística territorial: Everardo Backeuser; 

VII- Estatística biológica: Almeida Júnior; VIII - Estatística 

antropológica: Roquete Pinto; IX- Estatística demográfica: Sérgio 

Milliet; X- Estatística agrícola: Artur Tôrres Filho; XI- Esta­

tistica industrial: Roberto Simonsen; XII- Estatistica dos trans-

portes: Aimoré Drumond; XIII - Estatística das comunicações: 

Eugênio Gudin; XIV- Estatística comercial: Valentim Bouças; 

XV - Estatística de consumo: Nogueira de Paula; XVI - Esta­

tística dos serviços urbanos: José Otacílio de Sabóia Medeiros; XVII 

-Estatística do serviço social: Fernando Magalhães; XVIII- Es­

tatística do trabalho: Plínio Cantanhede; XIX- Estatística atuarial: 

Li no de Sá Pereira; XX- Estatística educacional: Lourenço Filho; 

XXI - Estatística cultural: Fernando Azevedo; XXII- Estatís­

tica moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII- Estatística dos cultos: 

padre Helder Câmara; XXIV- Estatística policial: (vago); XXV 

-Estatística judiciária: Filadelfo Azevedo; XXVI - Estatística 

da defesa nacional: General Francisco José Pinto; XXVII- Esta­

tística da organização administrativa: Francisco Sales de Oliveira; 

XXVIII - Estatística financeira: Romero Estelita; XXIX- Es­

tatística politica: Azevedo Ammal B -Representações: I- Agri­

cultura: Fernando Costa; II -Indústria: A J Rene~; IH-Co­

mércio: Lafaicte Beljo1t Garcia; IV- Trabalho: João Carlos Vital; 

V- Imprensa: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da Cunha; 

VII~ Religião: pad1e Leonel Franca 

COMISSÕES TÉCNICAS- I Comissão de Estatísticas 

Fisiográficas: organização federal-Cristoram Leite de Castro e Fábio 

de ~'f acedo Soares Guimarães,· organização regional- Raimundo 

Nobre Passos (Pará), Mário Barata (Ceará) e Everal Pimentel (Ser­

gipe) 11 Comissão de Estatísticas Demográficas: organização fe­

deral- Eurico Rangel e L1liz Nunes Briogs; organização regional 

- 1\ntônio Lugon (Espírito Santo), Leônidas Machado (Hio Grande 

do Sul) c Sisenando Costa (Paraíba) 111 Comissão de Estatísticas 

da Produção: organização federal- Luiz Faria Braga e Dulce Matos 
• Meurer; organização regional- Gustavo Godói (São Paulo), Joaquim 

Ribeiro Costa (Minas Gerais) c Francisco Steele (Rio de Janeiro) 

IV Comissão de Estatísticas da Circulação, Distribuição c Consumo: 

organização federal- Edgar Brandão lrfaldonado e Luiz Chaves 

do Couto e Silva; organização regional - A uguslo de Lima Pontes 

(São Paulo), lvon Magalhães Pinto (Minas Gerais) c José Maria de 

Carvalho V eras (Alagoas) V Comissão de Estatísticas do Bem 

Estar Social: organização fedcral-Jleitor Elói Alvim Pessoa e Lauro 

Sodré Viveiros de Castro; organização regional: Manuel Martins 

Júnior (Rio Grande do Norte), Newton Pires de Azevedo (.\cre) c 

Cássio Reis Costa (I\1aranhão) VI Comissão de Estatística de 

Assistência Social: organização federal- Carlos Imbassaí c Antônio 

Garcia de .Miranda Neto; organização regional- Virgílio Gualberto 

(Santa Catarina), Felipe Neri (Baía) e !rene A1ruda (~lato Grosso) 

VIl Comissão da Estatísticas Educacionais: organização federal 

- Mm y Tuminclli e Zaíra Pinto; organização regional- Gastão 

M Gouveia (Hio de Janeiro), Pedro Matos (Distrito Federal) c Delí 

de Carvalho (Paraná) VIII Comissão de Estatísticas Culturais: 

organização fcderal-Alberto kfmtins e Germano Jardim; organi­

zação regional- Ernesto !'e/anda (Rio Grande do Sul), Sousa Barros 

(Pernambuco) c Eglantine de Sousa (Amazonas) IX Comissão 

de Estatísticas Administrativas c Políticas: organização federal­

Custódio Viveiros c Angelo Fiorat•anti; organização regional ---: A n~ 

tônio Matos (Baía), Baldaíno Santa Cruz (Goiaz) c lsmar Bento Gon­

çalves (Piauíl 


